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RESUMO 

O est~do teve como objetivo central a análise 

das condições de formação profissional dos ferramenteiros 

que atuam nas indústrias automobilísticas do ABC, em São 

Paulo. O levantamento do material empírico foi realiza­

do no período de 1979/80, através de pesquisa direta com 

os trabalhadores, e através de registro de dados junto às 

empresas e às agências do sistema de formação profissio -

nal, que atuam na região: o SENAI, as escolas profissio -

nais particulares e as escolas das empresas. 

Os ferramenteiros foram escolhidos por se cons­

tituirem em trabalhadores altamente especializados, e por 

terem elevado grau de prestígio e valor no mercado de tra 

balho. E especificamente, os das indústrias automobilís­

ticas pelo papel desempenhado pelo setor na estrutura in­

dustrial brasileira. 

O desenvolvimento do estudo foi todo ,norteado 

pela análise da relação entre educação e trabalho, e as 

implicações desta relação sobre o processo de formaçãopr~ 

fissional dos trabalhadores industriais. 

Para a análise desta relação se fez necessário 

inicialmente observar as indústrias automobilísticas no 

modelo de desenvolvimento recente do Brasil, e a luta dos 

trabalhadores contra a indústria, através do atual movi -

mento sindical. 

Em uma segunda etapa partiu~se para o estudo e~ 

pecífico dos ferramenteiros da indústria automobilística 

mediante a compreensão da ferramentaria dentro da organi­

zação do processo de trabalho das empresas e a inserção e 

a trajetória dos ferramenteiros dentro deste processo de 

trabalho. 

A formação profissional dos ferramenteiros foi 

analisada através dos mecanismos colocados a disposição 

dos trabalhadores pelo sistema de formação profissional e, 

x 



posteriormente, a importância dos cursos e do trabalho na 

qualificação profissional dos ferramenteiros. 

Finalmente, se observou que a formação profissi~ 

nal dos ferramenteiros das indústrias automobilísticas pe~ 

corre os caminhos do sistema de formação profissional e da 

atuação no próprio local de trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

O que o estudo pretende analisar sao os caminhos 

percorridos pela mão-de-obra industrial, no caso específi­

co, os ferramenteiros, para obter uma qualificação profis­

sional. No sistema educacional brasileiro, somente o ensi­

no medio profissional e o ensino superior têm terminalida­

de profissionalizante. Aos elementos que comporão a força 

de trabalho do processo produtivo estão reservadas as esc~ 

las profissionais que oferecem treinamento e qualificação 

profissional para adequar os trabalhadores às necessidades 

do processo produtivo. 

Os ferramenteiros das indústrias automobilísti -

cas foram escolhidos como objeto de estudo, por duas razões 

determinantes: em primeiro lugar por serem profissionais 

que ainda dominam uma etapa do processo de fabricação e m~ 

nutenção, sendo capazes de realizarem um conjunto de oper~ 

çoes dentro de suas ocupações. Em segundo lugar pelo fato 

de a ocupação de ferramenteiro, em decorrência do fator as 

sin~lado anteriormente, constituir-se no estágio máximo a­

tingido pelos trabalhadores do processo produtivo e, pore~ 

te motivo, deter prestígio elevado na hierarquia ocupacio­

nal. 

A opçao recaiu nos ferramenteiros das indústrias 

automobilísticas especificamente por se constituir este s~ 

tor do processo industrial o que se utiliza de tecnologia 

mais avançada, por estar sempre introduzindo inovações em 

seu processo produtivo, pelo papel preponderante que exer 

ce no sistema industrial brasileiro. 

A forma como se conjugam escola e trabalho -sera 

o ponto central da análise, posto que, se pretende estabe­

lecer em que medida o sistema educacional e o sistema uro­

dutivo se 'adaptam para fazer frente às necessidades impos­

tas pelo avanço do processo produtivo. Para o estabeleci­

mento desta conjugação se faz necessário uma análise dos 



2 

mecanismos colocados a disposição dos trabalhadores para a 

incorporação das habilidades e conhecimentos necessários p~ 

ra a adaptação de suá força de trabalho às constantes trans 

formações produtivas. E de que forma os trabalhadores os 

utilizam. Em contrapartida, verificar quais os mecanismos 

as indústrias automobilísticas utilizam para adaptarem seus 

contingentes de mão-de-obra as inovações tecnológicas in 

troduzidas no processo produtivo. 

Somente a partir destes dados poder-se-á estabe 

lecer uma relação de dependência, ou nao, entre ambos os 

sistemas. 

Neste sentido, buscar-se-á estabelecer a influên 

cia da instituição educacional para a formação profissio­

nal da mão-de-obra industrial, se a educação profissional 

contribui para a mobilid~de ocupacional dos trabalhadores 

e será ela indicada como fator determinante para a ascen -

sao na hierarquia ocupacional, tanto na visão dos trabalha 

dores como na do sistema produtivo. 

Para isto, é necessário que se analisem, inicia! 

mente, a relação educação e trabalho e a influência da di 

visão do trabalho no saber técnico, para, a partir daí,ana 

lisar objetivamente o papel da instituição educacional,via 

sistema profissional, na formação dos ferramenteiros das 

indústrias automobilísticas. 

Para analisar o papel da instituição educacional 

e o sistema de formação profissional na formação e reprodu 

ção dos trabalhadores, o estudo se deteve em levantar as 

formas mais utilizadas pelos trabalhadores, mais especifi 

camente os ferramenteiros, para se capacitar face as exi­

gências do processo produtivo. 

Os mecanismos existentes que podem ser utiliza 

dos para a aquisição de formação profissional são os cur -

sos profissionais do SENAI, as escolas profissionais part! 

culares, os centros de formação profissional das empresas 

e a aprendizagem assistemática, ou seja, através do exer~í 

cio da ocupação. 
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Evidentemente que nao se partiu para a análise 

dos mecanismos utilizados pelos ferramenteiros para a ob­

tenção da qualificação profissional, descartando-se a im 

portância da experiência ocupacional. Ao contrário. E de 

conhecimento geral que, para candidatar-se a qualquer ca~ 

go ou ocupação, ê exigido do pretendente um tempo mínimo 

de experiência na ocupaçao, e os ferramenteiros não fogem 

a regra. 

Por este motivo, o estudo pretende demonstrar o 

valor da formação profissional, via sistema de formação 

profissional, estabelecido pelo processo produtivo, aqui 

representado pelas indústrias automobilísticas, comparati 

vamente a experiência no ofício. 
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1. EDUCAÇÃO E TRABALHO 

Não é obje~ivo deste trabalho analisar toda a ex 

tensa gama de concepçoes e teorias da educação que possam 

contribuir para o estabelecimento da relação escola e tra­

balho, ou mais especificamente, a análise da educação para 

o trabalho. Pretende-se apenas delimitar a importância da 

educação para o desenvolvimento e a adaptação dos trabalha 

dores ao sistema produtivo. 

A análise da relação escola e trabalho, notada -

mente, a formação profissional industrial, que é o objeto 

de estudo desta pesquisa, pressupõe o exame do processo de 

valorização da educação e as funções sociais que lhe sao 

atribuidas na sociedade capitalista. 

O valor da educação tem sido proclamado por di -

versos autores, que vêem nela o caminho possível para uma 

mudança social individual e até mesmo a possibilidade da 

transformação de uma sociedade. 

Os pensadores liberais tinham, como ideal, a i­

gualdade de oportunidades a todos os elementos da socieda­

de, sem distinção de classes sociais, para o desenvolvimen 

to de suas aptidões. 

"O principal ideal liberal da educação é o de que 

a escola nao deve estar a serviço de nenhuma classe, de ne 

nhum privilégio de herança ou dinheiro, de nenhum credo re 

ligioso ou político ... ~, pois, a partir dos talentos ou 

vocaçoes individuais (que a escola tem capacidade de des 

pertar e desenvolver) que o indivíduo adquirirá sua posi -

ção, isto é, que o indivíduo ocupará, na sociedade, a posi 

ção que seus dotes inatos e sua motivação determinarem e, 

assim, de acordo com suas próprias aptidões, irá encontrar 

seu lugar na estrutura ocupacional existente". 1 

1 CUNHA, Luis Antonio. Educ.ação e. due.nvolv-Úne.nto -6ocJ..a1.. no BIta.6-i.LRio 
de Janeiro, Francisco Alves, 1978, p. 34. 
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Esta concepçao de igualdade de oportunidades of~ 

recidaspela sociedade, através da educação,estimularia os 

indivíduos a perseguirem, cada vez mais, uma educação es­

colar para uma melhora na posição ocupacional e, conse­

qüentemente,uma melhor posição social. A educação é enc~ 

rada como a grande "tábua de salvação" para as desiguald~ 

des sociais. Dentro deste conceito, o modelo societário 
~ 

nao e questionado, criticado ou modificado. 

A igualdade de chances supõe que a sociedade o­

fereça a todos os elementos de todas as classes sociais, 

as mesmas oportunidades e somente aqueles que nao forem 

capazes e nao se esforçarem, não serão contemplados. Cria-se, 

dessa maneira, a convicção da meritocracia. Como exnres­

sa Carnoy "Em uma meritocracia o indivíduo é considerado 

como tendo "livre escolha", capaz de ir tão alto quanto 

sua motivação, desejo e habilidade o levem. Um indivíduo 

que não alcance o sucesso, só tem a si próprio para cul­

par, desde que não tirou vantagem dos meios a ele disponí 

veis". E acrescenta: "Estas são crenças profundamente ar 

raigadas. Não é surpreendente que aqueles que conseguem 

sucesso em qualquer sociedade, orientem seus pensamentos 

para louvar o sistema que lhes permitiu vencer, antes do 

que para questioná-lo ou condená-lo". 2 

Dessa maneira, explicam-se a desigualdade soci­

al e a conseqüente divisão social de trabalho. Subtrai-se 

desse pensamento a formação da sociedade de classes, que 

se fundamenta na produção capitalista e sua consequente 

reprodução criadora desta ordem econômica e socialdesi­

gual. 

Esta concepçao da ~ducação que tem como objeti 

vo nao provocar questionamento da ordem econômica que a -

profunda as desigualdades sociais, traz em si uma função 

ideológica. Para Cunha, tal concepção desempenha uma im 

2CARNOY, M. Schooling in a Corporation. In: ROSSI, Wagner G. Capi­
~mo e educa~ão, 2a. ed. São Paulo, Moraes, 1980, p. 71. 
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portante função ideológica: "dissimula os seus próprios me 

canismos de discriminação social, legitimando então, essa 

discriminação; atrai~ também para si, a preocupação de se­

tores descontentes da sociedade, que passam a vislumbrar 

na escola o instrumento de superação das condições mate­

riais consideradas injustas, com isso, livra de críticas a 

ordem econômica que produz e reproduz essas condições". 3 

A visão liberal da educação encontra muitos crí­

ticos e sofre diversos ataques entre os autores que têm 

uma visão histórica da sociedade e do homem e procuram des 

mistificar a função equalizadora da escola. 

Para Bordieu e Passeron, a escola tem uma dupla 

função; a reprodução da cultura e a reprodução da estrutu­

ra de classe. Nas palavras de Bordieu: "Dentre as solu­

ções historicamente conhecidas quanto ao problema da tran~ 

missão de poder e dos privilégios, sem dúvida, a mais dis­

simulada e, por isto mesmo, a mais adequada a sociedades 

tendentes a recusar as formas mais patentes da transmissão 

hereditária do poder e dos privilégios, é aquela veiculada 

pelo sistema de ensino a contribuir para a reprodução da 

estrutura das relações de classe, dissimulando, sob as apa 

rências da neutralidade, o cumprimento desta função".~ 

o desempenho do sistema de ensino como instrumen 

to ideológico reprodutor das desigualdades sociais deve ser 

verificado a partir das desigualdades das oportunidades de 

acesso à escola. As observações de Cunha sobre a escolari 

zaçao desigual no Brasil demonstra que "os setores de mais 

baixa renda da sociedade brasileira têm menos chances de 

entlar na escola; quando entram, o fazem mais tardiamente 

e C~ escolas de mais baixa qualidade". 5 

3 CUNHA , Luis Antonio, op. cit., p. 57. 

~BORDlEU, Pierre. A eeonomia ~ tAoe~ ~imbãtie~. São Paulo, Pers­
pectiva, 1974 , p. 296. 

5 CUNHA , Luis Antonio, op. cit., p. 169. 
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Seria esta escolaridade desigual qu:e:favoreceria ::-a 

reforçaria a divisão social do trabalho e a estrutura de 

classe vigente. 

A educação vista como instrumento de reprodução 

das relações sociais, função atribuída por Bordieu e Pass~ 

ron, leva a um questionamento da participação do Estado co 

mo criador e mantenedor da educação. 

Os Estados capitalistas têm enfatizado a impor­

tância da educação como fator de promoção do desenvolvime~ 

to através da qualificação dos recursos humanos. E o su 

porte teórico para esta relação entre desenvolvimento eco­

nômico e a qualificação da força de trabalho reside na teo 

ria do capital humano, formulada pela escola econômica 

neo-clássica, que se auto constituiu em ciência específi -

ca: a economia da educação. 

Os teóricos da economia da educação partem da 

constatação de uma relação entre o crescimento econômico e 

nível educacional, estabelecendo, dessa maneira, uma corr~ 

lação direta entre educação e a taxa de crescimento econo­

mico. Os pressupostos da teoria do capital humano demons 

tram esta relação: "Na teoria do capital humano a "auanti 

dade" ou "grau de educação" sao sempre tomados como indi 

cando um determinado volume e qualidade de conhecimentos, 

habilidades e atitudes adquiridas, que funcionam como cap~ 

cidades do trabalho e, portanto, de produção ... A hierar­

quia salarial é percebida como expressão econômica da con 

tribuição ã produção das capacidades adquiridas através da 

educação". 6 

A relação entre educação e organização do traba 

lho, vista pela correlação entre hierarquia educacional 

6EIAP/CPDA-IESAE. TJLa.ba1.ho JuIJl.il.f e. a.,UeJtniliva me;todo.tõgic.a de. e.duc.a -
~ão. Dimensionamento de necessidades e oportunidades de formação pro­
fissional. Vol. I, 29 relatório de atividades. Rio de Janeiro, agos­
to de 1980, p. 4. 
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(quantidade ou grau de educação) e hierarquia ocupacional 
(distribuição dos postos de trabalho, organizados segundo 

as capacidades de trabalho requeridas pela produção, como 

o grau de qualificação dos trabalhadores que ocupam estes 

postos), é o pressuposto empírico da economia da educação 

e base da concepção do capital humano. Os gastos realiza­

dos para a aquisição de habilidades, conhecimentos e desen 

volvimento de capacidades para o trabalho, em vistas de u­

ma futura remuneração, são entendidos como investimentos 

necessários para formação do capital humano. Este capital 

humano, portanto, será a expressão econômica do valor das 

habilidades de trabalho. A formação do capital humano pro 

picia, segundo os teóricos da economia da educação, uma "ta 

xa de retorno social e individual". Para uma melhor com -

preensão da formação do capital humano e a conseqüente ta­

xa de retorno social e individual, devemos ter em mente os 

seguintes pressupostos da economia da educação: "a) a edu­

cação deve ser concebida e analisada como organização, com 

meios, técnicas e processos, que, postos em ação, geram um 

produto de determinadas características sociais, do mesmo 

modo que os produtos de qualquer outra produção. Nesta ma 

neira de ver, obter educação é incorporar em si mesmo "pr~ 

dutos educacionais"; b) os produtos educacionais devem ser 

percebidos e analisados numa dupla dimensão: uma, é o seu 

aspecto útil, de qualidade ou capacidade para o trabalho; 

a outra, é a sua grandeza econômica, isto é, os produtos e 

ducacionais, como qualquer outro produto exprimiriam um de 

terminado valor econônico equivalente ao custo de sua aqui 

sição a preços de mercado". 7 

A remuneraçao obtida pelo elemento que investiu 

em produtos educacionais significará o retorno do investi­

mento feito e, conseqüentemente, é possível calcular uma 

taxa de retorno individual. Entretanto, na teoria do capi 

tal humano um aumento da capacidade de trabalho, adquirida 

pela formação educacional, resultará em uma maior produti­

vidade por parte daqueles elementos que investirem em pro-

7EIAP/CPDA-IESAE, op. cit., p. 8. 
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dutos educacionais, permitindo, dessa maneira, um aumento 

em sua remuneraçao. 

Por intermédio do preparo educacional do traba -

lhador que possibilita um aumento de sua produtividade, a 

produção capitalista conseqüentemente terá aumentada, tam­

bém, sua produtividade marginal ou o crescimento do exce -

dente " ... a educação que melhor habilitasse o trabalhador 

para o trabalho, e que, pretensamente, o qualificaria para 

obtenção de rendimentos mais condizentes, ao mesmo tempo 

em que o faz, provê para que, ao aumentar a capacidade de 

produzir do trabalhador, assegure ao capitalista condições 

de tomar para si (e não para o próprio trabalhador) as van 

tagens econômicas advindas do seu melhor preparo".8 

o que está subjacente a esta problemática educa­

çao e produtividade é a preparação da força de trabalho,u­

tilizada na produção capitalista. 

A força de trabalho, esta mercadoria utilizada 

pelo capitalismo, não pode ser desvinculada do seu valor e 

sua utilização concreta na produção. "Como produção de v~ 

lor, o capitalismo se organiza tendo por base as relações 

entre trabalho assalariado e capital. Estas relações de -

terminam o modo como socialmente se combinam o trabalho hu 

mano - criador do valor - com os meios de produção (maté -

rias-primas e instrumentos de trabalho".9 

Esta força de trabalho - criadora do valor- tem 

seu próprio valor como mercadoria traduzido em sa~ário,que 
~ 

e o preço cobrado pelo trabalhador para vender sua força 

de trabalho ao capital. 

De acordo com os teóricos da economia da educa 

çao, os salários são a parte do trabalho na_,produção, en 

tretanto, não justificam o valor criado pela força que 

8ROSSI, Wagner G., op. cit., p. 48. 

9 EIAP/CPDA-IESAE , op. cit., p. 38. 

~ 

e 
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incorporado aos bens produzidos, e que é apropriado pelo 

capital. Dessa forma, mascaram-se os mecanismos que prod~ 

zem e mantêm a exploração do trabalho assalariado pelo ca­
pital. 

A relação do trabalho assalariado e do capital 

se estabelece desde o momento em que existam capitalistas 

comprando a mercadoria força de trabalho e trabalhadores 

dispostos a vendê-la mediante um preço, o salário. Nesta 

relação, ao capital "interessa que seja uma força de traba 

lho com capacidade adequada ao uso que pretende fazer, ou 

que tenha as características sociais médias que lhe permi­

te prever uma utilização produtiva". 10 

A capacitação da força de trabalho desejada nelo 

capital, para prosseguir em seu processo de acumulação,nos 

faz retomar a análise do papel da educação na sociedade ca 

pitalista. 

A educação na sociedade capitalista nao pode ser 

entendida desvinculada das relações entre classes sociais, 

estando diretamente ligada i relação trabalho assalariado 

e capital, e, conseqüentemente, com a questão do poder e 

hegemonia. Isso nos remete "ao duplo significado" que a 

teoria marxista atribui i educação capitalista: "educação 

como processo de adaptação is relações existentes que asse 

gura aos filhos da classe dominante os privilégios de sua 

classe, e adapta os filhos da classe oprimida is condições 

de sua existência; e educação como arma na luta contra a 

opressão, como instrumento moral e intelectual da jovem g~ 

raçao de classe oprimida, como base de organização do movi 

mento socialista atual para o futuro socialista".ll 

Fica explícito neste duplo significado que tanto 

a educação serve como instrumento a serviço da reprodução 

da estrutura de classe, como também de instrumento de cons 

10 EIAPjCPDA-IESAE, op. cit., p. 43. 

11 SARTI, Ingrid e ZICCARDI, Alicia. Educ.aç.ão, -i..de.ologi.a. e. e6btutUlUl 
oc.upac.ionai. FINEPjIUPERJ. Rio de Janeiro, set. 1979. Relatório de 
Pesquisa, p. 09. 
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cientização. Demonstra, também, que a educação nao cria a 

divisão de classes, ao contrário, sua função é reproduzir 

a estrutura existente. Ela é um instrumento de legitima -

ção do poder da classe dominante. 

Pode-se observar a educação em sua função de re­

forço do sistema capitalista, cumprindo seu papel, diante 

da análise de Cunha sobre a escolarização desigual,onde as 

oportunidades desiguais para as diferentes classes provo -

cam um desempenho desigual e conseqüentemente, aprofunda-se 

a desigualdade social. Para Marx, a natureza contraditó -

ria da educação situa-se precisamente no papel que desemp~ 

nha na sociedade capitalista: "As escolas politécnicas e 

agronômicas são fatores desse processo de transformação,que 

se desenvolveram espontaneamente na base da indústria mo -

derna; constituem também fatores dessa matamorfose as esco 

las de ensino profissional onde os filhos dos operários r~ 

cebem algum ensino tecnológico e são iniciados no manejo 

prático dos diferentes instrumentos de produção. A legis­

lação fabril arrancou ao capital a primeira e insuficiente 

concessão de conjugar a instrução primária com o trabalho 

na fábrica. Mas, não há dúvida de que a conquista inevitá 

vel do poder político pela classe trabalhadora trará a ado 

çao do ensino tecnológico, teórico e prático, nas escolas 

dos trabalahdores. Também não há dúvida de que a forma ca 

pitalista de produção e as correspondentes condições econo 

micas dos trabalhadores se opõem diametralmente a esses 

fermentos de transformação e ao seu objetivo, a eliminação 

da velha divisão do trabalho".12 

A divisão social do trabalho está na origem da 

diferença no tipo de instrução que é destinada às crianças 

de classes sociais diferentes. Para as crianças das cama­

das inferiores da sociedade, a educação é entendida como 

educação para o trabalho. 

12MARX, Karl. O Cap~. Livro 1, vol. 1. Rio de Janeiro, Civiliza­
ção Brasileira, s.d., p. 559. 
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Para a força de trabalho que se destina ao de-

sempenho de ocupações que tenham uma utilidade imediata 

na produção, a escolá contribui com uma escassa parcela, 

ficando a capacitação ocupacional a cargo do sistema de 

formação profissional. Segundo o estudo do EIAP / CPDA 

-IESAE o sistema de formação profissional cumpre, 

que contraditoriamente, as seguintes funções: 

ainda 

"1) preparar os trabalhadores, em termos de co­

nhecimentos e habilidades, que os tornem a­

dequados ao exercício de uma função útil,de~ 

tro do processo produtivo concreto (em sua 

divisão hierárquica e sua diversidade) org~ 

nizado pelo capital; 

2) dotar os indivíduos de "qualidades morais" 

que os adequem a relacionar-se com o capi -

tal, no desempenho contínuo e disciplinado 

das atividades produtivas por ele organiza­

do; 

3) integrar os trabalhadores nas relações de 

classe existentes, incorporando-os à estru­

tura de poder dominante e ao sistema hegem~ 

nico de valores e representações (ideolo­
gia)".13 

Salienta ainda que essas funções nao sao exclu­

sivas do sistema de formação profissional, mas da educa -

ção em geral, além de outras instituições. Acrescenta que 

"a especificidade da função do aparelho educacional está 

nesta associação íntima entre a doutrinação e a transmis­

são do "saber técnico", positivo, que torna a primeira es 

pecialmente eficiente porque disfarçada pelo segundo".14 

A formação profissional tem sido estimulada ne­

la política educacional como uma forma de propiciar um 

crescimento econômico para os trabalhadores, formação es-

13EIAP/CPDA-IESAE, op. cito p. 50. 

14EIAP/CPDA-IESAE, op. cito p. 50. 
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ta que levaria esses elementos terem acesso a melhores em 

pregos, melhores salários e, corno conseqüência, urna melho 

ria no nível de vida dos elementos formados. Este estÍmu 

aos trabalhadores para aquisição de formação profissional 

nao pode ser desvinculado do momento histórico que vive 

urna sociedade, pois, as transformações estabelecidas pelo 

sistema de produção obrigam a um constante aperfeiçoamen­

to da mão de obra. Dessa maneira, a formação profissio -

nal estaria ligada às necessidades imediatas de um deter­

minado setor, ou ramo do sistema de produção. Entretan­

to, o ajustamento do produto da formação profissional em 

relação as demandas do sistema produtivo implica em urna 

estreita relação entre ambos os sistemas. A existência de 

urna relação tão estreita entre os dois sistemas só tende­

ria a reforçar a idéia da escola capitalista corno instru­

mento de preparação e seleção de elementos necessários a 

divisão social do trabalho. Em contrapartida, não pode -

mos afirmar urna dependência do sistema produtivo ao siste 

ma educacional, pois, para atender as transformações tec­

nológicas, o próprio sistema produtivo se encarrega da for 

mação profissional da força de trabalho muitas vezes na 

própria unidade de produção. 

A formação profissional, para os efeitos da ana 

lise da relação escola e trabalho, será sempre encarada 

corno forma de transformação da qualidade da força ~e tra­

balho imposta pelo capital, sem esquecer os aspectos ideo 

lógicos ligados a estas transformações, e a verificação da 

utilização da aquisição da formação profissional corno ins 

trumento de luta contra o capital. 

A questão da formação profissional da força de 

trabalho de um ramo produtivo altamente sofisticado e de 

senvolvido corno o da indústria automobilística brasilei -

ra, está sujeita aos avanços do capital, que impõem novas 

necessidades técnicas à força de trabalho. Dessa forma, 

a problemática da formação profissional está subjugada às 

transformações da produção capitalista que indicam as qua 

lificações e habilidades exigidas da força de trabalho. 
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Entretanto, esta mesma qualificação, imposta p~ 

10 capital ao trabalho, será examinada como, em determina 

do momento, se tornará o elemento de apoio para a luta p~ 

los interesses dos próprios trabalhadores. 

2. DIVISÃO DO TRABALHO E SABER T~CNICO 

O processo de acumulação só se torna possível 

na medida em que existe a produção e a circulação de mer­

cadorias, propiciando ao processo de produção um aumento 

na acumulação do capital. Para atingir a acumulação con­

tinuada do capital, a produção capitalista necessita re -

produzir e ampliar as relações capitalistas de produção. 

Será o processo de trabalho, através da utilização da for 

ça de trabalho como criadora do valor, que propiciará a 

valorização do capital e, em conseqüência, o aumento da 

acumulação do capital. 

Com a transformação da força de trabalho em m~r 

cadoria, a sua utilização e a organização do processo pr~ 

dutivo ficaram subjugadas as necessidades dos canitalis -

tas, compradores da força de trabalho, que impõem aos tr~ 

balhadores as qualidades e habilidades exigidas pelo pro­

cesso de produção. 

"O que distingue a força de trabalho humano nao 

é sua capacidade de produzir um excedente, mas seu cará -

ter inteligente e proposital, que lhe dá infinita adapta­

bilidade e que produz as condições sociais e culturais p~ 

ra ampliar sua própria produtividade, de modo que seu pr~ 

duto excedente pode ser continuamente ampliado. Do po~ 

to de vista do capitalista, esta potencialidade multilat~ 

ral dos seres humanos na sociedade é a base sobre a qual 

efetua-se a ampliação do seu capital".lS 

~ sBRAVERMÃN, Harry. TJtaba..tho e. c.apUa.e. manapaw.ta.: A degradação do 
trabalho no século xx. Rio de Janeiro, Zahar, 1977, p. 58. 
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Esta potencialidade dos trabalhadores de trans -

formação e adaptação de suas habilidades às exigências pr~ 

dutivas impulsiona o capitalismo a um desenvolvimento tec­

nol6gico cada vez mais avançado, que lhe assegurari uma 

crescente ampliação do capital e seguir em seu processo de 

acumulação. 

A indústria automobilística com seu alto grau de 

sofisticação tecnol6gica torna-se um campo fecundo da tr~ 

formação das qualidades e habilidades dos trabalhadores in 

seridos em seu processo de produção. A cada novo avanço 

tecnol6gico, novas habilidades serão exigidas dos trabalha 

dores. Este avanço também aprofundará a divisão do traba-

lho através da parcelização do processo produtivo. Como 

conseqüência, ocorre uma diferenciação da capacitação dos 

trabalhadores, que, especializados em parcelas do processo 

produtivo, deixam de conhecer individualmente o processo 

total da produção. 

o parcelamento do saber técnico da força de tra­

balho permite ao capital exercer um controle cada vez mai­

or do processo de trabalho, posto que um número maior de 

elementos concentram-se em determinadas etapas da produção 

não permitindo que os trabalhadores individualmente tenham 

um conhecimento completo de todo o processo produtivo. 

A divisão do trabalho e o controle exercido pelo 

capital sobre o processo de trabalho implicam na implanta­

çao de uma hierarquia ocupacional, que permitiri ao capi -

tal continuar exercendo sua supremacia. Esta hierarquia 

ocupacional distribuirá os trabalhadores de acordo com a 

função desempenhada dentro do processo produtivo. Determi 

nadas ocupações ocupam posição de destaque nesta hierar­

quia em decorrência da função de chefia e controle do pro­

cesso de produção. Como esta hierarquia ocupacional tem 

sua correspondente na diferenciação salarial, ela aprofun­

dari não somente as divisões no interior da classe traba -

lhadora como a desigualdade dos salirios. 

Para a classe trabalhadora, entretanto, esta hie 
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rarquia estará ligada nao a uma delegação de controle,mas 

aparentemente ao saber técnico do trabalhador. Dessa for 

ma, aqueles que detêm um maior conhecimento técnico do pro 

cesso produtiv~, ou de uma de suas etapas, ocupariam um 

lugar de destaque na hierarquia ocupacional. 

Esta associação entre saber e posição na estru 

tura ocupacional estimula e reforça a concepçao do valor 

da educação no caso específico da classe operária o valor 

da formação profissional, como investimento necessário pa 

ra se atingir uma melhor posição no mundo do trabalho. A 

obtenção de formação profissional, ou educadional, para 

uma possível mobilidade ocupacional, trará, como conse­

qüência, melhores oportunidades, melhores salários, e até 

o "prêmio maior": melhorias nas condições de vida, que p~ 

piciará a tão almejada ascensão social. Enfim, a ideolo 

gia inculcada da necessidade de estudar para se obter uma 

profissão e assim conseguir melhorar de vida. Se o merca 

do absorverá, ou não, esta mão-de-obra que obteve uma qua 

lificação profissional que acreditou no valor mágico da 

educação, ou se esta mesma mão-de-obra conseguirá a tão 

sonhada ascensão social, a idéologia não explicita. 

Na grande empresa, onde a indústria automobilí~ 

tica é um exemplo típico, o trabalho qualificado coloca-se 

em um lugar de destaque, para a força dos trabalhadores, 

em decorrência dos contingentes cada vez maiores de traba 

lhadores denominados semi e não-qualificados que compoem 

o corpo coletivo de trabalho. Dentro desta desqualific~ 

ção do trabalho, aqueles· trabalhadores que ainda detêm u 

ma relativa parcela do conhecimento e preparo especial são 

agraciados com salários relativamente mais elevados, pos­

sibilitando, assim, um ritmo de trabalho por parte destes 

elementos que assegura a produção ininterrupta. 

Os ferramenteiros, e em especial os da indús­

tria automobilística, estão enquadrados nesta categoria 

que poderíamos chamar "privilegiada" dos que ainda detêm 

determinados conhecimentos do ofício que nao foram dest~u 
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idos totalmente pela desqualificação do trabalho, e sao 

realmente "agraciados" com salários mais elevados. 

A valorização da categoria ocupacional dos fer­
ramenteiros induzirá aqueles elementos desprovidos de qualifica­

ção profissional a desejarem alcancá-la, e para atingi-la, 

normalmente consideram a escola profissional como o meca­

nismo mais eficaz para obter os conhecimentos e habilida­

des necessários ao desempenho da função. Entretanto,a te~ 

tativa desses elementos desprovidos de qualificação em u­

tilizarem a escola como veiculo para a aspiração de uma 

posição mais privilegiada tenderá a esbarrar no distanci~ 

mento existente entre a escola e a fábrica, ou seja, a se 

paração da escola do mundo da produção. Mesmo aquelas es 

colas de aprendizagem das empresas, por motivos óbvios, 

não têm a possibilidade de transmitir todo conhecimento e 

habilidades específicas exigidas pelos diferentes ramos 

do processo produtivo industrial. 

Este aspecto da valorização da aquisição de co­

nhecimentos t~cnicos, via o sistema de formação profissi~ 

nal, para se atingir um lugar de destaque na hierarquia 

ocupacional, como ~ o caso dos ferramenteiros da indús 

tria automobilística, será analisada neste estudo como um 

dos indicadores da absorção, na prática, por parte dos 

trabalhadores, da concepção de educação como um investi -

mento para a formação do capital humano. 

Dentro desta perspectiva de investimento em edu 

caça0, detectar se a mobilidade ocupacional, que possibi­

litou atingir uma posição privilegiada como a de ferramen 

teiro, ~ tida como conseqüência direta da educação incor­

porada, mediante cursos profissionais, ou devido às habi­

lidades exigidas pelo processo produtivo para o desempe -

nho da função, indicará em que medida a incorporação de 

"produtos educacionais" resultou em melhoria profissional. 

Pretende-se, tamb~m, a partir da relação escola 

e trabalho, estabelecer a unidade entre os conhecimentos 
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transmitidos pelas escolas profissionais e aqueles necessa 

rios para o desempenho da função exigidos pela empresa. 

A formação profissional dos ferramenteiros da in 

dústria automobilística será analisada também neste estudo 

como medida utilizada pelas empresas para capacitar sua força 

de trabalho às constantes modificações impostas pelo dese~ 

volvimento do processo produtivo, para permitir ao capital 

um crescimento cada vez mais acelerado. Evidentemente que 

tal medida será disfarçada pela divulgação da "filosofia da 

empresa" em oferecer aos seus próprios empregados condi­

ções e oportunidades de aproveitamento, em ocupaçoes mais 

elevadas. A empresa "dá oportunidade", em primeiro lugar, 

aos seus empregados, depois ao mercado externo. Dessa for­

ma, ao mesmo tempo em que propicia e incentiva a qualific~ 

çao profissional, que levará os trabalhadores a valorizar 

a educação, estará assegurando a reprodução dai força de 

trabalho necessária ao corpo coletivo de trabalho. 

Tomando como ponto de análise as relações entre 

capital e trabalho, a formação profissional será utilizada 

como mecanismo de diferenciação dos trabalhadores em sua 

inserção no processo produtivo e, ao mesmo tempo, contri -

buirá para "amoldar" os trabalhadores, através dos conheci 

mentos, habilidades e atitudes transmitidos, as relações 

capitalistas de produção. 

Em úl tima instância, o obj eti vo principal da pe~ 

quisa realizada foi estudar em que medida a produção capi­

talista, representada pela indústria automobilística, uti­

liza a instituição educacional e o sistema de formação pro 

fissional para a produção e reprodução da força de traba -

lho, que possibilita o perpetuamento das relações de produ 

ção capitalistas. Resta a seguinte indagação: se o capi -

tal através da grande empresa conseguisse se libertar dos 

obstáculos impostos pelo trabalho ao processo de acumula -

ção, aprofundando o parcelamento do processo de trabalho, 

submetendo os trabalhadores ao ritmo das máquinas e contro 

lando todo o processo produtivo, teria necessidade de de-
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pender de uma instituição externa a empresa, para adaptar a 

força de trabalho às pecessidades da produção? De acordo 

com Salm em seu estudo sobre escola e trabalho "se a finali 

dade da produção capitalista é a reprodução e ampliação das 

relações capitalistas de produção, é no seio da produçãome~ 

ma que devemos buscar a formação das qualificações requeri­

das e não numa instituição à margem como é a Escola".16 

Dentro desta perspectiva, o próprio processo de 

produção cria mecanismos para qualificar a força de traba -

lho necessária ao processo produtivo. Acredito, porém, que 

o sistema de formação profissional contribui de alguma for­

ma na produção e reprodução da força de trabalho. ~ o que 

investiguei. 

3. CONSIDERAÇOES METODOL6GICAS 

o objetivo desta pesquisa foi estudar como se pr~ 

cessa a obtenção de formação profissional da força de trab~ 

lho inserida nas indfistrias automobilisticas ~ituadas no 

ABC paulista. 

Diante da existência de um grande nfimero de ocup~ 

ções qualificadas nas indfistrias automobilisticas, no se­

tor de produção e na impossibilidade do estudo abranger a 

formação profissional de todas as ocupações, a pesquisa se 

restringiu à formação profissional dos ferramenteiros. Esta 

categoria ocupacional foi escolhida por ser a melhor remun~ 

rada pelas indfistrias automobilisticas e pelo prestigio oc~ 

pacional obtido junto a essas empresas e aos trabalhadores. 

Como forma de reunir dados relativos às formas de 

qualificação profissional foi escolhida a história de vida 

ocupacional dos ferramenteiros, através de entrevistas com 

16SATIM, cláudio L. E~eota e tnabalho. Tese de Doutoramento. Universida­
de Estadual de Campinas, São Paulo, mimeografado. 1980, p. 08. 
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os próprios trabalhadores. Mesmo diante das dificuldades 

existentes, normalmente, para se estabelecer um·' contato 

informal com os entrévistados, esta foi a técnica adotada. 

Somente a história de vida ocupacional dos fer­

ramenteiros das indústrias automobilísticas poderia indi­

car quais mecanismos são utilizados para a obtenção da q~ 

lificação profissional desta categoria e princinalmente 

dentre os mecanismos, qual o predominante. Além dos meca 

nismos utilizados para a obtenção de qualificação profis­

sional foi possível detectar a mobilidade ocupacional des 

ta categoria. 

Junto com os dados relativos à formação profis­

sional e mobilidade ocupacional, procurou-se obter dos fer 

ramenteiros sua visão a respeito dos mecanismos postos a 

disposição dos trabalhadores e sua eficácia junto ao mun­

do do trabalho. Com isto, tinha-se em mente detectar a 

valorização da educação, via sistema de formação profis -

sional, para atingir o lugar de destaque na hierarquia ocu 

pacional, ocupado pelos ferramenteiros. 

Além destas informações, buscou-se captar de que 

forma os ferramenteiros encaram a posição das indústrias 

automobilísticas frente às demais e as vantagens e desva~ 

tagens em se fazer parte de seu corpo coletivo de traba -

lho. 

Apesar da cordial desconfiança dos entrevista -

dos perante a pesquisadora, foram realizadas 38 entrevis­

tas. Não foi verificada a relevância estatística de tal 

amostra. Porém, o fator quantidade de entrevistas reali­

zadas não era a preocupação principal, mas sim a qualida­

de das informações obtidas foi o objetivo perseguido des­

de o·Jnício. 

A amostra estudada tem corno ponto as seguintes 

características: 

1) todos os entrevistados sao ferramenteiros de 

bancada, isto é, ferramenteiros que constroem 
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peças que serao utilizadas para a fabricação 

de peças que compõem um automóvel; 

2) so foram incluídos aqueles ferramenteirosdas 

indústrias automobilísticas do ABC que nao 

frequentaram o curso de aprendi zagem do SENAI, 

ou das próprias empresas. Os cursos de a­

prendizagem do SENAI e das empresas desti­

nam-se exclusivamente a trabalhadores meno -

res, ou mesmo aprendizes. E estes elementos 

já ingressam nas empresas como ferramentei -

ros, não apresentando mobilidade ocupacional 

em suas histórias de vida. 

Paralelamente às entrevistas com os ferramentei 

ros, foram coletados dados referentes às indústrias auto­

mobilísticas e às instituições de formação profissional. 

Com relação às atividades das indústrias automo 

bilísticas, os dados fora~ coletados na Associação dos Fa 

bricantes de Veículos Automotores - ANFAVEA -, aue forne­

ceu informações a respeito da implantação das indústrias 

no país, e também a fabricação anual de veículos até o p~ 

ríodo de 1980. A única dificuldade encontrada relacio 

nou-se a informação da lista das indústrias que compõem a 

Associação. Esta só seria revelada pela Diretoria da AN­

FAVEA diante de uma solicitação da Fundação Getúlio Var -

gas a respeito. Esta preocupação não foi entendida, pelo 

fato da relação das indústrias automobilísticas ser de co 

nhecimento público. 

No entanto, a relação das indústrias automobi -

lísticas existentes no país foi fornecida pela Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP - sem ne­

nhum obstáculo. Na FIESP obtive dados sobre a composição 

do Grupo 14 que congrega os empresários dos setores meta­

lúrgicos, mecânicos e de material elétrico. 

Os dados referentes ao número de trabalhadores 

das indústrias automobilísticas e salários pagos foram ~o 
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letados no Departamento Intersindical de Estatísticas e Es 

tudos Sócio-Econômicos - DIEESE. 

No que diz respeito às escolas profissionais, as 

informações foram obtidas nas escolas profissionais parti­

culares do ABC e no SENAI. 

Com relação às escolas profissionais particula -

res, convém ressaltar que existem no ABC somente duas que 

oferecem o curso de ferramentaria, e mantém escolas nos mu 

nicÍpios de Santo André, São Caetano do Sul e São Bernardo 

do Campo. Entretanto, só foi possível obter informações g~ 

rais a respeito do funcionamento das escolas. Nenhuma fo~ 

neceu dados concretos sobre os alunos, alegando dificulda­

des em agrupar todas as informações solicitadas, visto que 

as escolas funcionam há vários anos. 

No SENAI foram coletados dados referentes ao cur 

so de ferramentaria desde sua implantação, e os recursos 

necessários para a sua formação e manutenção. 

o processo de coleta de dados junto as empresas 

automobilísticas foi o que exigiu maior persistência, devi 

do às dificuldades interpostas para que a pesquisa se efe­

tuasse. 

De início, foram escolhidas cinco indústrias,se~ 

do quatro situadas em São Bernardo do Campo e uma em São 

Caetano do Sul. Porém, o trabalho de campo me fe z ret roce­

der neste objetivo inicial. Obter informações da catego -

ria ocupacional selecionada, muitas vezes, se assemelhava 

a conseguir segredos industriais, tais os obstáculos inte~ 

postos à coleta de informaçõps. Das cinco empresas sele -

cionadas, em uma, de São Bernardo co Campo, não foi possí­

vel obter nenhuma informação sobre os empregados, além da 

sutÍl insinuação da possibilidade da pesquisadora não per­

tencer à Fundação Getúlio Vargas, apesar da documentação 

apresentada. Convém salientar que as informações iniciais 

foram coletadas junto às empresas após a greve dos metalúr 

gicos do ABC de 1978, sendo que este fato deve ter contri-
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buído de maneira decisiva para a nao liberação, por parte 

de algumas das empresas selecionadas, das informações soli 

citadas. Por este mótivo, a pesquisa se restringiu a três 

empresas de São Bernardo do Campo e uma de São Caetano do 

Sul. 

Nestas empresas foi possível obter informações no 

setor de formação profissional e departamento de relações 

industriais. 

Diante das dificuldades e do impasse entre a au 

torização por parte das empresas para a realização da pes 

quisa com os ferramenteiros, uma empresa de São Bernardo do 

Campo se prontificou, mediante a autorização dos funcioná 

rios, a fornecer o endereço de alguns ferramenteiros, para 

serem entrevistados em sua própria residência. Evidente­

mente nao pude participar na escolha dos elementos. 

Em outra empresa, também de São Bernardo .do Cam 

po, consegui, através do chefe da ferramentaria, autoriza 

ção para realizar as entrevistas no próprio local de traba 

lho. Entretanto, no segundo dia de trabalho, o gerente da 

ferramentaria cancelou a autorização, alegando a impossibi 

lidade nos elementos interromperem o trabalho para respo~ 

derem ao questionário, e o que era mais importante, estava 

preocupado em saber quem se responsabilizaria pela remune­

ração do tempo parado de cada ferramenteiro. 

Somente a empresa de São Caetano do Sul permitiu 

que a pesquisa fosse realizada na própria ferramentaria,fo~ 

necendo inclusive a ficha pessoal de cada ferramenteiro en 

trevistado. 

Entretanto, na empresa que mantém o maior número 

de empregados e de ferramenteiros, não foi possível obter 

nenhuma aproximação dentro da própria empresa, como também 

se recusaram a fornecer endereços dos empregados. Tentei, 

então, conseguir os endereços de ferramenteiros da empresa 

através do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 

Campo e Diadema. Esta tentativa não produziu resul tados diante 
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da recusa dos ferramenteiros sindicalizados em permitirem 

que o Sindicato fornecesse os endereços. Esta atitude de 

ve ser entendida pela desconfiança dos ferramenteiros em 

conceder entreiistas, devido ao momento de perseguição so 

frida pela classe. Todavia os próprios ferramenteiros pr~ 

puseram uma reunião na sede do Sindicato, mas, desta vez 

a campanha salarial da classe provocava os desencontros, e 

finalmente a intervenção no Sindicato dos metalúrgicos co 

locou por terra o encontro. 

Apesar das dificuldades encontradas, em nenhum 

momento a opçao pelo setor automobilístico ficou abalada, 

ao contrário, o estímulo aumentou. O setor automobilísti­

co, cujo processo de acumulação de capital é intenso, colo 

ca mais à vista a subordinação da força de trabalho ao ca­

pital. Esta subordinação se verifica inclusive na trans -

formação e na qualidade da força de trabalho que se desti-

na à indústria automobilística, particularmente aquelas 

ocupações consideradas qualificadas, ou "profissionais". O 

desenvolvimento tecnológico alcançado pelas indústrias au­

tomobilísticas impõe uma adaptação da força de trabalho às 

suas necessidades. 

~ esta adequação da força de trabalho, no caso 

específico, os ferramenteiros, às exigências do setor auto 

mobilístico um dos focos da análise. A forma pela qual e~ 

ta categoria obtém a formação profissional e as exigências 

do trabalho na ferramentaria são também objeto de reflexão, 

assim como a verificação da utilização da formação profis­

sional como instrumento na luta pelos interesses da classe. 
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CAPITULO I 

A INDÚSTRIA AUTOMOBILIsTICA 

NO MODELO DE DESENVOLVIMENTO RECENTE DO BRASIL 

Corno o estudo se ~ropos a investigar a formação pr~ 

fissional dos ferramenteiros da indústria automobilística se 

interpôs corno necessário que inicialmente se Drocedesse a 

urna análise da indústria automobilística no modelo de desen­

volvimento recente do Brasil. 

Para se situar o papel da indústria automobilísti­

ca no processo produtivo brasileiro são analisadas, em pri­

meiro lugar, as condições e os estímulos oferecidos pelo Go 

verno para que as empresas de capital estrangeiro aqui insta 

lassem suas fábricas. 

A partir destes dados é analisado o desempenho do 

setor automobilístico, desde sua implantação, através de sua 

expansão até consolidar-se corno o setor de ponta do processo 

deacurnulação capitalista no Brasil. 

Com sua consolidação, o setor automobilístico trans 

formou-se em um grande absorvedor de mão-de-obra. Por este 

motivo é importante se verificar o fator salarial dentro des 

te setor altamente rentável e, ~ortanto, acumulador de capi­

tal. 

1.1 - A implantação 

A implantação da indústria automobilística no Bra­

sil deve ser entendida corno medida adotada pelas classes di­

rigentes visando incrementar, pelo processo de reproducão do 

capital, a ampliação e expansão de sua hegemonia dentro da 

economia brasileira. A produção de bens de consumo nuráveis, 

das quais o automóvel e o arquétipo, propicia urna acumulação 

do capital, devido à existência de um mercado consurnidor.Sin 

ger, em estudo da evolução da economia, sobre a aceleração do 
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década 

de um 

processo em curso, mediante a criação de nova capàcidade 

de produção tanto em ramos insuficientemente desenvolvidos 

como em ramos ainda inexistentes. A escolha dos ramos que 

seriam expandidos decorreu de projeções da demanda a par -

tir da EXPERI~NCIA DO PASSADO, o que significava sancionar 

implicitamente tanto a estrutura social pré-existente como 

a repartição da renda que dela decorria. Fo~ assim que se 

considerou apenas "natural" que os ramos industriais que 

deveriam crescer mais seriam os que produziam bens durá­

veis de consumo e, dentre estes, sobretudo a indústria au 

tomobilistica".l 

As condições para a aceleração do processo de i~ 

dustrialização, para estimular e consolidar as estruturas 

de dominação, foram criadas tendo corno objetivo o tipo de 

industrialização que possibilitaria urna aceleração no pro­

cesso de acumulação. li ••• a espinha dorsal dos atos de po 

lítica econômica que levaram ã industrialização foi pensa­

da para ter corno resultado exatamente a industri~lização 

que se logrou". 2 

Em 1952, a Comissão de Desenvolvimento Industrial, 

criada pelo Decreto n 9 29806, de 25 de julho de 1951, ela­

borou o Plano Nacional de Estímulo ã Produção da Indústria 

de Autopeças e a Implantação Gradativa da Indústria Automo 

bilística, que foi aprovado em outubro de 1952. Esse do~u 

mento fixou os três principais estágios da implantação da 

indústria automobilística: 

1 SINGER, Paul. Evolução da Economia Brasileira: 1955-1975. E6tudo~ 
CEBRAP. São Paulo (17)_63, jul./ago/set. 1976. 

2 OLIVEIRA, Francisco de. A economia brasileira: crítica à razão dua 
lista. In: Questionando a economia brasileira. Seleçã~ CEBRAP 1~ 
3a. ed. São Paulo, Brasiliense, 1977, p. 38. 



28 

1) orientação para criação de uma indfistria de 

peças e acessórios para veículos a motor di -

versificada e de fontes de matéria-prima seg~ 

ra, pois, desta forma, estaria assegurada a 

instalação da indfistria de fabricação e mon-ta 

gem de veículos; 

2) prioridade à produção de veículos de carga e 

utilitários, dada a importância para a econo­

mia nacional do transporte rodoviário e a ne­

cessidade de renovação da frota nacional de 

caminhões, frente à impossibilidade de fazê-Io 

por importações; 

3) somente depois que essa segunda etapa estive~ 

se consolidada ê que se trataria da produção 

de automóveis. 3 

Para incrementar a instalação de indfistrias auto 

mobilísticas no Brasil criaram-se estímulos para persuadir 

o capital estrangeiro a constuir fábricas no país e assim 

garantir sua posição no mercado. Entre elas a proibição, 

a partir de 1 9 de julho de 1953, da importação de veículos 

a motor montados, condicionamento de licenças de importa -

ção de veículos "CKD" a virem desfalcados das peças j ã fa­

bricadas no Brasil (1952) e a Lei do Similar (953) objeti:. 

vando conferir um eficiente grau de proteção à indfistrian~ 

cional de autopeças contra a concorrência estrangeira. As 

diversas medidas tomadas pelo Governo para a proteção da 

indfistria nacional de autopeças criaram as condições para 

o desenvolvimento deste setor do ramo industrial que daria 

sustentação às indfistrias automobilísticas estrangeiras que 

aqui instalassem suas fábricas para a produção de véiculos 

nacionais. 

3ALMElDA, José. A -imp.ta.nta.ção da. ..tndiL6w.a. automobllMtic.a. Rio deJa 
neiro, Fundação Getfilio Vargas, 1972, p. 16. 
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Para promover de maneira mais racional o desen -

volvimento industrial, que aceleraria o processo de acumu­

lação, o governo inst"ituiu, atrav~s do Decreto n 9 39.412, 

de 16 de junho de 1956, o Grupo Executivo da Indústria Au­

tomobilística (GElA), e em 12 de julho de 1956, pelo Decr~ 

to n 9 39.568, o governo instituia o Plano Nacional da In -

dústria Automobilística relativo a caminhões. E, pelo De­

creto n 9 39.569 da mesma data, estabelecia o plano para a 

produção de jipes. Pelo Decreto n 9 39.676-A, de 30 de ju­

lho, o de produção de camionetas, caminhões leves e utili­

tários. 

Visando acelerar a ampliação do grau de naciona­

lização dos veículos montados no País, que acelerariam o 

desenvolvimento da indústria nacional de autopeças, os pl~ 

nos elaborados pelo Governo, para urna maior associação com 

o capital estrangeiro, favoreciam a indústria com: 

a) vantagens cambiais por meio de cotas e de cam 

bio para a importação de peças e partes com -

plementares e concessão de câmbio de custo p~ 

ra a importação de equipamentos; 

b) estímulos fiscais pela isenção de direitos e 

taxas aduaneiras para o equipamento e peças 

complementares, isenção do imposto de consumo 

sobre equipamentos e sobre veículos produzi -

dos; 

c) estímulos creditícios pelo financiamento de 

ágios e emprestimos a longo prazo do Banco Na 

cional de Desenvolvimento Econômico; 

d) garantia do mercado mediante proteção tarifá­

ria; aumentando-se os gravames sobre a impor­

tação e comercialização dos produtos importa­
dos.'+ 

'+ALMEIDA, Jose, op. cit., p. 33. 
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Os fabricantes, por sua parte, obrigavam-se a cum 

prir um programa de produção fixado, a atingir progressiva 

mente a porcentagem de nacionalização, em peso, fixada nos 

respectivos planos nacionais, a obter financiamento no ex­

terior pelo prazo de cinco anos, com carência de três, pa­

ra importação de máquinas e equipamentos, e a importar equi 

pamentos e máquinas sem cobertura cambial. 

Os planos elaborados incentivavam as indústrias 

automobilísticas estrangeiras a realizarem grandes investi 

mentos diretos com a instalação de suas próprias fábricas, 

pois, asseguravam a estas empresas uma proteção cambial du 

pIa, tanto do lado da reserva de mercado como do lado dos 

custos de operaçao. 

A entrada do capital estrangeiro neste setor po­

de ser verificada pela procedência dos capitais das indús­

trias que aqui se instalaram logo a seguir aos benefícios 

instituídos após a criação do GElA: 

QUADRO I 

Empresas automobilísticas e procedência 

dos capi taisestrangeirosinves tidos 

(1956-1960) 

Ertlpresas 

Fábrica Nacional de MOtores 
Ford MOtor do Brasil 
General Motors do Brasil 

. International Howester 
Mercedes Benz do Brasil 
Scania Vabis do Brasil S.A. 
Sjmca do Brasil 
Toyota do Brasil 
Vemag 
Volkswagen do Brasil 
WillysOverland do Brasil 

Procedência dos 
capitais estrangeiros. 

Itália 
EUA 
EUA 
EUA 
Alemanha 
Suécia 
França 
Japão 
Alêmanha 
Alemanha 
EUA e França. 

Fonte: AlMEIDA, José. A implantação da Indústria Automobilística no 
Brasil. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1972, p. 40. 
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E necessário lembrar que em todas essas empresas 

estrangeiras, quando aqui implantadas, não havia apenas a 

participação de capital estrangeiro, mas, também de capi 

tal nacional. 

o motivo dessas empresas em se instalarem no país 

pode ser claramente demonstrado na confrontação dos segui~ 

tes dados: "entre 1956 e 1961 foram investidos na montagem 

de veículos e na fabricação de autopeças, 339,7 milhões de 

dólares e 21 milhões de cruzeiros em terrenos, construções 

e equipamentos nacionais para o mesmo período. O Centro de 

Estudos Fiscais da Fundação Getfilio Vargas estimou os sub­

sídios de natureza cambial e fiscal concedidos para a im -

plantação da indfistria automobilística no país em 301.3 roi 

lhões de dólares"s. A confrontação entre os investimentos 

estrangeiros e os subsídios concedidos demonstra que se ga~ 

taram 89 centavos de dólar em subsídios para cada dólar apl,i 

cado. 

Os incentivos fiscais, propiciados pelo Governo 

brasileiro às indfistrias automobilísticas estrangeiras, acres 

cidos pela proteção da reserva de mercado obtido pela apli 

cação da "Lei do Similar", com o intento de forçar a subs­

tituição de importações e acelerar o processo de industria 

lização, implicaram em uma forte mobilização de recursos. 

Entretanto, como não havia recurso disponível para o incr~ 

mento de todos os ramos, de todas as atividades, optou-se 

pelo desenvolvimento dos setores dinâmicos industriais -os 

mais rentáveis - sem a intenção "aparente" de prejuízo das 

outras atividades, especialmente dos setores ditos tradi­

cionais. 

Objetivando a aceleração da acumulação capitali~ 

ta, através da incrementação dos ramos mais rentáveis, "en 

tre eles o de consumo durável, ocorreu uma associação do 

capital de origem nacional com o capital estrangeiro. Es­

ta associação permite a transfer~ncia de tecnologia, que 

potencializa a acumulação prévia. 

SALMEIDA, José, op. cit., p. 41 
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A associação do capital nacional ao estrangeiro 

nao deve ser entendido como uma estrat~gia do capitalismo 

internacional em relação à aceleração da industrialização 

brasileira. Oliveira, em anilise da economia bra~ileira, 

enfatiza que "a conjuntura internacional era inteiramente 

desfavorivel as medidas internas, e, a posição do capita -

lismo do país hegemônico, era, muito ao contririo, amarra­

da à antiga divisão internacional do trabalho, em que o Br~ 

sil comparecia como produtor de bens primirios de exporta­

ção".6 O principal objetivo das classes dirigentes para a 

associação ao capital estrangeiro era criar novas 

para impulsionar o processo de acumulação. 

forças 

"Do ponto de vista do empresirio nacional, dadas 

as facilidades que o Governo di ao canital estrangeiro,pa~ 

sa a ser conveniente à associação, al~m do mais porque lhe 

permite baixar os custos de produção tamb~m nela incorpora 

ção de tecnologia mais avançada. Da perspectiva do empre­

sirio estrangeiro, a associação não só mant~m os benefí 

cios da legislação protecionista da importação de capital, 

como retira as dificuldades com que, possivelmente, se de­

fronta por ser estrangeiro. Em termos estritamente econo­

micos, portanto, a associação das empresas nacionais e es­

trangeiras ~ resultado da maior racionalidade para as em -

presas".7 

Nada mais lógico, dentro da perspectiva da aclimu 

lação, do que privilegiar o capital por interm~dio das em 

presas de capital estrangeiro que permitiam uma incorpora­

ção de tecnologia mais avançada, possibilitando um avanço 

na produtividade, que, aliada à exploração da força de t~a 

balho, dado o valor irrisório da mão-de-obra para o capi -

tal, fatalmente desembocaria em uma maior reprodução do ca 

pi tal. 

60LIVElRA, Francisco de, op. cit., p. 39. 

7 CARDOSO, Miriam Limoeiro. I deofog..ia. do du envofvhne.nto - B.tutóil: JK­
JQ. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 2a. edição, 1978, p. 423. 
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Esta associação entre capital nacional e estran­

geiro no caso específico da indústria automobilística nao 

tem a mesma intensidade que em outros ramos do setor indus 

trial. O setor automobilístico caracterizou-se desde sua 

implantação como segmento do setor industrial propício ao 

monopólio das grandes empresas internacionais. Quando de 

sua implantação, algumas empresas realmente estavam asso -

ciadas ao capital nacional, tais como a Willys Overland do 

Brasil, Vemag, Fábrica Nacional de Motores, Simca do Bra -

silo Entretanto, modificações ocorridas levariam o setor 

a uma situação de quase-monopólio, onde alguns grupos gl­

gantescos dividem o mercado. Tal situação pode ser verifi 

cada pelas modificações no panorama das fábricas produto -

ras: "instalou-se a Puma-Veículos e Motores (carro espor -

te); a Vemag passou para o controle acionário da Volkswa -

gen; a Fábrica Nacional de Motores, que era uma companhia 

com capital majoritário do Estado,passou para o controle 

acionário da Alfa-Romeo, italiana, enquanto a Simca do Br~ 

sil e as instalações da International Harvester do Brasil 

foram absorvidas pela Chrysler do Brasil, para produção de 

automóveis e caminhões,a própria Chrysler Corp., do Brasil 

passou para o controle acionário da Volkswagen do Brasil 

S/A. Em 1968, instalou-se uma nova fábrica, a indústriaAu 

tomóveis do Nordeste - Fábrica de Chassis Magirus-Deutz. 

Em fins de 1969, a Ford e a Willys passaram a constituir 

uma única empresa. Em 1970 a Scania-Vabis passou a denomi 

nar-se Saab-Scania do Brasil".8 

Segundo informativo da ANFAVEA, as empresas cujas 

produções são computadas para o estabelecimento da produ -

ção de autoveículos em dezembro de 1980 são: Chrysler do 

Brasil, Fiat Automóveis S/A, Fiat Diesel Brasil S/A, Ford 

Brasil S/A, General Motors do Brasil S/A, Gurgel S/A Comér 

cio e Indústria de Veículos, Mercedes Benz do Brasil S/A, 

Puma Ind. de Veículos S/A, Saab Scania do Brasil S/A, Com-

8ANFAVEA. IndÚ-6bU..a au;tomob~;üc.a. bJr.a..6ilebr.a.. São Paulo, nov.1972 , 
p. 12. 
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panhia Industrial Santa Matilde, Toyota do Brasil S/A, Vol 

kswagen do Brasil S/A, Volvo do Brasil S/A. 

Convém salientar que a Chrysler passou a denomi­

nar-se Volkswagen Caminhões Ltda. 

1.2 - O Carro-Chefe 

As medidas tomadas pelo Governo Brasileiro,a pa~ 

tir de 1950, para acelerar os padrões de acumulação e re­

produção de capital possibilitaram ao setor industrial um 

rápido desenvolvimento e crescimento dentro da economia bra 

sileira. A indústria automobilística exerce um papel do­

minante no processo econômico geral e na determinação da 

direção do desenvolvimento. Esta posição está diretamente 

relacionada à concentração do mercado nas mãos de gruposgi 

gantescos que controlam a produção automobilística brasi -

ra, e ao fato de que o crescimento do setor automobilísti­

co propiciou a expansão de algumas medias e pequenas empre 

sas [particularmente as de autopeças), que tiveram seu cre~ 

cimento associado ao da própria indústria automobilística. 

Estas empresas de autopeças dependem quase exclusivamente 

dos grupos monopolistas e, desta forma, sao transformadas 

em fornecedores cativos. No Brasil, as indústrias de auto 

peças, constituídas por 1.800 empresas, sao fornecedoras 

quase exclusivas dos seguintes grupos monopolistas: Volks­

wagen, Fiat, General Motors, Ford, Mercedes Benz, Scania. 

Podemos verificar a importância do setor de trans 

porte [onde se inclui a indústria automobilística) na es­

trutura industrial, através do quadro 11 que contem as ta­

xas de crescimento da indústria no Brasil até 1980. 
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Quando da implantação da indústria automobilísti 

ca, a taxa de crescimento do setor material de transporte, 

comparada aos demais setores, justifica-se pelos incenti­

vos recebidos do Governo para a sua expansao. Além disto, 

é necessário lembrar o fato de que as empresas que aqui 

se instalaram traziam consigo todo know-how necessário ao 
-incremento do setor, possibilitando, dessa maneira, uma ra 

pida taxa de crescimento. 

Apesar do rápido crescimento do setor automobi­

lístico, os dados acima evidenciam um período de crise que 

o setor vivenciou entre 1962 e 1965, onde a indústria de 

material de transporte sofreu uma redução de mais de 29%. 

No mesmo período, o ritmo da expansão da economia nacional 

caiu para 2,8% ao ano e a indústria de transformação so­

freu uma queda de 0,4% ao ano. 9 Contudo, a partir de 1966, 

a produção automobilística entrou em fase de recuperaçao L 

em grande parte devido à proliferação dos Sistemas de Cré­

dito ao Consumidor e Consórcios para a compra de bens du­

ráveis de consumo, que forneceram substancial impulso para 

o aumento da produção em Material Elétrico e de Transporte. 

Esta recuperação pode ser verificada através do quadro 11, 

que apresenta os indicadores da produção real da Indústria 

de Transformação nos anos de 1965 a 1973. 

9 De acordo com os dados obtidos por José Almeida em A ~plantação da in 
dÚ6tnia automob~tiQa no ~il. 



Gêneros 1965 
_._._---

Nanerais não-metálicos 93,0 
Metalúrgica 75,5 
Mecânica 83,0 
Material elétrico 87,9 
Mate.tu:.al de. T Jta.YL6 po Jtte. 87,4 
Madeira 87,2 
Mobiliário 88,0 
Papel e papelão 93,3 
Borracha 77 ,8 
Couros e peles 106,0 
Química 82,5 
Produtos de perfumaria 91,1 
Têxtil 101,2 
Vestuário e calçados 98,S 
Produtos alimentares 98,2 
Bebidas 89,3 
Fumo 106,7 

T o tal 89,0 

Quadro III 

Indústria de transformação 

índices de quantidade, segundo gêneros 

de indústria, 1965/73 

(1966 = 100) 

1967 1968 1969 1970 

99,5 125,6 136,6 150,7 
99,6 123,7 132,3 140,1 
97,2 119,8 132,6 154,5 

114,4 142,5 155,4 162,4 
94,3 118,6 144,4 158,8 
96,9 113,2 132,2 
87,8 93,2 93,3 

112,8 122,8 138,9 146,0 
104,1 125,0 131,3 153,4 
106,7 120,1 120,6 125,4 
100,5 118,4 134,2 159,6 
114,2 127,7 147,2 

91,6 114,1 119,1 119,0 
100,8 114,4 119,1 140,5 
112,1 120,6 136,7 147,8 

94,0 101,0 110,1 120,7 
107,4 114,1 119,0 126,5 

101,7 118,9 131,3 145,0 

1971 1972 1973 
(j an . / ago . ) 

168,0 190,5 220,1 
161,3 179,9 200,1 
198,8 246,2 304,6 
187,1 228,1 297,5 
189,8 227,7 269,2 

149,3 158,8 174,2 
171 ,8 197,9 262,3 

176,5 204,0 243,3 

123,6 124,3 133,0 
153,7 159,3 186,1 
149,9 170,3 183,2 
131,4 137,3 166,0 
132,6 140,5 148,9 

159,6 180,3 208,1 

Fontes: 1965/69: Ver Regis Bone1li, "Produção Industrial - sugestão metodológica para a elaboração de índices e;ap1i 
cações", in. Pe..6qLL-Ua e. p.tan.e.jame.nto Ec.on.ômic.o, vol. 3, n9 2, (junho de 1973). . -

1970/73: !ndices Laspeyres, base móvel. Elaboração do Centro de Estudos Econômicos do Ministério da Indús-
tria e do Comércio. LN 

"-.J 
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o desempenho do setor transporte, no período de 

1965 a 1973, deve ser analisado como decorrência do incen 

tivo a atividade ind~strial, com destaque para o conjunto 

de indústrias produtoras de bens duráveis de consumo, que 

liderou de forma absoluta o crescimento dos demais, à taxa 

media entre 1966/9 de 16,2% ao ano. 

"Este desempenho foi, sem dúvida, tornado possi 

vel pelo desenvolvimento do sistema de credito ao consumi 

dor e consórcios para compra de bens duráveis de consumo 

- o setor de mais rápido crescimento do sistema financeiro 

a partir de meados dos anos 60. Ao alargar em termos ab~o 

lutos, a partir de determinado momento, o mercado para es­

ta categoria de bens, o crescente credito ao consumo permi 

tiu, a uma parcela cada vez maior da população antecipar, 

rendas futuras (comprometer uma fração destas), ao mesmo 

tempo em que encorajou ou tornou possível uma mudança nos 

padrões de consumo. Em que pesem as altas taxas de juros 

- muito acima das cobradas em demais formas de emprestimos 

que caracterizam as transações deste tipo, os esquemas de 

credito ao consumo de bens duráveis tem representado até o 

presente um relevante papel no sustento da demanda desta 

categoria de bens."lO 

Os momentos de crise sofridos pela indústria au­

tomobilística referem-se muito mais à capacidade de absor­

ção do mercado consumidor, daí o incentivo e a expansão do 

credito ao consumidor e dos consórcios, do que propriamen­

te à sua capacidade produtiva. 

O quadro IV apresenta a produção de veículos de 

1957 a 1980 de acordo com os tipos de veículos, onde se 

destacam os períodos críticos da produção automobilística. 

A primeira queda na produção automobilística refere-se ao 

ano de 1963 quando a produção de veículos decresceu 8,89% 

em relação ao ano anterior. Nos anos seguintes denota-se 

uma recuperação na produção, mas somente a partir de 1966 

lOIPEA/INPES. Crescimento Industrial no Brasil: Incentivos e Desempe­
nho Recente. Reiatõnio de Pe6q~a. Rio de Janeiro (26):116, 1974. 



Quadro N. 

Indústria automobilística - veículos produzidos (unidades) 1957-1980 

Camionetas de Camionetas Total geral Ano Automóveis uso misto Utilitários Caminhões Onibus ou de carga do múltiplo ano 
---- - ------- ----- ---~- --- ----- - ---------- -- ----- --

1957 1.656 9.164 1.217 18.007 498 30.542 
1958 2.189 9.165 14.273 4.684 30.014 658 60.983 
1959 11. 963 18.508 18.083 7.9QO 38.353 1.307 96.114 
1960 37.816 24.446 19.514 9.576 39.791 1.896 133.041 
1961 54.978 30.153 17.621 12.339 28.878 1.615 145.584 
1962 74.887 35.455 22.247 18.935 38.743 927 191.194 
1963 86.024 36.638 13.432 14.067 22.851 1.179 174.191 
1964 97.768 34.917 11.853 14.675 22.249 2.245 183.707 
1965 103.415 35.252 9.496 12.065 22.653 2.306 185.187 
1966 120.154 37.909 14.426 17.067 32.299 2.754 224.609 
1967 132.152 38.361 8.140 15.028 28.561 3.245 225.487 
1968 161.500 41. 341 7.328 21. 860 41. 990 5.696 279.715 
1969 237.733 42.588 5.193 21. 938 40.569 5.679 353.700 
1970 249.913 93.757 4.674 25.250 38.388 4.058 416.040 
1971 342.214 95.530 5.642 29.420 38.868 4.393 516.067 
1972 409.140 100.163 5.405 39.394 50.150 5.218 609.470 
1973 456.078 143.952 6.149 51.999 64.844 6.114 729.136 
1974 531. 839 215.513 6.693 63.379 79.413 8.262 905.099 
1975 524.203 247.919 6.918 61.953 78.688 10.126 929.807 
1976 526.944 300.317 5.868 56.390 83.891 12.059 985.469 
1977 464.505 307.721 1.711 30.731 101. 368 13.828 919.864 
1978 535.443 384.450 3.734 37.973 86.300 14.297 1. 062.197 
1979 547.830 413.675 5.770 54.808 93.051 12.832 1.127.966 
1980 600.706 376.991 5.631 65.364 102.049 14.466 1.165.207 

Total 6.309.396 3.066.377 228.947 688.012 1. 221. 968 135.658 11. 650.376 

Fonte: ANFAVEA, VI 
\O 
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a produção retomou seu ritmo de expansao. Em 1977 a cri 

se se repete. Pode-se comprovar que a produção descre~ 

ceu 6,66% em relação ao ano anterior. Entretanto, a pro­

dução de automóveis que já vinha decrescendo desde 1975, 

no ano de 1977 sofreu sua maior redução com um decréscimo 

de 11,85%. Os utilitários e camionetas de carga em ter -

mos unitários também tiveram reduções em suas produções 

neste mesmo ano. 

Diante do fato, o governo reforçou o crédito ao 

consumidor e concedeu mais incentivos às indústrias 

preclaçao acelerada dos equipamentos). 

(de-

A produção de automóveis retomou seu crescimen­

to já no ano seguinte. Os veículos de tipo camionetas e 

caminhões, que também teve sua produção reduzida em 1978, 

conseguiram, aos poucos, retomar o ritmo de produção. Com 

os veículos utilitários ocorreu o inverso, mesmo esboça~ 

do uma reação em sua produção, os veículos produzidos em 

1978 (3. 734 unidades) correspondem a somente 4 O • 75% da pr52. 

dução de 1957 (9.164 unidades). Contudo, esta inversão 

em termos produtivos pode, de alguma maneira, ser explica . -
do pelo acentuadO' crescimento na produção e absorção do mer 

cado pelos veículos de tipo camionetas de uso misto ou 

múltiplo, que incluem entre outros a Kombi, Brasília, Ru 

ra1, que, principalmente nas cidades, são muito utiliza 

dos para o transporte de carga, substituindo o veículo uti 

1itário. 

Dessa maneira, fica claramente evidenciado que 

a prioridade à produção de veículos de carga e utilitá­

rios e renovação da frota nacional, estabelecida pela C52. 

missão de Desenvolvimento Industrial, em 1951, visando a 

implantação da indústria automobilística, a partir de 1961 

foi francamente substituída pelas indústrias aqui instala 

das, via a incrementação da produção de automóveis, o ra­

mo mais rentável para as indústrias. 

O crescente avanço da produção automobilística 

propiciou as empresas automobilísticas uma rentabilidade 

do investimento que pode ser considerada excepcional. O 
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Estudo do CEDAL/CEDETIM demonstra as diferenças entre a 
rentabilidade do investimento existentes no Brasil e na 

Europa. Em 1974, na França somente duas empresas apreseg 

taram rentabilidade superior a 30%. No Brasil, no mesmo 

período, de 663 empresas com um patrimônio líquido supe -

rior a um milhão de dólares, 177 apresentaram urna rentabi 

lidade superior a 33%, o que não foi atingido por nenhu­

ma indústria européia. Na indústria de material de trans 

porte, 15 empresas apresentaram urna taxa de lucro supe 

rior a 33%. Entretanto, o dado mais significativo refe­

re-se a Chrysler Corpo do Brasil que conseguiu no ano de 

1974 urna taxa de 365% de rentabilidade. De acordo com 

CEDAL/CEDETIM "o fator que determina em última instância, 

o movimento de internacionalização do capital é a luta do 

capitalista contra a tendência à baixa da taxa de lucro. 

Ao investir em países subdesenvolvidos corno o Brasil, es­

ses capitalistas procuram o superlucro, corno tentativa de 

neutralizar a baixa da taxa de lucro, que se manifesta na 

economia dos países imperialistas, não mais corno tendên -
cia, mas corno urna realiàade". 11 

A rentabilidade das empresas estrandeiras, em 

1974, pode ser verificada segundo dados do "Quem é Quem na 

Economia Brasileira" do Grupo Visão. 

Oladro V 

Rentabilidade 'das maiores empresas erp._-1974 ,­

(lucro líquido/patrimônio líquido) 

Empresas 

Estatais 

Nacionais 

Estrangeiras 

Fonte: Opinião, n9 158, 1975. 

100 maiores 

11,28 

18,40 

20,41 

200 maiores 

11,07 

19,96 

21,27 

5113 maiores 

10,96 

15,45 

19,73 

11CEDAL/CEDETIM. Mu.t:Un.a.cioYl.M6 e. br..abai.ha.doJteJ:, Yl.O '8tr..cuil. São Paulo-, 
Brasi1iense, 1979, p. 85. 



o que se pode observar, inicialmente, ê 
dados acima chocam-se frontalmente com os dados do 

CEDETIM sobre a rentábilidade do investimento no 
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que os 

CEDAL/ 

Brasil. 

Entretanto, esta discrepância pode ser explicada pela re­

messa de lucro disfarçada utilizada pelas empresas estran­

geiras instaladas no país. 

De acordo com o documento da oposição sobre a 

CPI das Multinacionais, existe uma diferença entre a taxa 

de lucro das empresas estrangeiras e a taxa de lucro das 

empresas nacionais e estatais, pois, as primeiras não ln­

cluem as despesas com importações de tecnologia que sao, 

em grande parte, remessas de lucro disfarçadas. "Parte do 

lucro real obtido pela empresa multinacional pode ser reme 

tido para o exterior sob o título de assist~ncia t~cnica, 
- -royalties etc., com a vantagem de que nao so o lucro que 

se evade atrav~s dessa modalidade deixa de pagar imposto 

de renda como tamb~m passa a fazer parte dos custos da em­

presa, diminuindo o lucro a ser tributado pelo imposto de 
renda". 12 

A remessa de lucro, disfarçada, que as empresas 

estrangeiras enviam as suas matrizes, contradizem frontal­

mente os objetivos governamentais de recorrer ao capital 

estrangeiro como forma de substituição de importação atra­

v~s da aceleração do processo de industrialização, pois, o 

capital investido pode ser considerado modesto em compara­

çao ao escoamento de capital. "Segundo a CPI que investi­

gou os investimentos estrangeiros e remessas de lucros no 

Brasil, a VW do Brasil remeteu para a RFA, entre 1965 e 

1975, um total de 279,1 milhões de d6lares, o que repres~n 

ta 23% de seu capital investido no país".13 

12MULTlNACIONAIS: o documento da oposição. Op~nião(158):8, 14 de 
novembro de 1975. 

13WURTILE, Werner. Volkswagen do Brasil: ajuda ao desenvolvimento? 
Rev~ta de Cultuna e PotLtiea. CEDEC, São Paulo, 1(1):69, ago. de 
1979. 
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Segundo dados publicados pelo jornal Movimento, 

a exportação e importação de capital realizada pela Volk~ 

wagen do Brasil no período de 1965-75 alcança os seguintes 
resultàdos: 

Quadro VI 
Exportação e importação de capital 

Volkswagen do Brasil 1965-75 

Capital investido 
Remessa de lucros/dividendos 
Custos tecnológicos 
Soma reinvestida 
Saldo (remessa mais custos tecnológicos, menos 
capital investido) 

Fonte: Mov~ento, São Paulo, 10 novo 1975. 

(em milhões de US$) 

119,5 
70,6 

208,5 
72,8 

159,6 

Como evidencia Wurtile em seu estudo sobre a VolkS 

wagen do Brasil, "segundo o diário"Die Welt", a VW do Bra­

sil lançou em 1972 um dividendo de 12% e pagou à matriz uma 

taxa de assessoramento no valor de 2% sobre seu faturamen­

to no Brasil. O capital acionista somava, então, 116,7 m! 

lhões de dólares, dos quais 80% estavam em mãos de alemães 

e o restante pertencia a um grupo financeiro brasileiro. 

De acordo com isso, foram enviados, naquele ano, 11,2 mi­

lhões de dólares à RFA em dividendos, bem como l8,4milhões 

de dólares em "taxas de assessoramento", o que perfaz um 

total de 29,6 milhões. As multinacionais desfrutam no Bra 

sil de uma posição claramente privilegiada em comparação às 

empresas nacionais e locais: enquanto estas precisam pagar 

impostos sobre o total de seus lucros, as remessas clande~ 

tinas de lucros das últimas podem esconder-se sob a másca­

ra de "taxas de assessoramento" sem qualquer tributação".14 

14WURTlLE, Werner, op. cit., p. 69. 
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A transferência de tecnologia tem sido, com fre 
qüência, exaltada como um dado positivo para o desenvolvi-

mento econômico do país, posto que a incorporação de nova 

tecnologia propiciaria um avanço na produtividade e conse -

qüentemente no processo de acumulação. Pois, como a tran~ 

ferência de tecnologia significa transferência de trabalho 

morto externo, era, e ainda é, encarada como absolutamente 

indispensável ao processo de reprodução do capital. Entre 

tanto, desde a permissão através da Instrução 113, da ex -

tinta SUMOC, de janeiro de 1955, de importação de máquinas 

e equipamentos sem cobertura cambial, o que se tem verifi­

cado é que as empresas estrangeiras trazem para o país má­

quinas e equipamentos usados, já obsoletos nos seus países 

de origem e o registram por valores superiores ao real. 

"Não faz muito tempo, informam os delegados da fábrica de 

Wosfsburg que a matriz empurrou à Volkswagen do Brasil,por 

um preço elevado, máquinas fabricadas em 1939".15 

Baranson em estudo realizado sobre Tecnologia e 

as Multinacionais revela quatro estratégias das empresas 

americanas de divulgação de tecnologia particular a empre­

sas estrangeiras não controladas: 

1) adoção de política explícita de deixar de la­

do os investimentos do capital próprio e de 

uma política de controle administrativo de 

suas operações no exterior, passando a vender 

tecnologia e serviços administrativos como um 

meio direto de obter retorno sobre seus ati -

vos. 

2) fornecimento de tecnologia particular a uma 

empresa estrangeira (ou um empreendimento em 

conjunto ou por alienação) a fim de resolver 

problemas de falta de capital, de compensaros 

vultosos gastos em Pesquisa e Desenvolvimento 

i-5WURfILE, Werner, op. tit. ,p. 70. 
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ou com equipamentos de produção ou de passar 

por cima de barreiras não tarifárias, com a 

exig~nc~a de que na aus~ncia de condições ad 

versas, a tecnologia ficará, com toda a proba 

bilidade, em poder da empresa. 

3) "Divulgação medida de tecnologia básica". Re 

têm-se um elemento essencial do know-how, sem 

o qual a empresa compradora não tem condições 

de desenvolver uma visão mais aperfeiçoada ou 

de tornar-se auto-suficiente na tecnologia. 

4) Obtenção de retornos ativos tecnológicos que 

não são considerados essenciais aos - " negoclos 

da presa ou que não são mais 

viáveis. 16 
comercialmente 

Dessa maneira, as empresas americanas, alêm de 

obter ganhos de capital com a transferência de tecnologia 

para suas subsidiárias, encontram mecanismos de expandir o 

capital, sem a necessidade de investimentos próprios. A ~! 
tenção na matriz da tecnologia básica proporciona is emp~~ 

sas automobilísticas uma crescente reprodução do capital, 

sem contudo permitirem ao país hospedeiro um desenvolvimen 

to tecnológico local. ~ por este motivo que as indústrias 

automobilísticas possuem os departamentos de pesquisas nas 

matrizes e apenas mandam os procedimentos já acabados para 

as suas filiais, e não como declarou a Volkswagen no ParIa 

mento de Bonn: "Naturalmente centralizamos as pesquisas bá 

sicas na matriz devido aos custoS".17 

Evidentemente, a rentabilidade das indústrias ~u 

tomobilísticas não se assenta única e exclusivamente nofa 

tor tecnológico mais avançado que lhes propicia uma maior 

produtividade, e a remessa de lucros disfarçados sob a ~a 

pa de "taxa de assessoramento". A principal componente pa 

ra a acumulação do capital refere-se i atuação em um merca 

16BARANSON, Jack. Te.c.nologia. e. lU mu.Uina.úonCÚ-6: Estratégias da em­
presa numa economia mundial em transformação. Rio de Janeiro, Zahar, 
1980, p. 17 

171' Il lTYT'ILE, 1<T "t 70 nuru nerner, op. Cl ., p. 
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do de trabalho marcado pelo custo irrisório da mão-de-obra 

onde o aumento da taxa de exploração da força de trabalho 

fornecerá os excedentes internos para a acumulação. 

A indústria automobilística para dar continuida­

de ao seu processo de acumulação tem que contar, também,com 

um mercado consumidor. Apesar de contar com um mercado 

consumidor, que lhe propiciou sua expansao, a partir de 

1977 quando as vendas caíram, a indústria automobilística 

teve que desaquecer sua produção. No entanto, este compo~ 

tamento não foi um ato isolado das indústrias automobilís­

ticas. Ao contrário. 

Neste período, a economia brasileira já desacel~ 

rava seu ritmo de crescimento que não foi lento nem gra­

dual. Estava terminado o "milagre brasileiro" que teve c~ 

mo principais causas essenciais, de um lado, um boom de i~ 

vestimentos em setores onde a chamada "fronteira tecnológi 

ca" oferecia imensas oportunidades de aumento de produtiV,!. 

dade do trabalho; de outro, uma classe trabalhadora inca -

paz de barganhar o valor de seu trabalho, submetida ao ar­

rocho salarial. Como resultado, obteve-se concentração de 

renda, ampliação da dependência externa, elevado grau de 

oligopolização, desperdício financeiro. 

A crise já se desenhava quando ao final de 1973 

ocorreu a quadruplicação do preço do petróleo, que impôs 

ao mundo uma crise com alto desemprego, elevada inflação e 

enormes desequilíbrios nos balanços de contas correntes. 

Apesar da profundidade da crise externa, a nova 

administração empossada em 1974, ignorando os sintomas de 

desfalecimento do dinamismo interno, elaborou um plano de 

desenvolvimento(Il PND) que pretendia alcançar conjuntame~ 

te o equilíbrio da estrutura industrial, o fortaletimento 

da empresa nacional e a reversão das disparidadesregio -

nais e sociais. Uma "ilha de prosperidade" em meio a tor­

menta. 

Quando, nos meados de 1976, o agravamento da in-
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fIação e o desequilíbrio externo colocaram por terra os pl~ 

nos do 11 PND, a responsável pelo fracasso da economia bra 

sileira era a crise internacional que só então foi detecta 

da. 

Como resultado da crise, a economia brasileira es 

tá se defrontando com inflação de três dígi tos, aumento dos 

cus tos externos, défici ts das contas externas, retração' dos 

investimentos, queda da demanda. 

Do "milagre econômico" a economia brasileira pa~ 

sou para a recessao. 

A indústria automobilística evidentemente nao es 

capou incólume ã crise que afeta todos os setores da econo 

mia brasileira. Para justificar sua poslçao pouco favorá­

vel e com poucas esperanças, o presidente da ANFAVEA dis -

1981, "nessa fase da economia nacional, - evidente se, em e 

que o setor de bens de consumo "- duráveis do qual a indús -
tria automobilística - ponta de lança teria sofrer e - que as 

conseqüências de uma política monetária restritiva e, por 

isso mesmo, inibidora do consumo pelas altas taxas de ju­

ros e dificuldades de créditos vigentes no mercado. Daí a 

razao porque o panorama atual da indústria automobilística 

é muito sombrio e não há nada, a curto prazo, que permita 

enxergar qualquer mudança significativa nesse quadro".18 

Para amenizar o impacto da crise, o governo pro­

pos as indústrias automobilísticas que desenvolvessem o car 

ro a álcool, com o objetivo de reduzir o consumo de combus 

tível importado. Entretanto, após seu lançamento e passa­

da a euforia inicial, os usuários se desiludiram e os volu 

mes de vendas caíram bastante. O fato era explicado pelos 

constantes reajustes do preço do combustível naciona1,e da 

indefinição governamental quanto a regularidade no supri -

mento do combustível. 

18n fantasma da ociosidade. Fundição. São Paulo, 6, jun. 1981. 
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No entanto, com o aperfeiçoamento, por parte das 

indústrias automobilísticas, da tecnologia utilizada na fá 

bricação do carro a álcool que permitiu um melhor desempe­

nho dos veículos, os volumes de vendas aumentaram conside­

ravelmente, sendo que estes veículos constituem-se, "hoje, 

em média 80% do total das vendas. 

Aliado ao melhor desempenho dos veículos o Gover 

no oferece vantagens a seus compradores tais como a redu -

ção do valor da Taxa Rodoviária Única - TRU, menor preço do 

combustível e regularização no suprimento do combustível 

nacional. Enfim, o carro-chefe da economia está com pro -

blemas que podem ser assim resumidos: "As taxas de juros, 

os salários da classe média incompatíveis com o custo de 

vida e o incentivo â poupança estão levando a população 

a deixar de consumir não so o supérfluo, mas todo e qual -

quer produto que, por um par de anos, seja substituível ... 

Na verdade, comprar um carro novo nao está bem dentro dos 

planos da maioria dos brasileiros hoje em dia". 19 

1.3 - Empregos e Salários 

As indústrias "automobilísticas, desde a sua im -

plantação, transformaram-se em empresas de grande porte ab­

sorvendo uma significativa parcela da classe trabalhadora. 

Os dados do Quadro VII - 1, 2 e 3 20 identificam cla 

ramente a concentração de mã-de-obra nas indústrias automo 

bilísticas em São Bernardo do Campo, pois, de um continge~ 

te de 114.259 empregados no total das indústrias do municí 

pio, em 1978, 56,9% pertencem às 10 indústrias automobilí~ 

ticas aí instaladas, isto, sem considerar conjuntamente o 

setor de autopeças, o que levaria a participação à 74,2%. 

Outro dado que fica evidenciado é o fato de que dentro do 

setor de tratores, caminh5es, automóveis e veículos simila 

190 fantasma da ociosidade, op. cit., p. 6. 

2°No DIEESE só existem dados referentes às indústrias sediadas em São 
Bernardo do Campo. 



QuadroVI1 -1 

Distribuição das empresas e empregados de são Bernardo do Campo 

Capital nacional Capital estrangeiro T o tal 
A n o 

Empresas I Empregados Empresas __ I .. ~p_rega~~s E~~esas. _.1 ~Empr~gados 
-- - ---

1972 166 16.07l 43 53.372 209 69.443 

1973 126 16.884 37 57.361 163 74.245 

1974 174 21. 239 48 71.630 222 92.869 

1975 222 25.215 61 79.679 283 104.894 

1976 280 27.170 59 79.918 339 107.088 

1977 312 28.335 66 81.931 378 1l0.266 

1978 342 32.855 60 81.404 402 114.259 

1979 316 31.106 60 85.175 376 116.281 

1980 251 37.127 57 44.464 308 81.591 

Fonte: DIEESE - Contribuição salarial. 

~ 
\.O 



Quadro "v:rt-2 

Distribuição das empresas do setor automóveis (inclusive auto peças) e empregados de São Bernardo do Campo 

Capital nacional Capital extrangeiro T o tal 
Ano 

I I I Empresas Empregados Empresas Empregados Empresas Empregados 

1972 30 7.544 21 49.661 51 57.205 

1973 25 8.086 17 51.845 42 59.931 

1974 33 10.862 20 63.077 53 73.939 

1975 48 12.401 25 70.586 73 82.987 

1976 44 11.193 22 70.519 66 81.712 

1977 47 10.606 21 70.204 68 80.810 

1978 52 13.865 19 70.933 71 84.798 

1979 42 14.315 20 75.022 62 89.337 

1980 41 10.563 18 38.309 59 48.872 

Fonte: DIEESE - Contribuição salarial. 

VI 
<:) 



Ano 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

Quadro VII-3 

Distribuição das indústrias de tratores, caminhões, automóveis 

e veículos similares e empregados de são Bernardo do Campo 

Capital nacional Capital estrangeiro 

__E~resas _ I _ ~r~_gados Empresas I Empregados Empresas 

10 43.954 10 

7 45.980 7 

10 56.607 10 

10 62.832 10 

10 63.734 10 

8 62.305 8 

2 167 8 64.927 10 

11 69.704 11 

1 44 7 30.438 8 

Fonte: DIEESE - Contribuição salarial. 

T o tal 

I Empregados 

43.954 

45.980 

56.607 

62.832 

63.734 

62.305 

65.094 

69.704 

30.482 

VI 
f-I 
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cas, em comparaçao com os demais setores dinâmicos indus­

triais, sao os que oferecem melhores salários a seus em­

pregados. De acordo com dados obtidos por Pastore, sobre 

a remuneraçao da mão-de-obra empregada na indústria pa~ 

lista, em 1969, quando o salário mínimo do Estado de São 

Paulo foi fixado em Cr$156,OO, o salário medio para o r~ 

mo da indústria de construção e reparação de veículos era 

de Cr$592,80, o que representa 3,8 vezes o salário mínimo 

regional. A análise da remuneração dos diferentes níveis 

de especialização demonstra que e a indústria de constru 

çao e reparaçao de veículos quem paga salários acima da 

media oferecida pelo setor industrial. 23 

23pASTORE, Josê e LOPES, João do Carmo. A mao-de-obJta upec.-i..alizada. na. 
indÚ6:tJU..a. pau..U.6ta. São Paulo, IPE, série monografias, voI. I, 1973. 



Qu~dro VII! 

DistrihulI;;io ue s:il:írios méuios dos IlIctallírgicos de 

S:'o Iklll;II"UO do C~l1IpO, segwllJo a origclII Jo capital 

1972 a 1980 

AI NaciOIla.1 

~I 1 "Iat 

A n o 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

A n O 

1972 

1973 

1974 

1975 

1976 

1977 

1978 

1979 

1980 

A n o 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 

N~IS empresas IIICta 1 úrgi cas Na indústria automobilística 

Salário lIlédio 

I rer$) 

5~2,14 

74 ~,12 

963,9J 

1.2·12,79 

1. 6~6, II 

2.852,96 

4.077,72 

5.640,23 

10.62ú,26 

Empregados' 
(\) 

64,32 

73,02 

71,69 

71,78 

69,75 

73,08 

72 ,04 

72 ,51 

73,28 

Salário médio" I 
(Cr$) 

3.405,14 

20.280.01 

Empregados" 
I ti 

73,05 

77,27 

Nas empresas metalúrgicas Na indústria automobilística 

Salário médio I Empregados Salário médio I Enq))"cg3dos 
(Cr$) (\) (Cr$) (\J 

1.021,51 71,35 1.076,38 81,27 

1.303,04 81,36 1.377,25 79,64 

1.495,42 71,44 1.585,28 80,49 

1.935,49 71,44 2.004,03 81,33 

2.793,02 72,76 2.870,15 72 ,04 

4.213,91 80,50 4.372,44 79,87 

6.260,41 77 ,67 6.434,58 77 ,13 

9.432,78 73,53 9.718,63 72 ,51 

15.971,09 79,82 17.005,28 78,33 

Nas elllpresas meL!1 lirgi cas 

r-------------~------------.--------------

Sa lá rio méd io 
(Cr$) 

939,04 
1.175,9.J 
1.373,86 
1. 767 ,81 
2.552,77 
3.864,19 
5.1i:l2,lH 
8.471,75 

13.538,99 

Salário mínimo 
regional 

(Cr$) 

268,80 
312,00 
376,80 
532,80 
768,00 

1.106,40 
1.560,00 
2.932,UO 
5.788,80 

Sa15rio médio/ 
s:llário mlnimo 

(\) 

3,49 
3,77 
3,65 
3,32 
3,32 
3,49 
3,61 
2,89 
2,34 

'* Refere-se aos empregadus in:.,L" idus 11;1:-' LJ.l~:.,CS de salários du mínimo ao sal;jrjo médio, 

... Lsta categoria cl1g1ob~1 o gl"lllh): tratures, l':ullinhõcs, automóveis c veículos ~inJili.lrcs. 

Fonte: DIEESE 

54 
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o Quadro VIII com dados referentes i distribuição 

de Salários dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, s~ 

gundo a origem do capital, revela que o setor de tratores, 

caminhões, automóveis e veículos similares, em confronto 

com as empresas metalúrgicas de capital nacional, no perí~ 

do de 1972/78, o salário médio chega a ser até 1,8 vezes 

maior. Esta mesma diferença pode ser encontrada quando se 

analisa o salário médio do conjunto de empresas de capital 

estrangeiro tendo como contrapartida o salário médio das 

empresas de capital nacional. No entanto, como o setor au 

tomobilístico está incluído no setor de capital estrang~! 

ro, esta sua participação colabora para a elevação da mé­

dia dos salários para o setor como um todo. A diferença na 

remuneração da mão-de-obra pelo setor automobilístico es -

trangeiro fica mais evidenciada quando comparada com as e~ 

presas automobilísticas de capital nacional. Aqui, nova -

mente, o capital estrangeiro apresenta salário-médio 1,8 

vezes mais elevado. 

Os maiores salários pagos i mão-de-obra do setor 

automobilístico devem ser observados com ~autela, pois,e~ 

tes resultados englobam mensalistas e horistas no mesmo cál 

culo. Segundo dados da Volkswagen do Brasil, enquanto o 

horista recebe em média só 3,8 salários mínimos, os mensa­

listas chegam a· ganhar 11,6 salários mínimos. O salário in! 

cial de um operário não-qualificado é de somente 1,7 salá 

rios mínimos. 24 

A mesma cautela deve ser observada quando exami­

namos os dados referentes ao percentual de empregados dis 

tribuídos entre a classe salarial de zero ao salário médio 

das empresas. Neste item podemos observar que tanto o to 

tal dos grupos das empresas de capital estrangeiro, quanto 

o setor automobilístico isoladamente tem uma concentração 

24WURTILE, Werner, op. cit., p. 76 
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muito grande de pessoal inserido nesta classe salarial. Em 

que medida os mensalistas estão contribuindo para este re­

sultado nao temos condições de investigar. 

A constatação do fato das indústrias automobilís 

ticas proporcionarem a seus empregados salários que se en­

contram acima da média para a indústria como um todo, nao 

significa que os aumentos salariais neste setor industrial 

difiram dos demais, ao contrário. Os trabalhadores das .in 

dústrias automobilísticas não escaparam da contenção sala­

rial imposta à classe trabalhadora. Esta contenção sala -

rial, mais conhecida como arrocho salarial, é conseqüência 

direta da política salarial adotada pelo Governo, a partir 

de 1965, que dispunha que o reajuste salarial fosse calcu­

lado de modo a igualar o salário médio vigente nos últimos 

24 meses, agregado de uma proporção que compensaria a taxa 

de inflação esperada para o período. Evidentemente estan­

do os reajustes condicionados ao prognóstico da inflação, 

que invariavelmente situava-se a um nível inferior da taxa 

efetiva de inflação, a classe trabalhadora saia perdendo. 

Em 1967 processou-se uma mudança da política sa­

larial com a introdução de um fator de correção entre a ta 

xa previs ta e a efetiva da inflação. Como observa Berlinck 

"não se compensaram as diferenças dos anos anteriores e a 

correçao passou a ser feita A POSTERIORI. Dessa maneira, 

no cálculo do salário mínimo subestimou-se o aumento do 

custo de vida ocorrendo, conseqüentemente, uma diminuição 

quase ininterrupta da remuneração dos trabalhadores devido 

à disparidade entre os aumentos do custo de vida e dos sa­

lários nominais".25 

A política salarial vigente fez com que os aumen 

tos nas indústrias automobilísticas fossem proporcionais 

àqueles concedidos às outras indústrias. O cálculo feito 

pelo DIEESE, entre os acordos salariais anuais das catego-

25BERLINCK, Manoel T. MaJLginaLLdade..6 ocúa1. e. Jte.la.ç.õ e..6 de. cla..6.6 e..6 em 
são Pauto. Petrópolis, Vozes, 2 ed., 1977, p. 110. 
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rias profissionais, e o índice de inflação, demonstra que 

entre 1964 e 1974 os acordos salariais dos metalúrgicos da 

capital foram inferiores em 26% ao índice de inflação,e p~ 

ra os metalúrgicos do interior a diferença entre: 1965 e 
1975 foi de 29%.26 

No I Congresso dos Trabalhadores nas Indústrias 

Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico de São Ber­

nardo do Campo e Diadema, a questão salarial foi criticada 

e exposta da seguinte forma: "O nosso propalado salário mais 

alto é apenas aparente, se confrontado com os salários pe~ 

cebidos, pelos trabalhadores das mesmas empresas localiza­

das em outros países, e quando visto em função da nossapr~ 

dutividade, do aumento do ritmo de trabalho e da extensão 

da jornada". O Sindicato cita ainda a resolução do execu­

tivo da FIAT no Brasil, Franco Urani: "Nossos técnicos acre 

ditam não existir hoje, em nenhuma parte do mundo, rendi -

mentos tão elevados como os da indústria 
brasileira".27 

automobilística 

Para Oliveira, a expansao da produção de bens de 

consumo duráveis, já em si mesma um sinal de concentração 

da renda, penalizou fortemente o crescimento dos salários 

reais dos trabalhadores, mesmo os salários dos trabalhado­

res desse setor, que concentra certamente a mão-de - obra 

mais qualificada do país. Na faixa de operários, não fez 

senão acompanhar o ritmo de crescimento dos preços e nao 

houve nenhum ganho real. Isto deveria alertar para as qu~ 

lidades de um processo de expansao liderados pela produção 

de bens de consumo duráveis: não é aleatória a correlação 

entre expansão da produção de bens de consumo duraveis e 

a contenção dos salários reais; antes, é estrutural, é de 

fundo essa simbiose. 28 

26HUMPHREY, John. Operários da',indústria automobilística no Brasil; NQ 
vas tendências no movimento trabalhista. São Paulo, E6tudo~ CEBRAP 
(23) : 95, 1979. 

27WURTILE, Werner, op. cit., p. 76. 

280LIVEIRA, Francisco de. A ~~onomia da d~p~ndência imp~6eLta, 2 ed. 
Rio de Janeiro, Edições do Graal, 1977. 
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A contenção da classe trabalhadora, por intermé­

dio da contenção salarial, é um dos requisitos do capita -

lismo para promover a alta da taxa de lucros, para 

var a economia e promover a expansão do sistema 

ati -

No estudo realizado por Humphrey sobre os operá­

rios da indústria automobilística no Brasil, existem três 

razoes que explicam os altos salários na indústria automo­

bilística: 

"1) a intensidade do trabalho realizado que é p~ 

sado e a linha de montagem requer disciplina 

e esforço; C ... ) 

2) o fato de desencorajar a sindicalizaçãoC ... ) 

3) um alto salário pode dar aos operários moti­

vos para temerem ser mandados embora, desse 

modo colaborando para ajudar a impor disci -

plina".29 

A intensidade do trabalho realizado, particular­

mente no setor de montag-em, seria um dos motivos que leva­

riam as indústrias automobilísticas a remunerarem sua mao­

de-obra com melhores salários, para continuarem a manter o 

ritmo da linha de montagem. Em agosto de 1976, da linha 

de montagem da Volkswagen do Brasil saiam 1 e meio automó­

veis por minuto. Sem sombra de dúvidas, a intensificação 

do trabalho exigirá uma disciplina e esforço, por parte dos 

empregados, por um lado como forma de garantia do emprego 

e por outro para evitar a ocorrência de acidentes de traba 

lho. Estes motivos permitirão às empresas manterem e, em 

alguns casos, a aumentarem, o retorno de trabalho, elevan­

do constantemente a produtividade, sem alteração nos ní­

veis salariais. 

Entretanto, com relação as duas outras razoes p! 

ra justificar os altos salários na indústria automobilísti 

29HUMPHREY, John, op. cit., p. 98. 
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ca, após as greves dos metalúrgicos de são Bernardo do Ca~ 

po de 1978/79, parecem contradizer as explicações de Hum­

phrey, principalmente se recordarmos que o setor mais com­

bativo das greves foi o automobilístico. 

As indústrias automobilísticas, por oferecerem 

salários acima da média, conseguem atrair grande continge~ 

te de mão-de-obra, mesmo durante períodos de escassez de 

mão-de-obra qualificada e não qualificada. Dessa manei­

ra' estas empresas dispõem de um mesmo exército industrial 

de reserva, para continuarem em seu processo de acumulação, 

que se constituem a pedra de toque de suas existências e 

do proprio capitalismo. 
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CAPITULO 11 

TRABALHADORES CONCRA A INDOSTRIA: O ATUAL MOVIMENTO SINDICAL 

A introdução do movimento operário dentre os tó 

picos deste estudo se impôs pela efetiva participação dos 

trabalhadores das indústrias automobilísticas na recente 

movimentação dos trabalhadores metalúrgicos do ABC pauli~ 

ta, que trouxe novamente i tona, após longos anos de si -

lêncio, os problemas da classe operária. 

Como não é objetivo deste trabalho analisar o 

sindicalismo brasileiro, o tema se restringerá somente a 

uma incursão aos movimentos grevistas de 1978 a 1980 dos 

metalúrgicos do ABC. Os aspectos a serem analisados fo­

ram: as reivindicações dos trabalhadores, a participação 

dos trabalhadores das indústrias automobilísticas e o com 

portamento dos ferramenteiros durante os movimentos gre -

vistas. 

2.1 - A greve de 1978 

Para se analisar as reivindicações dos metalú~g! 

cos do ABC durante as recentes greves, convém salientar que 

o estopim para a retomada do movimento operário foi a con­

firmação, em 1977, por parte do governo, através do Minis­

tro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, do erro de cálcu­

lo da taxa de inflação para 1973. Ao invés de 14,9% divUl 

gado pelo governo, a taxa de inflação foi de 22,5%. A paE 

tir desta confirmação, os sindicatos dos metalúrgicos do 

ABC e São Paulo movimentaram-se com o objetivo de lutar pe­

la reposição salarial de 34,1% perdidos com a compressão~ 

flacionária de 1973. 

Como assinalou Suplicy em palestra na Comissão de 

Economia do Senado, "os aumentos concedidos em 74 e 76 nao 

foram suficientes para compensar as distorções criadas nos 

anos anteriores, que não se restringiram a 1973 ... De 1969 
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a 1976, enquanto o produto do trabalhador empregado na in­

dústria cresceu 57,5% o salário real médio cresceu 48,3% 

(FGV como def1ator) ou 23,9% (DIEESE como def1ator)".1 

Proibidos pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) de se manifestarem politicamente, os sindicatos con­

centraram suas reivindicações nos aspectos econ6micos e,pa 

ra melhor fortalecerem seus objetivos, basearam-se nos es­

tudos técnicos do Departamento Intersindica1 de Estatísti­

ca e Estudos Sócio-Econ6micos - DIEESE. Entretanto, como 

o próprio presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São 

Bernardo do Campo e Diadema Luís Inácio da Silva, o Lula, 

afirmou, os objetivos da reivindicação dos 34,1% eram poli 

ticos e econ6micos. "São políticos, na medida em que des­

pertam a classe trabalhadora para o conjunto de seus pro -

b1emas e de seus direitos. E econ6micos, porque podem for 

çar o Gover.no a devolver o dinheiro comprimido".2 

o aspecto econ6mico norteou as paralisações oc~r 

ridas em 1978, onde os trabalhadores reivindicavam um au -

menta salarial em torno de 20%, ou que as empresas nao des 

contassem do reajuste salarial de 39%, autorizado pelo Go­

verno em abril, as antecipações já concedidas no decorrer 

do ano. Entretanto, o aumento salarial não foi o único 

item da pauta de reivindicações dos trabalhadores como ob­

serva Raimundo Rodrigues Pereira: "As listas de reivindic~ 

ções de grande parte dos grevistas, mesmo nas fábricas mais 

modernas, mostram o desprezo dos empresários pelo bem-es -

tar dos trabalhadores. Os operários pedem desde água quen 

te nos chuveiros das fábricas, para enfrentar o invernopa~ 

lista, desde o fim do sistema de autorizações para ir ao 

banheiro, até modificações nos sistemas de serviços médi -

coso Querem também mais democracia no funcionamento inter 

no das fábricas: pedem comissões representativas dos traba 

1hadores que sejam livremente eleitas e possam discutir,no 

lOS metalúrgicos têm ra;ão. Movim~nto. São Paulo (117):9, 25 set. 
1977. 

2As razões de quem luta. I~~o ê. São Paulo (35):18, 14 set. 1977. 
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mínimo, as condições de trabalho no interior das fábricas, 

onde imperam os regimes semi-policiais e autocráticos nas 

promoções, nas chefias e no trabalho. A conclusão de mui­

tos operários é de que no interior das fábricas é um infer 

no, como há dois séculos". 3 

De uma maneira geral, as reivindicações relati -

vas a remuneração do trabalho foram as determinantes no m~ 

vimento de paralisação. Entretanto, aquelas que questio -

nam, de maneira direta, as condições de trabalho, não me~~ 

ceram a mesma divulgação e ~nfase, tanto por parte dos el~ 

mentos mais combativos do movimento operário, inseridos nos 

setores mais modernos do ramo industrial, quanto pelos ór­

gãos de comunicação que acompanharam o desenrolar das para 

lisações. Uma justificativa plausível para a pouca ~nfàse 

nas exig~ncias relativas às condições de trabalho enfrent~ 

das pelos trabalhadores seria a própria característica das 

paralisações, que ocorreram em cada indústria de maneira 

isolada e, portanto, cada qual com sua pauta de reivindi~a 

çoes. 

As paralisações operárias ocorridas em 1978 nao 

se caracterizaram por um movimento conjunto de um determi­

nado setor industrial, ou mesmo dos trabalhadores com seus 

respectivos sindicatos. Ao contrário. A primeira parali­

sação ocorreu no dia 12 de maio, na Saab-Scania, em São 

Bernardo do Campo, e somente após a paralisação no dia 15, 

da Ford do Brasil, em são Bernardo do Campo, foi que o mo­

vimento se alastrou por .outras empresas do município, atin 

gindo inclusive empresas do município de Santo André e da 

própria Capital. 

Em todas as empresas atingidas pelo movimento, o 

comportamento dos operários foi semelhante: entraram nas 

fábricas, bateram seus cartões de ponto, dirigiram-se as 

suas máquinas e recusaram-se a começar a trabalhar. 

3PERElRA, Raimundo R. Quatro razoes para as greves. Movimento. São Pau 
lo, (156):08, 26 jun. 1978. 
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Este movimento colheu de surpresa nao somente os 

empresários, como também, os próprios sindicatos, princi -

palmente o Sindicato 'dos Metalúrgicos de S.B.C., onde ocor 

reram as primeiras paralisaç6es. 

Mesmo colhido de surpresa pelas paralisaç6es, o 

Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo e Dia­

dema foi chamado para o palco dos acontecimentos. Não de­

sejando interferir diretamente, o sindicato só atuou quan­

do solicitado pelos trabalhadores. Surpreendentemente fo­

ram os empresários quem solicitaram de imediato a presença 

do presidente do sindicato para mediar a questão. Entre­

tanto, somente após participar da assembléia dos funcioná­

rios das empresas paralisadas, Luís Inácio da Silva,o Lula, 

reuniu-se com os representantes patronais. 

Como o movimento se re?tringiu a cada empresa 

isoladamente, o sindicato teve que negociar com cada qual 

em separado e tentou conseguir um mesmo tipo de acordo pa­

ra os trabalhadores como um todo. 

A decretação da ilegalidade da greve nas empre -

sas do ABC, pelo Tribunal Regional do Trabalho - TRT ~ não 

alterou de imediato a posição dos trabalhadores e das em -

presas. O movimento continuou e até novas paralisaç6es'ocor­

reram em outras fábricas. A declaração da ilegalidade da 

greve era uma medida esperada pelos trabalhadores, como de 

monstra o seguinte depoimento: "A turma sempre tinha um cer 

to medo com esta lei. Precisou esta greve acontecer, uma 

greve grande, para mostrar que a lei nao serve para nós,se~ 

ve pros homens lá ... A lei, ora a lei, a gente passou por 

cima dela ... O Governo fez questão de mostrar essa ilegal i 

dade e a gente quebrou esta lei. Isto é muito importante. 

O pessoal tinha consciência de que podia perder o emprego, 

ser preso, apanhar, que .era um troço ilegal, desde o come­

ço. Na Mercedes o pessoal sabe que o regime brasileiro não 

é dos mais democráticos, não~? E sabe muito bem que po -

dia se ferrar, não foi nada brincadeira". 4 

4A palavra dos operários. Movim~nto. São Paulo, (154):06, 12 jun.1978. 
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A atitude dos empresários ao movimento baseou-se 

em duas velhas e conhecidas respostas, certamente inspira­

dos por um velho hábIto governamental, de que nao negocia­

vam sob pressao, e a ilegalidade da greve. Entretanto, vá­

rios empresários se manifestaram a favor do entendimento 

com os trabalhadores. Para Jos~ Mindlim, da Metal Leve: 

"A greve deve ser compreendida e admitida, dada a situação 

de dificuldades em que vivem o operariado e a classe m~dia, 

com a inflação corroendo seus rendimentos. Não devemos ra 

dicalizar, mas dialogar. A radicalização só pode trazer 

maiores dificuldades."s 

Em contrapartida, a Associação Nacional de Fabri 

cantes de Veículos Motores - ANFAVEA -, em nota oficial as 

sinada pelo seu presidente Mário Garnero, dizia que as fá­

bricas não tinham condições de atender as reivindicações 

dos trabalhadores, porque não podiam contrariar a política 

antiinflacionária do Governo" e caso os aumentos fossem 

concedidos, as empresas repassariam para os consumidores o 

aumento dos custos. 

Após as tentativas isoladas das empresas em obt~ 

rem um acordo com os empregados, devido às divergências e 

vacilações existentes, as grandes empresas (notadamente as 

multinacionais) buscaram obter uma decisão unitária 

os acordos. Para tanto, o Sindicato dos Fabricantes 

culos Automotores - SINFAVEA - assumiu a coordenação 

para 

de Veí 

das 

discussões e, após reunião com a Diretoria do Sindicato dos 

Metalúrgicos de S.B.C., firmaram acordo para o encerramen­

to das greves nesta cidade. 

Como os empresários, o Governo também foi pego 

de surpresa ao ser deflagrada a greve. De imediato optou 

pelo diálogo, dentro da lei, atrav~s das Delegacias Regio­

nais do Trabalho - DRT -, afinal não poderia comprometer 

sua política de abertura. Como os grevistas se recusassem 

a negociar com a DRT, ocorreram ameaça~ da decretação da 

ilegàlidade da greve e o enquadramento dos grevistas na 

5 LERER, Bernardo et allii. Urna greve sem violência. lh~O ~. São Paulo, 
(74):69, 24 maio 1978. 
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Lei de Segurança Nacional. 

Na tentativá de um acordo, as partes foram convo 

cadas para uma audiência no Tribunal Regional do Trabalho. 

Como não houve acordo, no dia 18 de maio o TRT declarou a 

greve ilegal, embora o Ministério do Trabalho nao tivesse 

intervido diretamente nos acontecimentos. 

Como forma de pressionar os patrões a nao conce­

derem os reajustes reivindicados, o governo proibiu o re -

passe dos aumentos salariais ao custo final do produto. 

Entretanto, para pressionar os trabalhadores, além dos re­

presentantes da DRT nas fábricas, que ameaçavam os traba -

lhadores com repressão policial, o Governo colocou ã dispo 

sição dos patrões a fo~ça policial com o envio das tronas 

do ABC. Além de lançar mão da censura dos meios de comuni 

caça0, impedindo que rádio e televisão noticiassem a greve. 

Durante o movimento grevista, o temor maior dos 

trabalhadores não era a legalidade ou não da greve, peran 

te os organismos oficiais, tanto que após a decretação da 

ilegalidade da greve, o movimento não só continuou como se 

expandiu. A maior apreensão dos trabalhadores e dos Sindi 

catos era a repressão, pois, temia-se uma repressão seme -

lhante a sofrida pelo pessoal de Osasco em 1968. 

A forma de paralisação, entretanto, dificultou a 

repressao por parte das autoridades federais. Como salien 

tou um coronel do 11 Exército: "Repressão como? Este é um 

fato absolutamente novo, greve sem violência, sem agita 

çao. E necessário reconhecer que nesta greve nao há inge­

rências externas. Dessa forma, não se pode fazer nada. E 
impossível pretender que se deva colocar a polícia em açao 

para obrigar os operários a trabalharem a força".6 

De uma maneira geral, conforme os relatos dos gre 

vistas publicados pela imprensa, as formas de repressão de 

uma empresa a outra não se diferenciaram muito. Entretan-

6LERER, Bernardo et alii, op. cito p. 70. 
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to, na Volkswagen do Brasil, que mantém normalmente 400 se 

guranças dentro da empresa, de acordo com depoimento de um 

grevista, foi acrescida de elementos desconhecidos dos tra 

balhadores: "Mas tinha uns caras que eram bem suspeitos ... 

Era uns caras que nenhum de nós nunca tinha visto. Estes ca 

ras andavam por aqui, por ali. Quando a gente ia no ba­

nheiro' lá estavam eles. Nas portas, nos caminhos para o 

restaurante. Alguns faziam perguntas estranhas ... Saber 

quem eram, nós ainda não sabemos, mas a gente desconfia que 

sejam da polícia."? A empresa tambêm cortou todos os ca­

nais de comunicação entre os trabalhadores, como os telefo 

nes internos e os telefones públicos (orelhões). A comuni 

cação direta entre os trabalhadores ficou restrita ao res­

taurante que estava fortemente vigiado. 

De acordo com um dos líderes da greve da Volks, a 

repressão na empresa atingiu seu limite máximo com avio -

lência física, principalmente quando o gerente da ferramen 

taria, um alemão, assumiu o comando da repressao. "Com ele 

comandando a segurança, o clima ficou preto. Ele bateu em 

operário ... Gritava com o chefe da segurança da seção. Era 

um desgraçado. Uma hora o chefe da segurança disse: Se eles 

estão com os braços cruzados, podem ficar ... " "Podem ficar 

nada, aqui quem manda sou eu. Principalmente aqueles alí, 

que sao os líderes (e apontou para mim) devem ficar fora 

daqui. Eu mando, e tiro no braço quem não trabalhar", foi 

a resposta dele"~ 

Para reprimir mais ainda o movimento, a empresa 

escolheu 28 trabalhadores e comunicou que seriam demitidos 

por justa-causa. Esses elementos ficaram mantidos no se -

tor de Orientação Trabalhista até que os demais voltassem 

ao trabalho. Somente após o compromisso do presidente da 

empresa de que confirmaria o acordo que as outras empresas 

da região fizessem e a re-admissão dos 28 trabalhadores,os 

?História imediata 2. A g~eve na voz do~ tnabalhado~~ - da Scania a 
Itu. São Paulo, Oborê/Alfa-Omega, 1979, p. 29. 

8História imediata 2, op. cit., p. 29. 
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grevistas voltaram ao trabalho e os "reféns" liberados. Se 

gundo relatos, o que se p6de observar com relação a esses 

28 trabalhadores é que "eles ficaram arrasados com a humi­

lhação e a delicadeza da situação em que foram colocados; 

voltaram para casa, enquanto nos outros crescia a indigna­

ção".9 

A forma pela qual se deu a paralisação dos meta­

lúrgicos do ABC torna difícil colocar com exatidão a dura­

ção do movimento grevista, na medida em que não existiu um 

movimento conjunto dos trabalhadores, mas sim, dos traba -

1hadores de cada empresa isoladamente. Diante disto se co 

loca a dificuldade em se estabelecer o tempo de paralisa -

ção de cada empresa do setor metalúrgico, principalmente 

pelas informações contr~ditórias emitidas pelos empresá 

rios, pelos grevistas o~ sindicatos. Entretanto, baseada 

em um balanço das greves noticiado pelos sindicatos dos m~ 

ta1Grgicos e pelo próprio noticiário da imprensa, tem-se a 

confirmação de que, na Saab-Scania e na Ford do Brasil, a 

paralisação durou sete dias. Porém, não foram sete dias 

consecutivos, pois, como na maior parte das empresas, dian 

te da paralisação dos trabalhadores as empresa"s propunham 

uma data limite para a resposta de atendimentos às reivin­

dicações, o que fazia com que os trabalhadores retornassem 

ao trabalho. 

Se o tempo de duração da greve de uma empresa a 

outra divergiu, o mesmo aconteceu com relação ao acordo ob 

tido pelos trabalhadores. 

As empresas filiadas ao SINFAVEA cumpriram o acor 

do firmado entre seu sindicato e o sindicato dos meta1Grg~ 

cos de S.B.C. Aliás, este acordo se estendeu às demais fi 

1iadas. Dessa forma, os trabalhadores das indústrias auto 

mobi1ísticas obtiveram o seguinte acordo: em 1 9 de junho de 

1978, 5,5% de aumento; em 1 9 de agosto de 1978, 4,5% como 

antecipação;em 1 9 de outubro de 1978, 5,5% de aumento; em 

1 9 de dezembro de 1978, 4,5 como antecipação; em 1 9 de fe-

9 REZENDE , Flávia et a1ii. Nove dias de tensão na Vo1ks. Em T e.mpo. São 
Paulo, (14):5, 05 a 11 jun. 1978. 
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vereiro de 1979, 4,5~ como antecipação. 

De uma maneira geral, as demais empresas do se -

tor metalúrgico tentaram seguir o acordo estabelecido en -

tre o S1NFAVEA e o Sindicato dos Metalúrgicos de S.B.C. 1s 

to também se deve ao fato que o sindicato dos metalúrgicos 

tentou obter um acordo que representasse um percentual mé­

dio para todas as empresas e esforçou-se para evitar divi­

sões entre os trabalhadores de uma fábrica a outra. Os tra 

balhadores da Ford aceitaram, com reservas, o acordo,pois, 

acreditavam poder obter .percentual mais elevado. 

Após as greves de maio de 1978 dos metalúrgicos 

das grandes empresas do ABC, notadamente das de São Bernar 

do do Campo, des~ncadeou-se uma série de greves durante to 

do o transcorrer do ano de 1978, como salienta Rainho:"Após 

a realização da greve nas grandes empresas durante o mes 

de maio de 1978, outras continuaram a ocorrer quase que s~ 

manalmente, com paralisações parciais ou gerais, especial­

mente nas pequenas fábricas. Foram greves isoladas em se 

çoes ou em toda a fábrica, geralmente de curta duração e 

que diziam respeito à extensão do acordo estabelecido nas 

grandes fábricas (houve casos em que conseguiram atendimen 

tos ainda mais satisfatórios); reivindicações específicas 

para melhoria das condições de trabalho; aumento de salá -
rios e outros". 1 o 

Pelo exposto anteriormente torna-se nraticamente 

redundante destacar o papel dos trabalhadores das indús 

trias automobilísticas na greve, posto que elas se inicia­

ram justamente em uma empresa automobilística e, pratica -

mente, se alastraram por todo o setor. 

Entretanto, convém salientar que a paralisação 

dos trabalhadores não foi uma atitude repentina sem qual -

quer elaboração antecedente. Ao contrário, mesmo durante 

lõRA1NHO, Luis Flavio e BARGAS, Osvaldo Martines. ~ ~ op~ e 
.6Úl.cüc..CLÚJ do.6 me.,ta.lÜJr..g.<-c..o.6 em são BeJtyuvz..d.o (19 77 -1 979), vol. 1, são 
Bernardo do Campo, FG., 1983, p. 109. 
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os momentos mais difíceis vividos pela classe trabalhado -
ra, eles lançaram mão de pequenas paralisações, ou mesmo 

lilt i li zavam- se da greve "tartaruga" (amarrar a produção) qua~ 

do desejavam conquistar algum direito que lhes era negado 

pelas empresas. Com a experiência acumulada neste período, 

aliada ao fortalecimento dos Sindicatos, principalmente o 

de São Bernardo, quando explodiu o movimento de maio de 1978, 

os trabalhadores das p~incipais indústrias automobilísti -

cas j á contavam com um trabalho de base organizado para dar 

sustentação ã paralisação. Rainho salienta este fator em 

seu estudo sobre as lutas operárias e sindicais dos meta -

lúrgicos de S. B. C.: " ... _ Verifica-se que, enquanto essas 

ocorrências, especialmente nos anos de lutas difíceis, su­

cediam-se e tornavam-se cada vez mais freqüentes, a expe -
riência ia sendo acumulada e sua extensão se ampliava. ~ 

como se uma fenda fosse sendo aberta, possibilidade que, 

através dela, o movimento fosse avançando, conquistando e~ 

paço, o operário passando por vivências e perdendo o medo, 
conseguindo maior disposição para a luta e confiança em 

suas próprias forças".ll 

Esta disposição para a luta e confiança em suas 

próprias forças foi a mola propulsora que fez com que, a 

partir do momento em que uma seção da fábrica paràlisasse 

o trabalho, a atitude fosse seguida pelos demais. Assim foi 

na Scania, na Ford, .na Mercedes - Benz . Isso no entanto,não 

significa que não houvesse antes uma discussão entre ele -

mentos das diversas seções, para analisarem as possibilida 

des da paralisação e a forma como seria conduzida. 

Na Ford já havia um clima propício ã paralisação 

devido ao desconto da antecipação salarial concedida. QUan 

do a Scania parou, os empregados da Ford estavam esperando 

uma resposta da Diretoria ã reivindicação encaminhada. Co­

mo no dia 15 de maio ainda não haviam obtido nenhuma res -

posta, o setor da usinagem, quando voltou do almoço, ficou 

llRAINHO, L. F. e BARGAS, o. M., op. cit., p. 65. 
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parado, sendo logo acompanhado pela ferramentaria e estam­

paria e rapidamente toda a fábrica estava parada, com 9500 

operários de braços ~ruzados. Na empresa onde os trabalha 

dores tiveram maior dificuldade para organizar a paralisa­

ção foi na Volkswagen. Isto se deveu, em primeiro lugar, 

ao fato de que, na ocasião, o trabalho de base na empresa 

era deficiente, devido ao elevado número de trabalhadores 

existentes e o número limitado de ativistas; em segundo lu 

gar, à própria organização interna da empresa toda ela dis 

posta por "alas" que dificul tam a comunicação entre os tra 

balhadores; e, em terceiro lugar, ao controle que a empre­

sa exerce normalmente sobre os trabalhadores. 

Por estes motivos e que de quase 40.000 emprega­

dos somente 5.000 aderiram à paralisação. E evidentemente 

o esquema de repressão montado após a deflagração do movi­

mento influiu para que o movimento ficasse restrito a algu 

mas poucas seçoes. 

Se, por um lado, a forma de paralisação utiliza­

da pelos trabalhadores metalúrgicos não possibilitou colo­

car, com a devida exatidão, a duração do movimento grevis­

ta, de outro lado, facilitou o acompanhamento da participa 

çao dos trabalhadores das indústrias automobilísticas na 

greve, e o que interessava mais de perto ao estudo, como 

os ferramenteiros se colocaram diante do movimento grevis­

ta. 

o setor da ferramentaria das indústrias automobi 

lísticas tem sido considerado pelos demais empregados das 

empresas, e até mesmo pelo sindicato, como o setor:' mais 

combativo da empresa. Este fato, entretanto, muitas vezes 

coloca os demais operários em confronto com a ferramenta -

ria, pois, segundo estes, os ferramenteiros só lutam pelos 

interesses da própria ferramentaria. 

Este conceito advem do fato de que, em . algumas 

empresas, mesmo no período mais difícil de 70, e principa~ 

mente após o desabamento do "milagre econômico brasileiro", 
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a seção da ferramentaria ter realizado paralisações :para 

exigir reajuste salarial, onde normalmente saiam vitorio -

sos. 

Em contrapartida, foi este mesmo comportamento 

combativo da ferramentaria e suas vitórias, que aumentaram 

a disposição dos demais operários para lutarem por suas rei 

vindicações. 

De acordo com o diretor de base do Sindicato dos 

metalúrgicos de S.B.C. da Scania, o trabalho de organiza -

çao da paralisação foi todo colocado no fato de informar 

aos demais trabalhadores que a ferramentaria iria parar e 

a conveniência de ser seguida. 

Na Ford tamb~m foi a ferramentaria que primeiro 

se colocou na luta pela reivindicação do não-desconto da 

antecipação oferecida pela empresa nos reajustes salariais. 

A maior prova de combatividade da ferramentaria 

foi dada na Volkswagen onde esta seção sozinha sustentou a 

greve na empresa. A paralisação começou no dia 16 de maio 

quando o~ ferramenteiros do turno da noite, ao chegarem pa 

ra trabalhar, não ligaram as máquinas e cruzaram os braços. 

Somente no dia seguinte, na troca de turno, quando os fer­

ramenteiros que chegaram ao trabalho aderiram ao movimento, 

ê que foi acompanhada pela seção de Fiação e Modelação. E~ 

tretanto, quando a empresa pediu um prazo para responder 

às reivindicações, a greve se desmobilizou. No dia marca­

do para a 'empresa responder às reivindicações, a greve j á h~ 

via sido decretada ilegal e, desse modo, não cumpriu o pr~ 

metido. A ferramentaria torna a paralisar a seção. No en­

tanto, desse momento em diante fica sozinha no moviment~ 

Somente quando a empresa se utilizou da manobra de despe -

dir por "justa causa" 28. empregados, o caso dos 28 tI refens" 

relatado anteriormente, os trabalhadores da seção da afia­

ção da ferramenta, revoltados com o fato, paralisaram as 

máquinas. 

De acordo com o depoimento de um direitor de ba-
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se do Sindicato e empregado da Volks, a greve nao se esten 

deu às demais áreas por falta de tempo hábil, a falta de 

organização do movimento (havia setores que acompanham a 

ferramentaria na produção e não sabiam que ela estava para 

da), a repressão da empresa, a divisão do movimento (nem 

todas as seções estavam dispostas a parar), e no caso esp~ 

cífico da produção onde, entre 50 e 60% aderiram, entretan 

to acabaram cedendo às pressões da chefia e retomaram o tra 

balho. Com relação a este setor, o seguinte depoimento de~ 

taca a forma com que ê encarada a disposição de luta dos 

ferramenteiros: "O pessoal da produção chegou a gozar a fer 

ramentaria; "Ô palhaços, fizeram essa baderna e nao ganha­

ram nada ... Eles falaram que nao ia adiantar nada e que nós 

só queríamos ficar sem trabalhar. Todos eles sempre acha­

ram que os ferramenteiTos somente querem subir na ",empre­

sa ... Não entenderam que a greve seria um benefício para 

todos. Depois que a gente conseguiu a vitória e o aumento, 

muito deles vieram procurar o pessoal da ferramentaria e 

disseram que não tinham como paralisar e que a seção deles 

não permitiria que somente alguns parassem. Quando veio o 

aumento os ferramenteiros devolveram a gozação". 12 

2.2 - A greve de 1979 

Como já foi visto anteriormente, 1978 foi um ano 

de greves, em que as mais diferentes categorias profissio­

nais lutaram por melhores salários e condições de trabalho. 

No ABC, mais especificamente em são Bernardo do Campo, os 

sindicatos se fortaleceram frente aos trabalhadores por 

sua atuação junto aos trabalhadores nas fábricas, e o apoio 

dado à suas reivindicações. Desse modo, quando se ifiici6u 

a campanha salarial de 1979, o clima entre os trabalhado -

,res era de euforia e vitória, devido às conquistas obtidas 

em 1978., 

12História imediata, op. cit., p. 31. 
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Os 34 sindicatos de todo o Estado de São Paulo 

que congregavam a ca~egoria metalúrgica decidiram encami­

nhar suas reivindicações numa pauta unitária. Para tanto, 

formaram um "conselho" e_ elaboraram uma pauta com 22 itens 

que deveriam ser submetidos à apreciação das ;assembleias 

de cada sindicato. Sendo que dos 22 ítens, alguns foram 

selecionados como os mais significativos, e que deveriam 

ser propagados e difundidos com maior ênfase. 

Estabeleceram também os participantes da Comis­

sao de Negociações, que nenhuma mesa-redonda na Delegacia 

Regional do Trabalho (DRT) deveria 'ter a participação dos 

representantes dos trabalhadores e que qualquer julgamen­

to do Tribunal Regional .do Trabalho (TRT) deveria ser ig­

norado. 

Como era de praxe, a Federação dos Metalúrgicos 

do Estado de São Paulo r~presentava os sindicatos nas ne­

gociações. No entanto, em 1979 São Bernardo do Campo re­

cusou-se a entregar a procuraçao para tal representação, 

afirmando que estavam unidos por uma pauta de reivindica­
ções. 1 3 

As reivindicações que mais dificultaram o acor­

do entre patrões e empregados foram as referentes ao rea­

juste salarial de 34,1% (alem do índice oficial), sem dis 

tinção de categorias, piso salarial igual a três salários 

mínimos vigentes e o delegado sindical. 

Após a decretação da intervenção nos Sindicatos 

do ABC e a destituição de sua Diretoria, uma das mais im­

portantes reivindicações passou a ser a reabertura das ne 

gociações e a retomada dos Sindicatos. 

Em contraste com o ano anterior, quem se colo -

cou à frente do movimento foram os Sindicatos, pois dian-

13Sobre a pauta de reivindicações ver RAINHO, L.F. e BARGAS, O.M. ~ 
iut.a..-6 opeJLáJúCL6 e. .6..i..vuU~ do.6 metatÚJLg..i..c.o.6 em são BeJU1aJLdo 11977 
1979), vol.l São Bernardo do Campo, F.G., 1983, p. 214. 
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te dos resultados das negociações com os patrões ficou evi 

dente que a sarda inevitivel seria a greve. Os trabalhado 

res marcaram a greve ~ara o dia 13 de março. 

Cientes de que os empresirios nao tolerariam urna 

paralisação nos moldes da praticada em 1978, os trabalhado 

res se prepararam para não entrarem nas fibricas. 

E estavam de volta os piquetes. Apesar dos mem­

bros do Sindicato não pensarem em realizá-los logo no inr­

cio da greve, os trabalhadores optaram por eles desde o inr 

cio do movimento. Apesar de os dirigentes sindicais e ati 

vistas da Comissão de Salários aconselharem os trabalhado­

res para voltarem para suas casas e nelas permanecerem,mui 

tos trabalhadores, ao encerrarem o turno da meia-noite,p~r 

maneceram às portas de suas fábricas, dando-se os braços 

até a entrada do turno do dia para não deixarem que compa­

nheiros desse turno entrassem. Para este comp0rtarnento,(,Rái 

nho tem a seguinte justificativa: "Isto porque o trabalha­

dor ainda não tinha confiança absoluta de que seus compa -

nheiros estavam em greve, o que é mais do que natural e com 

preensível. .. Outros não admitiam a entrada de chefes, men 

salistas etc. Achavam que, se estavam parados, todos ti -

nham que parar. Era preciso evitar-se que, por estas ra­

zoes, surgissem tumulto e até mesmo conflitos. Por outro 

lado, devia-se também impedir que alguns se "apavorassem", 

pois, quando se está à porta da fábrica e vêem-se dois ou 

três entrando, têm-se a impressão de que muitos estão tra­
balhando".l1+ 

Para evitar maiores conflitos, o pr6prio Sindica 

to assumiu os piquetes com o objetivo de tirar os trabalha 

dores das fábricas para que não ficassem expostos à repr~~ 

sao. A ordem era para que permanecessem em casa ou se di­

rigissem ao Sindicato. 

11+ ... RAINHO, L.F. e BARGAS, O.M., op. cit., p. 126. 
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Com o surgimento da repressao policial aos pl -

quetes nas portas das fábricas, foi utilizada uma nova es 

trat~gia: os piquetei em 6nibus, ou seja, passam afa­

zê-los nos pontos de 6nibus que conduzem os trabalhadores 

as fábricas. 

No intuito de manter a ordem, a unlao dos traba 

lhadores, a força e coragem para enfrentarem os desafios 

da greve, o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 

Campo realizava assembl~ias no Estádio de Vila Euclides, 

localizado no centro da cidade de São Bernardo do Campo, 

de propriedade da Prefeitura, para discutir o andamento 

das negociações com os patrões, e pela continuidade ou nao 

do movimento. Essas assembl~ias fizeram com que o Está­

dio de Vila Euclides, hoje Estádio 1 9 de Maio, ficasse c~ 

nhecido em todo o Brasil. Afinal, quando das realizações 

das assembl~ias, alí se concentravam em média 60 mil pes­

soas. 

Mesmo quando ocorreu a intervenção nos sindica­

tos do ABC, as assembl~ias continuaram, ora no Paço Muni­

cipal de São Bernardo do Campo, com o prefeito, políticos 

e representantes da Igreja, notadamente de Dom Claudio 

Ht.nmnes, Bispo do ABC, ora na Igreja Matriz de São Bernardo 

do Campo. E o mesmo trabalho de piquetes nos pontos de 

6nibus, e at~ nos bares, continuou, para garantir a conti 

nuidade do movimento após a intervenção. 

Por existir um "clima" favorável a greve entre 

os trabalhadores do ABC quando do início da Campanha Sala 

rial de 1979, os empresários, para não se depararem com 

uma greve como a do ano anterior, em que o elemento sur -

presa, retardou a movimentação em conjunto do empresaria­

do, através da Federação das Indústrias do Estado de São 

Paulo - FIESP - tomaram medidas para orientar a respeito 

do procedimento a ser adotado na hipótese de ocorrênciade 

novas greves. 

As instruções tinham como objetivo evitar que 
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os trabalhadores realizassem greves no interior das empre­

sas. O que demonstrou que os empresários esperavam uma 

greve cuja forma de paralisação fosse idêntica ao do ano 

anterior, ou seja, os empregados dentro das fábricas se ~e 

cusando a trabalhar. O que não ocorreu, pois os próprios 

Sindicatos dos Empregados já sabiam de antemão da impossi­

bilidade dessa forma de paralisação se repetir. 

Com os trabalhadores fora das fábricas, na via 

pública, os possíveis choques seriam entre trabalhadores e 

polícia, envolvendo desta forma o poder público na greve. 

Além das medidas tomadas pela FIESP com relação 

a possível greve, o próprio Sindicato das Indústrias Meta­

lúrgicas do Estado de São Paulo - SIMESP - distribuiu uma 

circular confidencial, da qual o Sindicato dos Metalúrgi -

cos de São Bernardo do Campo tomou conhecimento, em que uma 

das medidas sugerida era que, para enfrentar eventuais g~e 

ves, deviam estocar a produção. Os Sindicatos dos Traba -

lhadores rebateram conclamando os trabalhadores a se recu­

sarem a fazer hora-extra, e aumentar a produção. 

Antes do início da greve, dia 13 de março, pa­

trões e empregados se encontraram em três reuniões públi 

cas para discutirem a pauta das reivindicações. Da parte 

dos patrões o objetivo principal era retardar as negocia -

ções, objetivando uma divisão entre os sindicatos dos tra­

balhadores. 

A proposta dos patrões foi de 63% de aumento com 

escalonamento salarial, sendo que os índices do acordo de­

veriam incidir sobre os salários de abril de 1978 onde se­

riam descontados os 11% concedidos durante a greve de maio 

de 1978. Os empresários recusaram as principais reivindi­

cacões não-econ6micas, tais como o delegado sindical, esta 

bilidade no emprego etc .. 

Os empresários acreditavam que, com esta propos­

ta, os trabalhadores não iriam ã greve. No entanto, como 

os sindicatos do ABC resolveram fincar pé na criação do de 
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legado sindical, a greve aconteceu. 

Diante da inflexibilidade dos patrões, já com a 

greve em andamento, os sindicatos dos trabalhadores do ABC 

fizeram uma proposta em que desistiriam da reivindicação do 

delegado sindical se os patrões oferecessem um reajuste de 

65% sem escalonamento e um piso salarial de Cr$3.600,OO. 

Entretanto, a FIESP se mostrou radical e afirmou, através 

de seu representante, que não pretendia ultrapassar os 63%. 

Com o impasse, o TRT declarou como ilegal a greve, e deci­

diu que o índice deveria ser de 44% a partir de 1 9 de abril 

de 1979. Na mesma seção, o TRT decidiu também rejeitar a 

criação dos delegados sindicais nas empresas. 

A FIESP como forma de pressionar os trabalhado -

res, que continuaram com a greve mesmo apos a decretação de 

sua ilegalidade, distribuiu nota em que informava que, ap~ 

sar da decisão do TRT, concederia o aumento de 63% propos­

to anteriormente, desde que os.trabalhadores tetornassem 

imediatamente ao trabalho. 

o transcorrer da greve colocou em evidência posi 

çoes divergentes entre o empresariado. De um lado, alguns 

empresários manifestavam-se favoráveis à intervenção nos 

sindicatos; de outro, empresários de pequenas e médias em­

presas reuniram-se e iniciaram o exame da possibilidade de 

negociações separadas. Segundo eles "intransigentes sao 

as multinacionais e as grandes empresas, que podem resis -

tir por terem capital e fontes de créditos".ls 

Um protocolo de intenções foi assinado no dia 21 

de maio, entre os patrões e empregados. O principal termo 

do protocolo era a criação de uma Comissão Tripartite, in­

tegrada por representantes dos trabalhadores, 'empresários 

e Governo, para no prazo de 45 dias, estudar o reajuste sa 

1aria1 dos empregados. 

lSRAINHO, L.F. e BARGAS, O.M., op. cit., p. 131. 
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A aceitação do protocolo de intenções por parte 

dos trabalhadores implicaria em um retorno imediato ,dos tra 

balhadores ao trabalho. 

Com a rejeição por parte dos trabalhadores do pr~ 

tocolo de intenções e a conseqüente intervenção nos Sindi­

catos dos Metalúrgicos, a FIESP continuou a se negar a qual 

quer tipo de negociação. No entanto, empresários do Grupo 

14 continuaram a manter contatos com a diretoria destituí­

da para chegar a um entendimento. Nestes contatos foram 

criadas as bases para a~'trégua" de 45 dias, período no qual 

uma Comissão Tripartite retomaria as negociações. Esta Co 

missão seria composta por representantes do Ministério do 

Trabalho, por empresários da Comissão Executiva do Grupo 

14 da FIESP, e do lado. dos trabalhadores os advogados AI -

mlr Pazzianotto Pinto e Maurício Soares de Almeida e D.Cláu 

dio Hummes, bispo do ABC. Inicialmente, houve por parte 

dos patrões e do Governo relutância em aceitarem o nome de 

D. cláudio Hummes. Por fim, os patrões resolveram ficar 

neutros na questão para que nao houvesse interfer~ncia 

dos trabalhadores na composição dos representantes patro -

nais. 

Quando do início das negociações, os patrões pre~ 

sionaram o Governo para que os termos do futuro acordo fos 

sem assinados pelos representantes dos trabalhadores sem 

que fossem submetidos às assembléias dos trabalhadores. 

Os empresários foram para as negociações c~m o 

firme propósito de não aceitarem o pagamento dos dias para­

dos. O que eles admitiam discutir seria a forma pela qual 

seria procedido o desconto dos dias parados. Para eles, 

pagar os dias parados, significava incentivar os trabalha­

dores a fazerem greve. "Quando o trabalhador opta por en­

trar em greve, ele deve saber que vai enfrentar Tisco".16 

Para os empresários, o principal risco seria a perda do sa 

lário. 

16ROSSI, Clovis·:e SERRANO, L. Roberto. O que a greve ensinou. I.6:ta . t. 
São Paulo (119):09, 4 de abro 1979. 
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Um ponto que os empresários admitiam discutir era 

o desconto ou não dos 11% obtidos em maio de 1978, mas se 

os 11% fossem incluídos, concederiam apenas 44% sobre os 

salários em vigor. 

Se os trabalhadores, por seu lado, apos a aceita 

çao da trégua, retornaram ao trabalho, cumprindo sua parte 

no acordo, os patrões já, no primeiro dia de suspensão da 

greve, quebraram o acordo assumido. O compromisso de nao 

aplicar penalidades aos empregados foi rompido com as de -

missões efetuadas pelas empresas. Diante de tal fato, o 

presidente da ANFAVEA, receioso com a possibilidade de no­

va greve geral, chegou a afirmar que a Volks admitiria aI 

guns dos demitidos. O próprio Ministro do Trabalho, consi 

derando "uma traição" dos empresários, solicitou ao presi­

dente da FIESP que evitasse que as demissões continuassem 

a ocorrer. 

Durante os 45 dias de "trégua" para as negocia -

ções entre patrões e empregados, muitas dificuldades surgi 

ram para que o acordo final fosse estabelecido. Entretan­

to, ·com o prazo da "trégua" se esgotando, os "empresários 

perceberam a necessidade de chegar a um acordo, pois, sa­

biam que os trabalhadores estavam mobilizados para uma no­

va greve. Apesar desta mobilização, os empresários sabiam 

que um fato concreto contribuiria para o estabelecimento do 

acordo final: a intervenção nos sindicatos. A nova bandei 

ra de luta do~ trabalhadores 

Para o Governo, a greve de 1979 iniciou-se em um 

momento delicado, pois, naquela semana o comando do país 

mudava de mãos. Com a posse do novo Ministro do Trabalho, 

dizia-se que "o Governo não pretendia recorrer à repres­

sao, mas ã exaustão. Dessa forma, o governo inicialmente 

apostava em um esvaziamento da greve, principalmente, qua~ . 
do o TRT, no dia 15 de março, dia da posse do novo Presi -

dente do Brasil, decretou a ilegalidade da greve. 

Diante do impasse nas negociações entre patrões 

e empregados, o Governo, ~través do Ministro do Trabalho, 
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resolveu colocar-se na poslçao de mediador. Para tanto, 

reuniões foram realizadas, objetivando-se um acordo entre 

as partes. A única p"roposta realmente resul tante dessas 

reuniões foi o "protocolo de intenções" apresentado aos 

representantes dos trabalhadores que deveriam submet~ - lo 

as suas bases. 

o Governo considerava necessário um entendimento. 

Para tanto, autorizou que seu Ministro do Trabalho acenas­

se com uma proposta que influenciaria no comportamento dos 

empresários. Esta proposta se resumiu em que o Governo pe~ 

mitiria o repasse dos aumentos salariais para o preço do 

produto final. Junto com a proposta para os empresários,o 

Governo enviou uma para os trabalhadores: a volta ao traba 

lho ou a intervenção. -

Com a nao aceitação por parte dos trabalhadores 

do "protocolo de intenções" o Governo decretou na noite de 

22 de março a intervenção nos Sindicatos dos Metalúrgicos 

do ABC, por comprovado incitamento à greve por parte dos 

dirigentes sindicais. O decreto não estipulava a duração 

da intervenção mas, admitia recurso administrativo reque­

rendo sua revisão. 

Mesmo diante do apoio e solidariedade obtidos p~ 

los sindicatos do ABC, o Governo apostava no fim da greve, 

que seria encarada como uma vitória para si e derrota para 

as lideranças sindicais e a classe operária. No entanto,a 

greve continuou, inclusive com as Diretrizes cassadas,rea~ 

sumindo o comando da greve. 

No acordo que estabeleceu a "trégua" entre pa­

trões e empregados, havia um acordo verbal que os sindica­

tos sob intervenção federal seriam restltuídos às antigas 

diretorias. Entretanto, como as negociações entre as par­

tes se mostravam irredutíveis, o Governo utilizou a inter­

vençao nos sindicatos como forma de pressionar os represen 

tantes dos trabalhadores, mais especificamente o Lula, a 

aceitarem a proposta dos patrões, caso contrário as direto 

rias não voltariam aos sindicatos. 

-
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Não faltou por parte do Governo a Gonhecida e 

utilizada refer~ncia de o movimento estar infiltrado Dor 

elementos subversivos, ou mais especificamente, a infil -

tração da esquerda. De acordo com as fontes do Governo in 

formes seguro confirmavam a presença de agitadores do PCB 

e da Converg~ncia Socialista entre os metalúrgicos do ABC. 

Em São Paulo, a área de segurança local descobrira, tam -

bém, a participação de esquerdistas da Igreja: eles esta­

riam orientando a estocagem de alimentos para o caso de 

uma nova greve ser decretada pelo sindicato orientado por 

Lula. E foram detectados até sinais de que os sindicatos 

alemães igualmente estariam envolvidos na hist6ria. Seu 

interesse: elevar os custos da produção no Brasil, para 

evitar queda de emprego na matriz da Volkswagen, determi­

nada certamente pela crescente produção da Volkswagen tu~ 
piniquim. 17 

Finalmente, quando já no final do prazo da "tré 

gua" surgiu o acordo entre as partes, o Governo de sua pa!:. 

te colocou novo problema, pois, os patrões exigiam que Lu 

la assinasse o acordo e o Governo não concordava com tal 

procedimento. De acordo com o Ministro do Trabalho,sei! 

to acontecesse, tanto ele como o Governo se desmoraliza -

riam. Ambos deviam ter se sentido desmoralizados, pois,o 

acordo que foi levado a assembléia dos trabalhadores, no 

dia 13 de maio, tinha a assinatura de Lula. 

No dia 15 de maio, o Ministro do Trabalho assi­

nou o ato da suspensao da intervenção nos sindicatos do 

ABC, e, evidentemente, não deixou de transmitir à opinião 

pública a imagem de que o Governo estava sendo benevolen­

te para com os trabalhadores. 

Com a volta dos piquetes na greve de 1979 dos 

metalúrgicos do ABC, a policia estava de volta também pa­

ra reprimi-los. E a repressao policial, tão temida pelos 

17BARDAWIL, José Carlos e PONA, Paulo. O Governo,endurece. I~to t. 
São Paulo (123):04, 02 maio 1979. 
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dirigentes sindicais na greve do ano anterior, se alastrou 

por todo o ABC, notadamente em São Bernardo do Campo. 

Quando a violência policial se instalou, o obje­

tivo maior era a proteção das instalações das empresas. P~ 

ra tanto postavam-se diante das empresas, impedindo os pi­

quetes, utilizando-se de bombas de gás lacrimogêneo. 

A ação repressora da polícia tornou-se mais vio­

lenta após a intervenção nos sindicatos, atingindo direta­

mente os trabalhadores. No dia 23 de março, dia da inter­

vençao, tornou-se um dia inesquevível para os trabalhado -

res que travaram urna verdadeira batalha com as forças poli 

ciais. Destituídos de seu sindicato, os trabalhadores de , 
São Bernardo do Campo, dirigiram-se à Igreja Matriz e de 

lá para o Paço Municipal. Quando chegaram ao Paço Munici­

pal ocorreu o fato que ficará marcado na história das lu­

tas operárias: "Aí começaram a formar, com seus próprios 

corpos, a palavra DEMOCRACIA. Esta nao acabaria de ser 

"escrita" porque se deu o confronto com a polícia, que lan 

çavam bombas de gás, dava tiros para o ar, avançava com 

cassetetes, cavalos e caes sobre os trabalhadores. Estes 

devolviam as bombas de gás e jogavam pedras nos policiáis" .18 

As cidades do ABC continuaram policiadas e os sin 

dicatos extremamente vigiados, até o dia 27 de março, quan 

do os metalúrgicos resolveram retornar ao trabalho. Aí veio 

a "trégua". 

O movimento grevista dos metalúrgicos do ABC apos 

15 dias de sua deflagração e 4 após a intervenção nos sin­

dicatos se encerrou com a volta ao trabalho. A greve se 

encerrou sem nenhum acordo, posto que, os trabalhadores re 

tornaram ao trabalho cumprindo sua parte na proposta de 45 

dias de trégua. 

Somente no dia 13 de maio, quando se esgotou o 

prazo da trégua, é que os metalúrgicos em assembléia no Es 

18RAlNHO, L.F. e BARGAS, O.M., op. cit., p. 134. 
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tádio da Vila Euclides concordaram em aceitar o acordo com 

os empresários. 

o acordo aprovado estabeleceu um aumento salari­

al nao escalonado de 63% sobre os salários vigentes a 2 de 

abril de 1978 para os trabalhadores que ganhavam at~ 10 sa 

lários mínimos em 31 de março de 1979. Desconto de 50%das 

horas não trabalhadas em cinco parcelas e as restantes 50% 

repostas pelos empregados ou tamb~m descontadas. 19 

Se durante o movimento de paralisação de 1978 a 

contribuição dos trabalhadores das indústrias automobilís­

ticas podia ser mais facilmente situada, na greve de 1979 

esta participação se dilui na enorme massa de grevistas pr~ 

sentes às assembl~ias realizadas pelos sindicatos. Mas,de 

uma forma geral, diante das informações disponíveis, a pa~ 

ticipação dos trabalhadores das indústrias automobilÍsti -

cas foi expressiva e pode-se afirmar decisiva. 

A paralisação total da linha de montagem da Vol­

kswagen, a primeira em 25 anos de existência, foi muito i~ 

portante, não somente pelo númer~ de empregados existentes, 

como tamb~m, pelo papel que desempenha junto às demais do 

setor. Não se pode esquecer, tamb~m, o forte esquema de 

repressão existente no seu interior, como tamb~m a repres­

são desenvolvida pela empresa na paralisação do ano ante -

rior. 

Os trabalhadores das indústrias automobilísticas 

estavam tão preparados para a greve que na General Motors, 

por exemplo, bastou um assobio mais forte e de seção em ~e 

çao as máquinas foram parando. 

Quando os trabalhadores voltaram para o trabalho, 
-na expectativa da retomada das negociações, os empresa 

rios do setor pressionaram para forçá-los a "compensar os 

dias parados", e a desacatarem as determinações dos sindi­

catos em não fazerem horas-extras. Por~m, a reação dos em 

190 acordo efetuado entre as partes pode ser verificado em RAINHO,L.F. 
e BARGAS, O.M., op. cit., p. 155. 
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pregados das indústrias automobilísticas foi a de manterem 

a organização do movimento pois a luta continuava. 

A forma de pressão foi a mais variada mas os tra 

balhadores se mantiveram irredutíveis. 

Na Volks, grupos de trabalhadores eram chamados 

para conversarem a respeito de horas-extras. Chegaram até 

a ameaçar a retirada dos ônibus do turno da noite para obri 

gá-los a fazerem horas-extras. 

Na Chrysler foi anunciado que, no pagamento do 

vale, começaria o desconto dos dias parados. Diante da rea 

ção dos empregados a empresa recuou. 

A Scania entregou os envelopes de pagamento com 

os 15 dias de greve descontados. Como se iniciasse uma pa 

ralisação, os patrões recuaram, dizendo que haviam cometi­

do um "engano". 

Na Ford, os empregados foram ameaçados de suspen 

sao caso nao concordassem em fazer horas-extras. Entretan 

to, no horário que eram escalados, os empregados . paravam 

as máquinas. 

Antes do término do prazo da trégua, a Volkswa -

gen teve que enfrentar nova paralisação de alguns setores, 

principalmente do turno da noite, que reivindicavam a vol­

ta da Diretoria do Sindicato. 

Durante todo o período da greve, e o mais impor­

tante, no período da trégua, os trabalhadores se mantive -

ram unidos e demonstrando claramente que estavam preparan­

do para retomar a greve, se fosse necessário, caso não fos 

se estabelecido o acordo. 

Destacar a participação dos ferramenteiros das 

indústrias automobilísticas na greve de 1979 é uma tarefa 

praticamente impossível, diante da forma de paralisação ado 

tada. Fica muito difícil detectar o comportamento dos fer 

ramenteiros quando a greve não se situa dentro dos limites 



85 

da empresa. No entanto, partindo do posicionamento das 

ferramentarias das indústrias automobilísticas na greve de 

1978, onde, em algumas empresas elas que iniciaram e sus -

tentaram a paralisação, presupoe-se que tenham participado 

ativamente do movimento de 1979. 

Além do mais, os empregados das indústrias auto­

mobilísticas aderiram maciçamente à greve, como já foi de­

monstrado. Desse modo, conclue-se que os ferramenteiros 

não se excluíram do movimento. 

2.3 - A greve de 1980 

Por não terem obtido o que reivindicavam em 1979, 

os metalúrgicos do ABC se prepararam para a Campanha Sala­

rial de 1980 como uma grande luta. Principalmente pelo f~ 

to de que quando do término da greve do ano an terior em que 

toda a categoria estava mobilizada para retomar a greve, 

após o período de trégua, esta não aconteceu. Como o pró­

prio presidente do Sindicato dos Metalúrgic?s de São Ber -

nardo do Campo admi tiu, os trabalhadores acreditavam .. que 

poderiam ter avançado mais e o Sindicato não permitiu esse 

avanço. 

o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 

Campo, para preparar a Campanha de 1980, realizou assem 

bléias para explicar as reivindicações da categoria. Para 

melhor esclarecimento dos trabalhadores confeccionou milha 

res de exemplares de um livrinho cujo título era Demonstra 

tivo de Reivindicações, onde explicava as razões de cada 

reivindicação. 

Um dos tópicos mais importantes do Demonstrativo 

de Reivindicações era o que explicava a diferença entre 

reajuste salarial e aumento real. 

Nas assembléias, Lula dizia: "O reajuste sala 

rial semestral, o tal do INPC, é um direito adquirido nos-
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so. O Governo é obrigado a nos dar. O que temos que dis­

cutir são os aumentos reais, a parcela dos lucros que os 
patrões vão transferir para nós".20 

Para esta campanha, os sindicatos metalfirgicos 

gostariam de negociar o novo concrato coletivo de trabalho 

com cada um dos sindicatos patronais separadamente, e nao 

com o Grupo 14 da FIESP. No entanto, os empresários res -

ponderam que as negociações seriam feitas exclusivamentep~ 

lo Grupo 14 da FIESP. 

A pauta de reivindicações era ampla, mas os pon­

tos principais eram: INPC (39,9%) e 15% de produtividade e 

a concessão da estabilidade no emprego por doze meses. 

Os empresários ofereceram INPC (39,9%) e 5% da 

produtividade, e acharam inaceitável a cláusula que reivin 

dicava garantia de emprego por doze meses. 

Os empresários informaram aos órgãos de seguran­

ça que "o sindicato montou um esquema de intimação muito 

grande no ABC desde o início da Campanha, mas se for apura 

da com seriedade a proporção de trabalhadores favoráveis à 

greve gira em torno de trinta por cento".21 

Por isto e por acreditar que "em condições de s~ 

gurança plena" a maioria dos trabalhadores continuariam os 

serviços, o empresariado elaborou um esquema alternativo 

de transporte de empregados e de funcionamento para assegu 

rar a nao paralisação das fábricas. 

Para evitar que os pequenos e médios empresários, 

os que mais sofrem com as greves, cedessem às pressões dos 

grevistas, foram-lhes oferecido garantias de crédito faci­
litando quando terminasse o movimento, para que pudessem 

resistir à greve. 

2 ° SERRANO, Luís Roberto. Para novos tempos, novas estratégias. I~to 
t. São Paulo (168):82, 12 mar. 1980. 

21pIRES, Juarez. Patrões também são duros. Folha de S.Paulo. São Pau­
ló, 3 mar. 1980, p. 35. 
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Na fase de negociações entre empregados e pa-

trões, diante das reivindicações dos metalúrgicos e a con­

tra proposta dos emp~esirios, o Governo, oficiosamente ad­

mitia que 10% de aumento real seria um índice to1erive1. 

Diante do andamento das negociações, em Brasília elementos 

do Governo diziam que se houvesse greve, ela deveria ser 

curta e rapidamente resolvida. 

o Governo previa uma solução ripida entre as pa~ 

tes, pois ele mesmo havia tomado providências para evitar 

os acontecimentos das greves do ano anterior. Para tanto, 

elaborou uma lei de reajustes salariais automiticos, base~ 

dos nos índices do custo de vida, e o campo de negociação 

se basearia em um percentual de produtividade a ser fixado 

por acordo entre patrões e empregados. 

No entanto, a nova política salarial elaborada 

pelo Governo não evitou a greve e correções salariais que 

nao estavam em seus objetivos. 

Os metalúrgicos entraram em greve à zero hora do 

dia 1 9 de abril, paralisando totalmente as fibricas do ABC. 

Esta foi uma greve sem piquetes nas portas das 

fibricas ou nos pontos de ônibus dos bairros,' pois esta foi 

uma orientação dos sindicatos dos metalúrgicos. Mas, mes­

mo assim, alguns trabalhadores compareceram à porta das fi 

bricas, para verificar se havia "fura greves". 

Os metalúrgicos só saíam de casa para comparece­

rem as assembléias realizadas pelos sindicatos. Em São ~r 

nardo do Campo, elas eram realizadas no Estidio de Vila Eu 

c1ides. Em Santo André, na sede do sindicato. E, em São 

Caetano, no Estidio Municipal. 

Os trabalhadores de São Bernardo do Campo aderi­

ram em massa ao movimento, sendo que, pelos cálculos do 

sindicato, 9,5% dos trabalhadores entrarem em greve .!:' Em 

Santo André e São Caetano a greve começou devagar mas aos 

po~cos foi crescendo. 
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Como era de praxe, no dia 02 de abril o TRT en­

trou no jogo, uma vez que se configurava o dissídio, e fi 

cou estabelecido que o índice de produtividade seria de 

7%. Mas ao mesmo tempo se declarou incompetente para ju! 

gar a legalidade da greve. 

Antes do novo julgamento do TRT uma empresa fez 

acordo com o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do 

Campo, e outras mais, como a Mercedes-Benzs, se propuse -

ram a fazer o acordo em separado com o Sindicato, mas o 

Grupo 14 da FIESP impediu. 

Com a decisão do TRT, o Ministro do Trabalho e 

o Governo subitamente tiveram quecparar para pensar. Omi­

nistro chegou a afirma! que poderia intervir no sindicato, 

sempre dentro da lei, independente da legalidade ou naõ da 

greve. Entretanto, o TRT, ao declarar-se incompetente pa 

ra julgar a legalidade ou ilegalidade de uma greve, colo­

cou por terra todo o plano do Governo com relação à greve, 

pois estava preparando a declaração da ilegalidade da gre 

ve para, em seguida, decretar a intervenção dos sindicatos 

envolvidos na greve. A existência desse plano e a ameaça 

aos grevistas com a intervenção fez com que o TRT se sen­

tisse afrontado por estar sendo utilizado como instrumen­

to de ameaça, e com sua decisão desejou mostrar a sua au­

tonomia e independência. 

Segundo fontes governamentais, a atitude do TRT 

"deixa o Governo numa posição desconfortável para inter -

vir nas entidades de classe, posição agravada pelo fato 

de não existirem os tradicionais piquetes de porta de fá­

brica".22 

Com a decisão do TRT, o Governo confiava no es­

vaziamento do movimento. Para que isto viesse a aconte -

cer, o Governo se empenhou em evitar que os empresários re 

22PIRES, Juarez. O Governo ameaça intervir. Folha de S. Paulo, 06 
abro 1980, p. 27. 
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tomassem as negociações e chegassem a um acordo com os tra 

balhadores. Como forma de pressionar os trabalhadores, o 

Governo desenvolveu, em conjunto com os empresirios, uma 

campanha, através de declarações oficiais e anúncios nos 

meios de comunicação, no sentido de convencer os trabalha­

dores de que o esvaziamento do movimento era eminente e de 

que eles ji acumulavam graves prejuízos por causa da perda 

do pagamento relativo aos dias parados e de outros benefí­

cios, como os depósitos do Fundo de Garantia, férias e 13 9 

salario. 

Esta expectativa do esvaziamento da greve tor 

nou-se mais clara quando ficaram isolados os metalúrgicos 

de São Bernardo do Campo e Santo André. No entanto, osf~ 

tos demonstraram que, mesmo isolados, os metalúrgicos nao 

retornariam ao trabalho. 

Com uma sessao de julgamento no TRT no dia 14 de 

abril, em que foi decretada a ilegalidade da greve, o Go -

verno tinha esperanças de que a greve chegasse ao seu fi -

nal. 

Como o movimento permanecia, o Governo decreta a 

intervenção nos sindicatos de São Bernardo do Campo e San­

to André. Logo a seguir são presos os principais líderes 

do movimento grevista sob a alegação de incitamento ã gre­

ve e, dessa forma, infringindo a lei. Por este motivo fo­

ram enquadrados na Lei de Segurança Nacional. 

Ao mesmo tempo o Governo acusa a Igreja, e màis 

precisamente o Cardeal de São Paulo, de incitamento ã gre­

ve e de estar dando a impressão de que se colocou contra a 

lei. A igrej a de São Paulo emitiu nota onde expl icava "Por 

que a Igrej a de São Paulo apoia os grevistas?".. Em um dos 

trechos, a nota dizia: "Cedendo locais para reuniões, a 

Igreja di condições para que os trabalhadores exerçam os 

direitos de reunião e de expTessão que a Constituição con­

fere a todos os cidadãos. Além disso, nesse momento pesa 

maior ameaça sobre a liberdade de locomoção, o direito ã 
integridade física, o direito ã inviolabilidade do domicí-
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lio e o próprio direito à vida do trabalhador. Aumenta, 

portanto, a necessidade de proteção", e continua: "Os di -

reitos que estão sendo Violados neste momento sao aqueles 

constantes da constituição das leis do país e nao sao os 

padres que os estão violando".23 

O Governo preocupado com a possibilidade de a si 

tuação se agravar mais ainda, não descartava a possibilid~ 

de de recorrer a medidas de emergência para acabar com a 

greve dos metalúrgicos do ABC. Em contrapartida, aceita -

ria que empresários e empregados voltassem a negociar, pe~ 

mi tindo uma "saída honrosa" para os trabalhadores, mas nao 

admitiria mais concessões aos metalúrgicos, pois uma vitó­

ria deles levaria a pressões de todas as demais categorias 

sociais, tornando-se insuportável para o Governo o peso 

econômico de todas as reivindicações. 

Como forma de pressionar os grevistas, o Governo 

proibiu a realização de assembléias no Estádio de Vila Eu­

clides, no Paço Municipal de São Bernardo do Campo e post~ 

riormente também na praça da Igreja da Matriz de São Ber -

nardo do Campo. 

O Governo como sempre fez, voltou a acusar a in­

filtração de elementos de esquerda no movimento grevista. 

Desta vez foi detectada a "maciça" participação da Conver­

gência Socialista. 

Com a proximidade do trigésimo dia de greve, os 

empresários, através da FIESP, advertiram para o fato de 

que, a partir do dia 30 de abril, não haveria mais grevis­

tas, mas desempregados, pois, completados os 30 dias de gr~ 

ve, estaria configurado o abandono de emprego por 

dos metalúrgicos. 

parte 

-Como forma de terminar com o movimento, o pro-

prio Presidente da Repúblic~ declarou-se favorável a reto 

mada das negociações e foi mais além, ao afirmar que conce 

23 A Igrej a de São Paulo responde a Farhat. Folha. de. S. Pauto. São Paulo, 
24 abro 1980, p. 24. 
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deria audiência ao prefeito de São Bernardo do Campo e a 

uma comissão de metalúrgicos, mas somente após o encerra -

mento da greve. 

Quando os trabalhadores retornaram ao trabalho, 

elementos da Igreja declaram esperar o cumprimento da pa1~ 

vra do Presidente, apesar do movimento não ter se encerra­

do devido a possibilidade de um diálogo com o Governo. Di­

ante desta atitude da Igreja, um porta-voz do Governo afir 

mou: "O Presidente jamais afirmou que se dispunha a reto -

mar as negociações. Mesmo porque o Presidente jamais pod~ 

ria interferir numa questão em relação a qual a Justiça do 

Trabalho havia dado uma sentença" e concluiu "Compromisso 

nao há nenhum. Certamente, se o presidente tiver que rec~ 

ber a1gu~m, não será politicos, nem pessoas que 

qualquer participação na direção da greve".2lf 
tiveram 

Quando enfim terminou a greve, o próprio Presi 

dente admitiu que o Governo saiu bastante desgastado com a 

greve dos metalúrgicos do ABC, mas preparado para absorver 

estes desgastes. 

Com o retorno dos trabalhadores às empresas,o ad 

vogado da PIESP informou que os grevistas de São Bernardo 

do Campo e Diadema perderam 61,S dias de salários. De acor 

do com o advogado "Quanto às negociações, não existe nenh~ 

ma possibilidade de serem retomadas. Quando muito, procu­

curaremos dialogar com as lideranças dos trabalhadores, se 

este for o pedido do Governo. Vamos respeitar o que o Tri 

bunal Regional do Trabalho já deu aos metalúrgicos".25 

Se na greve de 1979, a repressão policial recru­

desceu após a intervenção nos sindicatos dos metalúrgicos, 

em 1980 a intimidação policial teve inicio logo após o ju~ 

gamento em que o TRT declarou-se incompetente para julgar 

a legalidade da greve. 

24 Pigueiredo reconhece desgaste do governo. Folha de S.Paulo, São Paulo, 
13 mai, 1970, p. 18. 

25Grevistas perdem quase 62 dias. Folha de S. Paulo. São Paulo, 13 mai, . 
1980, p. 18. 
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Durante a assemoléia do dia 02 de abril no Está­

dio de Vila Euclides, onde os líderes dos metalúrgicos ex­

plicavam aos trabalha~ores as decisões do Tribunal, dois 

helicópteros da FAB ostensivamnte ocupados por oito solda­

dos do Exército, armados de metralhadoras antiguerilha, s~ 

brevoavam o estádio e por 20 minutos desferiram vôos rasan 

tes sobre os trabalhadores. Segundo as autoridades milita 

res, tratava-se de rotineiros vôos de treinamento. 

o sindicato, temendo nova investida dos hecicóp­

teros em suas assembléias, organizou uma estratégia de re~ 

posta: distribuiu bandeiras do Brasil a todos os metalúrgi 

cos que foram ao estádio. Se os helicópteros aparecessem, 

todos deveriam cantar o Hino Nacional e imediatamente vá -

rias faixas de orientação com as palavras "Fiquem calmos" 

seriam abertas. 

Os choques diretos entre grevistas e forças poli 

ciais iniciaram-se após a decretação da intervenção dos si~ 

dicatos de São Bernardo do Campo e Santo André,pois, como 

no ano anterior, os operários esperaram na sede de seus 

sindicatos a chegada dos interventores nomeados. Como a po 

lícia resolveu dispersá-los com bombas de gás e cassete -

tes, os operários responderam com pedras. 

Com a proibição de utilização de estádios e pra­

ças para as reuniões dos metalúrgicos, as praças frontei -

riças às igrejas da região foram ocupadas por forças poli­

ciais. 

E foi na Igreja Matriz de São Bernardo do Campo 

que os metalúrgicos realizaram suas reuniões com a praça 

fronteiriça ocupada por um forte contingente policial in -

cluindo cavalarianos, soldados, bombeiros e tropa de cho -

que auxiliada por cães pastores. A força policial estava 

preparada para o confronto com máscaras, capacetes, escu -

dos e cassetetes. 

A praça da Matriz da cidade de São Bernardo do 

Campo continuavam sitiadas quando ocorreu o maior confron-
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to entre metalúrgicos e força policial. O dia 5 de maio 

foi marcado pela violência nas ruas de São Bernardo. O con 

fronto iniciou-se às 10horas, quando, ao chegarem para a 

assembléia na Igreja da Matriz, foram avisados pelo coman­

dante geral da Polícia Militar: "a nossa paciência esgo­

tou", ao que os metalúrgicos responderam: "se nao soltar 
o Lula, ninguém vai trabalhar".26 

O comandante deu ordens aos bombeiros para prep~ 

rarem as mangueiras, e ao primeiro jato d'água voaram pe -

dras para todos os lados, a polícia respondeu com bombas de 

gas. 

O conflito se generalizou com bombas explodindo 

num raio de mais de 10 quarteirões, com a polícia parecen­

do disposta a gastar seu arsenal inteiro. Um brucutu pa~ 

sou espalhando gás lacrimogêneo misturado ao escapamento 

e so parou por ordem do comandante da Polícia Militar,pois, 

a própria tropa já -não suportava mais. O comandante admi­

tiria durante o dia que "Eu não sei mais nem o que ê dor -

mir, há 35 dias estou aqui". Braços erguidos, a multidão 

gritava "A greve continua, a. greve continua".27 

Segundo o diretor do Departamento Estadual de'Or 

dem política e Social (DEOPS), a repressaopolicial foi 

uma reação à atitude de "alguns agitadores nao identifica­

dos imediatalI'ente". 

Somente no início da noite cessaram o enfrenta-­

mento com um saldo de 54 operários feridos, três deles com 

suspeita de traumatismo craniano, e 22 pessoas foram pre -

sas. 

E na cidade por toda parte sinais de uma praça 

de guerra; bombas deflagradas, pedras, pedaços de madeira, 

vidros quebrados. 

26Dia de violência nas ruas de São Bernardo. Folha de S.Paulo. São Pau 
lo, 06 maio 1980, p. 21. 

27Idem. 
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Dez dias após a sua deflagração, a 09 de abril, a greve 

terminou em São Caetano do Sul. 

No município de Santo André a greve foi encerra­

da no dia 05 de maio. 

Em São Bernardo do Campo e Diadema o retorno ao 

trabalho ocorreu no dia 12 de maio. 

Como os trabalhadores de São Berrtardo foram os 

úl timos a retornarem às fábricas, e por participarem da gr~ 

ve desde o seu início, o movimento grevista, nesta cidade, 

teve duração de 41 dias. 

o resultado para os trabalhadores não foi favoiá 

vel, pois, durante todo o período do movimento não houve 

nenhuma possibilidade de negociação com os empresários.De~ 

sa forma, como suas reivindicações não foram aceitas, os 

grevistas tiveram que acatar a decisão do TRT que determi­

nou um Índice de 7% de reajuste acima do INPC para os tra­

balhadores que ganhavam até três salários mínimos e 6% pa­

ra os demais. E negou reivindicações fundamentais para os 

trabalhadores, entre elas o delegado sindical e a estabili 

dade ou garantia de emprego. 

Os trabalhadores das indústrias automobilísticas 

antes da eclosão da greve já demonstravam sua participação 

na campanha salarial, adotando a operação tartaruga dentro 

d::\5 empresas. Segundo os empresários do setor, até o inÍ­

c da greve, não havia sido possível quantificar os efei­

t, dessa operação sobre o ritmo da produção. 

A paralisação atingiu toda~ as indústrias auto~o 

b.1Ísticas do ABC, sendo que a região reúne 73 mil traba -

lhadores no setor automobilístico, e desses, 68 mil paral! 

saram suas atividades. O comparecimento dos mensalistas 

nao permitiu que a ausência fosse total. 

Quando se aproximou a data do recebimento do pa­

gamento referente ao mês de março, os sindicatos pensaram 
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em organizar um esquema que garantisse o recebimento sem 

problemas. Como no ano anterior a Volkswagen tinha organi 

zado um esquema para reter os trabalhadores que entraram 

para receber o pagamento, o sindicato de São Bernardo do Campo 
pensou em mandar os diretores do sindicato para acompanhar 

os trabalhadores. Mas este esquema não foi necessário ser 

utilizado, pois, a empresa efetuou o pagamento normalmente. 

No entanto, ao receber seu salário, o trabalhador recebia 

um boletim da empresa que o advertia de que a greve era ir 

responsável e que já perdera vinte dias de salários. 

Quando os metalúrgicos de São Caetano do Sul re­

tornaram ao trabalho, os trabalhadores das indústrias auto 

mobilísticas de São Bernardo do Campo foram os únicos des­

te setor que se mantiv~~am no movimento. 

Todavia com o prolongamento da greve e sem pers-
-pectivas de obtenção de um acordo, principalmente apos a 

intervenção nos sindicatos e a prisão· dos líderes do movi­

mento, os trabalhadores das indústrias automobilísticas co 

meçaram lentamente a retornar ao trabalho. Porem, como os 

próprios trabalhadores admitiram para a imprensa ."haviam 

voltado ao trabalho apenas para bater o ponto, evitando a 

demissão por justa causa por abandono do emprego". 28 

Mesmo com o aumento do comparecimento dos traba­

lhadores as indústrias automobilísticas só puderam realmen 

te voltar a produzir após quase 30 dias de paralisação. 

A paralisação dos trabalhadores ·das indústriasau 

tomobilísticas teve como conseqüência para as empresas um 

prejuízo aproximado de 20 bilhões de cruzeiros, em torno 

de ·~OO milhões de dólare.s na epoca ,posto que deixaram de 

seT fabricados 75 mil veículos. 

o movimento grevista também impediu que as indús 

trias de automóveis exportassem US$ 54 milhões de dólares 

2BRepórteres vêem a Volks paralisada. Folha de. s~ Paulo. São Paulo, 30 
abro 1980, p.22. 
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e os salários nao pagos nesse período alcançaram 1,6bilhão 

de cruzeiros. 

Os trabalhadores, ao retornarem ao trabalho sem 

a conquista de suas reivindicações, foram os grandes per­

dedores, pois, os empresários do setor automobilístico ob 

tiveram autorização do governo de um reajuste de 13,3% no 

valor dos veículos, no dia em que foi decretado o fim da 

greve pelos metalúrgicos. 

As dificuldades em se detectar o comportamento 

dos ferramenteiros na greve já foram levantadas na greve 

do ano anterior. Entretanto, dois depoimentos colhidos p~ 

la imprensa indicam a visão desses elementos diante do mo 

vimento. Conv~m ressaltar que os depoimentos foram real i 

zados por ferramenteiros da Chrys1er sem identificação dos 

mesmos. Como foram publicados em órgãos de imprensa dis­

tintos, não se pode concluir se são, ou não, as mesmas pe~· 

soas. 

Antes do início de greve, quando ainda os traba 

1hadores discutiam os destinos da Campanha S~laria1, um 

ferramenteiro da Chrysler declarou: "o importante ~ pre -

servar o sindicato. Está certo que a gente batalhe por 

um salário melhor e boa~ condições de trabalho. Mas temos 

que pensar que, a esta a1tuTa do campeonato, pode ser mais 

negócio pegar um pássaro e deixar outro voando. Ai, mais 

tarde, quando esse outro estiver gordinho, a gente vai em 

cima dele de novo". 2 9 

Quando foi decretado o final da greve, um fer~! 

menteiro da Chrys1er explicava o motivo de seu desânimo: 

"a gente já se acostumou com a polícia e o fundo de greve 

estava dando comida para quem precisava. Mas ningu~m a~e~ 

ta mais essas assemb1~ias todos os dias, sem nenhuma novi 

dade, sem nada para discutir. O pessoal perdeu as esper~~ 

ças de que os patrões voltem a negociar e aí não tem mais 

~9pASSOS, Jos~ Meirelles e SERRANO, Luis Roberto. O fantasma da gre -
ve. I~~o t. São Paulo (169):66, 19 mar. 1980. 
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2.4 - As Greves e o Movimento Sindical 

De inicio, o que çonv~m salientar ~ que 

de 1978 não foi "espontânea" surgida de repente, do 
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a greve 

nada. 

No periodo anterior à greve, os trabalhadores já vinham re~ 

lizando todo um processo de preparação da classe, atrav~s 

de pequenas movimentações, greves tartarugas, reivindica -

ções localizadas, que desaguou em maio de 1978. Por este 

motivo, pode-se dizer, que o movimento foi eminentemente 

operário, no sentido de uma luta operária, sem ter à fren­

te o sindicato. Ou seja, uma luta operária e não sindical. 

A participação do sindicato só ocorreu após a de 

flagração do movimento, onde assume a responsabilidade do 

diálogo com o empregador em nome dos trabalhadores. No en­

tanto, apesar de não ter iniciado o movimento, o sindica­

to colaborou para fortalecer a disposição de luta dos tra­

balhadores, pois, estes sabiam que es~e lhes daria apoio e 

cobertura. Al~m disso, desde meados de 77, o sindicato e 

principalmente o Lula, debatiam com os trabalhadores o que 

~ greve, seu funcionamento, sua organização e a mobiliza -

ção dos trabalhadores. 

Sobre o papel do Sindicato na greve, Almir Pazzi 

anotto colocou ã ~poca, .0 seguinte: "para o Sindicato de 

São Bernardo, essa greve significa um passo adiante. Para 

as entidades sindicais que estão acomodadas, ela mostra que 

ou se renovam ou acabam sendo superadas pelos próprios tra 
balhadores".31 

Os empresários, por seu lado, tentaram diante ini 

3°Em São Bernardo, já há um clima de final de greve. Folha de S.Pa.ui.o. 
São Paulo, 10 maio 1980, p. 17. 

31Rompendo a politica salarial. Em Tempo. São Paulo (13):5, 29mai. 
a 04 jun. 1978. 
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cialmente resolver o problema isoladamente. Entretanto di 

ante das pressões da~ grandes empresas, notadamente as au 

tomobilísticas, unem-se para fazer frente à greve, atraves 

das associaç§es patronais. 

Este primeiro confronto, desde de 1968,entre tra 

balho e capital deixou evidente que a classe operária tem 

que estar muito bem organizada, unida, apoiada por um sin­

dicato forte, para fazer frente ao poder de pressão dos em 

presários, que, nesta luta, têm sempre a seu lado o apoio 

governamental. Esta necessidade de uma maior organização 

dos trabalhadores foi uma das lições aprendidas pelo presi 

dente do Sindicato dos MetalGrgicos de São Bernardo do C~m 

po, o Lula: "outra coisa ficou clara. :E que os empresá 

rios, para a manutenção de seus lucros, mesmo eles sendo 

rivais em termos de mercado, eles estarão unidos. O mes­

mo deveria acontecer com os trabalhadores. Na hora de de­

fender os interesses dos trabalhadores, nós estaremos uni­

dos, não importa o credo, não importa a ideologia. Temos 

que aprender, de uma vez por todas, que nós podemos ate ter 

divergências ideológicas dentro da classe trab~lhadora,po­

demos at~ ter divergências políticas, podemos ter diverg~n 

cias religiosas, mas na hora de brigar por melhores condi­

çoes de trabalho e melhores salários eu acho que nós, tra­

balhadores, teremos que nos unir, custe o que custar, sob 

pena de sermos derrotados". 32 

Enfim, os trabalhadores que aprenderam a fazer 

greve, organizando a greve na própria greve, abriram cami­

nho eles mesmos para apontarem a direção que seu movimento 

deve seguir. 

O primeiro elemento a se destacar na greve de 

1979 e o posicionamento dos Sindicatos dos Metalúrgicos do 

ABC, mais especificamente o de São Bernardo do Campo, que 

se colocou à frente das reivindicações operárias, organi -

zando todo o trabalho de luta de categoria. A disposição 

32História imediata 2, op. cito p. 58. 
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de luta dos Sindicatos levou os trabalhadores a senti~em 

que o Sindicato existe como um instrumento de luta em defe 

sa de suas reivindicições. 

Entretanto, o Sindicato dos Metalúrgicos de São 

Bernardo do Campo e Diadema, foi o que mais se destacou na 

luta pelos interesses de sua categoria. o comportamento 

dos presidentes dos demais sindicatos do ABC não foi seme­

lhante. "Em Santo André, Marcílio percebeu que a decisão 

da greve era inevítávele tentou adiá-la. "Nos tomamos uma 

decisão muito grave, seria melhor retomarmos as negociações 

e fazermos a greve apenas na quarta-feira", disse ele aos 

milhares de metalúrgicos que tomavam o sindicato. A assem 

bléia não concordou. Marcílio não teve saída senão acei -

tar o início imediato da paralisação. Em São Caetano,João 

Lins teve a audácia de sugerir aos metalúrgicos que a vota 

ção da greve deveria ser secreta para que a lei fosse res­

peitada. E quase enfrentou uma rebelião no plenário, onde 

algumas cadeiras chegaram a ser quebradas". 33 

A diferença de posicionamento dos sindicatos do 

ABC foi determinante para que os trabalhadores de Santo An 

dré e São Caetano acompanhassem as decisões tomadas pelos 

trabalhadores de São Bernardo. Este fato tornou Lula o he­

rói de todos os oprimidos. Todavia esta centralização na 

figura de Lula tornou-se negativa na medida em que os com­

ponentes do Sindicato, e os próprios trabalhadores torna -

ram-se extremamente dependentes de sua liderança, fato que 

ficou demonstrado quando da intervenção dos sindicatos,Lu 

la se afastou e o movimento somente retomou sua unidade 

quando ele retornou ao comando do movimento. 

Com relação ã atuação dos trabalhadores na para­

lisação, Rainho resumiu muito bem: "enfim, com a greve de 

1979, a solidariedade operária se consolida em São Bernar­

do do Campo e Diadema, explicitando-se através da disposi­

ção de luta demonstrada pelos trabalhadores; da criativida 

33 SERRANO, Luis Roberto. Uma prova de força, na semana da posse. I.6:to 
t. São Paulo, (117): 92, 21 mar. 1979. 
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de (piquetes nos pontos de ônibus em bairros, etc.); ao en 

frentar a repressão; na identificação de seus amigos e ini 

migos; no aumento exp'ressivo do número de associados do si!!, 

dica to,; no "orgulho" que passaram a sentir por serem meta­

lúrgicos; no fato de terem se descoberto para a luta; na 

ação de "gelar" companheiros que furavam a greve, após re 

torno ao trabalho e, finalmente, no que é mais importante: 

percebendo o que é realmente a estrutura sindical vigente 

no País e a necessidade de lutar para libertá-la da tutela 

do Estado, bem como de sua participação na vida política do 
País".34 

Os empresários, por seu lado, se prepararam para 

enfrentar a greve através de seus sindicatos, colocando-se 

de maneira irredutível_ diante das reivindicações dos traba 

lhadores, provocando inclusive conflito entre empresários 

que desejavam obter um acordo com os grevistas e os repre­

sentados pelas grandes empresas multinacionais que nao ad­

mitiam ceder frente às exigências dos grevistas. Para tan 

to, contavam com o apoio do Governo que não permitiria que 

os trabalhadores obtivessem resultados positivos com a gre 

ve, o que só faria aumentar o poder de luta da classe tra­

balhadora. 

Os argumentos utilizados pelos empresários e o 

Governo eram que a greve era política e que havia prova de 

que estava sendo influenciada por organizações de esquerda, 

e posteriormente que a Igreja estava ajudando a agitar o 

movimento sindical. Com relação ao fato da influência de 

organizações de esquerda, Lula respondeu: "querer jogar a 

culpa de uma greve de 100.000, 200.000 trabalhadores em ~i 

ma de meia dúzia de caras que, pelo menos em são Bernardo, 
não apitam bulhufas, deve ser brincadeira". 35 

34RAINHO, Luís Flavio e BARGAS, Osvaldo Martines, op. cit., p. 167. 

35LULA - Luis Inácio da Silva. E~ev~~ e ~c~o~. NÚcleo Amplia­
do de Professores do Partido dos Trabalhadores. São Paulo, 2 ed.198l, 
p. 215. 
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Quanto i participação da Igreja pode-se :~afirmar 

que, através de suas ações concretas, foi quem deu maior 

apoio ao movimento. Sua atuação foi fundamental quando re 

colheu alimentos para o Fundo de Greve;abrigou o Fundo de 

Greve e a diretoria do sindicato, após a intervenção, em 

suas instalações, participou das negociações com o Governo 

e os patrões. 

o argumento de que a greve era política baseou-se 

no fato de ter sido deflagrada na semana da posse do Presi 

dente do País. Tanto empresários como figuras do Governo, 

admitiram que os metalúrgicos estariam pretendendo testar 

a força do novo Governo. 

Todavia, coloca-se a seguinte questão: como sep~ 

rar uma greve de seu aspecto econômico e político? Na prá 

tica da luta dos trabalhadores, estes dois aspectos unem-se 

e complementam-se, e terminam por colocar a inexistênciade~ 

sa divisão. Na medida em que os trabalhadores lutam por m~ 

lhoies condições de vida e de trabalho estão colocando a 

necessidade de se pôr em xeque um sistema de produção,o que 

evidentemente implica em mudanças no modelo econômico, en­

fim,na própria participação da classe trabalhadora na vi­

da política nacional. 

Uma greve pacífica sem piquetes nas portas das 

fábricas nem nos pontos de ônibus, mas sujeita a todas as 

pressoes legais e repressivas, assim foi a greve de 1980. 

Entretanto, colocou por terra desde a Lei de Greve até a 

Justiça do Trabalho ao decretar a mais longa greve da his­

tória recente do país, que deixou paralisado durante mais 

de um mês o principal centro industrial do país. 

Com relação aó atual sistema institucional que 

funciona na área do trabalho, Weffort, em artigo sobre a 

lei trabalhista, coloca que o atual sistema é "perfeitam~~ 

te inútil para regular conflitos na área do trabalho,é ~e~ 

pre útil como ameaça. Ameaça de intervenção nos sindica -

tos por parte do Ministério do Trabalho, ameaça de demis -

soes punitivas por parte das empresas, ameaça de prisão dos 
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líderes do movimento por parte da polÍcia".36 

Durante a greve dos metalúrgicos, todas as amea-

ças embutidas no sistema institucional que regula a 

do trabalho, tornaram-se atitudes concretas: por parte 

-area 

do 

governo, com a intervenção nos sindicatos, por parte das 

empresas, com a dispensa de grevistas por justa causa, e 

por parte do setor judicial com a prisão dos líderes dos 

sindicatos e seu enquadramento na Lei de Segurança Nacio -

nal. 

Todavia, os dirigentes sindicais tinham consciên 

cia dos problemas que iriam enfrentar com a greve: "sabía­

mos das prisões, sabíamos que íamos sofrer intervenção,que 
íamos ser cassados". 37 

Devido aos problemas enfrentados pelos sindica -

tos, diante da organização sindical existente, eles lutam 

pelo fortalecimento do sJndicato através do reconhecimento 

do delegado sindical, po_r parte das empresas, que devolve­

ria a confiança dos trab.alhadores nos sindicatos. Além dis 

so, reivindicam a estabilidade dos grevistas por prazosd~ 

terminados, o que, na pritica, significaria o reconheci~en 

to do direito de greve, esta como instrumento de pressão. 

Além de lutarem contra a estrutura sindical vi -

gente nesta greve, os metalúrgicos enfrentaram o Estado. 

A participação do Governo no movimento foi decisiva para 

que os empresirios fossem inflexíveis às reivindicações dos 

trabalhadores. 

Como o próprio Lula reconheceu lia verdade ê que 

nós fizemos uma briga com o poder militar brasileiro ... A 

única coisa que a gente não contava, que aconteceu difer~~ 

te para nós, ê que as Forças Armadas saíssem na rua em de­

fesa das empresas. A Polícia Militar até que entendíamos 

36WEFFORT,Francisco C. As farsas da lei trabalhista. rh~O t. São Paulo, 
(173):13,116 abro 1980. 

37M)REL, Mário. Lula, o me.,tai..ÚJtgic.o: anatomia de uma liderança. Rio de 
Janeiro, Nova Fronteira, 1981, p. 139. 
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que poderia sair, mas as Forças Armadas saírem, e o gover­

no proibir que as empresas fizessem acordo, isso não esta­

va no nosso programa ... O governo assumiu a paternidade da 

briga. A gente achava que o Governo poderia endurecer,mas 

quando os empresários quisessem afinar, ele permitiria.Não 

foi permitido". 38 

O governo nao somente impediu um acordo entre os 

metalúrgicos e empresas, como ainda não aceitou que os pa­

trões cedessem em qualquer das reivindicações, pois desse 

modo a conquista dos metalúrgicos do ABC desencadearia rei 

vindicações dos demais segmentos da sociedade. 

Como muito bem observou Werneck "O movimento op~ 

rário só vai conseguir uma instituciona1ização democrática 

para o capital e o trabalho quando conseguir uma instituci 

ona1ização democrática para a sociedade. Isto é, quando a 

oposição tiver força para avançar na luta pela democracia 

com mais energia do que tem tido até aqui".39 

38~~REL ~l~ " "t 139 lYlV ,1YJa.rlO, op. Cl ., p. . 
39Por um. novo sindicalismo. CadeJl.Yl.0.6 de Veba.,te 7. Ed. Brasi1iense, São 

Paulo, 1980, p. 57. 
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CAPITULO 111 

ORGANIZAÇÃO ro PROCESSo DE TRABAlHO NA INDÚSTRIA AUT(M)BILISTlCA 

A compreensão do papel dos ferramenteiros no se 

tor de ponta de lança da produção de bens de consumo durá 

veis implica em uma incursão na organização do processo 

de trabalho como base concreta do processo de acumulação 

capitalista. 

Como a ind~stria automobilIstica ~ o prot6tipo 

da grande empresa capitalista, ~ importante se analisar 

as implicações da divisão do trabalho em seu corpo coleti 

vo de trabalho. Al~m disso, ~ necessário ver como se es­

tabelece a organização e funcionamento do processo produ­

tivo e suas implicações sobre a força de trabalho. Para 

aI então se observar os efeitos desta decomposição do tra 

balho na área da ferramentaria. 

3.1 - ~ divisão t~cnica e a qua1ifica~ão. da fo~ça de 

trabalho na indústria automobi1Istica mode'rna - - ~.-~ ~ 

A divisão capitalista do trabalho possibilita ao 

capital reduzir o valor da força de trabalho, mediante o 

parcelamento dos processos implicados na feitura do produ 

to em numerosas operações executadas por diferentes traba 

lhadores. 

Marx, referindo-se ao mecanismo especIfico do 

perIodo manufatureiro, assinala que "as diversas opera­

ções que o produtor de uma mercadoria executa sucessiva -

mente e que se confundem no conjunto do seu trabalho, exi 

gem, por assim dizer, que ele toque vários instrumentos. 

Num, tem que se desenvolver mais habilidade" noutro mais 

força, em terceiro mais atenção, etc.; ora, o mesmo indi­

vIduo não possui todas essas faculdades no mesmo grau.Uma 

vez separados, isolados e tornados independentes as dife­

rentes operações, os operários são divididos, c1assifica-
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dos e agrupados de acordo com as faculdades que predominam 

em cada um deles. Se as suas particularidades naturais 

constituem o terreno 'em que se implanta a divisão do traba 

lho, a manufactura, uma vez introduzida, desenvolve forças 

de trabalho aptas apenas para funções especiais".1 

A manufactura não só adapta a força de trabalho 

a determinadas funções, de acordo com as particularidades 

de cada um, mas vai mais além, permitindo uma gradação hi~ 

rárquica entre os próprios operários. "Se, de um modo ge­

ral, a cooperação simples quase não afeta o modo de traba­

lho individual, a manufactura revoluciona-o de alto a bai­

xo e ataca a força de trabalho pela raiz. Ela estropia o 

trabalhador, faz dele algo de monstruoso, ao activar o de­

senvolvimento factício da sua perícia de pormenor, ao sa -

crificar todo um mundo de inclinações e instintos produto­

res ... Não é só o trabalho que é dividido, subdividido e 

repartido entre diversos indivíduos, ,é o próprio individuo 

que é fragmentado, metamorfoseado em mola automática de uma 

operação exclusiva". 2 E ainda acrescenta "A manufactura 

cria assim uma hierarquia de forças de trabalho, à qualco~ 
responde uma escala graduada dos salários ... ao lado da 

gradação hierárquica, estabelece-se uma divisão simples dos 

trabalhadores em hábeis ou inábeis. Para estes últimos, o 

custo de aprendizagem desaparece; para os primeiros, dimi­

nui em comparação com o exigido pelo ofício; em ambos os 

casos a força de trabalho perde valor". 3 

A divisão do trabalho, que estabelece a gradação 

hierárquica da força de trabalho, dispõe os trabalhadores 

segundo as necessidades e exigências do capitalista, que 

determina a natureza do trabalho. Esta característica que 

ê especifica da manufatura, mantém-se na fábrica onde o ca 

pital adapta-a para consolidar e reproduzi-la como meio 

IlMARX, Karl. Da manufatura ã fábrica automática. In: VivL6ão }.,oúCLt 
do tnabCLtho e modo de p~odução cap~ta. Porto/Publicações Escor­
pião, 1976,p. 21. 

2MARX, Karl, op. cito p. 23. 

3MARX, Karl, op. cito p. 22. 
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sistemático de exploração. Esta maior exploração da força 

de trabalho na fábrica, com o ritmo da produção sendo dita 

do pela máquina, foi' assim descrito por Marx: "A especi~l! 

dade que consistia em manejar durante toda a vida uma fer 

ramenta parcelar transforma-se na especialidade de servir 

durante toda a vida uma máquina parcelar ... na manufactura 

e nos ofícios, o operário serve-se da sua ferramenta,na f~ 

brica, ele serve a máquina. Alí o movimento do instrumen 

to de trabalho parte dele; aqui é ele que o segue na manu 

factura, os operários formam outros tantos membros de um 

mecanismo vivo; na fábrica são incorporados a um mecanismo 

morto, que existe independeniemente deles,'.4 

o sistema mecinico submete o processo de traba 

lho, de maneira mais aperfeiçoada e profunda, aos poderes 

do capital. Se com o trabalho coletivo imposto pela manu 

fatura, o processo de trabalho adaptava-se ao trabalhador 

parcial, a maquinária obriga o trabalhador a se adaptar ao 

sistema de máquinas. Esta subordinação do processo de tra 

balho ao capital implica que o trabalhador seja livre de 

profissionalização, no sentido do domínio de um ofício. 

Marglin considera que a divisão capitalista do 

trabalho constitue-se no fator preponderante para assegu 

rar a acumulação do capital, mediante o papel de coordena 

dor assumido pelo capitalista que, combinando os esforços 

separados dos seus operários, obtém um produto mercantil, 

fator este mais importante do que a superioridade tecnoló 

gica imprimida pelo sistema mecinico. "Do mesmo modo a 

origem e o êxito da fábrica não se explicam por uma supe 

rioridade, mas pelo fato de ela despojar o operário dequa! 

quer controle e dar ao capitalista o poder de prescrever a 

natureza do trabalho e a quantidade a produzir. A partir 

daí, o operário já não é livre de decidir como e quanto 

quer trabalhar para produzir o que lhe é necessário, tem que 

opta~' por trabalhar nas condições do patrão ou não traba -

4MARX, Karl, op. cito p. 28. 



108 

lhar de todo - o que, na pr~tica, n~o lhe deixa escolha". 5 

A partir dã completa impossibilidade de opçao, o 

trabalhador assalariado ou o vendedor da força de trabalho 

se vê submetido ao controle total do modo capitalista de 

produç~o, que possibilita ao capital libertar-se progressi 

vamente dos obst~culos impostos pelo trabalho .. ao proce~ 

so de acumulaç~o. 

"A subordinaç~o do trabalho ao capital j~ nao -e 

apenas formal, mas real, pois, se antes lhes faltavam as 

condições objetivas para sobreviver fora da relaç~o capit! 

lista, agora lhe faltam também as condições subjetivas da 

do que desqualificado para qualquer funç~o que nao seja 

servir a máquina". 6 

A desqualificaç~o da força de trabalho, obtida 

mediante a coaç~oao trabalho imprimida pela indústria ca­

pitalista, não é utilizada somente como mecanismo para re­

tirar dos trabalhadores a propriedade dos meios de produ -

çao. Ela é utilizada também, na medida do possível, como 

forma de controle sobre o funcionamento desses meios & pro 

duç~o. Esta coaç~o da força de trabalho mereceu de Gorz a 

seguinte análise "A razão profunda desta coaçao, não é com 

efeito a eficácia superior do trabalho imposto (do traba -

lho forçado) sobre o trabalho que comporte uma dose de em 

penhamento voluntário. A raiz do trabalho forçado e a sua 

necessidade do ponto de vista do capital· devem ser procur! 

das antes na d~v~~ão ~oe~al do trabalho, isto é, no facto 

de os fins do capital serem estranhos aos operários e de­

vem manter-se-lhes estranhos: é preciso levá-los a traba -

lhar até o limite das suas forças com vista a um resultado 

- a acumulaç~o do capital - no qual eles não têm nem devem 

ter parte nenhuma. Dizer que eles trabalhariam melhor,mais 

eficazmente, nisso metendo algo de seu, se o resultado da 

5MARGLIN, Stephen. Origens e funções do parcelamento das tarefas.Pa 
ra que servem os patrões? In: V~v,u.,ão ~oúd.i do :tJLa.óa1.ho e. modo ãe. 
p~odução eap~ta. Porto, Publicações Escorpião, 1976,p. 42. 

6SAIM, cláudio, op. cit.,p. 58. 
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produção é o desenrolar do processo de trabalho lhes apare 

cessem como coi~a ~ua, equivale a dizer que o melhoramento 

do processo de trabalho não é compatível com ocapi talismo. 

Os patrões das manufaturas já tinham consciência disso".7 

Como uma conseqüência desta desqualificação da 

força de trabalho aprofunda-se a divisão do trabalho, pri~ 

cipalmente na medida em que crescem os níveis de mecaniza­

ção. Aumenta a distância entre aqueles poucos que detêm 

o conhecimento e o controle do processo de trabalho ,e a gr~ 

de maioria despojada de toda e qualquer qualificação. 

"O processo de desqualificação nao é evidente 

mente linear: parece inverter-se parcialmente no 

pio de cada revolução técnica. Mas imediatamente 

. .. 
prlnCl -

a se 

guir, a tendência geral vem ao de cima: as qualifitaçõesn~ 

vas exigidas pelo funcionamento de novas técnicas são re­

decompostas, as competências profissionais dos operários re 
produção mais qualificados são subdivididos em sub-especi~ 

lizações de autonomia e a parte de controle - e portanto 

de poder sobre o processo de produção - que elas comporta­

vam inicialmente, é transferida para não-operários como fun 

çao separada". 8 

Para que o pleno desenvolvimento do processo ca­

pitalista de trabalho possa dar continuidade ao processo 

de expansão da escala de produção viabilizando a concen­

tração e centralização do capital, as transformações do 

processo de produção, mediante as inovações tecnológicas, 

visam se libertar do trabalhador qualificado. Além da des 

truição das qualificações da força de trabalho, desenvol­

ve-se toda uma transformação do processo de trabalho a pa~ 

tir do estudo do tempo decorrido para cada operação compo 

nente do processo de trabalho (Taylor), e do estudo do mo 

vimento que implica na pesquisa e classificação dos movi 

7 GORZ, André. O despotismo da fábrica e o seu futuro. In: V-ivihã.o 
~oúai. do :tJta.óalho e. modo. de. plLoduc;ã.o cap~ta..Porto, Publica -
ções Escorpião, 1976, p. 88. 
8· . ... • 

GORZ, Andre, Opa Clt. p. 90. 
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mentos do corpo, para qualquer tipo de trabalho concreto 

em que esses movimentos fossem utilizados (Gilbreth). Es­

te deslocamento do trabalho como elemento subjetivo' do 

processo de trabalho e sua transformação é controlado pe­

la gerência que absorveu as funções relacionadas à conce~ 
ção e planejamento do processo de trabalho. " ... toda o­

peração de trabalho é reduzida ao seu mínimo movimento, é 

concebida pela gerência e -pessoal da engenharia humana, pr~ 

jetada, medida, ajustada com adestramento e padrões de d~ 

sempenho - inteiramente de antemão. Os instrumentos huma 

nos são adaptados à maquinária de produção de acordo com 

especificações que se assemelham a nada mais que especifi 

caçoes das propriedades da máquina". 9 

Utilizando-se com maior freqüência desta forma 

avançada de controle do capital sobre o processo de traba 

lho, o processo capitalista de produção, cujo objetivo -e 

elevar a produtividade do trabalho, transforma a ciência 

em auxiliar do capital. 

Desta forma, o capital, tendo a seu serviço a 

tecnologia e a ciência e transferindo para as mãos da ge­

rência o controle e centralização do processo, dispõe nao 

somente das técnicas para multiplicar a produtividade do 

trabalho mas, também, da possibilidade de determinar o 

ritmo do processo de trabalho. Enfim, "a maquinaria en -

tra no mundo não como serva da "humanidade", mas como ins 

trumento daqueles a quem a acumulação de capital propor -

ciona a pJz.opJz...i..edade das máquinas". 10 

Para o capitalista, a maquinária só serve ao ca 

pital na medida em que o valor da máqllina e a quantidade 

de trabalho que ela libera seja inferior ao valor do tra­

balho sem ela. Nas palavras de Marx "Há mero deslocamen­

to de trabalho quando a produção de uma máquina custa tan 

9 BRAVERMAN , Harry, Opa cit., p. 157. 

1 ° Ibidem. 
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to trabalho quanto o que ela economiza ao ser aplicada, 

não diminuindo portanto, o trabalho exigido para produzir 

determinada quantidade de mercadoria nem aumentando a for 

ça produtiva do trabalho. A diferença, porem,entre o tra 
balho que ela custa e o trabalho que economiza, ou o ní­
vel de sua produtividade não depende evidentemente da di 

ferença que existe entre seu próprio valor e o valor da 
ferramenta substituída. Enquanto o custo do trabalho da 

máquina e conseqüentemente o valor por ela transferido ao 

produto for menor que o valor que o trabalhador adiciona 

ao objeto de trabalho, com sua ferramenta, haverá sempre 

uma diferença de trabalho economizado em favor da máquina. 

A produtividade da máquina mede-se, por isso, pela propo~ 

ção em que ela substitui força de trabalho do homem".ll 

As constantes transformações do sistema mecinico 

do processo produtivo com a crescente evolução da maquina­

ria e suas conseqüências para o processo de trabalho podem 

ser verificadas na análise de Braverman sobre a maquiná -

ria, onde demonstra que "o controle sobre os processos me 

cânicos no escopo de um sistema de máquinas interligadas 

ou uma única máquina que abranja todo o processo produtivo 

e o dirija com intervenção humana grandemente reduzida". 12 

Esta dominação da maquinária sobre 

de trabalho constitui-se na grande vitória do 

que finalmente atinge o seu ideal de dominação 

lho vivo, aquele que toma parte diretamente na 

o processo 

cap i talismo 

do traba­

produção, 

pelo trabalho morto, incorporado nos instrumentos de pro­

dução. Esta dominação transforma os meios de produção em 

propriedade do capitalista onde o trabalho passado ou mor 

to assume a forma de capital. 

11MARX, Karl. O Ca.pLtaL Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, li­
vro 1, vol.l, s.d., p. 445. 

12BRAVERMAN, Harry, cp. cito ,p. 167. 
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o desenvolvimento dos instrumentos de produçio, 

por interm~dio do avanço tecno16gi~0, nio somente possibi­

litaram ao processo ~apitalista de produçio a substituiçio 

paulat~na do esforço muscular pela organizaçio dos maqui -

nismos (automatizaçio), como tamb~m, em ~pocas mais recen­

tes, a substituiçio do controle humano pela máquina, isto 

~, do raciocínio humano pela máquina (a~tomaçio).13 Esta 

distinção, entretanto, entre a automatizaçio e automação 

confunde-se, posto que cada vez mais torna-se difícil de -

terminar aonde inicia uma e termina a outra. 

o fator preponderante para a crescente automati­

zaçao do processo industrial refere-se ao aumento da pr6d~ 

çao e a diminuiçio do custo unitário do produto, obtendo-se 

concomitantemente dois resultados sem a necessidade de al­

teração na remuneraçio do trabalhador, tendo-se evidente -

mente uma elevação na taxa de lucro. 

Para o processo de trabalho, a automatização re 

presenta a progressiva eliminaçio do trabalho direto, qua­

lificado. A racionalizaçio do trabalho industrial, impul­

sionada pelo capital a partir da produçio em massa, operou. 

uma decomposiçio da força de trabalho. "Ao lado de máqui­

nas cada vez mais especializadas, coloca-se uma mio-de-obra 

cada vez menos qualificada, não sendo os operários mais do 

que "cuidadores de máquinas", que, com pouco treino, podem 

ser transferidos de um serviço para outro; seu trabalho e­

xige apenas destreza e não qualificaçio verdadeira". 1_ Es 

ta nova característica de "cuidadores de máquinas" ~ o re 

sultado da degradaçio e nivelamento do trabalhador pelo sis 

tema capitalista. O operário característico do sistema i~ 

dustrial moderno, aquele desprovido de ofício, transforma­

do em mero ap~ndice do equipamento t~cnico da indfistria, ~ 

13KRA.USE, Walter P. Aspectos economlCOS e SOClalS da automatizaçio -
o problema do Brasil. Rev~ta de Eótudo~Sõcio-Econômico, sio Paulo, 
DlEESE, 1(5): jan. 1962. 

l-LOPES, Juarez Rubens Brandio. Sistema industrial e estratificaçio 
social. Re.v~ta 8Jr.Mile»c.a.. de EótudOh ·Po.atico~. Universidade Fede­
ral de Minas Gerais, (10):114, jan. 1961. 
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o operário semi-qualificado. Podemos constatar a crescen­

te decomposição da força de trabalho ao verificar que cre~ 

cem em termos absolutos e relativos os contingentes de tr~ 

balhadores considerados semi e não qualificados. Nas pala 

vras de Salm: "na medida em que crescem os níveis de meca­

nização, a execução do processo vai utilizar operadores e 

auxiliares, dos quais, se exige cada vez menos em termos de 

quaisquer atributos que se possa associar à qualificação, 

com exceção talvez da capacidade de ler ordens escritas ou 

desenhadas e de um comportamento que não coloque em risco 

a segurança de um equipamento caro e sofisticado".15 

3.2 - A Indústria Automobilística e o corpo coletivo de 

trabalho 

As inovações introduzidas no processo produtivo 

pela produção em massa, pelo controle do tempo e movimento 

do processo de trabalho, pelas cadeias de máquinas de tr~ 

missão e da linha de produção, desempenharam e continuam a 

desempenhar, a função de propiciar a produção em larga es­

cala de valor excedente, acelerando o processo de acumula­

ção e reprodução do capital. Evidentemente, tais inova 

ções, como já foi descrito anteriormente, tem como objeti­

vo principal provocar uma diminuição do valor da força de 

trabalho no produto final, mediante a dominação do proces­

so de trabalho pelo capital. 

As transformações introduzidas no processo de pro 

dução nao alteraram somente a composição da força de traba 

lho, como tamb~m, a pr6pria estrutura da empresa capitali~ 

ta. A grande empresa moderna, onde o capital aglomera ~se 

em imensas unidades, é o resultado da concentração e cen 

tralização do capital. O capitalismo monopolista desfaz o 

vínculo entre o capital e seu proprietário individual. A 

grande empresa monopolista caracteriza-se pela associação 

15SALM, cláudio, op. cit., p. 59. 
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de imensos agregados de capital, onde o capital ultrapas­

sou sua forma pessoal limitada e limitadora e passou a uma 

forma institucional. 

A indústria automobilística dentro desta pers -

pectiva deve ser encarada como o protótipo da grande em -

presa, onde existe uma grande concentração e centraliza -

ção de capital aumentando a escala de produção que ele 

realiza, aliada a um sofisticado sistema tecnológico que 

acelera o processo de acumulação. 

Como as indústrias automobilísticas instaladas 

no país são representadas por grupos gigantescos, cada e~ 

presa procura aperfeiçoar e introduzir inovações tecnoló­

gicas que lhe possibilitem aumentar sua escala de produ -

çao com menos custos, ao mesmo tempo absorver uma fatia 

maior do mercado consumidor. Estas empresas dispõem de 

máquinas e equipamentos sofisticados, se comparados aos 

demais setores, e principalmente as empresas de càpital 

nacional, e atualmente utilizam-se, com maior freqüência, 

da automação. Evidentemente, esta automação· se comparada 

a seus países de origem, pode-se considerá-la incipiente. 

Georges Hartmann em artigo publicado em 1958, em que con­

siderava a automação e suas repercursões econômicas e so­

ciais, assim se referiu a ela: "De maneira geral, a ado -

ção integral da automação so e possível nas fabricações ma 

ciças de artigos sempre idênticos, supondo mercados extr~ 

mamente amplos e que sejam em processo de produção de de­

senvolvimento contínuo. Obtiveram-se já impres~ionantes 

resultados nas indústrias automobilísticas nas quais um 

ou dois operários são suficientes para comandar e contro­

lar todas as operações de uma oficina; a fundição da Ford, 

por exemplo, é a única do mundo em que a areia de modela­

gem utilizada para formar as moldagens jamais é tocada 

pelas mãos do homem ... As fábricas de automóveis já prod~ 

zem quotidianamente muitos milhares de motores graças 

automação". 16 

-a 

16HARTMANN, Georges. A automação - suas repercurssões econômicas e 
sociais. Re.vJ...6:ta. '8Iut.6ileiJuI de. E6tudo.6 Po.e..:LtiCO.6 • Universidade de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, vol. 11, 11(4):17, jul. 1958, 
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As indústrias automobilísticas do país estão ca­

da vez mais seguindo os passos de suas matrizes com a in-

trodução de novos equipamentos, buscando o máximo de prod~ 
tividade. Na fábrica da Ford, a linha de prensas já é au­

tomatizada, com mãos mecânicas. Há, também, modernos sis­

temas de transportes, com estoques intermediários que impe 

dem a interrupção total da produção diante de problemas em 

algumas das áreas. Do setor automobilístico, a Volkswagen 

do Brasil tem se destacado em relação as demais em termos 

de inovações de equipamentos. Em sua fibrica de Taubaté 

(S.P.), inaugurada em 1980, na montagem da carroceria é us~ 

do um sistema de transporte por indução, acionado por co -

mandos eletrônicos e comandados por computador, e o "grill 

-band" (um equipamento com dispositivos giratórios que su~ 

tentam o carro), facilitando a colocação do assoalho dian­

teiro e dos pontos de solda. No sistema por indução, os 

carros são levados para as estações automiticas de solda, 

o que garante uma perfeita normalização do produto final. 

Na linha de montagem final de Taubaté, de onde sai um car­

ro a cada 1 minuto e 50 segundos, trabalham 557 opeririosl~ 

o recente comunicado da Volkswagen do Brasil so­

bre a aquisição de 8 robôs japoneses para serem utilizados 

pela empresa geraram protestos do Sindicato dos Metalúrgi­

cos de São Bernardo do Campo, preocupados com o problema da 

mão-de-obra do setor. 

Como foi observado anteriormente, a mecanização 

traz em sua raiz a decomposição da força de trabalho, fa -

tor que subordina o trabalho vivo ao trabalho morto, tran~ 

formando o trabalhador em mero apêndice da maquiniria. Na 

grande empresa, caso específico da indústria automobilísti 

ca, a crescente mecanização do setor produtivo não implica 

em reduções drásticas no contingente de trabalhadores, ao 

contririo. Por se caracterizar como empresa com produção 

em grande escala necessita manter um grande número de tra-

17 GUIMARÃES, Odilon. A automação cada vez maior. Folha de são Pa.u1.o, 
São Paulo, 19 de jun. de 1980, p. 44. 



Quadro IX 

Di~Lr1buição da mão-de-obra empregada na Volkswagen 

segundo a qualificação 

Abaste":"'dor 
Ajudante 
Aprendiz 

Ocul'açao 

Auxiliar Enf~rmagem de Trabalho 
Balconista 
Banhador 
Bloquista 
Borracheiro 
Conferente de material 
Copeira 
Copiador 
Corlador 
Costureira 
Embalador 
Encadernador 
Guarda 
Jardineiro 
Lavador de autos 
Lubrificador 
Montador da Produçao 

Ocupação 

Aplainador 
Bombeiro 
Carpinteiro 
Confeiteiro 
Cozinheiro 
Eletricista de auLoS 
Encanador 
Enfermeiro 
Feitor de lImpeza 
Feitor de manutenção 
Feitor de produção 
Ferreiro 
Forneiro 
Funileiro 
GalvanizaJúr 
Gravador 

Ocupação 

Afiador de ferramentas 
Ajustador mecânico 
Controlador de medidas 
Eletricista de manutenção 
Ferramenteiro 
Fresador 

/pm. 

39 trimestre do ano de 1978 

a) A d e s t r a d a 

b) 

Efetivos 

472 
307 
897 

3 
44 
60 
13 

3 
751 

22 
14 

140 
200 

99 
1 

343 
19 
14 
93 

4.407 

Q u a 

Efetivos 

46 
71 
77 

4 
200 

14 
130 

40 
14 
76 

153 
3 

40 
1.173 

10 
2 

1 i f i 

Ocupação 

Operador de Equipamentos 
Operador de máquinas 
Padeiro 
Pedreiro 
Pintor 
Pintor de autos 
Pintor de produção 
polidor 
Ponteador 
Prático 
Prensista 
Preparador de carrocerias 
Preparador de equipamentos 
Preparador de peças 
Raspador 
Sortidor de material 
Tapeceiro 
Vazador 
Vidraceiro 

T o t a 1 

c a d a 

ocupação 

Impressor 
Inspetor 
Maq'llinista 
Marceneiro 
Mecânico de autos 
Moldador 
Motorista 
Operador de empilhadeira 
Operador de guindàste 
Operador de ponte rolante 
Preparador de máquinas 
Serralheiro 
Soldador 
Temperador 
Tipógrafo 

T o tal 

c) E s p e c i a 1 i z a d a 

Efetivos 

265 
23 
54 

414 
1. 397 

310 

Ocupaçâo 

Lapidador 
Mecânico de manutenção 
Modelador 
Preparador de ferramentas 
Retificador 
Torneiro 

T o tal 

Efetivos 

81 
3.378 

14 
7 

93 
60 

616 
138 

1. 605 
2.599 
l. 254 

613 
5 

317 
3 

189 
131 
266 

5 

19.276 

Efetivos 

23 
2.4l9 

48 
10 

223 
27 

457 
317 

12 
116 
598 
135 
961 

95 
5 

7.499 

Efetivos 

14 
491 
119 

53 
177 
178 

3.495 

116 
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balhadores. Em contrapartida, a grande maioria dos traba­

lhadores constitui-s~ em operários semi e não-qualificados, 

e urna parcela reduzida de mão de obra qualificada. 

A hierarquia ocupacional estabelecida nas indús­

trias automobilísticas acentua a divisão do trabalho, on­

de, para cada tarefa a ser executada, situa-se um operário 

responsável pelo desempenho de urna única e exclusiva fun -

çao. Nas linhas de montagens das indústrias automobilÍsti 

cas, principalmente, este operário, cujo desempenho se res 

tringe a urna única e repeti ti va função, se faz presente com 

maior intensidade. Rainho observa que "a estes compete ap~ 

nas repetir ilimitadamente as operações, abastecendo a cor 

reia transportadora no ritmo em que ela foi programada e, 

assim executando as cotas de peças por minuto ou por hora 

dentro de urna monotonia, rotina e marasmo que tornam o mo­

vimento muscular inteiramente automático". E acrescenta: 

"ao não cumprimento da tarefa que lhes é dada no momento 

preciso e no tempo exato disponível corresponderá a inter­

rupção da linha, onde"o operário se encontra trabalhando e a 

conseqüente paralização de todo o setor que depende da pr~ 

dução dessa linha, repercutindo, em última instância, em 

toda a atividade produtiva da empresa, já que os setores sub 

sequentes dependem da produção dos anteriores".lB 

Dentro desta característica da linha de montagem 

e dos demais setores produtivos da empresa automobilística, 

o ritmo de trabalho torna-se acelerado e alucinante. Segu~ 

do declarações de dirigentes sindicais de são Bernardo do 

Campo, "na Volkswagen alinha de produção corre cada vez 

mais depressa, e não há substitutos para os empregados - so 

mente um contramestre de boa vontade pode, às vezes, dar t.nna 

mao. Os colegas são, por vezes, forçados a fazer suas ne­

cessidades físicas por falta de tempo no próprio local da 

linha de montagem". 19 

lBRAINHO, Luis Flavio. O~ peoe6 do g~nde ABC. Petrópolis,Vozes,1980, 
p. 236. 

19WURTlLE, Werner, op. cito p. 77. 



118 

A empresa estabelece uma organização e funciona­

mento do corpo coletivo de trabalho para manter o ritmopr~ 

dutivo. Para tanto, utiliza-se de uma hierarquia de coman 

do e uma rígida segurança industrial. E ao mesmo tempo, of~ 

rece determinados benefícios à sua força de trabalho para 

aliviar as tensões que a própria organização cáuitálista 

origina. 

A hierarquia de comando, ligada diretamente ã pr~ 
dução, permite à empresa assegurar um rígido controle e 

disciplina sobre o operário. Esta hierarquia está assim 

constituída: líder, feitor e mestre. 

o líder é responsável pelo serviço de um setor 

de uma ala. Tem uma atividade de supervisão, entretanto, 

trabalha junto com os demais elementos do setor sob seu co 

mando. E um elemento que conhece todas as atividades do 

seu setor, podendo, desta maneira, substituir qualquer em 

pregado aus~nte, e comandar a execução das tarefas dos de 

mais empregados. Entretanto, o líder não tem poder decisó 

rio, somente autoridade, além de receber um salário um pou 

co mais elevado. O Líder é escolhido pelo feitor, e "nor­

malmente" seria o melhor funcionário do setor e que mante­

ria uma liderança sob os demais. Esta escolha evidentemen 

te nem sempre recai sobre aqueles elementos mais capacita­

dos, mas a partir das relações com os escalões superiores. 

Poder-se-á verificar adiante, através da concepção dos fer 

ramenteiros sobre os mecanismos de promoção da empresa, os 

atributos necessários para ascender na hierarquia de coman 

do e ocupacional. 

Outro dado importante a considerar refere-se ao 

relacionamento entre o líder. e seus liderados. Apesar de 

continuar a trabalhar na produção como os demais, os líde­

res passam a representar um elemento a serviço do poder,do 

capital. Mesmo que os escolhidos exerçam efetivamente uma 

liderança, no setor, as pressões que sofrem por parte dos 

escalões superiores acabam por afetar as relações entre lí 

deres e liderados. 
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Segundo informações fornecidas por um funcionirio 

do Departamento de Treinamento de uma das maiores empresas 

automobilísticas, por vezes existem conflitos com relação 

aos salirios dos diferentes líderes, pois, no entender dos 

líderes de setores onde a remuneração e mais baixa, todos os 

líderes deveriam receber a mesma remuneração. Seja líder em 

pregado do setor de limpeza ou da ferramentaria. Na opinião 

deles, para a mesma função a remuneração deve ser idêntica. 

o feitor e aquele elemento que ji pertenceu ã pr~ 
dução e foi um 1 íder da própria empresa, pois, para este car 

go dificilmente o eleme~to vem do mercado externo. Ao ocu -

par a função, deixa de trabalhar diretamente na produção,s~ 

mente tem sob seu comando líderes de diferentes alas ou da 

mesma ala. Em media, o feitor tem sob o seu comando de 5 a 

7 líderes, dependendo do setor. Ao contririo do líder, o 

feitor tem poder decisório e autoridade. 

o mestre, alem de poder decisório e autoridade,i~ 

corpora o poder administrativo de assinaturas, isto é, qual 

quer registro referente ao desempenho, registro de ocorrên­

cias, advertências, suspensão ou demissão "por justa causa" 

dos trabalhadores tem que levar a rubrica do mestre. Ao atin 

gir este cargo o trabalhador passa a ser mensalista. 

as empresas Aliada a esta hierarquia de comando 

utilizam-se de uma outra fonte de autoridade, a segurança 

Esta se compõe de guardas contratados para exer industrial. 

cer uma rigorosa vigilância sobre os operirios, principal -

mente nos locais que não sejam especificamente de produção 

(banheiros, entrada e saída, ireas de circulação no interior 

das fábricas, restaurantes etc.). Para a formação da Segu­

rança Industrial, a partir de 1964, as empresas começaram a 

atrair, para seus quadros, militares aposentados influentes. 

Mas, somente a partir de 1970, sob a influência direta de 

oficiais de exército ligados aos serviços de informação,p~~ 
saram a utilizar uma repressão aberta, nitidamente policia­

lesca. Frederico, em estudo sobre a ~anguarda operária, ~e 

clara: "Não é por acaso que na indústria automobilística 
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o setor de ponta da produção capitalista - se encontra o 

"esquema de seguranç~" industrial mais perfeito que se co­

nhece no país: um circuito interno de televisão para vigiar 

os trabalhadores nos pontos estrat~gicos da fibrica, um b! 

talhão de guardas rondando dia e noite as seções, centenas 

de investigadores "trabalhando" como se fossem operários, 

etc. Além disso, o comportamento diário de cada operário 

é anotado minuciosamente nos "boletins de ocorrência", e, 

para os infratores, criou-se, além do interrogatório poli­

cial, um odioso sistema de intimidação conhecido como ehã­
de- bnaneo: "Eles me chamaram na Segurança, eu e mais um ca 

ra. Você entra, tem guarda pra todo lado, tudo cara mal­

encarado. ° guarda pergunta: "como é que aconteceu o ca­

so?" Ele manda datilografar o que você diz, faz um relató 

rio e manda você ir prá casa e voltar no dia seguinte no 

setor social. Aí você vai lá e fica na sala de espera. Lá 

voce fica um dia, dois, três. De noite, chega um cara e 

di z: "volta amanhã de manhã". E aí vai. Tem cara que to­

ma chá-de-branco durante quatro dias. Finalmente, alguém 

atende e diz: "entra!" você entra e ele diz: "a firma re­

solveu despedir você por justa causa.,,20 

Todo este sistema de segurança para o controle e 

a disciplina da força de trabalho, aliado à imposição de 

um ritmo alucinante de trabalho permitiu às indústrias au­

tomobilísticas uma superexploração da força de trabalho. 

Mesmo dispondo de mecanismos de controle da for­

ça de trabalho, a grande empresa automobilística necessita 

obter uma estabilização do corpo coletivo de trabalho ,Dois, 

apesar de submeter a força de trabalho ao ritmo imnosto ne 

lo maquinismo, o capitalista, assim como os trabalhadores, 

tem a consciência de que todo o sofisticado mecanismo ã dis 

posição do capital, se tornará inerte se assim o desejarem 

os vendedores da força de trabalho. Nas palavras de Gorz 

2 O FREDERICO , Celso. A vangua.Jtda op~a. São Paulo, Edições Símbolo, 
Coleção Ensaio e Memória, 24, 1979, p. 137. 
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"após ter feito tudo para denegar aos operários toda a po~ 

sibilidade de iniciativa e de controle na sua tarefa, o p~ 

tronato descobre, atraves das falhas da maquina, aquilo que 

os operários sabem desde sempre: se eles deixarem de se 
-aplicar, se se ativerem rigorosamente ao que lhes epres -

crito, a fábrica bloqueia-se. A predeterminação rigorosa 

das tarefas volta-se contra os seus autores. A produtivi­

dade baixa.,,21 

Para tentar amenizar o impacto das contradições 

da organização capitalista de produção, e as conseqüentes 

tensões sociais advindas das relações sociais nas diversas 

seçoes, as indústrias automobilísticas utilizam-se da pro­

pagaçao da crença de que os empregados das empresas formam 

urna "grande família"; e, por este motivo, deve existir urna 

identificação do empregado com a sua empresa. Para tanto, 

colocam à disposição de seus empregados cursos profissio -

nais, cooperativa de consumo, assistência medica e social, 

clubes, restaurantes, transporte, atividades esportivas(carn 

peonato de futebol) e ate concurso interno de fotografia e 

literatura. 

Eviden temente que os "benefícios" oferecidos pe -

las indústrias automobilísticas não são totalmente usufruí 

dos pela maioria dos trabalhadores, notadamente, os operá­

rios semi e não qualificados. São esses elementos os que 

mais se concentram no setor de montagem, que funciona inin 

terruptamente e estão sujeitos ao rodízio de horário perma 

nentemente. Qual o tempo disponível para um operário da 

linha de montagem de desfrutar de horas de lazer no clube 

da empresa com sua família? Ou mesmo, disposição paja par 

ticipar de atividades esportivas? 

Convem salientar que estes "benefícios" nao sao 

oferecidos gratuitamente. O restaurante, o transporte, a 

assistência medica, e, conforme a empresa, até o clube,são 

cobrados aos empregados. 

2100RZ ,Andre, op. cit., p. 91. 
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Estes "benefícios" se destinam quase que exclusi. 

vamente aos empregados administrativ6s, e principalmente 

aos operários qualificados que as empresas desejam conse~ 

var na firma. Pois, a grande massa de desqualificação são 

os que engrossam as altas taxas de rotatividade das empr~ 

sas, que têm à sua disposição urna massa razoavelmente gra~ 

de de trabalhadores. 

A rotatividade da mão-de-obra sem qualificação 

nas indústrias automobilísticas, principalmente quando da 

proximidade do dissídio coletivo da categoria, tem o efei 

to de reduzir os níveis salariais, e também de incutir no 

operariado a constante ameaça da demissão, que se traduz 

em eficaz medida de imposição de disciplina a mão-de-obra. 

Para os representantes da Volkswagen, o medo da demissão 

traz um "efeito positivo educativo": "os empregados, toma~ 

do urna demissão por qualquer ninharia, chegam pontualmente 

ao serviço, ficam menos vezes doentes e trabalham mais de­

pressa". 2 2 

Todo este poder de intimidação levando o ca~ital 

a urna completa realização da exploração capitalista, gera, 

em contrapartida, as condições de organização dos trabalha 

dores. Ora, reunindo em suas instalações um número muito 

grande de trabalhadores, por maior controle e vigilância 

que haja o processo produtivo exige o agrupamento em seto 

res e o estímulo para que todos se sintam corno integrantes 

de urna família acaba por criar urna aproximação efetiva en 

tre os empregados, e assim, as bases necessárias para urna 

maior organização. A partir da aproximação, os operários 

realizam o grande sonho da empresa: integram-se corno urna 

grande família, porém, para lutarem Dor seus direitos. 

22WURTlLE, Werner, op. cit., p.78. 
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3.3 - A Ferramentaria 

Corno ji foi demonstrado anteriormente, as indfis­

trias automobilísticas no Brasil caracterizam-se, princi -

palmente, pelos seguintes aspectos: integram enorme conti~ 

gente de trabalhadores, oferecem salirios médios acima dos 

demais setores, utilizam tecnologia altamente sofisticada, 

impõem aos trabalhadores um ritmo de trabalho alucinante. 

o setor automobilístico, por sua condição de po~ 

ta de lança do sistema industrial brasileiro, não poderia 

fugir aos padrões das modernas empresas capitalistas, onde 

o processo de trabalho esti submetido aos poderes do capi­

tal, que levando ao extremo a exploração da força de traba 

lho submeteu o trabalho vivo aos desígnios do trabalho mor 

to. Pelo fato de ser um exemplo típico de organização ca­

pitalista, o setor automobilístico, apesar da enorme massa 

de trabalhadores à sua disposição, mantém reduzido nfimero 

de trabalhadores qualificados ou, de acordo com a denomin~ 

ção de algumas empresas, de empregados especializados. 

Dentro dos diversos setores que comuõem as indfis 
- '-

trias automobilísticas, a ferramentaria pode ser consider~ 

da o setor que reune os trabalhadores mais especializados, 

e de maior importância dentro do processo produtivo. 

Para a montagem de um veículo, excluindo-se as pe 

ças que são fabricadas por terceiros, todas as demais par­

tes que entram na composição do veículo são feitas dentro 

das próprias empresas. O setor da ferramentaria é ores -

ponsivel pela confecção do estampo original para a fabrica 

ção em série das peças utilizadas nos demais setores. E na 

ferramentaria que se produz, por exemplo, o molde de toda 

a carroceria dos veículos, do motor, e até prensas que se 

rao utilizadas no processo produtivo. 

A ferramentaria executa o seu trabalho a partir 

de desenhos enviados do setor de projetos da empresa, que 

estipula as características da ferramenta a ser construída. 

A construção de cada peça exige precisão milimétrica do tra 
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balhador. Qualquer erro mínimo a peça pode se tornar inu 

tilizada. 

o ritmo de trabalho da ferramentaria difere ~om 

pletamente dos demais setores, notadamente ao da linha de 

montagem. Alí o processo de trabalho e determinado nelas 

cotas de produção estabelecida pela ger~ncia industrial 

que estipula o prazo de construção de cada peça. Não po­

deria ser de modo diferente, pois, segundo relato do che­

fe de Divisão da Ferramentaria, de uma das empresas pes -

quisadas as peças estão definidas, de acordo com o tama -

nho: pequenas, medias e grandes. As peças pequenas pesam 

ate 200 kgs, as medias tem um peso de ate SOO/600kgs, as gr8E. 

des peças tem seu peso variando de SOOkgs até 20 tonela -

das. Evidentemente a construção de uma peça cujo peso p~ 

de chegar ate 20 toneladas não pode seguir o mesmo ritmo 

adotado para a linha de montagem. 

o setor da ferramentaria, alem da construção, ê 
ainda responsável pela manutenção e recuperação das ~eças. 

A ferramentaria está sujeita a mesma hierarquia 

de comando do restante da fábrica, combinada com uma hie­

raquia ocupacional. O organograma da General Motors do 

Brasil do Departamento da Fabricação de Ferramentas e Dis 

positivos nos dá uma clara e ampla visão de ambas. 

Os ferramenteiros, mesmo executando trabalho aI 

tamente qualificado, que se poderia ate considerar de ar­

tesanal, não escaparam da decomposição do trabalho impos­

ta pela crescente mecanização do processo produtivo intro 

duzida nas indústrias automobilísticas. De acordo com o 

chefe de Divisão da Ferramentaria, citado anteriormente,a 

sua opinião e que os avanços tecno16gicos da indfistria àu 

tomobilística diminuíram as funções dos ferramenteiros, 

pois, atualmente diversas máquinas utilizadas na ferra~eg 

taria, simplificaram o trabalho dos ferramentéiros. Não 

somente ocorreu uma simplificação do processo de trabalho, 

como também, a sua decomposição. Antigamente, os ferra -
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menteiros executavam todo o processo de produção da neça. 

Atualmente existem operações separadas que sao executadas 

por outros operirios.~22 

Em decorrência desta decomposição encontram-sfrh~ 

je em dia, nas grandes empresas, elementos cujas ocupações 

estão diretamente relacionadas a irea da ferramentaria, en 

tre eles o torneiro ferramenteiro, o fresador ferramentei­

ro, que realizam etapas do processo de construção de ferra 

mentas. 

Portanto, a grande empresa capitalista está con­

seguindo despojar os trabalhadores da área da ferramenta -

ria do controle total do processo de trabalho e, desta fo! 

ma, provocando o início da diminuição do valor da força de 

trabalho mais combativa do setor automobilístico. 

Esta decomposição da força de trabalho dos ferra 

menteiros se traduz como uma consequência natural da orga­

nização do processo de trabalho do modo de produção capita 

lista, em que o trabalho é repartido e cada indivíduo tem 

uma esfera de atividade exclusiva. 

Este processo de mutilação do trabalhador que o 

transforma em fração de si mesmo, tem sérias implicações: 

"Deforma o trabalhador monstruosamente, levando-o artifi -

cialmente a desenvolver uma habilidade parcial à custa da 

repressao de um mundo de instintos e capacidades produti -

vas, lembrando aquela prática das regiões platinas onde se 

mata um animal apenas para tirar-lhe a pele ou sebo".23 

A apropriação da capacidade criadora dos traba -

lhadores, através da divisão do trabalho, é a própria es -

sência do modo de produção capitalista ao qual o indivíduo 

deve se submeter se não quiser perder o seu meio de subsis 

tência . 

. 22Sobre a decomposição do trabalho qualificado ver Braverman, P. -170 
a 178. 

23MARX, Karl. O c.a.p.U:Q.l, op. cit., p. 412. 
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"O povo eleito trazia escrito na fronte que era 

propriedade de Jeová, do mesmo modo, a divisão do trabalho 

ferreteia o trabalhador com a marca de seu proprietário: o 

capita1".24 

24MARX, Kar1, op. cito p. 413. 
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CAPITULO IV 

OS FERRAMENTEIROS 

Neste capítulo pretendo verificar a situação 

esta categoria considerada "elite" da classe operária,d~ 

vido ao valor profissional por ela conquistado nas indús 

trias automobilísticas, e a trajetória percorrida 

atingí-la. 

para 

As informações recolhidas junto aos ferramen -

teiros em 198a, para efeitos de análise, foram organiza­

das da seguinte forma: origem, padrão de vida, os ferra­

menteiros e a indústria automobilística, os ferramentei­

ros e o mundo do trabalho e a valorização da profissão. 

4.1 - Origem 

Os constantes fluxos migratórios, para ~ Esta-

do de São Paulo, contribuíram e continuam a 

para a formação do operariado industrial. 

contribuir, 

Todos que apor 

tam no Estado, principalmente na Graride São Paulo,v~m-um 

único objetivo: a procura de melhores condições de vida. 

Os ferramenteiros não são exceção a esta re­

gra. Os ferramenteiros entrevistados t~m a seguinte na­

turalidade: Capital 15,8%, ABC 21,1%, Estado de São Pau­

lo 36,9%, Bahia 7,9%, Pernambuco 7,9%, Paraíba 2,6%, Pi­

auí 2,6%, Japão (naturalizado) 2,6%, Itália, 2,6%. Os ele 

mentos naturais do interior do Estado de são Paulo, de 

outros Estados e at~ de outros países, em sua grande ~ai 

oria (75%) declararam que vieram em busca de melhoria de 

vida, como muito bem disse um deles: "A velha ilusão de 

São Paulo", os demais (12,5%) acompanharam a família que 

tamb~m veio em busca de melhores condições de exist~ncia. 

Os estrangeiros pela propaganda da imigração que trouxe 

ao Brasil um enorme contingente de mão de obra, notada -

mente, para a agricultura. 
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o fluxo migratório dos ferramenteiros para a 

Grande São Paulo esti intimamente relacionada ao processo 

de expansão industrial do Brasil, concentrado no Estado de 

São Paulo. A migração para a Capital e periferia tem seu 

impulso maior a partir da década de SO quando se acelera­

va a implantação do parque industrial paulista, e a insta 

lação das próprias indústrais automobilísticas, que desde 

o princípio foram um forte chamariz para a mão de obra mi 

grante. 

A transferência para o centro urbano-industrial 

não significa iniciar a participação na formação econômi­

co-social capitalista brasileira, pois, esses elementos 

ji participavam do processo de trabalho, como .trabalhado­

res rurais, ou como integrantes de uma família proprieti­

ria rural. Dessa forma, as famílias desses ferramentei -

ros, e eles próprios, ji viviam situaç6es de classe prol~ 

tarizadas ou em vias de proletarização. 

o ajustamento à situação de operirios industri­

ais evidentemente não foi um processo suave, pois, os tr~ 

balhadores migrantes se integravam como força de trabalho 

de valor inferior. A forma de inserção no mundo operirio 

determinari as possibilidades de mobilidade dentro do Op! 

rariado. Os ferramenteiros entrevistados provêm de famí­

lias de trabalhadores industriais qualificados. Não foi 

encontrado porém, nenhum pai que tenha sido ferramentei -

ro. Alguns estavam ligados ao setor de construç6es, po­

rem, como empregados. 

A observação de que os atuais ferramenteiros 

simbolizam uma etapa de mobilização no interior do opera­

riado é corroborada com a informação das atuais profis 

s6es dos demais elementos da família de origem, princip~! 

mente, os irmãos. Os que estão trabalhando no setor in -

dustrial quando não são ferramenteiros também são profis­

sionais qualificados tais como, torneiro retificad6r, fre 

zador, mestre de produção. Ou então ocupados no setor ~d 

ministrativo - técnico de contabilidade, planejador, es -
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criturário, chefe de controle de material, analistà de 

sistema. Outros sã~ comerciantes, donos de taxi, de cami 

nhão, donos de pedreira e até professor universitário. 

Esta possibilidade de mobilidade ascendente no 

interior do operariado reforça junto à força de trabalho 

o mito do "self-made-man", onde o esforço individual será 

o caminho para a concretização do que aspiram. Estimulan 

do a competição dentro do operariado, bloqueado em parte, 

as tentativas de organização da classe trabalhadora. 

Atingir a profissão do ferramenteirosignifica 

uma mobilidade no interior do operariado em comparação ao 

passado da família, Pereira demonstra que "0 ájustamento 

ao operariado nada mais é que a própria constituição des­

te, encarada sob o prisma do comportamento dos agentes tr~ 

balhadores e suas famílias. Como tal, realiza-se segundo 

as alternativas de participação. existentes, DU: séja, se -

gundo as modalidades de ser ope~ã~~o. Todavia, a transfor 

maçao dessa alternativa em participações diferenciais ef~ 

tivas no operariado por parte de cada família, através de 

um ou mais de seus membros, ocorre conforme característi­

cas diferenciais des ta" . .. "essas participações diferen -

ciais efetivas dispõem-se hierarquicamente, de tal modo 

que, na seqüência de "gerações" da mesma família, essas 

participações se determinam como etapas sucessivas de um 

processo de mobilidade ascendente no interior do opera~i~ 

do envolvendo cada uma das famílias destes participantes. 

Considerando-se o operariado em conjunto e num dado mome~ 

to, as famílias dos agentes trabalhadores dispõem-se, en­

tão, segundo o seu passado, num escalão mais baixo ou mais 

elevado desse movimento ascensional e interno ao operari~ 

do" . 1 

Por este motivo, projetam as mesmas aspirações 

de ascensão social, para os participantes de sua própria 

família, notadamente os filhos homens que pretendem-' ver 

1 PEREIRA, Luis. ~~e op~a: ~~ua~ão e ~ep~odução. São Paulo, 
Duas Cidades, 1978, p. 47. 
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cursando uma faculdade para realizar o sonho acalentado 

pelos pais - abandonar a condição operiria. Esta aspira­

ção de ascensão social, pelo menos quando da realização 

da pesquisa, s6 poderia realmente ser projetada para os 

seus descendentes, examinando-a a partir da visão de Ro -

drigues: "nas condições de crescimento econômico brasilei 

ro - onde subsistem concomitantemente, de um lado, carên­

cia de mão-de-obra qualificada e de técnicos especializa­

dos - possibilidades relativamente amplas de ascensao so 

cial se ofereceram de modo oposto no meio urbano: a~een­

~ão mediante a integ~ação ã eia~~e ope~ã~ia, quando se 

tratava de migrantes originirios das ireas agrícolas e 

não-industrializadas; aAeen~ão mediante o abandono da ~on 

dição ope~ã~ia e pa~~agem ao~ e~t~ato~ m~dio~, quando se 

tratava de operirios qualificados. De um modo geral, am­

bas as situações contribuem para dificultar a coesao gru­

paI, a emergência de consciência profissional e de açoes 

coletivas".2 

Como os ferramenteiros entrevistados ainda nao 

haviam abandonado a condição operiria, s6 se pode afirmar 

que, apesar do prestígio da ocupaçao e do padrão de vida 

alcançado, em comparação ao seu passado familiar, ocorreu 

uma ascensão somente no interior do pr6prio operariado. 

4.2 - Padrão de Vida 

Para uma melhor visão desta categoria profissi~ 

nal beneficiada por melhores rendimentos, em decorrência 

de sua luta constante pela valorização de sua força de tr~ 

balho, seu padrão de vida tende a reforçar a imagem da "eli­

te" operiria. 

Poderíamos caracterizi-la como uma categoria com 

posta por elementos cuja idade situa-se entre 23 e SO anos. 

2RODRlGUES, Leôncio Martins. Inci.w.,.tJr....i..a.lizaç.ão e atitudu opeJz.ãJúaJ.,: U 
. tudo de um 6~po de tMbaihado~u. São Paulo, Ed. Brasiliense, 1970:­
p. 3S. 
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Segundo os dados obtidos pelas entrevistas, as faixas etá 

rias que apresentam ~ma maior porcentagem são: 31/35 anos 

(28,9%) e 41/45 anos (26,3%). 

Mesmo apresentando uma faixa etária relativamen 

te nova, quase todos são casados (94,8%). Os restantes 

são solteiros (2,6%) e desquitados (2,6%). Dos casados, 

somente 3 ferramenteiros, na epoca da pesquisa, não ti­

nham filhos. Os ferramenteiros nao se caracterizam por 

constituirem família com prole numerosa, pois, 22,6% têm 

somente 1 filho, 41,9% têm dois filhos, 32,3% têm 3 fi -

lhos e somente 3,2% apresentou prole mais numerosa com 4 

ou mais filhos. Apesar da constituição do grupo familiar 

ser reduzido, alguns têm a composição do grupo domestico 

aumentada em sua totalidade por parentes tais como: mae, 

sogra, irmã, pai. 

As dificuldades impostas ãclasse trabalhadora 

pela política econ6mica e salarial dos filtimos anos, ob~! 

gam os operários em geral a recorrer a ·uma contribuição 

dos demais membros da família para o orçamento domestico. 

Pastore em uma análise da situação da família brasileira, 

a partir dos dados dos censos demográficos de 1970 e 1980, 

demonstra que as famílias nas quais todos os membros dis~ 

poníveis (inclusive a mUlher) trabalham passou de 8,2% em 

1970 para 15,4% em 1980. Diante do fato coloca que lia uti 

lização dos membros não disponíveis como força de traba -

lho já reflete, em si, uma estrategia de sobrevivência da 

família que, como recurso, lança no mercado todos os mem 

bros disponíveis estando eles preparados ou não-prepara -

dos para o trabalho. ( ... ) A utili zação de membros não-di~ 

poníveis, portanto, e muito mais um indicador de problema 

do que solução. Tal expediente sempre foi utilizado pe­

las famílias pobres no Brasil, sendo ele o grande respon­

sável pelos elevados índices de evasão escolar e baixa 

qualidade do fator trabalho. Apesar de ser relativamente 

pequena a proporção das famílias que vivem com esse tipo 

de sobrecarga, e importante ressaltar o fato de tal fen6-

meno ter aumentado ao longo da decada ao invés de ter 
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diminuído. II 3 

Esta situação parece nao ter atingido o ferra -

menteiro de maneira tão violenta, pois, a partir das in­

formações obtidas, 58% dos ferramenteiros entrevistados 

contribuem individualmente para o orçamento doméstico. A 

participação feminina no orçamento é reduzida a 22%, e so 

mente uma delas exerce atividade fora de casa, as demais 

trabalham em casa "para fora" (costura, manicure, cabele­

reira). Os filhos têm pouca participação no orçamento d~ 

méstico. Somente 16,1% admitiram que os filhos contri­

buem para a renda familiar. Entretanto, nao se pode es­

quecer de que por se constituir em uma categoria que apre 

senta a maior parte de seus elementos com menos de 40 anos, 

poucos têm filhos em idade de participar do. mercado de 

trabalho. 

Torna-se importante salientar que os ferramen -

teiros, ao serem entrevistados, não disfarçavam uma ponta 

de orgulho ao admitirem que contribuiam individualmente pa 

ra o orçamento familiar, e ao enfatizarem a 

da mulher cuidando· do lar em tempo integral. 

permanência 

Principal -

mente quando inquiridos se as esposas ji tinham exertido 

atividade remunerada fora do lar e respondiam afirmativa-

mente, destacavam que tal situação ocorreu quando 

era solteiras. 

Como salienta Pereira, "o nao trabalhar 

ainda 

"fora 

de casa" ou "para fora" em atividades "manuais" por parte 

das mulheres da família, bem como dos menores masculinos 

abaixo de 14 anos, constitui padrão cultural altamente. pre 

zado no operarido; sua efetivação determina-se como um 
dos itens de vivência de modalidades "superiores" da si -

tuação de classe operiria; e implica que o chefe da famí­

lia e filhos varões solteiros estejam participando de se­

tores do operariado propiciadores de um montante de renda 

3pASTORE, José e alii. Mudança ~ocial e pob~eza no Bkah~ -1970-1980: 
o que ocorreu com a família brasileira. São Paulo, Estudos Econômi -
cos - FIPE-Pioneira, 1983, p. 18. 
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total suficiente para que se tenham "especializado" como 

membros "trabalhador~s" de uma unidade mais ampla de "con 

sumo".'+ 

A si tuação dos ferramenteiros coloca-os como pr,!. 

vilegiados dentro da classe, posto que lhes permite usu -

fruir de inúmeros bens de consumo inacessíveis para ama0 

-de-obra semi e não qualificada. O sonho da casa própria 

já se tornou realidade para 76,3% dos ferramenteiros en -

trevistados. Os restantes 23,7% moram em casas alugadas, 

sendo que desse total 22,2% deles moram em casas do pai 

ou da mãe, que pressupõe-se o valor do aluguel esteja abai 

xo do estipulado pelo mercado imobiliário. 

Com relaçãoã aquisição de bens de consumo durá 

veis, o automóvel, o mais valorizado pela sociedade, já 

adquirido por 86,8% dos ferramenteiros entrevistados. As 

marcas e modelos variam: Volkswagen (10), Brasília '8). O 

ano de fabricação dos automóveis tamb~m ~ bastante diver­

sificado, desde automóveis 'de 1961 at~ 1980 (o do ano das 

entrevistas). 

Um fator muito relevante refere-se ao fato dos 

empregados das indústrias automobilísticas poderem adqu! 

rir o carro na própria empresa, por menores preços, finan 

ciados com juros bem menores aos do mercado financeiro. A 

Volkswagen, por exemplo, na ~poca da pesquisa, (permitia 

que seus funcionários comprassem dois carros por ano na 

empresa. Dos ferramenteiros entrevistados 38,2% compra -

ram o carro na firma, financiado, 44,1% compraram de par­

ticulares, ou como empregados em outras indústrias automo 

bilísticas, e 17,7% adquiriram seus carros ã vista. 

Um aspecto de importância fundamental a ser ob­

servado ~ que pelo fato da indústria automobilística pro­

piciar a esta parcela de sua mão-de-obra remuneração mais 

elevada, cria condições para que esses trabalhadores en -

'+PERElRA, Luí~, op. cito p. 57. 
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grossem o mercado consumidor de sua produção. Melhor di­

zendo, uma parcela d~ força de trabalho consegue adquirir 

o produto que ajuda a fabricar. Neste sentido, pode-se 

afirmar que os ferramenteiros da indústria automobilísti­

ca fazem parte da parcela de trabalhadores que assumem os 

papéis de produtores e consumidores de automóveis. 

A remuneração dos ferramenteiros é um dos fatos 

que impulsionam os elementos semi e não qualificados a pr~ 

curarem adquirir uma formação profissional equivalente. A 

remuneração é a responsável pelo padrão de vida exibido 

pelos ferramenteiros, transformando esta categoria profis 

sional no símbolo da ascensão social no interior do oper~ 

riado industrial do ABC. 

Como se viu anteriormente, o ferramenteiro es­

tá sujeito a uma hierarquia ocupacional que evidentemente 

se reflete na hierarquia salarial. Pelo cronograma da Ge­

neral Motors do Brasil, podemos observar a existência de 

3 categorias de ferramenteiros que também têm a sua cor -

respondência salarial assim constituída: 

QJADRO ··X 

Categorias de ferramenteiros da General Motors do Brasil e 

Salário-Hora - 1980 

Salário-Hora - Cr$ Total de 
Ferramenteiros Trabalhadores 

Mâx:iJoo 1 Mínimo 1 Médio 

Especializados 501,59 361,30 473,29 326 

Ferramenteiros A 406,76 292,93 380,90 112 
Pleno 346,15 250,60 279,81 120 

Fonte: General Motors do Brasil - 1980. 

De acordo com categoria e a faixa salarial em 

que o ferramenteiro está inserido, acrescida do montante 

de horas extras efetuadas, o salário pode corresponder no 

mínimo a 10 salários mínimos regionais. Posto que em 1980 
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o salário-hora do salário mínimo era de Cr$24,12. Esta 

possibilidade de rec,eber um salário la vezes superior ao 

valor do salário mínimo transforma a profissão em um meca 

nismo para se atingir melhores condições de vida, onde o 

padrão de vida conquistado se traduz em ascensao social 

para esta parcela da força de trabalho. Hutchinson em es 

tudo sobre mobilidade e trabalho considerou com êxito que 

a ocupaçao indica o ~tatu~ social em São Paulo. Ao mesmo 

tempo coloca que "embora o desenvolvimento industrial es 

timule a mobilidade social, a existência de uma hierar­

quia de ~tatu~ social não ê essencial para que esse dese~ 

volvimento se verifique. O que pode ser essencial é uma 

hierarquia econômica decorrente das condições de oferta e 

procura do mercado de trabalho".s 

Nas palavras dos próprios ferramenteiros, houve 

melhoria de suas condições de vida como conseqüência da 

profissão. Para os 86,8~ dos ferramenteiros que responde 

ram que melhoraram de vida, as justificativas para tal 

afirmação recaíram no aumento de renda que possibilitou a 

aquislçao da casa própria, do carro, e bens que foram ad­

quiridos através da profissão. Neste aspecto, para os ob 

jetivos do meu trabalho, se faz neces~irió grifar que so­

mente um ferramenteiro concordou que houve melhoria de con 

dições como conseqüência dos conhecimentos adquiridos. A 

valorização da profissão emana fundamentalmente das vanta 

gens salariais obtidas pela categoria. Entretanto, con -

vêm assinalar que como realça Hutchinson em seu estudo: 

"alguns dados obtidos no nosso estudo de hierarquia so­

cial das ocupações também mostram que a remuneraçao, ape­

sar de ser um elemento importante na determinação do ~~ 

social, não se correlaciona completamente com este".6 

Evidentemente que os conhecimentos adquiridos com 

SI-nJfUlINSON, Bertram. Mobili.da.de e :tILabai.ho- um :estudo na cidade de 
São Paulo. Rio de Janeiro, Centro Brasileiro de Pesquisas Educacio­
nais - lNEP-MEC, 1960, p. 07. 

6HUTCHINSON, Bertram, op. cit., p. 07. 
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a profissão, e a questão salarial nao sao fatores faci1 

mente dissociados. Por este motivo, para a grande maio 

ria, o padrão de vida ostentado é o resultado da renda au 

ferida proporcionada pela profissão. 

Em contrapartida, ao confrontar sua condição de 

vida como elemento integrante da classe operiria, a situ! 

ção se inverte: 65,8% dos ferramenteiros entrevistados 

acham que a situação piorou; 18,5% ficou a mesma coisa; 

10,5% acham que melhorou; 2,6% depende e 2,6% não soube 

ram responder. As razões para o pessimismo da situação da 

classe operiria tem como principal justificativa o custo 

de vida alto, o arroucho salarial que nao permite que o 

sa1irio acompanhe o custo de vida, e a própria situação 

econômica imposta pelo Governo à toda sociedade. 

Alguns dos depoimentos sobre esta questão: 

"Ante-6 eu ganhava menO-6 e t-<.nha c.o nd-<'ç.õu de c.om 
pnan c.o-<.-6a-6 que agona ganhando ma-<.-6 não tenho c.ond-<.ç.õe-6~. 

"P-<.on do que -<.-6-60 nao dã. pnã. 6-<.c.an". 

"A-6 c.o-<.-6a-6 d-<.a a d-<.a mudam de pneç.o, ma-6 o .6alã. 
n-<.o -60 aumenta uma vez pon ano". 

"E a tend~nc.-<.a ~ p-<.onan, -6e a tunma que e-6tã. lã. 
em c.-<.ma -6Ô c.ont-<.nuan manobnando do je-<.to que e-6tã.. A c.o-<.­
-6a e-6tã. c.omeç.ando a apentan pana todo mundo". 

"Não 60-<. o -6al~n-<.o que p-<.onou, o poden aqu-<.-6-<.t-<. 
vo e que d-<.m-<.nu-<.u. Vepo-<..6 que o Govenno pa-6-6ou a .6~n m-<.~ 
l-<.tan p-<.onou. O C.U-6to de v-<'da aumentou mu-<.to". 

"Ponque o -6al~n-<.o em nelaç.ão ao C.U-6to de 0-<' da 
e-6t~ aba-<.xando. O aumento do C.U-6to de v-<'da é -6obne o atu 
ai, ponque o -6alã.n-<.o é -6obne o que .6e ganhava em abn-<'l do 
ano pa.6.6ado? Se pegan o valon do -6alã.n-<.o mZn-<.mo d~ dez 
ano.6 atn~.6 e o valon de um c.anno de dez ano.6 atnã..6 e c.om­
panan c.om hoje, o -6al~n:i..o e-6tã. c.ada vez p-<.on". 

"Não d~ pana melhonan. Ele.6 dão e.6.6e aumento, 
a-6 c.o-<..6a.6 também -6obem, 6ic.a naquela .6-<.tuaç.ão. Se de-6.6em 
aumento ma-<.-6 alto e não .6ub-<.-6.6e o C.U.6~O de v-<'da, .6en-<.a ~e 
lhon. A ginte ganha b~m, ma.6 c.hega no 6-<.m do m~.6 paga -<.-6~ 
to, paga aqu-<'lo, va-<. o d-<.nhe-<.no". 
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"Quando ~e 6ala em a~~ala~iado eu pen~o do No~­
de~~e a~ê o Sul, não po~~o pen~a~ em ABC. Aqui houve p~o 
g~e~~o ~ala~ial, e ~·eg~ediu em ou~~a~ ã~ea~. O~ ~alã~io"'.6 
em c.e~~a~ ã~ea~ ~eg~ediu, ~ão h.idZc.ulo~. A ~ouedade o b~i­
ga a c.on~umi~ o ~upê~nluo. Ve modo 8e~al pio~ou. A c.hou­
pana e~~ã nic.ando mui~o longe do palac.io e no meio uma c.a 
~inha de alvena~ia pa~a equilib~a~ a ~i~uação". -

"A~ê 1970 qual~ue~ ne~~amen~ei~o podia ~e da~ 
ao luxo de ~e~ a c.a~a p~op~ia ~em 6aze~ g~ande e~no~Ço, e 
a~ê doi~ c.a~~o~. Vepoi~ da ~evólução en~o~~ou ~udo,poi~, 
e~~abiliza~am o ~alã~io, ~em 6e~~amen~ei~0 mo~ando a~ê em 
ba~~ac.o". 

Apesar da grande maioria encarar de maneira pe~ 

simista e realista a situação da classe operária, que ex­

pressa a situação da força de trabalho no processo capita 

lista adotado em nossa sociedade, uma pequena minoria(dos 

entrevistados) encara a situação de maneira diversa, como 

estes: 

"A ~l~uação melho~ou. O pode~ aqui~i~ivo do p~ 
vo melho~ou, me~mo que a~ pe~~oa~ p~i~;$r, c.on~eguem c.om­
p~a~ a~ c.oi~a~, c.om di nic.uldade~, ma~ c.o n~ eguem" . 

"Vevido ao di~~Zdio c.ole~ivo. Pa~ec.e que o Go­
ve~no e~~ã melho~ando pa~a o ~~abalhado~, dando ma..-W apoio". 

"Quem ~ec.lama e~~i c.ho~ando de ba~~iga c.heia.An 
~igamen~e quem ~inha c.a~~o e~a admi~ado. Hoje em dia vo~ 
c.~ vai em 6avela ~~m gen~e c.om c.a~~o, TV a c.o~e~. Não ou 
ve nala~ a vida ê du~a". 

E tem até aquele elemento fatalista: 

"Ninguêm c.on~egue melho~a~ o mundo nem pio~Çt~.E 
da p~op~ia na~u~ezarr. 

Esses depoimentos revelam que, apesar da condi­

çao considerada "privilegiada" vivida pelos ferramentei -

ros, a política salarial, com a compressão dos salários, 

provocou também nesta categoria um rebaixamento do poder 

aquisitivo. Poder-se-ia argumentar que uma categoria que 

tem remuneração dez vezes ou mais superior ao v,alor do s~ 

lário mínimo, constitui-se realmente em uma parcela privi 

legiada do operariado industrial brasileiro. Entretanto, 

não se pode esquecer que a luta atual dos ferramenteiros 
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-e preservar as condições de vidas conquistadas. 

Para Frederico, o bloqueio das aspirações de um 

padrão de vida superior é o responsável pelo despertar da 

combatividade dos ferramenteiros, que estava amortecida. 

Em suas palavras: "durante o período do "milagre brasile,i 

ro", os ferramenteiros se beneficiaram indiretamente com 

as migalhas que lhes sobraram da política econômica de co~ 

centração de renda. Nesta época, as expectativas de as -

censão social foram cuidadosamente instigadas pela máqui­

na de propaganda governamental e pela liberalização dos 

créditos. A facilidade em obter empréstimos bancários pa 

ra adqui rir casa própria, trocar de carro, comprar uITl!apar­

tamento em Santos, etc., amorteceu por algum tempo a com­

batividade dos ferramenteiros. Quando a crise do "mila -

gre" pôs um ponto final nessas aspirações através de um 

drástico rebaixamento dos salários, eles se puseram ã fren 

te do movimento operário desencadeando uma série de gre -

ve s e p a r a 1 i z a ç õ e s em 1 9 7 3/ 4" . 7 

Para a manutenção do padrão de vida alcançado, 

os ferramenteiros lançam mão, com maior freqüência, do re 

curso das horas-extras para aumentarem o salário. Com re 

lação ao número de horas semanais trabalhadas pelos ferra 

menteiros entrevistados o resultado é o seguinte: 50-55hs. 

- 13,3%; 56-60hs. - 50%; 61-65hs. - 16,7%; 66-70hs. -16,7% 

e acima de 71hs. - 3,3%. 

Esses dados revelam o aumento da jornada de tra 

balho para obter o salário necessário à reprodução do fer 

ramenteiro e de sua família. Se, para o traba1hador,0 nª 

mero de horas-extras ê necessário para a comp1ementaçãQ s~ 

larial, para as empresas torna-se mais uma fonte de lucro, 

pois, como esclarece a Tribuna Metalúrgica aos operários 

" ... ao programar a produção e a receita de custos, pode 

tomar como base as horas-extras. Simplesmente po~que a 

7FREDERICO, Celso. A Vanguanda Op~. São Paulo, Edições Símbolo, 
Coleção Ensaio e Memória 24, 1979, p. 114. 
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jornada normal de trabalho, que deve ser considerada para 

efeito de custos e produção, e de 8 horas, conforme está 

na Lei. Dessa forma, a empresa, por uma questão de impo­

sição legal, deve calcular os rendimentos tomando como f~ 

tor de sua previsão a produção correspondente às 8 horas 

de trabalho por dia, ou as 240 horas mensais. Mas, se ela 

consegue fazer com que os operários façam horas extras, 

obtem um lucro extra, ou seja um lucro que não estava pr~ 

visto. E, indiretamente, consegue fazer uma serie de eco 

nomias, que tambem não estavam calculadas na prevlsao de 

risco do negócio. O empresário deixa, por exemplo,de cum 

prir obrigações sociais (taxa de INPS, recolhimento de 

FGTS, etc.) das quais não poderia fugir se contratasse ou 

tro empregado para trabalhar normalmente naquele período 

em que outros operários fazem horas extras. O operário, 

mesmo trabalhando horas extraordinárias, continua a gozar 

apenas dos dias de ferias regulamentares e assim por dian 

te em inúmeros casos".8 

A necessidade do aumento de número de horas tra 

balhadas para a aquisição do mínimo necessário para a so­

brevivência do trabalhador tem sido demonstrado com fre -

qüência pelos levantamentos do DIEESE com relação ao salá 

rio mínimo e o custo da ração vigentes na região de São 

Paulo. Em 1965, o trabalhador, para atender ao consumo 

alimentar de uma família, composta de 4 pessoas (um casal 

e 2 filhos), deveria trabalhar 262 horas, em 1976 para o 

mesmo consumo alimentar, trabalharia 546 horas e 33 minu­

tos. Isto sem considerar os gastos com habitação, higie­

ne, vestuário e transporte. 

Torna-se claro atraves desses dados a desvalori 

zaçao do valor da força de trabalho e sua exploração por 

parte do capital. O mais importante, e que deve ser fri­

sado, e que neste mesmo período, como f&i visto anterior 

8Quem ganha com as horas extras? nós ou o patrão? T~buna Metai~gi­
c.a. São Bernardo do Campo, março 1976, p. 07. 
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mente, as empresas, notadamente as automobilísticas, apr~ 

sentavam uma rentab~lidade de investimentos excepcional. 

Diante desta desvalorização da força de traba 

lho convem salientar que os trabalhadores colocam o go -

verno como o único responsável pelas dificuldades enfren­

tadas pela classe operária, principalmente após a implan­

tação da política salarial que comprimiu os salários dos 

trabalhadores. Não fazem referência ã empresa automobi -

IÍstica como seguidora fiel desta política que tem contri 

buÍdo para aumentar seu processo de acumulação. Somente 

um entrevistado fez referência ã desvalorização salarial 

frente ao produto fabricado pelas empresas, questionando 

desta forma não somente a política vigente como implicita 

mente a situação da força de trabalho no processo capita­

lista. 

4.3 - Os ferramenteiros e a Indústria Automobilística 

Pelas razões expostas anteriormente, o setor a~ 

tomobilÍstico tornou-se um polo de atração de mão-de-obra 

em busca de melhores condições de vida. 

Os motivos que levaram os ferramenteiros a tra­

balharem na indústria automobilística são, em sua : grande 

maioria relacionados com a busca de melhores condições de 

vida, através da melhor remuneração oferecida pelo setor: 

"pagava melhor salário", basicamente, foi a grande motiva 

çao para procurar emprego nas indústrias automobilÍsticasr 

Foram relacionados também motivos como: "o setor automobi 

IÍstico tinha mais regalia (subentendida como os benefí -

cios oferecidos)", "mais chance para progredir", "propor­

ciona mais experiência", "o setor tem diversas empresas", 

"por pressão da família", "o horário é melhor", e um se 

declarou iludido com a possibilidade de tirar carro na 

firma. Uma pessoa se referiu ao aspecto tecnológico: "Apre!! 

de muito o trabalho por causa da mudança tecnológica e p~ 

de aprender muito". Esta referência ao desenvolvimênto 
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tecnológico do setor automobilístico, que permite aos tr~ 

balhadores operarem .um maquinismo mais sofisticado coloca 

da com fator benéfico, aponta para o caráter contraditó -

rio, em que camufla a realidade da desvalorização do pro­

cesso pela tecnologia e a conseqüente subordinação do tr~ 

balho ao capital, aqui representado pelos meios de produ­

çao. Salienta ainda a concepção de uma força de trabalho 

despida do domínio do ofício, mas capacitada a executar ta 

refas específicas. 

o fator salarial, além de ter sido o estímulo p~ 

ra o ingresso no setor automobilístico, e também visto co 

mo a razao para a permanência dentro do setor. Na opini­

ao de 68,4% dos ferramenteiros entrevistados, a indústria 

automobilística, de um modo geral, paga melhor que as ou 

tras indústrias, 23,7% são de opinião que paga igual às 

outras indústrias, 7,9% não souberam responder. As per -

centagens invertem-se quando o fator salarial restringe-se 

.i às indús trias em que os próprios ferramenteiros trabalham: 

23,7% são da opinião que a indústria em que trabalham pa­

ga melhores salários que as outr~s indústrias automobilí~ 

ticas, 71,1% paga igual às outras indústrias automobilís­

ticas, 2,6% pior que as outras indústrias automobilísti -

cas e 2,6% não souberam responder. 

As opiniões dos ferramenteiros entrevistados de 

que, de um modo geral, as indústrias automobilísticas pa­

gam melhores salários são confirmados pelos dados do qua­

dro VIII,do capítulo I, que demonstram que os salários me 

dios em 1979, ano da pesquisa, no total das empresas met~ 

lúrgicas de São Bernardo do Campo, era de Cr$8.47l,75, e~ 

quanto na~ indústrias automobilísticas era de Cr$9.7l8,63. 

Agora, com relação às diferenças salariais entre as pró -

prias indústrias automobilísticas, de acordo com as infor 

mações obtidas nas empresas pesquisadas, em julho de 1979, 

os salários/hora de ferramenteiros de uma e outra varia:­

vam no máximo Cr$lO,OO. 

As indústrias automobilísticas em sua auto-ap~~ 
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sentação sempre se colocam como empresas que pagam salá -

rios mais altos, propiciam a seus empregados e familiares 

uma série de benefícios, desenvolvimento profissional e 

ótimo ambiente de trabalho. No esforço de recuperar as 

percepções dos ferramenteiros sobre as suas condições de 

trabalho, vejo, a seguir, em que medida os benefícios in­

diretos proporcionados pelas empresas são considerados re 

levantas por eles: assistência médica e social, seguro saú 

de, restaurante, compra de carro, clubes. 

Inicialmente, é necessário registrar o fato que 

10 ferramenteiros entrevistados responderam que as empre­

sas não lhes dão benefício algum, pois, todos os chamados 

benefícios oferecidos pelas empresas são pagos pelos em -

pregados. Alguns até frisaram que parte dos famosos bene 

fícios são estipulados por lei. Um dos "benefícios" mais 

cri ticados pelos ferramenteiros foi o seguro saúde: "O pla.­

~o medieo e pago e muito bem pago, alem de exi~ti~ muito~ 
aume~to~ ~o~ p~eço~ da~ eon~ulta~. Pago 3% do total do 

ganho de me~~alidade, alem de paga~ a~ eon~alta~". 

Evidentemente, encontram-se empregados totalmen 

te imbuídos do espírito de "grande família" estimulado p~ 
-las empresas. Algumas respostas a pergunta sobre os bene 

fícios que a empresa proporciona demonstram claramente es 

te aspecto: "A emp~e~a euida do eleme~to eomo ~e euida de 
um p~~p~io 6ilho. Fiea doe~te ma~da pa~a o INPS". 

Na prática das relações entre empresas e traba­

lhadores assalariados,o pagamento de salários mais eleva­

dos e os benefícios indiretos oferecidos pelas indústrias 

automobilísticas operam como "vantagens" que elas apresen 

tam em relação às outras indústrias. Segundo os ferramen 

teiros entrevistados, as "vantagens" apresentadas sao as 

seguintes: salário maior, restaurante, condução, assistê~ 

cia médica, cooperativa de consumo, aperfeiçoamento técni 

co, segurança no serviço, chance para subir na vida, ti­

rar o carro, bom ambiente, segurança no emprego, pontuali 

dade no pagamento, assistência social, hora extra, clube, 
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seguro saúde, recursos em ferramentas, uniformes. 

As "vantag'ens" mais assinaladas pelos ferramen­

teiros entrevistados dizem respeito à própria reprodução 

da força de trabalho. Um número reduzido de "vantagens" 

se refere ao próprio processo de trabalho. Contudo, as 

condições de trabalho e o processo de trabalho em si, nas 

indústrias automobilísticas, têm maiores referências por 

parte dos ferramenteiros quando inqueridos sobre as "des­

vantagens" que as indústrias apresentam. são apontadas c~ 

mo "desvantagens" da indústria automobilística os seguin­

tes aspectos: na ferramentaria, o trabalho e,.,mais pesado 

e se exige muito mais; is tarefas são mais parceladas; o 

revesamento de horário; a política dos chefes. Alguns dos 

chefes. Alguns ferramenteiros assinalaram ainda: 

"Na aJte.a de. óe.JtJtame.ntaJtia te.m muita po.e.itiea 
9 e.m" . 

"Muita de..óiflua.e.dade.. Exi.óte. muita mOJtdomia. t a 
úniea óiJtma onde. voee. não pJte.ei.óa e.nte.nde.Jt do .óe.Jtviço pa­
Jta ganhaJt a eate.~oJtia maxima". 

"O .óe..Jtviço e mai.ó bJtuto. A óe..JtJtame.ntaJtia não 
te.m tanta pJte.ei.óão. Te.m 4iJtma que. não aee.ita óe.JtJtame.nte.{ 
Jto da indu...ótJtia automobi.e.,{,..6tiea". 

"Não te.m c.onvIvio c.om o patJtão". 

"Te.m uma de..6vantage.m que. não e notada pOJt aque.­
.e.e..6 que. não eonhe.c.e.m a.6 ou~Jta.6. Que.m pode. ~aze.Jt c.ompaJta­
ção nota a dióe.Jte..nça. Na e.mpJte..6a me.noJt voee. c.onhe.ee. o pa 
tJtão, .6abe. que..m c.ontJtata voeê, paJta que.m vai a mai.6-va.e.i~ 
e.m c.ontato maioJt c.om a oJtganização. A e.mpJte..óa gJtande. e 
um« oJtganização, voc.ê e..6ta aóa.6tado do.6 diJtige.nte..6. Eu 
.óou aqu~.e.e. e..e.e.me.nto que. a e.mpJte..óa não .óabe. que. e.u e.xi.óto. 
Sabe. o nu..me.Jto de. .óe.tOJt e. a pJtodutividade.". 

As respostas obtidas apontam para as próprias C! 
racterísticas das grandes empresas modernas, analisadas 

anteriormente, em que a parcelização do processo de traba 

lho é a principal característica. No caso específico das 

ferramentarias das indústrias automobilísticas, a mão-de­

obra empregada, além da divisão das tarefas, está sujeita 

também a se especializar na construção de ferramental de 
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grande porte, que é específico das indústrias automobilís 

caso Mais uma limitação imposta pelo processo pródutivo 

à força de trabalho. 

As limi tações impostas ao corpo coletivo de tr~ 

balho pelas especificações de sua produção tendem a fi­

xar os trabalhadores dentro do próprio setor automobilís­

tico. 

Os dados abaixo referem-se ao tempo de serviço 

as indústrias automobilísticas pelos trabalhadores. 

QUADRO IX 

Tempo de Serviço nas Indústrias Automobilísticas 

dos Ferramenteiros Entrevistados (em j%) 

Têmpo de Serviço 

Menos de 1 ano 

1 a 5 anos 

6 a 10 anos 

11 a 15 anos 

16 a 20 anos 

21 ou mais anos 

TOTAL 

Fonte: Pesquisa direta. 

Na Indústria 
Automobilística 

2,6 

7,9 

36,9 

23,7 

18,4 

10,5 

100,0 

Na Iildústrià em I 

que está aituâlmente 

5,3 

21,0 

36,8 

13,2 

15,8 

7,9 

100,0 

Pelo que se pode apreender, os ferramenteiros 
da indústria automobilística não estão tão sujeitos à ro-

tatividade do trabalho, pois, a grande maioria vende a sua 

força de trabalho às indústrias automobilísticas há mais 
de 5 anos e, o que é mais i~portante, para a mesma indús­

tria em que está empregado atualmente. Existem dois as -

pectos que devem ser fixados; em primeiro lugar, não se 

pode esquecer que os ferramenteiros pesquisados estão inse 
.'-i dos, em sua grande maioria, em faixas etárias relati va-
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mente jovens. Desse modo, o tempo de permanência na mes­

ma indústria automobilística se torna mais significativo 

da pouca rotatividade dessa mão-de-obra. Em segundo lu­

gar, por representar uma mão-de-obra que detém algum domí 

nio do ofício e de importância para o processo produtivo, 

as empresas procuram estabilizar esta força de trabalho, 

em detrimento dos menos qualificados. 

Outro mecanismo utilizado pelas indústrias auto 

mobilísticas na busca de estabilização da força de traba­

lho, notadamente a mão-de-obra qualificada, é a prnmoçao 

salarial e ocupacional. Excetuando-se aqueles que estão 

há menos de 1 ano na empresa, todos os ferramenteiros en­

trevistados, durante o período em que trabalham na indús­

tria, já tiveram alguma ou, o que é mais comum, . algumas 

promoçoes salariais e de categoria. A promoção proporci~ 

nada, com maior freqüência, é a salarial, variando evide~ 

temente conforme o tempo de permanência na empresa. Esta 

promoçio salar~al pr6pria, independente dos reajustes o~i 

ciais, possibilita ao trabalhador ascender a um grupo ime 

diatamente superior. O trabalhador, para ascender ao g~u 

po superior, trabalha com afinco. Entretanto, comfre­

qüência, os trabalhadores, notadamente os destituídos de 

especialização, quando atingem o "teto salarial máximo são 

dispensados. Para algumas empresas era norma a promoçao 

salarial de três em três meses. Este prazo foi dilatado 

para seis meses e, segundo informações colhidas junto a 

alguns ferramenteiros, depois da greve dos metalúrgicos em 

1978, o prazo se estendeu para 9 meses. Portanto, da me~ 

ma forma que a promoção é utilizada para estabilizar o cor 

po coletivo de trabalho é manipulada pelas empresas como 

fator de pressao e de repressão ao movimento operário. 

O que se ~deduz do relacionamento entre os fer­

ramenteiros e a indústria automobilística é que este se 

baseia primordialmente no fato de essas empresas oferece­

rem melhores salários do que as demais empresas do siste­

ma industrial. Por este motivo, a indústria automobilís­

tica é encarada como campo fértil para dar continuidade ao 
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projeto de obtenção de melhores condições de vida. 

Entretanto, ao mesmo tempo em que tem conheci -

mento de que a indústria automobilística ê a que melhor 

remunera sua força de trabalho, também, uma grande parce­

la tem consciência de que o processo de trabalho . imposto 

pela empresa é altamente limitador pela característica es 

pecífica de seu produto que está impondo a esta força de 

trabalho o parcelamento das tarefas. Aliás, característi 

ca das grandes empresas modernas. 

4.4 - Os Ferramenteiros e o Mundo de Trabalho 

Nos tópicos precedentes, vimos que o operário 

ferramenteiro, mesmo sendo um elemento privado dos meios 

de produção e sofrendo uma contínua decomposição de seu 

ofício (que, aliás, é extensiva a todo processo de traba­

lho), consegue imprimir ã sua força de trabalho um valor 

que lhe possibilita uma mobilidade ascendente no interior 

do operariado e ostentar um padrão de vida consideradopri 

vilegiado no setor operário, como a materialização do so­

nho de ascensão social. 

A análise de trajetória ocupacional dos ferra -

menteiros, a partir de sua inserção no mercado de traba -

lho e no processo produtivo capitalista, poderá indicar 

as formas pelas quais eles alcançaram uma das profissões 

mais valorizadas dentro do setor automobilístico. 

Inicialmente, deve-se assinalar que a inserção 

no mercado de trabalho, através de uma atividade fixa re­

munerada, teve início, para 73,7% dosferramenteiros en­

trevistados, com idade inferior a 14 anos. Esse resulta­

do não provoca nenhuma surpresa quando se sabe que, para 

a maioria das famílias operárias, os menores do sexo mas­

culino colaboram desde muito cedo para a renda familiar. 

A mão-de-obra infantil tem sido usada cada vez em maiores 

proporçoes pelo processo de produção capitalista adotado 
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em nosso país. 9 

A forma pela qual os ferramenteiros entrevista -

dos iniciaram sua trajetória profissional, em decorrência 

da ausência de experiência, aliás compatível com a faixa 

de idade apresentada na época, ocorreu de maneira varia­

da. Para 57,9% dos entrevistados, a vida ocupacional ini 

ciou-se no setor industrial (como ajudantes ou aprendi­

zes), 18,4% no comércio (como balconista e ajudante ge­

ral), 13,2% em prestação de serviço (destes quase a tota 

lidade em oficina mecinica), 2,6% na construção civil (c~ 

mo ajudante de obras), 5,3% como aprendizes do SENAI e os 

restantes 2,6% como jogador de futebol. 

A trajetória ocupacional dos ferramenteiros, de 

uma maneira geral, segue uma escalada por diversas ocupa­
ções, iniciando-se nas adestradas (operador de máquina, prensista)pa­
ra as qualificadas mais diretamente, relacionados ao setor de mecini~ 

ca (tais como: serralheiro, eletricista, insnetor,aplanador,soldador), 

até chegar às denominadas especializadas (como 'ajustador 

mecinico, mecinico de manutenção, retificador, torneiro, 

m-eio oficial de ajustador, meio oficial de 'ferramenteiro) 

e dessas profissões para ferramenteiros. 

Evidentemente que os ferramenteiros nao neces~i 

taram ocupar todos os cargos acima citados para chegarem 

à função de ferramenteiros. Aliás, -convem frisar que a 

grande maioria concentrou-se no setor da mecânica e da 

ajustagem, mesmo quando como simpes ajudantes, antes de 

atingir a ferramentaria. Porém, alguns começaram no pró­

prio setor da ferramentaria, em ocupaçoes braçais ou se­

mi qualificadas por motivos independentes da capacitação 

profissional. 10 

9Sobre a participação dos filhos na renda familiar ver BlLAC, Elisabe­
te DÔria. Fam~ de. tJtabai.ha.doJte6: e6'btá;tê.g..<-a. de. .6obJte.vivê-n.cia.. são 
Paulo, Símbolo, 1978. 

l°Existia um costume adotado por alguns setores das indústrias automobi 
lísticas, devido aos campeonatos internos de futebol, em convidarem e 
lementos para trabalharem em suas empresas, especificamente no setor 
a que pertenciam, por seus dotes futebólísticos. A ferramentaria não 
fugia a regra. 
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o ingresso na indústria automobilística em que 

estão empregados atualmente, para 58% dos trabalhadores 

entrevistados foi com o cargo já de ferramenteiro, sendo 

que deste total 26,3% já tinham exer'cido este mesmo cargo 

em outras indústrias automobilísticas. Os restantes 42% 

ingressaram com função diferente da atual. A escalada des 

tes para o cargo atual não foi tão árdua, pois, para che 

gar a ferramenteiro, 50% ocupou um cargo, 37,5% ocupou dois 

cargos e 12,5% ocupou cinco cargos. 

Excetuando-se aqueles elementos que declararam 

ter aprendido a profissão na indústria automobilística em 

que trabalham atualmente, (32,5%), os demais entrevista -

dos estão assim distribuídos: 

li 
5% aprenderam na indústria automobilística; 

15% aprenderam no SENAI; 

22,5% aprenderam em escolas profissionais particu­

lares; 

25% aprenderam na prática em outros empregos. 

O tempo de ocupação da profissão de ferramentei 

ro, e em especial numa mesma indústria, demonstra que, pa 

ra esta parcela da mão-de-obra, o "fantasma" da dispensa, 

ou mesmo a proximidade do dissídio coletivo, nao ronda 

suas vidas com a constância que "assusta" e "apavora" os 

semi-especializados ou sem qualificação. De acordo com o 

tempo em que exercem a função, os ferramenteiros entrevi~ 

tados estão distribuídos como indica o quadro XI: 
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QUADRO XII 

Tempo de Serviço como Ferramenteiro e na Ocupação 

da Função na Indústria Automobilística Atual 

(em %) 

Tempo de 
Serviço 

Menos de 1 ano 

1 a 5 anos 

6 a 10 anos 

11 a 15 anos 

16 a 20 anos 

21 ou mais anos 

T O T A L 

Como 
Ferramentéiro 

18,4 

28,9 

39,5 

5,3 

7,9 

100,0 

Fonte: Pesquisa direta. 

Na Indústria Automobi­
lística em que está 

atualmente 

5,3 

34,2 

34,2 

18,4 

5,3 

2,6 

100,0 

Da mesma forma que os ferramenteiros, em' sua 

grande maioria, vende sua força de trabalho às indústrias 

automobilísticas há mais de cinco anos, o mesmo se repete 

em relação ao tempo de serviço da profissão dedicado iin 

dústria automobilística, ou mais especificamente ã mesma 

indústria em que estão empregados atualmente. E segundo 

as respostas dos entrevistados, a mudança de indústria au 

tomobilística, quando ocorre, é por motivos salariais. 

A permanência por um período longo dentro da pro 

fissão pode ser explicado pelo fato de que a ferramenta -

ria, para a força de trabalho ligada diretamente ao pro '­

cesso produtivo, se coloca para os operários no topo da 

hierarquia ocupacional, não restando aos fermamenteiros 

outra opção em termos ocupacionais. As oportunidades o~~ 

recidas referem-se assim a algum posto na hierarquia de 

comando. Por este motivo, os ferramenteiros que aspiram 

alcançar novos postos na empresa, referem-se aos cargos 

na hierarquia de comando, tais como, líder, feitor, che -
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-fia, supervisor e instrutor. Entretanto, pelo seu cara -

ter limitado, somen~e alguns conseguirão ingressar nela. 

Os motivos declarados para desejarem alcançar a hierar­

quia de comando e as possibilidades de alcançá-la foram 

assim descritos: 

"GoJ.Jtania de J.Jen 6eiton pela 6unção que J.Je exe­
cuta, a neJ.JponJ.Jabilidade". 

"AJ.J peJ.JJ.JoaJ.J têm que quenen maiJ.J. Não deve eJ.J -
tan contente com o que 6az e ganha, poiJ.J, deJ.JJ.Je modo, não 
menece o que ganha". 

"O campo de 6ennamenteino e limitado". 

"Chegando no J.Jalã.nio e quaJ.Je uma obnigação dali 
J.Jenviço pana OJ.J outnoJ.J que ganham menoJ.J e têm menoJ.J conhe 
cim ento " . 

"Vepende da che6i.a dã. opontunidade". 

"Acho que tenho capacidade". 

Alguns ferramenteiros acreditam que vao permahe 

cer como ferramenteiro por nao conseguirem enxergar pos~i 

bilidade de mudança de posto. As explicações para tal áti 

tude são as seguintes: 

"Pana conJ.Jeguin eoJ.Jt~ maiJ.J alto tem que conti -
nuan OJ.J eJ.JtudoJ.J. Senao, nao da" 

"Não gOJ.Jtania de deixan de tnabalhan com aJ.J 6e~ 
namentaJ.J. Vepende daJ.J co ndiçõ eJ.J econômicaJ.J". 

"Vevido ao nu.meno de honaJ.J tnabalhadaJ.J, não pOJ.J 
J.JO eJ.Jtudan. Como 6aço muita hona-extna, não tenho condi~ 
çõeJ.J de 6neqUentan eJ.Jcola. A vida eJ.Jtã. duna, pon iJ.JJ.JO te 
nho que 6azen muita hona-extna". -

çõ eJ.J " • 

"Vai muito de uma ajuda, o cantucho vale muito". 

Parece obvio que a concretização das esperanças 
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dos ferramenteiros, com relação às promoções, está sujei­

ta às oportunidades ,e, aos critérios, adotados pelas em -

presas. Para a maioria dos ferramenteiros, os 'cri térios 

mais utilizados para promover os empregados são: pontuali 

da de no horário, disciplina, assiduidade, modo de tratar 

os colegas de serviço, simpatia, relacionamento com ache 

fia, trabalhar sem brincar. 

Alguns depoimentos sao bastantes esclarecedores: 

"Acatan ah ondenh de heUh hupenloneh ~ nlhca, 
tem que ten um bom nelaclonamento de amlzade (contan pla­
dah, puxan-haco, agnadan o che6el, pnocunan não haln 60na 
do negulamento lntenno da 6lnma pana que o hupenlon pOhha 
bannã-lo. Não pneclha hen muito bom pno61hhional, tem que 
hen um pno6ihhional bom". 

"Pana a pnomoção halanial a nehponhabilidade da 
pehhoa, não bnincan muito, não matan peça. Ve cango,alem 
de 6azen ah coihah com caninho, tem que ten outno conhe'ci 
mento, o CUnhO de pnojeto". 

"O cento henia pon menecimento, mah nem 'hempne 
e ahhlm. pneciha hen puxa-haco. Quando 6altam algumah 
6alxah halaniaih dlminul a 6nequincia de pnomoção. Pn~ci 
ha hen maih "hocial" pana obten pnomoção". 

Os fatores relacionados ao comportamento da for 

ça de trabalho no local de trabalho tem maior preponderâ~ 

cia nos critérios adotados pelas empresas, do que a quali 

dade e a quantidade do serviço realizado. 

Apesar dos cri térios adotados para promoções Deu 

pacionais, quatro ferramenteiros se referiram objetivame~ 

te ao fato de aspirarem a novos postos na área de proje -

tos de ferramentas, pertencente ao setor administrat i vo das 

empresas. Para estes elemntos, a aspiração tem um objeti 

vo bem determinado: "subir na vida". 

Esta aspiração faz lembrar de que - éxiste uma 

crença defendida de que os trabalhadores assalariados so­

nham em abandonar o setor produtivo que os identifica ptin 

cipalmente por serem horistas, usar "macacão" e o traba -

lho sujo e pesado para se integrarem no setor administra-
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tivo das empresas - que identifica os trabalhadores como 

mensalistas, não usar uniforme, trabalho limpo e suave, e 

ter horário de trabalho. Enfim o grande sonho de traba -

lhar em escritório. ll 

Rodrigues, quando realizou estudo sobre indus -

trialização e atitudes operárias, em 1963, já chamava at~ 

çao para o fato de que os trabalhadores menos qualifica -

dos profissionalmente são os que mais desejam abandonar o 

setor produtivo. E nesse sentido, poder-se-ia argumentar 

que existe uma clara insatisfação com relação à condição 

operária. No entanto, Rodrigues assim explica esta insa­

tisfação: "essas atitudes, de parte precisamente dos que 

têm menos possibilidades de ascender ao setor de escritó­

rio, explicam-se pelo fato de que são eles os que perce -

bem os salários mais baixos, realizam as 'tarefas menos 

atraentes, às vezes prejudiciais i safide-e fatigantes (co 

mo as efetuadas nas secções de pintura e de usinagem dos 

blocos de motores), amifide monótonas, em razão de sua na­

tureza repetitiva (como as efetuadas nas secçoes de monta 

tem) mas sempre incapazes de motivar o operário, de possi 
bilitar uma efetiva satisfação pela sua execução". 12 

No caso especifico dos ferramenteiros, 57,9\dos 

entrevistados gostariam de passar a trabalhar em escritó­

rio, porém em um setor especifico: o de projetos de ferra 

mentas. As principais razões para esta preferência, exc~ 

tuando-se o fato de progredir, são as seguintes: o gosto 

pela parte técnica da ferramenta, por estar ligada à fer­

ramentaria, o serviço ser mais limpo, usar mais a mente, 

não fazer tanto esforço fisico, uma tendência natural pa­

ra o desenho. 

llNo caso dos ferramenteiros, trabalhar em escritório não 'significa 
realizar o sonho de abandonar o setor produtivo, pois para estes 
trabalhadores mais uma dificuldade se apresenta, isto é o finicoca 
,~opossivel para alcançar uma promoção ocupacional, posto que a 
ocupaçao de ferramenteiro é o posto máximo dentro do setor produti 
vo. 

1 2 RODRI GUES , Leôncio, op. cit., p. 61. 
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Para aqueles elementos entrevistados que decla­

raram nao desejaram trabalhar em escrit6rio (36,81), exp~ 

seram os seguintes motivos: o serviço em escrit6rio ê mui. 
to parado, gostam da ferramentaria, pelo ambiente existen­

te na ferramentaria, não gostam de ficar sentado atrás de 

uma mesa, não se sentem capacitados. 

Os restantes 5,3% dos entrevistados declararam 

que uma possível transferência para o setor administrati­

vo da empresa dependeria do salário oferecido, alem do que 

uma falta de tendência para o desenho impediria uma tráns 

ferência para o setor de projetos de ferramentas. 

O processo de trabalho no setor da ferramenta -

ria, apesar de não exigir o ritmo "alucinante" e "massa 

crante" da linha de produção, para os ferramenteiros en -

trevistados existem alguns aspectos desagradáveis no pro­

cesso de trabalho: 

a) Quando tem que fazer o acabamento da ferra -

menta com pedra, pois o p6 provoca alergia; 

b) O fato de terem de fazer a manutenção 

limpeza das ferramentas por se tratar 

balho que suja muito o trabalhador; 

e a 

de tra 

c) Na construção das ferramentas, um número de­

terminado de trabalhadores fica responsável 

por cada peça, por es te motivo, desagrada aos 

ferramenteiros receberem uma ordem para mu -

dança de serviço ou de setor; 

d) Algumas empresas dividem a ferramentaria em 

alas que constroem pequenas, medias e gran -

des ferramentas. Muitos ferramenteiros nao 

gostam de ser designados para a ala das fer­

mentas pequenas que exige uma maior minucio­

sidade nos detalhes do serviço a ser executa 

do. 
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Com relação ao que mais lhes agrada no processo 

de trabalho, os ferramenteiros entrevistados, alem de de­

clararem gostar de tudo o que fazem, citaram os seguintes 

aspectos: traçam matriz, ajustagem, construção de ferra -

menta, gostam de trabalhar sossegado sem alguem para dar 

palpites, e ate, o prazer de transformar um monte de fer­

ro e desenho em uma ferramenta pronta para funcionar. 

Esta qualidade de transformar um monte de ferro 
- -e desenho em uma ferramenta pronta para funcionar e que 

possibilita aos ferramenteiros terem consciência do valor 

de sua força de trabalho. 

4.5 - A Valorização da Profissão 

As pr6prias condições de trabalho na ferramenta 

ria que solicitam, a cada momento, a intervenção ativa da 

consciência, que se apropria da matéria, e permitem uma 

visão maior da importância de cada trabalho particular pa 

ra o conjunto do processo produtivo, contribuem para a for 

mação da consciência profissional dos ferramenteiros. 

Esta possibilidade de percepção do conjunto do 

processo produtivo permite ao ferramenteiro colocar-se co 

mo uma força de trabalho de valor superior. 

Por este motivo, os ferramenteiros encaram de 

uma maneira bastante otimista as possibilidades de conse­

guir um outro emprego, caso fossem despedidos das empre -

sas em que trabalham. Aproximadamente 92% dos ferramen -

teiros entrevistados admitem que, em caso de dispensa,e~ 

contrariam outro emprego com facilidade. Desse total 43% 

tentariam arrumar emprego em outra indústria au tomobilísti 

ca, 25% tentariam em qualquer outra indústria, e 23% tra­

balhariam por conta pr6pria. O restante não soube dizer 

que tipo de trabalho iria procurar em outro lugar. 

A percepção de um mercado de trabalho favorável 

aos ferramenteiros e apresentada, porem, com algumas res -
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trições: 

"Pelo tempd de 6e~~amenta~ia, com 6acilidade; p~ 
la idade, com di6i~uldade". 

-"O p~oblema e a que.6tão .6ala~ial, poi.6, 
con.6egue o que e.6tava ganhando". 

nao .6 e 

"Quando e.6 tã com .6 alã~io baixo e {ácil, g e~alme!::.. 
te que~em ~ebaixa~ o .6 alá~io" . 

"Depende do me~cado de t~abalho. A.6 ind~.6t~ia.6 
automobilI.6tica.6 e.6tão di6icultada.6". 

"Alguma.6 emp~e.6 a.6. não automo bilI.6tica.6 não acei­
tam 6e~~amentei~0.6 de ind~.6t~ia automobilI.ótica, devido ao 
t~abalho mai.6 b~uto e o~ vIcio.6 que 0.6 6e~~amentei~o.6 ad -
qui~em" . 

o fato a destacar em tal análise ê que, de qual­

quer forma, a maioria dos operários das indústrias automo­

bilísticas não desfruta da posição privilegiada dos ferra­

menteiros no mercado de trabalho. E os ferramenteiros têm 

plena consciência dessa situação. Quando inquiridos se t~ 

do operário de indúst~ia automobilística consegue encon 

trar emprego com facilidade em outra indústria, responde -

ram que depende da profissão, os com qualificação tem mai­

or facilidade, principalmente em outra indústria automobi­

lística. O fator salarial foi indicado como responsável p~ 

la dificuldade encontrada pelos outros operários da indús­

tria automobilística em conseguir novo emprego. 

A seguir, alguns depoimentos elucidativos: 

"Cada p~o 6i.6.6ão tem um ce~to volume de eXCM.60 no 
me~cado de t~abalho. Um to~nei~o não tem 6acilitado, poi.6 
.6e to~nou muito vulga~, nem o elet~ici.6ta de auto. A pe.ó -
.óoa da p~oduç.ão muito meno.6". 

"Tem 6acilidade po~que o me~cado automobilI.ótico 
e o cent~o, tudo gi~a em to~no dele". 

"Exi.6te a mal6adada ~otatividade de mão-de-ob~a 
e e.6ta judia do t~abalhado~. O p~oblema e o .6alã~io.O ope 
~ã~io ~eluta em aceita~ um ~ebaixamento de .6alã~io". -
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"Todo pe~~oal que t~abalha na lnd~~t~la automobi 
lZ~tl~a, tendo p~~tl~a, ~on~egue ~om alguma 6a~llldade". -

"Não e: muito di6Z~ll po~ ~au~a da lel lnte~na da 
~ompanhia, que e: multo du~a, poi~ a~ 6i~ma~ pedem ~e6e~~n­
~la~ da~ 6l~ma~ ante~io~e~. Ve a~o~do ~om a~ ln6o~maçõe~ 
podem o6e~e~e~ ~al~~io mai~ baixo. O emp~egado deve ~abe~ 
~ eJL "maland~o". 

"Não e: p~ln~ipalmente hoje em dla. J~ teve. e:po­
~a~ que ~e en~ont~ava ~om 6a~llldade, aao~a toda lnd~~t~la 
automobLe.Z~tl~a e~t~ numa 6a~e que não e b~ln~ad~l~a". 

As dificuldades encontradas pelos elementos des­

tituídos de qualificação em conseguir nova colocação decor 

re da rotatividade imposta a esta mão-de-obra pelas empre-

sas. Este fato não escapa ã percepção dos ferramenteiros. 

Além disto, eles se consideram os operários da indústria~ 

tomobilística com mais facilidade para encontrar novo em.­

prego. Esta facilidade é decorrência da escassez de ferra 

menteiros no mercado de trabalho, o que os torna profissio 

nais extremamente procurados pelas indústrias. 

A consciência das condições que regulam o traba­

lho profissional de ferramenteiro na indústria automobilIs 

tica é um dos elementos que pesam na combatividade dos fer 

ramenteiros, que lutam com ferocidade por melhores condi -

ções de trabalho e principalmente por seus interesses eco­

nômicos. Os ferramenteiros são acusados de lutar somente 

por seus interesses particulares, em detrimento, da classe 

como um todo. Porém, como ficou demonstrado, no .capítulo 

2 deste estudo, em que se analisou a participação dos fer­

ramenteiros nas últimas greves dos metalúrgicos do ABC, es 

ta acusação, pelo menos nos acontecimentos citados, não tem 

procedência. 

Não é meu objetivo estudar a consciência de clas 

se dos ferramenteiros. Gostaria de demonstrar,porém, através 

de alguns depoimentos, a concepção que os ferramenteiros têm da rela -

ção entre operários e patrões. 

Sobre o operário: 



158 

"E o e.xploJtado de. modo ge.Jtal. E o que. .:tJtabalha 
ma-t.6 e. o que. ganha me.no.6". 

"rE o que. dã o luc.Jto paJta o pa:tJtão". 

"E um .6e.Jt humano que. de.veJt-ta .6e.Jt .:tJta:tado 
:tal e. geJtalme.n.:te. não ~". 

c.omo 

"O ope.JtãJt-to ~ a 60Jtça do paI.6 e. o ma-t.6 p-t.6o.:te.a­
do. Se. e..6:ta 60Jtça paJtaJt, o paI.6 va-t ao c.ao.6". 

"E o 6undame.n.:tal de.n.:tJto de. uma .6oc.-te.dade. ec.ono­
m-tc.a, paJt.:t-tc.-tpa paJta o luc.Jto da .:tJtoc.a c.omeJtc.-tal. A me.d-t­
da que. c.ome.çou a pJtoduz-tJt ma-t.6-val-ta pa.6.6ou a pJtoduz-tJt o 
luc.Jto. Se.m a ma-t.6-val-ta da mão-de.-obJta e.qu-tl-tbJtava o ~e.Jt 
c.ado de. .:tJtoc.a. Ele. pJtoduz e. paJt:t-tc.-tpa POUc.o do luvJto. U 
ope.JtãJt-to não ac.ompanha a pJtodu.:t-tv-tdade. da e.mpJte..6a i do 
paI.6, po-t.6 e.x-t.6.:te. de..6pe.Jtd1c.-to que. não ê o a.6.6alaJt-tado quem 

6az". 

Sobre o patrão: 

"O da 6-tJtma ne.m .6e.-t que.m e. o pa.:tJtão. A ge.n:te.'c.9.. 
nhe.c.e. o pJte..6-tde.n.:te.". 

"O pa:tJtão, de. um modo ge.Jtal, nao .6e. pJte.oc.upa c.om 
0.6 ope.JtãJt-to.6, e.le. pe.n.6a na e.mpJte..6a, no luc.Jto, pe.n.6a ma-t.6 
em .61, não .6e. pJte.oc.upa c.om o be.m-e..6.:taJt .6oc.-tal e. pJto6-t.6.6-to­
nal do ope.JtãJt-to". 

"O pa:tJtão e. o dono do mundo. O ope.JtãJt-to :te.m que. 
.6e. c.on.6c.-te.n.:t-tzaJt de. que. e. um ope.JtáJt-to, o pa.:tJtão .:te.m que. .6e. 
c.on.6c.-ten.:t-tzaJt que. não ~ nada ma-t.6 que um pa.:tJtão do ope.Jtã -
Jt-tO dUJtan:te. o e.xpe.d-te.n:te., e. não dono do ope.JtãJt-to". 

"O pa:tJtão, ã:.6 ve.ze..6, ac.ha que. voc.e. e. um obje.:to 
que. e.le. paga. Ã.6 ve.ze..6, e.le..6 que.Jtem mandaJt a:tê no que. e..6-
:tá de.n:tJto da ge.n:te., -t.6.60 .6~ a ge.n:te. manda e. não :te.m je.-t:to". 

"Ex-t.6.:t-tu uma ~poc.a onde. e.x-t.6:t-ta um c.on6Jton:to e.n­
.:tJte. pa:tJtão_e. ope.JtáJt-to. A~oJta e.x-t.6:te.m pa:tJtõe..6 que. não_ .6 e. 
c.onhe.c.e. e. a.6 .6ua.6 c.oloc.açoe..6. Na.6 gJtande..6 e.mpJte..6a.6 nao ' e. 
x-t.6:te. a 6-tguJta do pa:tJtão. SaláJt-to-luc.Jto, .6alãJt-to-c.ap-t:tal~ 
e..6:te. ~ o c.on6Jton.:to a.:tual" 

Os ferramenteiros percebem a si (operários) e o 

outro (patrão) dentro de urna perspectiva de subordinação e 

propriedade. 
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Estes trabalhadores subordinados ao processo c~ 

pitalista de produção encontram no seu opositor (patrão), 

o detentor dos meios de produção, o dono do mundo. 

Ao mesmo tempo colocam o patrão como o proprie­

tário somente do capital e nao do trabalhador. "O servo 

pertence à terra e entrega aos proprietários frutos da ter 

ra. O op~~ã~io liv~~, pelo contrário, vende a si mesmo, 

pedaço a pedaço. Vendo ao correr do martelo, oito, dez, 

doze, quinze horas de sua vida, dia a dia, aos que ofere­

cem mais, aos possuidores de matérias-primas, dos instru­

mentos de trabalho e dos meios de subsistência, 'isto é, 
aos capitalistas. O operário não pertence nem ao prop~i~ 

tário nem à terra, mas oito, dez, doze, quinze horas de 

sua vida pertencem a quem as compra. O operário abandona 

o capitalista ao qual se aluga tão logo o queira, e o ca­

pitalista o despede quando lhe apraz, desde que dele nao 

extraia mas nenhum lu·ero ou não obtenha o lucro almej ado. 

Mas o operário, cujo único recurso é a venda de sua força 

de trabalho, não pode abandonar ~oda a ela~~~ do~ eomp~a­

don~~, i~~o e, a ela~~~ eapi~ali~~a, sem renunciar à vida. 

Não pertence a tal ou qual patrão, mas à classe capitali~ 

ta e cabe lhe encontrar quem lhe queira, isto é, tem de 

achar um comprador nessa classe burguesa".13 

A grande empresa moderna introduziu um novo da-

do as relações capitalistas a inexistência da figura 

patrão: a ausência da presença física do patrão. Esta 

uma característica da estrutura das grandes empresas 

do 
-e 

mo-

dernas em se eliminar o vínculo entre o capital e seu pr~ 

prietário individual. 

Por este motivo para os trabalhadores o confron 

to deixou de ser entre operário e patrão para transfor 

mar-se declaradamente em um confronto entre salário e lu­

cro, ou salário e capital. Como a razão entre eles é inversa, ou s~ 
ja, o lucro aumenta na medida em que o salário diminui, e diminui na 

medida em que o salário sobe, aí se dá o confronto. 

13~ARX, Karl. T~batho ~~alaAiado ~ eap~. São Paulo, Global Edito 
r~. Coleção Bases Economia, 27, 1980, p. 19. 
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No entanto Marx chama a atenção para a idéia ilu 

s6ria, de que um cre~cimento ripido do capital impl~catia 

em um rendimento ao operirio: "dizer que a condição mais 

favorivel para o trabalho assalariado é o crescimento tão 

ripido quanto possível do capital produtivo, é o mesmo que 

dizer que quanto mais a classe operiria aumentar e fizer 

crescer o poder inimigo dela, a riqueza alheia que manda 

nela, tanto mais favoriveis se tornarão as circunstâncias 

em que voltari a trabalhar para o crescimento da fortuna 

burguesa, para o aumento do poder do capital, contente por 

ser ela mesma a forjar as correntes de ouro que a burgue -

sia a arrasta a seu reboque".llt 

Os trabalhadores ji descobriram que a idéia de 

"fazer o bolo crescer" para depois repartir entre os trab~ 

lhadores assalariados ê enganosa, pois, na hora da "festa" 

ele não é convidado. 

11tMARX, Karl, op. cit., p. 37. 



III a PARTE 

A FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
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CAPITULO V 

O SISTEMA DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

Para se analisar a forma pela qual os ferramen -

teiros das indfistrias automobilisticas obtiveram qualific~ 

ção profissional é necessário primeiro verificar os meca -

nismos que o sistema de formação profissional coloca à di~ 

posição dos trabalhadores objetivando sua preparação para 

o mercado de trabalho. 

A qualificação técnica dos trabalhadores do se -

tor industrial está dissociada da estrutura do sistema edu 

cacional brasileiro, onde somente o ensino médio profissio 

nal e o ensino superior tem terminalidade profissionalizan 

te. Como um apêndice do sistema educacional o sistema de 

formação profissional, restringe-se, no caso especifico da 

mão-de-obra industrial, do SENAI, às escolas particulares 

e os centros .de formação profissional das empresas. 

A politica educacional tem estimulado a formação 

profissional como forma de propiciar o desenvolvimento eco 

nômico e o aumento da renda dos trabalhadores. 

O Conselho Federal de Mão-de-Obra, drgão Central 

do Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra, tem como 

objetivo uma coordenação das atividades das diversas enti 

dades envolvidas no processo de formação profissional para 

o estabelecimento de prioridades e metas ,para possibilitar 

o planejamento mais racional dos programas de formação pr~ 

fissional em relação às necessidades de mão-de-obra. Esta 

coordenação das atividades e o planejamento dos programas 

aliados às medidas que desenvolvam em todo o pais a eleva­

çao profissional, cultural e social da mão-de-obra, atra­

vés de novas oportunidades de qualificação dos trabalhado­

res, visa ao desenvolvimento e promoção profissional des­

ta mão-de-obra. 

Com o objetivo de fortalecer o Sistema Nacional 

de Formação de Mão-de-Obra, o Ministério de Trabalho obte-
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ve do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvime~ 

to - BIRD - um financiamento de 32 milhões de dólares, e 

como consequência criou o Programa de Desenvolvimento da 

Mão-de-Obra - PRODEMO - (1977). Segundo Andrade, "os re 

cursos obtidos do BIRD, somados à contrapartida brasilei 

ra, permitirão investimento da ordem de 92.512 mil dóla -

res na expansão e fortalecimento dos sistemas de promoção 

do homem para o trabalho. Assim vem o Ministério do Tra­

balho, através da Secretaria de Mão-de-Obra, tentar cor­

responder ao desafio da oferta de mais de 1 milhão de em 

pregos por ano ciente de que o desenvolvimento do País de 

pende, primordialmente, da existência de mão-de-obra em 

quantidade e qualidade exigidas pela evolução tecnológica 

por que ele passa e tendo em vista ainda, que a formação 

cultural, a preparação e aperfeiçoamento profissional, a 

melhoria da qualidade de vida e a integração do homem ao 

processo de desenvolvimento do País constituem a grande 

meta do Governo". 1 

Dessa exposição apreende-se claramente que o Si~ 

tema de Formação Profissional tem como real finalidade 

atender as eXigências e necessidades não somente de um ra 

mo ou setor, mas da estrutura e processo de produção capi 

talista como um todo. Evidentemente tal objetivo é dissi 

mulado na forma de preparação da força de trabalho para o 

mercado de trabalho com a finalidade de promoção profis­

sional que resultaria em melhoria no nível de vida do ho 

mem. Enfim é exaltação de qualificação dos trabalhadores 

como fator de promoção de desenvolvimento econômico, tão 

a gosto dos teóricos da economia da educação. 

1 ANDRADE , Roberto. Sistema Nacional de Formação de Mão-de-Obra. - 1»~ 
dÚ6~a e ~odutividade. Rio de Janeiro, 11(122) :65, jul. 1978. 
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5.1 - O SENAI 

O Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial -

SENAI - foi instituído pelo Decreto-Lei n 9 4.048, de 22 

de janeiro de 1942, com o objetivo de organizar escolas 

que recebessem basicamente trabalhadores empregados das 

empresas industriais, além de ministrar ensino de conti­

nuação, aperfeiçoamento e especialização, para trabalha­

dores industriais adultos. 

O SENAI é controlado pelas entidades patronais, 

através da Confederação Nacional da Indústria - CNI. A or 

ganização e controle do SENAI pela CNI foi determinada 

em Decreto-Lei do Estado. De acordo com Bologna, atra­

vés da criação do SENAI, "o empresariado industrial bra­

sileiro assumia espontaneamente o encargo de instituir, 

não somente a aprendizagem, mas também o treinamento,aper 

feiçoamento e especialização profissional".2 Entretanto, 

Cunha demonstra em estudo sobre a instituição, que os em­

presários não assumiram espontaneamente esta atribuição 

da formação profissional industrial. "Os industriais nao 

desejavam a institucionalização da aprendizagem, s6 o fa­

zendo após vários anos de pressão do Estado e, possivel­

mente, depois de uma ameaça feita por ele, de "conceder" 

essa atividade (e os recursos dos empregadores) aos sin­

dicatos operários". 3 

Com a instituciona1ização da aprendizagem indu~ 

trial, as empresas enquadradas na CNI estão obrigadas a 

contribuirem com 1% sobre o montante da remuneração paga 

2BOLOGNA, Italo. SENAI - 30 anos a serviço do desenvolvimento. In­
dUótnia e p~odutividade. Rio de Janeiro, jun. 1972, p. 23 (Separ~ 
ta) . 

3 
ClJNHA, Luis Antonio. O SENAI e o enóino :te.c..nic..o e p~o6v...6iona.i.. no 
~il. Paris, UNESCO, BIE, 1975, (mimeografado), p. 26. 
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pelos estabelecimentos a todos os seus empregados. Esta é 

a contribuição geral, porém, existe a contribuição adicio 

nal paga pelos estabelecimentos com mais de 500 emprega -

dos. Dessa forma as grandes empresas, principalmente as 

indústrias automobilíticas tem sua contribuição aumenta­

da para 1, 20 % • 

Esta contribuição era efetuada tomando por base 

o salário mínimo, onde até 20 salários mínimos a empresa 

era obrigada a recolher a contribuição ao SENAI. A par­

tir de 1975 foi aprovada uma nova sistemática que fixou o 

limite de 10 vezes o maior "valor de referência" para o 

cálculo da contribuição. Com esta nova sistemática a fon 

te de receita do SENAI vem sofrendo reduções devido a de 

terioração do valor de referência frente ao salário míni 

mo. 

"A contribuição geral é recolhida pelo lAPAS que, 

a título de reembolso de despesas operacionais, retém 1% 

do total arrecadado. Excluído esse valor, 85% da contri 

buição geral retornam ao Departamento Regional destinan 

do-se os 15% restantes à manutenção do Departamento Nacib 

nal do SENAI (5%) e da Confederação Nacional da Indústria 

(2%), à suplementação dos custos de operaçoes de Centros 

de Formação Profissional em regiões menos desenvolvidas 

(4%) e a expansão das atividades de preparação de recur­

sos humanos naquelas regiões (4%)".1+ 

A receita do Departamento Regional (S.P.) nao e 

composta unicamente da contribuição geral. Em 1980 a re 

ceita do Departamento Regional apresentou a seguinte com 

posição: "RECEITAS CORRENTES (99,86%) do total) abrangen­

do receita patrimonial (9,15%), constituída principalmen­

te por correção monetária (7,87%) e juros bancários (1,09%); 

I+SENAI. Relatohio de ativ~dad~. Departamento Regional de São Paulo. 
1980, p. 36. 
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necelta lndu~t~lai (0,03%) proveniente da venda de produ­

ção das oficinas de aprendizagem; ~ecelta~ dlven~a~ (78,9%) 

com destaque para a contribuição geral que representa 

76,39% da receita total; e ~aldo~ de exencZclo anteriores 

(11,78%). 

RECEITAS DE CAPITAL (0,14% do total); decorrente da alie 

nação de bens móveis"s 

A composição da Despesa do Departamento Regio -

nal - S.P. em 1980 sofreu a seguinte distribuição: 

"DESPESAS CORRENTES (80,89'"' do total); incluindo: despe -

sas de custeio (78,S7%); ou seja, despesas de manutenção 

das atividades de Departamento, destacando-se os ítens pe~ 

soal (60,77%), material de consumo (7,41%) e serviços de 

terceiros e encargos (10,39%);e tnan~6enêncla~ con~ente~ 

(2,32%), que correspondem às transferências efetuadas a 

instituições privadas e a pessoas, envolvendo subvenções 

sociais, apoio financeiro a alunos, assistência medico-hos 

pitalar, seguros de vida e acidentes. 

"DESPESAS DE CAPITAL (19,11% do total) abrangendo despe -

sas com obras, instalações e material permanente, referen 

tes à unidades de formação profissional já em operaçao ou 

que entraram em funcionamento no exercício".6 

SSENAI. Relatõ~or)de A:Uvlda.du. 1980, p. 36. 

6 :SENAI, op. ci t. 



Receita 

Ano 
Total De Contribuição 

1975 3.925.038.878,08 2.885.017.461,85 

1976 4.600.071.234,02 3.298.952.821,48 

1977 4.288.517.534,02 3.241.854.228,14 

1978 4.574.267.947,50 3.508.755.750,10 

1979 4.726.667.858,42 3.952.106.992,11 

1980 5.270.253.377,94 4.041.416.684,49 

Quadro XI!I 

Evo1uç'.ão da receita e desl)E!sa 

SENAI - S.P. 

1975/80 

Outras Total 

1.040.021.416,23 3.107.199.716,95 

1.301.118.412,54 3.706.945.921,47 

1.046.663.305,88 3.545.704.679,96 

1.065.512.197,40 3.574.205.793,41 

774.560.866,31 3.894.803.623,15 

1.228.836.693,45 3.988.969.250,06 

Fonte: SENAI - Relatório de Atividades - são Paulo, 1980. 

* Calculado com base no !ndice Geral de Preços (coluna 2} da FGV. 

a preços de 1980* 

Despesa 

Correntes De Capital 

2.309.693.025,76 797.506.691,19 

2.667.368.095,23 1.039.577.826,24 

2.571.801.382,08 973.903.297,88 

3.033.148.451,42 541. 057.341,99 

3.253.853.161,49 640.950.461,66 

3.226.811.631,50 762.157.618,56 

f-I 
0"1 
"-J 
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"OS recursos provenientes da contribuição geral 

sao empregados basicamente na aprendizagem e no aperfei 

çoamento de trabalhadores não sujeitos a ela, menores e 

adultos. Os recursos gerados pela contribuição adicional 

são canalizados para a formação profissional de nível mais 

elevado, principalmente para o ensino tecnico, para o ape~ 

feiçoamento de docentes e administradores de ensino do SE 

NAI, e para a concessão de bolsas de estudo ao pessoal das 

empresas contribuintes". 7 

O SENAI-SP mantinha em 1980 a seguinte rede de 

Unidades de Formação Profissional: 

Om~oXN 

Rede de Unidades de Formação Profissional em 1980 

SENAI-SP 

Discriminação 

Unidades mantidas pelo Departamento Regional 

Centros de Formação Profissional 
Ensino Supletivo 
Ensino de 29 Grau e Supletivo 

Centros de Treinamento 

Unidades Móveis 

Unidades em Regime de Acordo ou Cooperação 
Ensino Supletivo 

Unidades de Treinamento Operacional 

Total 

Fonte: SENAl - Relatório de Atividades, 1980 

3S 
7 

11 

2S 

7 

S 

90 

O SENAI para formação e treinamento da força de 

trabalho desenvolve as seguintes atividades por ação dir~ 

ta (aquela que se desenvolve com recursos próprios) assim 

divididas: 

7 CUNHA , Luis Antonio, op. cit., p. 29. 
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ENSINO 

- Aprendizagem Industrial 

- Qualificação Profissional I 

- Qualificação Profissional 111 (em nível de 29 Grau - Ha 
bi1itação parcial) 

- Qualificação Profissional IV (em nível de 29 Grau - Ha 
bi1itação plena) 

- Habilitação Profissional 

- Aperfeiçoamento Profissional 

- Especialização Profissional 

TREINAMENTO 

- Treinamento Industrial 

- Operacional para Trabalhadores 

De Especialistas em Desenvolvimento de Recursos Humanos 

De Supervisores 

- Estágio para Pessoal de Empresas no Exterior 

- Estágio para Pessoal de Empresas no País 

- Estágio de Alunos de 29 Grau - de outras instituiçõesem 

oficinas, laboratórios e outros setores da unidade de 

Formação Profissional 
- Estágio de Alunos do 3 9 Grau - de outras Instituiçõesem 

oficinas, laboratórios e outros setores de unidade de 

Formação Profissional 
Estágio de Alunos de 3 9 Grau - de outras 

Orgãos Técnicos do Departamento Regional 

p1ementação Educacional) 

insti tuições em 
(Bolsa de Com 

Através de ação indireta (Formação Profissional 

realizada por empresas que mantêm com o SENAI acordo de 
isenção ou termo de cooperação, utilizando recursos da re 

tenção parcial de contribuição prevista pela 1egis1açãovi 
gente): 

ENSINO 

- Aprendizagem Industrial 
- Qualificação Profissional I 

- Qualificação Profissional IV (em nível de 29 Grau - Ham 

1itação Plena) 
- Aperfeiçoamento Profissional 
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TREINAMENTO 

- Treinamento Industrial 

- Níveis Operacionais, Técnico e Superior - de especialis-

tas em Desenvolvimento de Recursos Humanos 

- Estágios de Alunos de 29 e 39 Grau em 6rgãos Técnicos das 

Empresas 

Os cursos da área de Ensino e Treinamento prepa­

ram a força de trabalho para diferentes ramos da atividade 

econômica, entre eles, indústria mecânicas, metalúrgicas, 

de material elétrico e de comunicações, químicas, têxteis, 

da madeira, gráficos e de alimentação. 

O SENAI quando da sua criação tinha como seu pr~ 

cipal objetivo a aprendizagem industrial, destinada aos j~ 

vens aprendizes. Entretanto, com o desenvolvimento da ins 

tituição, o setor de treinamento e aperfeiçoamento da mão­

de-obra foi se ampliando até que atualmente a aprendizagem 

se tornou uma atividade minoritária dentro da instituição. 

Este fato se deve principalmente ã manutenção pelas empre­

sas de porte de seus pr6prios centros de formação profis~! 

onal em convênio com o SENAI. 

Os menores aprendizes que se destinam ã aprendi­

zagem industrial são trabalhadores das empresas industri -

ais, de 14 a 18 anos, dotados de um mínimo de escolaridade, 

ou seja pelo menos a 4a. série do primeiro grau, e sao sub 

metidos a um sistema de seleção, que compreende testes de 

aptidão física e mental. Esta seleção é feita através de 

três testes: Português, Matemática e Nível Mental, sendo 

que os exames de Português e Matemática são eliminat6rios. 

Castro demonstra que de 1000 candidatos potenciais, somen­

te 31 tem as condições de escolaridade para cursar o SENAI. 

Trata-se, pois, de um sistema altamente elitista. B 

BCASTRO, Claudio de MOura e SOUZA, Alberto de Mello. A mão-de-ob~ ~n -
dU6~ no ~il - mobilidade, treinamento e produtividade. Rio de 
Janeiro, IPEA/INPES, Relat6rio de Pesquisa n9 25, 1974. 
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A aprendizagem industrial está concentrada nos 

cursos de aprendizagem de oficios de mecinica e eletrici 

dade, relacionados com a fabricação, manutenção 

ção de máquinas, motores, veiculos, aparelhos e 

çoes industriais. 

e repar~ 

instala 

Excluindo-se o curso de aprendizagem industria~ 

os demais destinam-se a trabalhadores maiores de 14 anos 

que já estão inseridos no mercado de trabalho e desemp~ 

nhando uma ocupaçao. No caso especifico da Qualificação 

l, os maiores de 14 anos nao necessitam estar inseridos 

no mercado de trabalho, pois, o curso tem como objetivo 

proporcionar uma qualificação em determinada ocupação,que 

possa ser ensinada a médio ou curto prazo, possibilitando 

o ingresso imediato no mercado de trabalho. 

A nivel de aperfeiçoamento profissional o cand~ 

dato além de se submeter aos testes de aptidão fisica e 

mental, deverá atender os requisitos especiais para ins 

crição exigidos para cada curso. Estes requisitos espe­

ciais são a comprovação de estar exercendo ocupaçao para 

a qual o ~urso se destina. Por exemplo, para o curso de 

ajustagem mecânica o candidato deve comprovar ser ajusta 

dor mecânico. 

Para o trabalhador adulto o SENAI reserva tam 

bém os cursos de treinamento, destinados ã preparação dos 

chamados trabalhadores semi-qualificados. Estes cursos p~ 

dem ser ministrados nos centros de formação profissional 

do SENAl, ou nas próprias empresas. Alguns cursos são s~ 

licitados pelas próprias empresas, e ministrados no perí~ 

do diurno nos centros de formação do SENAl. Para frequen 

tá-los, o trabalhador é selecionado pela própria empresa. 

Aqueles trabalhadores que não foram selecionados pela em­

presa poderão dirigir-se ao SENAl e candidatar-se a um dos 

cursos oferecidos no periodo noturno. Deste modo, somen­

te aquele trabalhador cujo horário de trabalho é diurno e 

em horário fixo poderá frequentar o curso, pois, o SENAl 

não possibilita o revezamento de horários de seus cursos. 
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Os cursos têm uma duração que varia de 150 a 600 horas. 

O curso que mais diretamente se relaciona com o 

problema da pesquisa, a formação de ferramenteiro, está 

incluído nos cursos a nível de especialização. 

A especialização profissional tem como objet! 

vo: "Proporcionar aos interessados, maiores de 15 anos,já 

possuidores de qualificação profissional adquirida em e~ 

cola ou no próprio emprego, a complementação, atualização 

ou especialização de conhecimentos teóricos e/ou práticos 

relacionados especificamente com a respectiva ocupação, de 

maneira a prover-lhes condições para melhora da eficiên -

cia no trabalho e, em decorrência, para a promoção profi~ 

sional e social".9 

Para ingressar no curso de ferramenteiro os re 

quisitos exigidos para a seleção são os mesmos dos demais 

cursos, ou seja, processo de seleção que comprove sua a~ 

tidão física e mental e ser portador dos conhecimentos re 

queridos para aprendizagem do conteúdo programático do cur 

SOe Além de evidentemente preencher os requisitos esp~ 

ciais para inscrição: comprovar ser ajustador mecânico, 

mecânico geral ou 1/2 oficial ferramenteiro. 

O curso de ferramenteiro tem a carga horária bá 

sica de 1500 horas, sendo 2 o número de termos (semestres 

letivos) máximo para sua duração. 

As disciplinas ensinadas no curso de ferramen 

teiro estão centradas em Práticas de Oficina, que inclui 

Informações Tecnológicas. Na área da mecânica,. metalúrgi 

ca, somente o curso de projetista de Ferramentas e Disp~ 

sitivos não tem o curso centrado em Prática de Oficina. 

9SENAl. Plano~ de e~o~. Departamento Regional de São Paulo, 1982, 
p. 16. 
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Os cursos de especialização centrados em Práti 

ca de Oficina tem o seguinte conteúdo programático: 

"Quando o Curso se desenvolver centrado em Prá 

tica de Oficina, suas programações serão nucleadas em "sé 

ries Metódicas Ocupacionais - SMO". As Séries Metódicas, 

decorrentes de análises ocupacionais, constituem um con 

junto de tarefas típicas de uma ocupação, escalonadas de 

acordo com as dificuldades crescentes das operaçoes que 

envolvem, de forma a levar o aluno, paulatina e metodica 

mente, à aquisição das informações tecnológicas e à incor 

poração dos hábitos sensoriais-motores imprescindíveis ao 

desempenho eficiente daquela ocupação. As informações te~ 

nológicas serão ministradas utilizando-se principalmente 

a instrução individual e em equipe através da técnica do 

Estudo Dirigido, da Dinâmica de Grupo e da Demonstração. 

Incluirão os conhecimentos necessários para que o aluno 

possa desincumbir-se de suas tarefas com a eficiência e 

precisão desejáveis: Desenho Técnico; Cálculo Técnioo;Tec 

nologia; Noções de Físico-Química; Eletrotécnica; Técnica 

de Trabalho; Organização e Normas; Controle de Medidas;Hi 

hiene e Segurança do Trabalho; Vocabulário Tecnico; utili 

zaçao correta e conservaçao de máquinas e equipamentos, 

ferramentas e instrumentos; conhecimento de materias-pri­

mas".lO 

Para o desenvolvimento do curso de ferramentei 

ro todo ele centrado em Prática de Oficina, o SENAI em 

seus Centros de Formação utiliza um professor para cada 

módulo, que e composto de 12 alunos no mínimo, ou 16 no 

máximo. Será este professor ou instrutor que desenvolve­

rá toda a programação prática e teórica do curso. 

A avaliação do rendimento do aluno para sua apro 
-vaçao e assim determinada. 

--- -------
lOSENA!. Pfun0.6 de c.Wz..601.l., op. cit., p. 19. 
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. "Em Prática de Oficina serao avaliados cada ta 

refa, trabalho industrial ou outro executados pelos alu­

nos. As avaliações serão sintetizadas em uma única men 

ção final ao termino de cada termo ou ao final do Curso, 

de acordo com a orientação emanada do Departamento Regio 

nal. Alem das menções atribuídas a cada tarefa ou traba 

lho realizado pelo aluno, serão feitas observações sobre 

suas condições caracterológicas e de adaptabilidade e d~ 

mais qualidades de personalidade requeridas para cada ocu 

pação e conducentes i efici~ncia profissional. 

"As menções classificarão o aproveitamento dos 

alunos, em cada disciplina, em cinco faixas: A (Muito Bom), 

B (Bom), C (Regular) ,_D (Suficiente) e E (Insuficiente)." 

"Em Prática de Oficina só será aprovado, para 

conclusão do Curso, o aluno que tiver realizado todas as 

tarefas da Serie Metódica e, se for o caso, os Trabalhos 

Industriais básicos previstos na programação."ll 

Se o aluno não obtiver o rendimento suficiente 

exigido, menção igualou superior ã "suficiente", o SENAI 

possibilita ao aluno condições para repetir as operaçoes 

ou tarefas das "Series Metódicas Ocupacionais" que nao 

foram realizadas de acordo com os padrões mínimos de de­

sempenho estabelecido pelo Departamento Regional. 

Para manter o curso de ferramenteiro todo ele 

centrado em Prática de Oficina, o SENAI necessita manter 

oficina em seus Centros de Formação Profissional equipada 

com máquinas e ferramentas que reproduzam, em certa m~di 

da, as características do trabalho na empresa. Por este 

motivo elaborou uma Planta Padrão da Oficina de Ferramen 

taria (ver anexo), onde pode-se verificar desde a área 

total da edificação, os equipamentos que a compoe, ate a 

disposição das bancadas e máquinas que procuram reprodu­

zir o local de trabalho das ferramentarias. 

llSENAI. P.f.an0.6 de C.WL60.6, op. cit., p. 20. 
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Convem salientar que as oficinas dos Centros de 

Formação Profissional do SENAI nao possuem todos os equi­

pamentos especificados na planta padrão, como exemplo, a 

b10queadeira de coordenadas e a retificadora de perfil do 

eixo horizontal de precisão, por se tratarem de máquinas 

que não são produzidas no País, e o Governo proibe a im 

portação. Entretanto, como muitas das empresas mu1tina -

cionais possuem estes equipamentos, o SENAI os inclui em 

sua planta de oficina de ferramentaria. 

o SENAI iniciou o curso de ferramenteiro em 1957 

e, como demonstra o quadro, o numero de alunos matricu1â 

dos progride a partir da decada de 60 acompanhando o de 

senvo1vimento do setor industrial de São Pa.u10, e princi­

palmente, após a implantação do setor automobilístico no 

Estado de são Paulo. 

lO u 1" !:) ú S 

l't.:ll êUfll:tll(:J ru 

._--
1957-1961 

---~-

Mdtr. I Conel. 

32 21 

Quadro XV 

Cursos de adultos 

Mecânica 

1957-1980 

SENAI-SP 

1962-1966 1967-1971 

Matr. I Conel. Matr. I Conel. 

1972-1976 1977-1980 

Matr. I Conel. Matr. I Conel. 

649 268 2.457 1.498 4.392 2.945 1.724 l.116 

4.003 2.215 19.865 13.861 69.973 55.020 132.689 109.283 200.516 154.660 

4.035 2.236 20.514 14.129 72.430 56.518 137.081 112.228 202.240 155.776 

FUJit": SUUl.I - ú"parlan,,,nto Regional de sãQ Paulu. 
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o número de matriculados decresce·u noúl timo 

quinquênio, possivelmente em vinlmde de muitas 

terem optado em manter seus próprios Centros de 

Profissional. Convém assinalar que dos cursos 

empresas 

Formação 

de adul-
tos, na área mecânica, o de ferramenteiro é um dos que re 

cebem maior número de matrículas. 

Os cursos de ensino e treinamento tem uma maior 

concentração nos setores diretamente ligados ã fabricação, 

mecânica e reparação de máquinas. Este aspecto é salien­

tado por Bologna em virtude da tendência para'Jautomação 

do setor industrial. Em suas palavras: liA marcha para o 

automatismo tende a fazer da Máquina o eixo do processo 

de industrialização ... gradativamente, para as máquinas 

vão sendo transferidas as tarefas puramente operacionais". 

E acrescenta "ao. homem caberão os trabalhos de programa -

ção e controle dos ciclos de produção, preparação de fer­

ramentas e dispositivos, ajustagem e manutenção da pró­

pria máquina, com o ·obj eti vo de assegurar seu funcionamen 

to preciso e econômico". E esta evolução tecnológica "i~ 

poe uma contínua atualização, capaz de adaptar o trabalha 

dor aos avanços tecnológicos. Tarefa essencialmente em -

presarial, mas apoiada em processo educativo, visto como 

a eficiência profissional depende, em grande escala dos 

atributos de personalidade e dos padrões de conduta indi­
vidual".12 

Esta necessidade de ajustar a mão-de-obra ã cons 

tantes transformações tecnológicas, notadamente aquela in 

serida nos setores de fabricação e manutenção de máquinas 

ou ferramentas, inicialmente poderia indicar uma crescen­

te especialização da mão-de-obra pelos conhecimentos in -

corporados. Entretanto, a tendência do setor automobilí~ 

tico, um dos mais sofisticados tecnologicamente, é conc~n 

trar com maior intensidade, em seu corpo coletivo de tra­

balho, mão-de-obra semi-qualificada, cujo único requisito 

12BOLOGNA, Italo, op. cit., p. 26 (grifo do próprio autor). 
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exigido e a compreensao de ordens escritas e adaptação ao 

ritmo do processo de trabalho. Desta forma não concordo 

com a afirmação de Pastore de que "a participação dos pro 

fissionais especializados tende a aumentar nos ramos clas 

ficados como "dinâmicos", que operam segundo um padrão fr<l!!. 

camente de capital-intensivo, são mais modernos do ponto 

de vista tecnológico e vêm apresentando maiores taxas de 

crescimento de seus produtos e potencial geração de empr~ 

goS".13 Talvez a tendência seja aumentar o número de tra 

balhadores especializados em operar máquinas, e não por 

dominarem um ofício. 

Os atributos de personalidade e padrões de con­

duta individual, como fatores dependentes da eficiência 

profissional, como foi enfatizado por Bologna, não são de~ 

prezados nos cursos do SENAI, onde existe uma preocupação 

constante de ajustar o aluno ao processo de trabalho. Ca~ 

tro afirma que nos cursos do SENAI "há uma grande ênfase 

naqueles valores, atitudes e aspirações mais congruentes 

com as posições que serão ocupadas pelos treinandos. As­

sim, disciplina, pontualidade e organização são mais enf~ 

tizados ... Desenvolvimento do gosto pela ocupação, digni­

dade e orgulho profissional ... Os treinandos são ensina -

dos a aceitar e ajustar-se ao sistema social e hierárqui­

co da fábrica". llt 

Durante o I Seminário Nacional de política e PIa 

nejamento de Recursos Humanos do SENAI, organizado pelo 

IESAE/FGV, os representantes do SENAI, declararam que a 

instituição não e partidária dos pressupostos da teoria 

da educação que sustenta que ~ maior nível de escolarida­

de gera melhor renda; mas que o "enfoque do SENAI talvez, 

não seja esse de que melhor educação gere mais empregos e 

13PASTORE, Jose e BIANCHI, Ana Maria F. Estrutura ocupacional da in­
dústria e demanda de mão-de-obra especializada. Rev~ta ~lt~ 
de E6tudo~ Pedagõg~Qo~. Rio de Janeiro, 1(137):46, jan/mar. 1976. 

1 It CASTRO , Claudio de Moura e SOUZA, Alberto de Melo, op.cit., p. 406. 
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melhore o perfil da distribuição da renda, mas o de que a 

educação tem como objetivo preparar um estoque de mão-de 

-obra capaz de elevar o nível tecnológico do país".ls Com 

relação à sugestão de fornecer elementos ao trabalhador 

de se conscientizar de seus direitos e obrigações para o 

adequado desempenho profissional, o SENAI tem a segúinte 

opinião à respeito: "Não cabe discutir se o operário deve 

ser conscientizado para isso ou não - provavelmente deve­

mas isso não é missão do SENAI. O SENAI existe para for­

mar profissionais e não conscientizá-los sobre seus dir~i 

tos e obrigações. O papel do SENAI é procurar incutir nos 

alunos hábitos nao só de boa conduta, mas de um bom rela­

cionamento com o empregador. O que se faz não deve ser 

confundido com um bráin-washing para que os trabalhadores 

se tornem passivos na mão do empregador, ao contrário p~~ 

cura-se dizer a eles que e a qualidade do seu trabalho 

que fundamenta o seu direito, que ele tem que trabalhar 

bem, que ele tem que procurar colaborar com o empresário 

fazendo o produto melhor possível".16 

O que se conclui é que o SENAI além de preparar 

os trabalhadores, em termos de conhecimento e habilidades, 

para o exercício da atividade profissional, incute nesses 

elementos padrões de comportamentos exigidos pela organi­

zação capitalista de trabalho, além de integrá-los às re­

lações de classes impostas pelo capital. 

5.2 - Escolas Profissionais 

As escolas de formação profissional particula -

res estão completamente desvinculadas da rede de ensino 

do 2 9 grau. Tem seus registros oficializados e regulame~ 

tados pelo Conselho Federal de Mão-de-Obra. As escolas 

profissionais particulares, ou institutos de tecnologia, 

lSSENAI/DN-IESAE. Fo~ação pno6~~ionat e d~envoivimento eeonômieo e 
~oeiai. Rio de Janeiro, FGV/SENAI/DN, 1979, p. 102. 

16SENAI/DN/IESAE, op. cit., p. 104 (grifo do próprio autor). 
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estão sendo obrigadas a terem o registro do C.F.M.O., ór­

gao central do Sistema Nacional de Formação de Mão~de-obra, 

que organiza, regula e coordena suas atividades. Para o 

secretário do Instituto de Tecnologia Continental, de San 

to André, um dos fatores para a exigência do registro no 

C.F.M.O., além da fiscalização, é o fato dessas escolas 

manterem convênio com empresas para a qualificação de seus 

empregados, e se a escola não estiver devidamente regis -

trada, as empresas não poderão repassar os custos da for­

maçao profissional para o imposto de renda. 

As escolas de formação profissional parti cuIa -

res exigem o grau de instrução mínimo de 4a. série do lQ 

grau, ou primário completo, e idade mínima de 14 anos pa­

ra que o indivíduo possa ingressar em um dos seus cursos. 

Portanto o requisito mínimo de escolaridade é idêntico ao 

do SENAI. 

Existem na região do ABC somente duas escolas 

profissionais que oferecem cursos de ferramentaria. O Ins 

tituto de Tecnologia Continental mantém escolas em todas 

as cidades que compõem o ABC, além de são José dos Campos, 

Taubaté, Guarulhos e Mogi das Cruzes. Estas regiões con­

centram grande número de indústrias. E para demonstrar o 

papel de grande absorvedora de mão-de-obra das indústrias 

automobilísticas, esta escola já mantém unidades nos lo­

cais onde as grandes empresas instalaram novas fábricas, 

em São José dos Campos e Taubaté. 

A Escola Modelo mantém unidades nas cidades de 

Santo André e Diadema. Na primeira cidade desde 1961. Es 

tas escolas oferecem cursos de ajustagem mecânica, ferra­

mentaria, torno mecânico, inspeç?o de qualidade, desenho 

mecânico, eletricidade industrial, mecânica de autos. Co 

mo se observa, as escolas profissionais particulares con­

centram seus cursos no setor de fabricação e manutenção de 

máquinas, motores e veículos, da mesma forma que o SENAI. 

Para ingressar nos cursos de ferramentaria o àl~ 

no tem como pré-requisito o curso de ajustagem mecânica. 
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Dessa maneira o aluno que pretende fazer o curso de ferra 

mentaria deverá inicialmente cursar o de ajustagem (24 m~ 

ses) e mais 12 meses de ferramentaria. O aluno recebe dois 

certificados, um de ajustador e outro de ferramenteiro. 

Justamente por concentrar seus cursos na -area 

mecânica, as escolas necessitam manter oficinas compostas 

por diversos equipamentos e instrumentos para assegurar 

aos alunos uma familiarização e treino com os equipamen -

tos e instrumentos com os quais trabalharão nas indústrias. 

E evidente que sempre existirá uma defasagem entre o ins­

trumental à disposição dos alunos nas escolas, e os utili 

zados pelas grandes indústrias automobilísticas. 

Com relação aos equipamentos das oficinas, se -

gundo informações destas escolas, elas mantem uma oficina 

comum de mecânica que ê utilizada pelos alunos de todos 

os cursos. Esta oficina ê composta dos seguintes equipa­

mentos: plaina limadora, frezadora universal, retificado­

ra plana, furadeiras de bancada, morsas, instrumentos de 

medição em geral e laboratórios de instrumentação. 

Os responsáveis pelas escolas afirmaram não ser 

possível, devido ao alto custo, as escolas manterem todos 

os equipamentos necessários para oferecerem aos alunos a 

possibilidade de manejarem os instrumentos e máquinas que 

encontrarão no local de trabalho, notadamente no setor au 

tomobilístico. 

O proprietário da Escola Modelo destacou que já 

solicitou a algumas empresas do setor automobilístico que 

seus alunos visitassem as oficinas das empresas para tra­

varem conhecimento com o equipamento utilizado, ou ao me­

nos que fornecessem fotos de determinadas máquinas para 

que a escola pudesse fornecer explicações de seu manuseio. 

Entretanto a solicitação não foi atendida. 

Como as indústrias, e principalmente as indús -

trias automobilísticas, costumam revezar o horário de tra 

balho de seus empregados, as escolas de formação profis -
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sional possibilitam aos seus alunos revezamento de horá -

rio para uma conciliação do horário de trabalho com o da 

escola. No Instituto de Tecnologia Continental, o âluno 

pode frequentar as aulas conforme o revezamento do turno 

das empresas. O aluno pode assistir aulas no período da 

manhã, tarde e noite e para que o aproveitamento do aluno 

nao seja prejudicado, em todos os horários poderá assis -

tir as aulas com o mesmo professor. Nesta escola,de aco! 

do com informações obtidas, 90% dos alunos matriculados 

estão empregados. 

Os alunos, quando nao sao enviados pelas empre­

sas para frequentarem alguns dos cursos oferecidos, t~m 

que custear sua formação profissional. Na escola, cita -

da, as mensalidades, no primeiro semestre de 1979, varia­

vam de acordo com os cursos. A mensalidade mínima era de 

Cr$380,00 e a máxima Cr$540,00. Segundo informações obti 

das, em media a mensalidade corresponde a 10% do salário 

do aluno. Não foi possível obter a informação referente 

às mensalidades de cada curso específico, porem, como o 

curso de ferramentaria e um dos mais especializados é de 

se concluir que para este curso a mensalidade é uma das 

mais caras. 

Os alunos, por serem trabalhadores em busca de 

qualificação profissional e por estarem mais sujeitos a 

rotatividade da mão-de-obra, muitas vezes, encontram difi. 

cu1dade em prosseguir o curso iniciado, principalmente por 

custearem sua formação profissional. Diante das dificul­

dades encontradas pela clientela em prosseguirem nos cur­

sos, o Instituto de Tecnologia Continental e a Escola Mo­

delo, devido ao aumento no número de evasões, no ano de 

1978, adotaram a seguinte estragegia: permitiram que os 

alunos desempregados, após a apresentação da carteira pro 

fissional comprovando o desemprego, continuassem a fre 

quentar os cursos e quando novamente empregados regulari­

zariam suas mensalidades. 

Mesmo este artifício nao permitiu às escolas di 
m1 uirem as evasoes provocadas pelo desemprego de seus 
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alunos. Estas escolas, em 1980, já estavam operando com 

cerca de 50% de sua capacidade. Aliada ao problema das 

evasões dos alunos desempregados, ~s escolas também estão 

se deparando com a diminuição do número de alunos envia -

dos pelas empresas. 

Evidentemente o fato de estarem trabalhando com 

aproximadamente 50% de sua capacidade implicou na redução 

no número de professores e número de classes. 

Onde antes existiam professores para a parte t~ 

órica do curso, e outros para a prática de oficina foram 

feitos reajustes para que o mesmo professor dedique-se as 

duas partes do programa, ou reajustamento dos alunos em 

uma so turma para as duas etapas do conteúdo programático. 

Não foi possível obter das escolas numeros con­

cretos sobre o número de alunos que frequentaram e concl~ 

iram o curso de ferramentaria. As escolas alegaram que 

os dados estavam dispersados em cada unidade, e devido ao 

tempo de existência das mesmas seria impossível reuní-los. 

A grosso modo o Instituto de Tecnologia Continental já for 

mou cerca de 3.000 ferramenteiros, e a Escola Modelo 500 

ou mais. 

Poder-se-ia argumentar que a participação des -

sas escolas na formação de mão-de-obra qualificada seria 

mínima pelo fato de não estarem diretamente ligadas as em 

presas, como SENAI, e principalmente pelo fato dos alunos 

terem de custear sua formação profissional. Entretanto, 

não se pode esquecer que para aquele elemento desprovido 

de qualificação, que nao foi selecionado pela empresa pa­

ra frequentar um dos cursos do SENAI nos seus centros de 

formação, ou nos próprios locais de trabalho, estas esco­

las constituem-se na única opção oferecida ao trabalhador 

para obter a qualificação profissional. Pastore em uma 

pesquisa realizada com profissionais de nível médio, obte 

ve os seguintes dados: de 17.625 profissionais do setor 

de administração e produção, 26,2% (4.613) receberam tr~i 

namento em cursos profissionais rápidos, sendo que deste 
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total 878 frequentaram cursos de curta duração (até 2 me-
. . 

ses), 1.487 de mêdià duração (até 2 anos), e 2.248 de du-

ração imprecisa. Na maioria dos casos, os cursos foram 

frequentados por elementos que já haviam ingressado no mer 

cado de trabalho, em geral ã noite e em escolas particula 

res. Os profissionais cuja qualificação básica se vincu­

la aos setores de produção e manutenção (cerca da metade 

dos profissionais de nível médio) que percebem saláriosmé 

dios estão na área de controle da produção, ferramentei -

ros, eletricidade e mecânica em ordem decrescente, e em 

quase todas essas áreas (a excessão da ferramentaria) os 

indivíduos com cursos profissionais ganham pelo menos 30% 

mais do que os que nao tiveram acesso a esse tipo de edu­

cação. I7 

Apesar da maioria dos alunos das escolas de for 

maçao profissional já estarem empregados, ao concluirem o 

curso não conseguirão de imediato colocação para as quais 

foram habilitados pelo fato de não poderem comprovar expe 

riência no ofício. Dessa forma obter a qualificação nao 

significa garantia de emprego, ainda mais que as escolas 

profissionais não se responsabilizam pela colocação do alu­

no no mercado de trabalho. 

Pelo que foi exposto deduz-se que as escolas pr~ 

fissionais particulares, notadamente da região do ABC,de~ 

tinam-se a formar profissionais cujas qualificações sao 

mais valorizadas pelo mercado de trabalho. Desse modo os 

candidatos a seus cursos devem possuir um mínimo de conhe 

cimento do processo produtivo, além de um desenvolvimento 

cognitivo e educação formal, dificultando o acesso dos gru 

pos do estrato inferior do operariado a empregos atua1men 

te melhor remunerados. 

I7pASTORE, José. PJto6..L6.6i.oruU..6 upe.c.i.aLtzado.6 no me.Jtc.ado de. bLaba.i..ho. 
São Paulo, Série IPE. MOnografias, 1973. 
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ª.3 - Os Centros de Formação Profissional das Empresas 

As indústr.ias automobilísticas es·tão mantendo 

seus próprios centros de formação profissional em convê -

nio com o SENAI, ou mantendo elas próprias os centros,Uti 

lizando a metodologia do SENAI e formando boa parte da 

sua própria mão-de-obra qualificada. 

A manutenção de centros de formação profissio -

nal por parte das indústrias automobilísticas propicia-lhes 

algumas vantagens. Mantendo seus próprios centros, aoi~ 

vês de contribuir com a taxa de 1,2% da folha de pagamen­

to para o SENAI, beneficiam-se da Lei 6.297, de 1975, que 

dispõe sobre a dedução do lucro tributive1, para fins de 

imposto sobre a renda de pessoas jurídicas, do dobro das 

despesas realizadas em projetos de formação profissional. 

A dedução do dobro das despesas realizadas em projetos de 

formação profissional não deveri exceder, em cada exercí­

cio financeiro, a 10% (dez por cento) do lucro tributive1, 

podendo as despesas não deduzidas no exercício financeiro 

correspondente ser transferidas para dedução nos três exer 

cícios financeiros subsequentes. 

Em 1975 o Centro da Volkswagem mantinha 89 cur­

sos diurnos e noturnos e aplicou perto de Cr$40 milhões no 

seu programa de capacitação e aperfeiçoamento de recursos 

humanos. Dessa quantia, cerca de Cr$lO milhões foram pro 

venientes do Convênio VW-SENAI e Cr$500 mil corresponde -

ram ao acordo com o Minist~riodo Trabalho, através do 

PIPMO (Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra). 

A Volkswagen do Brasil para o ano de 1979 tinha 

urna previsão orçamentaria no setor educacional de 194 mi­

lhões de cruzeiros. Entretanto, não foi possível obter a 

informação da origem dos recursos dispendidos. 

Além dos benefícios fiscais a manutenção de ~en 

tros de formação permite às empresas decidirem que tipo 

de formação forneceram, notadamente aquela que julgam es­

pecífica para atender às necessidades de cada irea. Alia 

do a isto, o fato de utilizarem a metodologia do SENAI,p~ 
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derão reforçar os mesmos valores, atitudes .e aspirações 

transmitidas aos treinandos do SENAI. 

Para receberem os incentivos fiscais da Lei n 9 

6.297 as empresas devem apresentar um conjunto deprojetos 

que pode compreender: 

a) Aprendizagem de Menores - refere-se à forma­

ção metódica, nos termos da legislação pertinente, de em­

pregados aprendizes cujos ofícios ou ocupaçoes demandem 

formação profissional; 

b) Qualificação Profissional - refere-se às ati 

vidades de qualificação dos trabalhadores, menores ou adul­

tos, para ocupações de todas as categorias da estrutura 

organizacional, visando sua preparaçao para atendimento a 

necessidade imediata de mão-de-obra da empresa; 

c) Especialização - refere-se às atividades de­

senvolvidas em todas as categorias que visem o aprofunda­

mento em melhoria vertical de conhecimentos e/ou habilida 

des dos trabalhadores, em áreas estreitamente relaciona -

das com suas respectivas ocupações; 

d) Formação - refere-se às atividades desenvol­

vidas em todas as categorias, através de cursos formais de 

segundo grau supletivo profissionalizante e de nível sup~ 

rior, quando realizados em escolas mantidas pelas pessoas 

jurídicas beneficiárias e para indivíduos nelas emprega -

dos; 

e) Treinamento - refere-se às atividades desen­

volvidas em todas as categorias, que envolvam subprojetos 

nao compreendidos nos projetos anteriores; 

f) Administração da Agência de Formação Profis­

sional - refere-se ã identificação das despesas de custeio 

realizadas com o pessoal do quadro permanente da agencia 

de formação profissional, entendida segundo sua definição 

estabelecida no manual distribuído; 
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g) Construção - refere-se à identificação dos in 

vestimentos em const!ução ou aquisição de prédios, sua am­

pliação ou reformas e instalações para as agências de for­

maçao profissional; 

h) Aquisição de Equipamentos - refere-se à iden­

tificação dos investimentos em móveis, bibliotecas especi~ 

lizadas, utensílios, ferramentas e quaisquer equipamentos 

necessários para o funcionamento da agência de formação pro 

fissional. 18 

Das empresas automobilísticas do ABC somente a 

Volkswagen e a Mercedes-Benz mantém seus próprios centros 

de formação profissional. A Volkswagen mantém convênio com 

o SENAI, a Mercedes-Benz tem sua própria escola que é reco 

nhecida pelo SENAI, porém não mantém convênio com esta ins 

tituição. Dessa forma existe uma ,enorme diferença com re­

lação a formação profissional das duas empresas. A Merce­

des-Benz somente oferece em sua escola cursos de aprendiza 

gem para menores, não propiciando aos trabalhadores adul -

tos nenhum curso de qualificação ou treinamento. 

A Volkswagen do Brasil em seu centro de formação 

oferece curso na área de formação de aprendizes (aprendiza 

gem industrial), aperfeiçoamento de operários, treinamento 

de pessoal administrativo e desenvolvimento de pessoal de 

nível médio, superior e executivo. 

o Centro de Formação Profissional da Volkswage~ 

está equipado com 2S salas para aulas teóricas, vestiários, 

biblioteca e quadra de educação física e esportes. Conta 

ainda com S oficinas especializadas (1 de hidráulica, 1 de 

pneumática, 1 de eletricidade, I de forja e de solda e I 

de modelação) e oficinas mecânica geral (mecânica de manu 

tenção, ferramentaria, serralharia, etc.) com 300 locais de 

trabalho. 

18ANDRADE, Roberto, op. cit., p. 63. 
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Para atender as suas oficinas o Centro de Forma 

çao Profissional conta com 273 máquinas operatrizes que 

servem aos cursos de aprendizagem industrial e qualifica­

çao. 

o curso de aprendizagem industrial tanto na V~l 

kswagen como na Mercedes~Benz é destinado à filhos de seus 

empregados, na faixa etária de 14 a 16 anos, com a 4a. 

rie de 1 9 grau. Os candidatos têm que se submeter a 

-se 

um 

teste de seleção, porém, em ambas as empresas existem fa­

tores externos determinantes para a admissão nos cursos, 

que nao se restringem ao nível de conhecimento dos candi­

datos. Na Volkswagen normalmente são admitidos somente 

aqueles candidatos que residem na Região de ABC, para com 

isso evitar possíveis-evasões, ou ausências constantes,~o 

tivadas pela distância do local de moradia dos alunos. A 

Mercedes-Benz está utilizando outro critério para a sele­

ção dos candidatos; está dando preferência aos aprendizes 

de situação sócio-econômico inferior, devido aos inúmeros 

problemas enfrentados com os aprendizes de situação só 

cio-econômico mais elevada, pois, não se submetem aos ho­

rários de revezamento, notadamente os da ferramentaria,por 

pretenderem continuar os estudos; com os candidatos de ní 

vel inferior, não existe tanto esta possibilidade. 

Este aspecto referente aos aprendizes que aban­

donam as empresas por vontade de continuar os estudos, pa 

ra ingressar na faculdade, provocando uma evasão de mao -

de-obra formada, está ocorrendo em todas as empresas auto­

mobilísticas que mantém ou nao seus próprios centros de 

formação. A ocorrência deste fato é muito notada no se -

tor da ferramentaria, pois, devido ao preparo profissio -

nal e a escolaridade recebida, se transferem para as áreas 

técnicas da empresa (projeto e planejamento) onde podem 

compatibilizar os horários da escola e trabalho, e -dessa 

forma !>odem custear o ensino superior, ou simplesmente 

abandonam a empresa. Um levantamento dos ex-aprendizes da 

Volkswagen demonstra que no período de 1960/76 o centro 

formou um total de 598 aprendizes, destes permanecem na 
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empresa somente 239, e na ferramentaria encontram-se so -

mente 172. Portanto, somente 39,9% permanecem na empre -

sa, e desse contingente 71,9% no setor da ferramentaria. 

Realmente o número de evasoes demonstra que para esses 

aprendizes o curso no centro de formação da empresa é üti 

lizado como trampolim para outras áreas da empresa, ou pa 

ra uma melhor colocação no mercado de trabalho. 

Com relação à qualificação, a Volkswagen mantém 

normalmente cursos que são oferecidos aos empregados e àc~ 

sionalmente por exigência da empresa alguns cursos espe -

ciais são ministrados, para atender às necessidades mome~ 

tâneas da empresa. Por ocasião da pesquisa, o centro de 

formação estava ministrando um treinamento específico pa­

ra utilização de novas prensas adquiridas pela empresa.P~ 

ra que o empregado possa ingressar em um dos cursos ofer~. 

cidos pela empresa, necessita ter no mínimo a 4a.série do 

1 9 grau. Caso o empregado não tenha a escolaridade míni­

ma exigida é encaminhado ao setor de suplência, para in -

gressar no curso de suplência do 1 9 grau. Se o empregado 

preencher o requisito mínimo de escolaridade, o setor de 

qualificação profissional entra em contato com o chefe do 

setor do candidato, dependendo deste contato, o empregado 

será ou não admitido no curso. Dessa forma o candidato 

depende dos critérios adotados pela chefia para avaliar 

seu comportamento pessoal e profissional. Os critérios 

adotados não devem ser distintos daqueles apontados pelos 

ferramenteiros para se obter promoção dentro das indús 

trias automobilísticas. 

Como se pode verificar a seguir uma porcentagem 

muito pequena da mão-de-obra da indústria engajada na pro 

dução não possuia a escolaridade mínima exigida para os 

cursos oferecidos pelo centro de formação. 
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Distribuição da mão-de-obra de acordo com a escolaridade 

Volkswagen - 197& 

(Horistas) 

Nível de Escolaridade Quantidade 

4a. série {InCompleto 3.897 

Completo 17.655 
19 Grau 

~ncompleto - . 6.736 serle 
Completo 2.446 

29 Grau {~lêgiO ou ~ncompleto 1.153 

Tecnlco Completo 496 
r 

~completo 32 
39 Grau Completo 3 

TOTAL 32.415 

Fonte: Volkswagen do Brasil 

Porcentagem 

12,0 

54.5 

20,8 

7,5 

3,6 

1,5 

0,1 

100,0 
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Esta pequena frequência (12%) de pessoal com o 

primário incompleto não deve ser motivo de surpresa, vis 

to que a própria empresa exige a escolaridade mínima da 

4a. série do 1 9 grau para admitir seus funcionários. 

Os cursos oferecidos pelo setor de qualificação 

profissional e os requisitos exigidos são os seguintes: 
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A estrutura dos cursos oferecidos pelo setor de 

qualificação, do ce~tro de formação profissional da Volks 

wagen, demonstra claramente a trajetória que os ferramen­

teiros têm que percorrer para obter a formação necessária 

à ocupação. Aqui os alunos têm que inicialmente se subm~ 

ter ao curso de preparação básica, aliás obrigatório para 

outros cursos também, para se habilitar ao curso de ajus­

tagem, pré-requisito para o curso de ferramentaria bási -

ca. 

Para as grandes empresas automobilísticas,a opo~ 

tunidade de formar sua própria mão-de-obra, de acordo com 

as necessidades exigidas por cada avanço tecnológico e 

mais do que isso, ajustar cada trabalhador às caracterís­

ticas inerentes ao seu processo produtivo, significa ter 

como retorno uma maior produtividade, que evidentemente se 

reflitirá em sua taxa de lucro. Além de submeter os tra­

balhadores a um aprofundamento da divisão do trabalho,tem 

em poder as condições de moldá-los com as qualidades e h! 

bilidades específicas deste setor industrial, impondo-lhes 

uma grande limitação. 

Já disse que uma das vantagens das empresas em 

manterem seus próprios centros de formação profissionalr~ 

fere-se aos conceitos, atitudes, valores e aspirações in­

cutidos em seus empregados. Como a própria seleção para 

o ingresso em um dos cursos tem como critério o comporta­

mento pessoal e profissional, já predispõe os trabalhado­

res que ~lmejam progredir na empresa, por intermédio da 

formação obtida junto ao centro de formação profissional, 

a adotarem aqueles procedimentos valorizados pela empre -

sa. Como as empresas adotam a mesma metodologia do SENAI, 

pressupõe-se que os padrões de boa conduta pessoal e pro­

fissional estimulados pelo SENAI serão ainda mais reforç! 

dos nos próprios centros de formação. 

o que fica subjacente à disposição das empresas 

manterem seus próprios centros de formação-é que diante 

da possibilidade de ingressar em um dos cursos e realizar 
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o sonho da mobilidade ocupacional no interior do operari~ 

do, os trabalhadores se submetem com maior disposição e 

boa vontade aos ditames da organização capitalista do tra 

balho. 

"O operariado é :tJc..abalhado para nao ver a con -

tradição existente em combinar expectativas comuns a to -

dos e, ao mesmo tempo, forjar solitariamente o seu desti­

no individual. Como é impossivel para a fábrica corres -

ponder is expectativas de todos os operários, ela se limi 

ta a operar oportunidades reais para alguns e mantém as­

sim, durante um certo tempo, acesa a esperança dos demais. 

Para o conjunto dos trabalhadores aponta-se o exemplo da­

queles que foram bem sucedidos, o que colabora para esti­

mular a concorrência e a divisão entre os operários ... ~ 

justamente nos cursos promovidos pela indústria automobi­

listica que se procura não só suavizar as relações soei -

ais nas diversas seções, como também reforçar o individua 
lismo".19 

19FREDERICO, Celso, op. cit., p. 131. 
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CAPTTULO VI 

OS CURSOS E O TRABALHO NA QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL 

Neste capítulo vao ser verificados os mecanis -

mos utilizados pelos ferramenteiros para a obtenção da qu~ 

lificação profissional. 

Inicialmente será analisada a contribuição do 

sistema de formação profissional, destacando-se o papel 

dos cursos profissionais na preparaçao dos trabalhadores 

para a ferramentaria. 

A formação no próprio local de trabalho, a expe­

riência obtida no desempenho da função, deve ser analisa 

da por se constituir em um dos caminhos existentes para a 

qualificação profissional. 

A relação entre educação e mobilidade permitirá 

uma visão de como a educação é encarada pelos ferramentei 

ros como um mecanismo de. promoçao na classe operárl.'~·;, e 

até para seu abandono. 

Finalmente a partir dos dados levantados -sera 

estabelecida a relação entre produção, relações de traba.­

lho e educação dos ferramenteiros. 

6.1 - Os cursos profissionais na vida dos ferramentei -

ros 

Para a obtenção de uma qualificação profissional, 

através do sistema de formação profissional, seja qual for 

a agência utilizada pelo trabalhador, existe um pré-requi-, 
si to comum a todas elas: o nível de escolaridade. ,.Tanto 

para frequentar os cursos do SENAI, das escolas particula­

res ou das empresas, o candidato deve apresentar um grau 

de escolaridade mínima do primário completo ou 4a. :~série 

do 1 9 grau. 
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Por este motivo buscou-se identificar o nível de 

escolaridade dos ferramenteiros entrevistados com o objetl 

vo de descobrir se esta parcela da mão-de-obra industrial 

estava apta a se candidatar, a nível de escolaridade for 

mal, aos cursos do sistema de formação profissional. 

Em termos de escolaridade os ferramenteiros entrevistados 

estão assim distrihuídos: 
Quadro XVI I 

Distribuição da Escolaridade dos Ferramenteiros entrevistados (em %) 

Níveis de escolaridade 'I % 

4a - . { Incompleto 5,3 -serle Completo 39,5 
1 9 Grau 

8a - . { Incompleto 5,3 -serle Completo 2,6 

Supletivo <.. Completo 29,0 

29 Grau Colégio { Incompleto 2,6 
Completo 1,6 

Técnico {IncomPleto 10,5 
Completo 2,6 

T O T A L 100,0 

Fonte: Pesquisa direta 

Os números demonstram que somente 5,3% dos fer -

ramenteiros entrevistados não teriam a escolaridade mínima, 

exigida pelo sistema de formação profissional, para cursar 

qualquer dos cursos oferecidos. De acordo com os dados ob 

tidos, 55,2% apresentam escolaridade acima do mínimo exigl 

do, e até com escolaridade a nível de técnicos. Um dado 

relevante da preocupação com a educação formal refere-se 

aos 29% de ferramenteiros que se submeteram aos exames su 

pletivos de 1 9 grau. Desse total 3 ferramenteiros utiliza 

ram mecanismos não convencionais, ou seja, nao frequenta­

ram escolas públicas ou particulares: 1 estudou sozinho, 1 

fez o curso pela televisão, e 1 frequentou o curso de su­

plência ministrado pelo sindicato. 
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o que deve ser assinalado com relação à escolari 

dade dos ferramenteiros entrevistados é que o seu nível de 

escolaridade os distingue dos demais operários. Esta afir 

mativa baseia-se no fato de que, excetuando-se a pequena 

parcela que não apresenta a escolaridade mínima, encontra­

ram-se 44,8% dos ferramenteiros num nível de escolaridade 

posto entre o curso primário completo e o 1 9 grau incompl~ 

to, 49,9% entre o 1 9 grau completo e o 29 grau completo. 

Estes dados suplantam o nível de escolaridade da mão-de­

obra horista da Volkswagem em 1978, conforme dados aprese~ 

tados anteriormente. O estudo de Leôncio Martins Rodri­

gues 1
, baseado em pesquisa que desenvolveu no início dos 

anos 60, já demonstrava, também, que os ferramenteiros da 

indústria automobilística tem um nível de escolaridade su­

perior aos demais operários da empresa. 

Para os trabalhadores que compoe a força de tra­

balho que se destina às ocupações que tenham urna utilidade 

imediata na produção, a educação formal ou acadêmica, con­

tribui com a transmissão dos conhecimentos básicos (ler,e~ 

crever, contar), necessários à sua imediata inserção no mer 

cado de trabalho. 

Por este motivo, o fato dos ferramenteiros terem 

incorporado conhecimentos mais elevados do que o formalmen 

te exigido da grande maioria para fazer parte do corpo co­

letivo de trabalho da grande empresa coloca-os no mesmo ní 

vel que é exigido dos chamados trabalhadores não manuais, 

ou que executam tarefas mais localizadas ao lado do traba­

lho intelectual. 

A diferenciação da escolaridade dos ferramentei­

ros em relação aos demais operários assume importância na 

medida em que ao longo do estudo colocou-se corno urna das 

características da educação em urna sociedade capitalista a 

sua vinculação com as relações de classe. 

1 RODRIGUES , Leôncio. I»dU6~alização e atitudeh Op~a6. São Pau­
lo, Editora Brasiliense, 1970. 
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Partindo deste enfoque, observa-se que mesmo exi 

bindo um nível de es~olaridade mais elevado do que o nece~ 

sário para a inserção no mercado de trabalho, os ferramen­

teiros entrevistados em confronto com o nível de escolari­

dade proporcionado à sociedade como um todo se ,encoIltram 

em uma situação inferior aos elementos situados em faixas 

melhores posicionadas na estrutura de classe. 

Outro aspecto importante a ser considerado é que - -a escolaridade apresentada, por si so, nao permitiu aos fe! 

ramenteiros o abandono da classe operária. Os ferramentei 

ros podem apresentar uma escolaridade superior aos demais 

componentes da classe operária, mas este nível de escolari 

dade não lhes possibilitaria adentrar no mundo do trabalho 

intelectual, em ocupações com níveis salariais mais eleva­

dos do que as que ocupam atualmente. 

Afinal não será a oportunidade "concedida" a pou 

cos integrantes do setor produtivo em atingir um nível de 

escolaridade superior aos demais elementos da classe oper~ 

ria que fará com que seja mascarada uma mesma situação fa­

ce ao capital. 

A produção capitalista, com a crescente complexi 

dade tecnológica do processo produtivo, necessita de uma 

força de trabalho com uma capacitação diferenciada da ofe­

recida pela educação formal, obtida através da educação p~ 

ra o trabalho, da formação profissional. 

Especificamente em relação aos cursos profissio­

nai~ realizados, somente 7,9% dos ferramenteiros não fre -

quentaram nenhum curso profissional, os restantes 92% tem 

em seu currículo ao menos um curso profissional. Entretan 

to desse total somente 42,8% tem o curso de ferramentaria. 

O curso mais frequentado pelos ferramenteiros é o de ajus­

tagem (51,4%). Os demais cursos realizados são muito va -

riados. Todos, porém, são ligados a um aspecto do proces­

so de trabalho da ferramentaria, ou são pré-requisitos pa­

ra ingressar no set6r da ferramentaria. São eles: desenho 

mecânico, inspeção de qualidade, desenho técnico, leitura 
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··e interpretação de desenho, custos industriais, miquinas e 

motores, tecnologia mecânica, torneiro, matemática, mecâni 

ca de manutenção, projeto de ferramenta, projeto de matri 

zes, soldador, técnico de lay-out, técnico industrial, té~ 

nico de instrumentação, mecinico geral, tratamento técnico. 

Os ferramenteiros realizaram a grande maioria des 

ses cursos no SENAI (54,2%) e o restante em escolas profi~ 

sionais particulares. Um dado significativo refere-se ao 

fato de que 53,3% dos ferramenteiros que frequentaram o cur 

so de ferramentaria o realizaram em escolas profissionais 

particulares, 40,0% no SENAI e 6,7% na própria empresa. 

O sistema de formação profissional foi criada pa 

ra fornecer ao capital um estoque de mão-de-obra capaz de 

acompanhar a elevação do nível tecnológico do processo pro 

dutivo. 

Ciente da importincia da reprodução da força de 

trabalho necessiria ao exercício de funções qualificadas,o 

Estado chamou para si a organização e coordenação do Sist~ 

ma Nacional de Formação de Mão-de-Obra, visando estabele-

cer um planejamento mais racional dos programas de forma 

çao profissional em relação às necessidades das empresas. 

Um fato altamente relevante foi a constatação de 

que somente 42,8% dos ferramenteiros entrevistados obtive­

ram qualificação específica para a função mediante o siste 

ma de formação profissional, e surpreendentemente mais da 

metade em escolas profissionais particulares. 

A participação de um número bastante significati 

vo de trabalhadores egressos do curso de ferramentaria de 

escola profissional particular deve ser compreendida pelas 

seguintes razões; 
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1) O SENAI oferece o curso de ferramentaria so­

mente a nível de especialização, onde estab~ 

lece condições de acesso que reduzem o núme­

ro de participantes, pois, estes devem com -

provar já estarem atuando em ocupações quali 

ficadas. Além desta exigência, o trabalha -

dor deve ser aprovado em rigoroso exame de 

seleção física e mental, independentemente 00 

fato de ter sido enviado por uma empresa. 

2) Na escola de formação profissional da Volks­

wagem - a única empresa abrangida pela pes -

quisa que contava com um centro de formação­

o curso de ferramentaria também pode ser co~ 

siderad6 a nível de especialização, pois, pa 

ra frequentá-lo o aluno deve percorrer a se 

guinte trajetória: curso de preparação bási­

ca, curso de ajustagem e a seguir o de ferra 

mentaria básica. Para se habilitar a esta 

trajetória o trabalhador depende das informa 

çoes fornecidas pela chefia do setor em que 

atua para ser aceito no curso. 

Diante da impossibilidade de frequentar o curso 

de ferramentaria do SENAI, por não ocupar uma ocupaçãoqu~ 

lificada e não ser integrante do corpo coletivo de traba­

lho da Volkswagen, o trabalhador encontra nas escolas pr~ 

fissionais particulares a opção para adquirir uma qualifi 

caça0 necessária para atuar na área da ferramentaria. 

Nestas escolas o trabalhador deve comprovar o 

nível de escolaridade mínimo exigido, cursar inicialmente 

o curso de ajustagem e, principalmente, ter condições de 

efetuar o pagamento das mensalidades. 

Depreende-se, portanto, que as agências do sis­

tema de formação profissional colocados i disposição da 

mão-de-obra industrial. para a sua qualificação destinam-se 

a clientelas distintas e diferenciadas, principalmente iquela 

pequena parcela dos trabalhadores que estão aptos a preen 
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cherem os pré-requisitos estabelecidos. 

Os ferramenteiros que cursaram algum curso pro­

fissional procuraram as escolas -por iniciativa pessoal 

(78%), e urna parcela reduzida o fez por indicação de em -

presas (22%). Os motivos que levaram os ferramenteiros a 

frequentarem cursos profissionais por iniciativa própria 

são os seguintes: a) incentivo de parentes e colegas; b) 

para se profissionalizar; c) para progredir; d)salário m~ 

lhor; e) profissão privilegiada; f) aperfeiçoamento pro -

fissional; g) tendência para desenho e; h) ferramentaria 

corno ponto máximo a atingir. 

Para aqueles que foram indicados pelas empresas, 

o simples fato de desejar frequentar algum curso não sig­

nifica obter a indicação da empresa, pois, alguns tiveram 

que se submeter a urna seleção através de testes aplicados 

pelas próprias empresas, ou do SENAI. Quando não existia 

um processo de seleção, a indicação partia de convite pe~ 

soaI, onde a empresa escolhia de acordo com seus crité 

rios, ou simplesmente comunicava a seus empregados os cu~ 

sos oferecidos e aceitava todos os que se candidatassem. 

Estes números indicam que a despeito do sistema 

de formação profissional ter sido criado para atender as 

exigências do capital relativas as suas necessidades de 

mão-de-obra, os trabalhadores vislumbraram a contraparti­

da da aquisição de novos conhecimentos para valorizar a 

sua própria força de trabalho. Os cursos profissionais ao 

habilitarem o trabalhador para o trabalho não estão somen 

te aumentando a sua capacidade de produzir, que será apro­

priada pelo capital. Estão também dando condições ao tra 

balhador para valorizar sua própria força de trabalho. 

Quanto mais valorizado estiver o trabalho huma­

no, em virtude dos conhecimentos e habilidades adquiridas, 

maior poder de barganha terá com seu comprador, o capita­

lista. 

O valor atribuído a formação profissional pelos 
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trabalhadores pode ser evidenciado no discurso pronuncia­

do por Luís Inácio da Silva por ocasião de sua posse na 

Presidência do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo 

do Campo e Diadema: "Ainda no setor educacional, daremos 

ênfase ã ampliação dos cursos supletivos e de treinamento 

profissional mantidos por nossa entidade, até atingirmos 

a meta da família metalúrgica: a nossa sonhada Escola Pro 

fissionalizante".2 

Outro dado muito significativo é que os conheci 

mentos e habilidades .que os trabalhadores buscam consti -

tuem-se em reforço de sua valorização corno elementos da 

classe operária, pois ~!~~m cursos profissionais que 

os fazem progredir corno trabalhadores manuais, permane -

cendo na classe operária, ao invés de incorporar conheci­

mentos que os habilitem a ocupações fora do setor da 

produção. 

Pelo fato de 92,1% dos ferramenteiros terem fre 

quentado cursos profissionais, o tempo entre o término do 

curso e o aproveitamento para a ocupação para a qual fo­

ram qualificados servirá corno parâmetro da absorção domer 

cado de trabalho desta mão-de-obra que obteve qualifica -

ção, e a consequente valorização da contribuição desta edu 

cação profissionalizante para a formação profissional dos 

trabalhadores. A defasagem entre o término do curso e o 

aproveitamento profissional contribui para a própria def~ 

sagem dos conhecimentos adquiridos, posto que os trabalh~ 

dores que não estão inseridos na profissão para qual foram 

qualificados não encontram possibilidade de por em práti­

ca estes conhecimentos, e o próprio avanço tecnológico p~ 

deria tornar este conhecimento ultrapassado. 

Para 20% dos ferramenteiros entrevistados este 

problema não ocorreu porque já estavam trabalhando com o 

2 
RAINHO, L. F. e BARGAS, O.M. Á6 lutlt6 ope.JLâJU.lt6 e. .6..[Y/.cüc.lLÚ. do.6 me;ta­
lÚng..[C.O.6 em são Bennando (1977-19791. São Bernardo do Campo, F. O., 
1983, p. 188. 



201 

serviço, se tornando o curso dessa forma em um aperfeiçoa­

mento profissional, ao invés de aprendizagem profissional; 

8,6% ingressaram na profissão antes do término do curso; 

17,1% ingressaram imediatamente na profissão para a qual 

foram qualificados, 25,7% de 1 a 2 anos; 5,7% de 2 a 3 

anos; 2,9% de 4 a 5 anos; 8,6% de 5 a 6 anos e finalmente 

11,42% não trabalharam na profissão em que obtiveram form~ 

çao. O que se verifica é que a grande maioria dos que fr~ 

quentaram cursos profissionais não encontraram muitas difi 

culdades. Entretanto não se pode esquecer que quase a to­

talidade dos ferramenteiros já havia ingressado no mercado 

de trabalho, e trabalhado em setores que facilitavam a trans­

ferência de áreas ocupacionais. 

Do total dos ferramenteiros pesquisados, 84,2% 

confirmaram não existir diferença salarial entre os elemen 

tos que frequentaram cursos profissionais e aqueles que 

nao fizeram cursos para o desempenho da atividade atual. E 

15,8% afirmaram existir a diferença e que os elementos com 

cursos profissionais recebiam remuneração mais elevada. No 

entanto, não souberam precisar o valor desta diferença. No 

estudo citado anteriormente, em que"Pastore verificava exi~ 

tir diferença salarial entre os profissionais, é ci tada a 

área da ferramentaria como uma das áreas ligadas ã produ -

ção em que esta diferença praticamente inexiste. "A dife­

rença relativa dos salários não chega a 10% em favor dos 

indivíduos que completaram algum curso profissional". 3 

Na opinião da maioria dos ferramenteiros não de­

ve existir uma relação direta entre cursos profissionais e 

maior remuneração. Para 64,9%, o ferramenteiro com curso 

nao deve ser melhor remunerado, pois, a remuneração deve 

ser estabelecida de acordo com o desempenho profissional de 

cada um, e para capacidade igualo salário também deve ser 

igual, em resumo para igual desempenho na mesma função o 

mesmo salário. Entretanto, os 35,1% que acreditam que o 

ferramenteiro com curso profissional deve ser melhor remu-

3pASTORE, José, op. cito p. 85. 
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nerado, as razoes apresentadas foram as seguintes: "o fer 

ramenteiro com curso interessa para a firma", "para valo­

rizar o estudo", "por merecimento pelo sacrifício", "com 

curso tem prática e teoria", "pela responsabilidade no ser 

viço" . Realmente a razao mais ci tada foi corno forma de 

valorizar o estudo, e urna pessoa se referiu aos conheci -

mentos adquiridos. 

Entretanto esta convicção da necessidade de va­

lorização dos estudos, apontada por aqueles elementos que 

acreditam que deva existir urna diferenciação salarial a 

favor do profissional com curso, é abalada quando inqueri 

dos se um aprendiz de ferramentaria do SENAI deveria rece 

ber o mesmo salário que os ferramenteiros. Neste instan­

te ocorre urna inversão em relação à valorização dos estu­

dos, pois somente 7,9% concordaram em que não deveria exi~ 

tir urna diferença na remuneraçao se a capacidade entre o 

aprendiz e o ferramenteiro fosse semelhante. Um ferra­

menteiro colocou o problema a nível de organização: "A n-<-!}: 
ma deve paga~ o me~mo ~alá~-<-o, po-<-~, ela e~tá u~ando o 
ap~end-<-z que já c.omeç.a a t~abalha~. Ela explo/ta e.óta mão 
de ob~a que não no-<- te~tada pela emp~e~a e não ~abe o ~eu 

p~õp~-<-o valo~, e a n-<-~ma não tém p~eoc.upaç.ão em te~tá.-la". 

Os 92,1% colocaram em evidência o papel predominante da 

experiência adquirida no exercício da profissão na área 

da ferramentaria, pois, desse total 71,3% não concordavam 

com a mesma remuneração, pelo fato dos aprendizes não te­

rem a mesma experiência que os ferramenteiros que estão 

há mais tempo na empresa; e portanto não terem o mesmo d~ 

sempenho. O restante se dividiu em razoes corno a necessi 

dade de subir degrau por degrau, pelo fato de estar come­

çando na profissão, e alguns até concordavam com a equip~ 

raçao salarial somente depois da efetivação do aprendiz 

corno empregado da empresa. 

Evidentemente que para a maioria absoluta 'dos 

ferramenteiros que não concordam que deva existir umaequi 

paração salarial, não ocorreu o fato que mesmo estando ain­

da aprendendo, os aprendizes estão colaborando para o pr~ 
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cesso produtivo quase na mesma forma que os ferramentei -

ros efetivados e estão sendo mais explorados do que eles 

próprios. E esta atitude contribui para que o capital ex 

pIore com mais avidez esta força de trabalho. São estas 

contradições nas atitudes e comportamentos dos operários 

que em determinadas situações os impedem de visualizar a 

profundidade com que são massacrados e explorados pela 

organização capitalista da produção. 

o desempenho da atividade profissional foi con­

siderado pelos ferramenteiros como fator determinante da 

remuneração - tanto entre os que frequentaram como entre 

os que nao frequentaram cursos profissionais. Todavia,com 

relação ao desempenho da atividade, 55,2% afirmaram exis­

tir diferença entre os elementos que frequentaram cursos 

profissionais daqueles que não fizeram cursos específicos 

para exercer o cargo. Esta diferença se baseia no fato 

de que os elementos com curso tem técnica mais aperfeiçoa 

da, tem mais iniciativa, trabalham melhor. 

A quase totalidade daqueles ferramenteiros que 

declararam não existir diferença entre os profissionais 

com cursos e aqueles sem curso, os motivos explicitados 

foram: o fato de a cada dia surgem novas coisas; a rotina 

do serviço que geralmente é a mesma coisa; não é o curso 

que determina o desempenho; antigamente se fazia ferramen 

ta, agora vem pronta, é só montar. Ainda foram encontra­

dos 15,8% que afirmaram que o desempenho depende do serv! 

ço, da prática de cada um, e da capacidade do profissio -

nal. 

Estes dados ã primeira vista podem ser conside­

rados conflitantes com o que foi exposto anterioremnte,ou 

seja, a valorização da aquisição de novos conhecimentos, 

mediante cursos profissionais, como forma de possibilitar 

ao trabalhador um maior poder de barganha na venda de sua 

força de trabalho. Mas o que está subjacente ao pensamen 

to dos ferramenteiros é que não são os cursos profissio -

nais frequentados pelo trabalhador que lhe propiciarão uma 

melhor remuneração. O que se deve apreender é que para 
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o trabalhador o fator que ditari o valor da mercadoria 

que vende ao capital é o desempenho profissional. 

o desempenho da força de trabalho é o ponto ch~ 

ve para o estabelecimento da remuneração, é ele quem de­

termina o valor do trabalhador, e não os cursos profis -

sionais. 

Para os ferramenteiros nao existe a relação e~ 

tabelecida pelos teóricos da economia da educação entre 

incorporação de "produtos educacionais" e o retorno do 

investimento efetuado através da remuneração. Os ferra­

menteiros admitem que a sua força de trabalho pode estar 

mais capacitada como resultado do preparo educacional,mas 

a sua remuneraçao não-é estabelecida em decorrência des­

te fator. 

Os ferramenteiros atribuem aos cursos profis -

sionais a capacidade de lhes propiciar um melhor conheci 

mento do processo de trabalho, através da incorporaçãode 

conhecimentos teóricos, que contribuirão para um melhor 

desempenho profissional. Portanto, a educação profissi~ 

nal é utilizada para o aperfeiçoamento do desempenho pro 

fissional, e seri a capacidade produtiva do trabalhador 

que estabeleceri o valor da força de trabalho. Como eles 

mesmo colocaram não é o curso que determina o desempenho, 

este é adquirido no exercício da atividade produtiva. 

Apesar disto estabelecem uma diferenciação no 

desempenho da atividade de acordo como tipo de escola 

profissional frequentada. Segundo a opinião dos ferra -

menteiros, aqueles com curso do SENAI tem um melhor de -

sempenho pelo fato do SENAI ensinar como trabalha, o si~ 

tema é o de dentro da fibrica, o curso tem mais duração, 

forma com carinho, atenção, transmite mais conhecimentos, 

o curso é bem administrado, em resumo o curso do SENAI é 

"mais forte". Em contrapartida, os cursos oferecidos pe 

las escolas particulares tem menor duração, não oferecem 

estágios, ensinam mais teoria, os egressos tem maior di­

ficuldade em arrumar emprego, o objetivo das escolas é o 
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faturamento. 

Esta mesma diferenciação é identificada quando 

se estabelece a relação no desempenho entre os profissio­

nais com o curso do SENAI e aqueles que aprenderam o ser­

viço na prática. Os ferramenteiros com o curso do SENAI 

são valorizados pelo conhecimento teórico, estão mais at~ 

alizados, em um espaço de tempo menor desempenham melhor 

o serviço. Entretanto colocam algumas ressalvas em favor 

dos que aprenderam no exercício da profissão: "depois de 

algum tempo os dois tem o mesmo desempenho", "a experiên­

cia no serviço é mais funcional", "na escola é tudo ele -

mentar", "depende da seção", "do conhecimento anterior", 

"do interesse", e até uma afirmação categórica de que "sem­

pre o da prática é melhor". 

Esta contradição no pensamento dos ferramentei­

ros com relação ao desempenho daqueles profissionais com 

cursos profissionais, destacado anteriormente como sendo 

melhor em confronto com aqueles que não haviam frequenta­

do curso profissional, e a diferenciação estabelecida en­

tre os profissionais formados pelo SENAI e os ferramentei· 

ros formados na prática da profissão, deve ser atribuída 

ao fato de que uma parcela reduzida ter frequentado o cur 

so específico de ferramentaria. Outro dado que nao se po 

de - de que 32,5% dos ferramenteiros aprende esquecer e o -
ram o ofício na própria empresa em que trabalham atualmeg 

te, e 25% aprenderam na prática em outros empregos. Des­

sa forma, ao mesmo tempo em que reconhecem que os ferra -

menteiros com curso tem melhores conhecim:en,tos, não podem 

deixar de valorizar a forma pela qual eles incorporam os 

conhecimentos necessários para sua formação, a prática no 

desempenho da função. 

Esta posição contraditória, mas ao mesmo tempo 

justificável, é reafirmada quando 73,7% dos ferramentei -

ros afirmaram que para o desempenho da função é necessá -

rio ter concluído o curso de ferramentaria. Este dado cho 

ca-se frontalmente com o fato de que somente .42,8% dos 

ferramenteiros entrevistados terem concluído o curso de 

ferramentaria. 



206 

No entanto, entre os 26.3% que nao acham neces­

sário o curso de ferramentaria, além das alegações ante -

riores, duas novas razões levantadas referem-se especifi­

camente às indústrias automobilísticas: "na indústria au­

tomobilística não precisa, pois, vai pegando a mão, mas 

em firma pequena precisa ter hase"; "na indústria automo­

bilística tudo já vem calculado o empregado faz mais pela 

prática adquirida. 

A necessidade do curso para o desempenho da fu~ 

çao relaciona-se b~sicamente aos conhecimentos adquiridos, 

incorporados pelos trabalhadores. No entanto, colocam es 

te conhecimento ao nível das informações teóricas transmi 

tidas pelos cursos. Como, a_profissão exige que o trabalh~ 

dor tenha conhecimentó de desenho e cálculos matemáticos, 

este "saber teórico" é valori:zéitdo pela maioria dos traba:'", 

lhadores. 

:E importante ressaltar como os entrevistados, 

que nao necess i taram de cursos de formação profiss i 011 a, 1 , 

colocam o curso como indispensável para o desempenho da 

função. Esta contradição fica patente na declaração de 

um ferramenteiro entrevistado, que nao frequentou o curso 

de ferramentaria: "Sem o curso nao consegue a função exer 

cida". 

o depoimento de um ferramenteiro entrevistado, 

que trabalhava há 24 ànos em indústria automobilística, e 

que aprendeu o ofício atual na própria indústria há 12 

anos, coloca em evidência as dificuldades atuais encontra 

das pelos trabalhadores das empresas modernas, devido as 

suas próprias características, para ascender na hierar 

quia ocupacional sem curso profissional: "Hoje não exis­

te muitas oportunidades (transferências) dadas pelas fir­

mas. Antigamente era possível somente com a prática pas­

sar de um setor para outro". 

o que se deve acentuar é o fato de que 92,1% 

dos ferramenteiros concluiram ao menos um curso profissi~ 

nal durante sua trajetória ocupacional. Dessa forma alia 
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ram um minimo de conhecimento t~cnico a sua viv~ncia pro­

fissional. 

Esta valorização da incorporação de conhecimen­

tos t~cnicos por parte dos trabalhadores foi _reafirmada 

quando os ferramenteiros se posicionaram a respeito dos 

cursos profissionais. De uma maneira geral os ferramen -

teiros consideram bons os cursos profissionais, por possl 

bilitarem ao trabalhador ter uma profissão definida, por 

permitirem um maior desenvolvimento da mente e como forma 

de atualização. 

Apesar dessa valorização dos cursos profissio -

nais, uma parcela dos ferramenteiros levantaram ressalvas 

quanto ao seu aprovei!amento no processo de trabalho: 

"Em teoria ê mui to bom. Em prática não resolve 

nada". 

"Deveria ter um estágio melhor, o aluno 

sem experi~ncia". 

chega 

"Deveria ser mais prolongado, seria de interes­

se da pessoa como da empresa. O aluno aprende­

ria mais coisa". 

As criticas mais contundentes foram feita pelos 

trabalhadores que frequentaram o curso de ferramentaria em 

escola particular: 

"Um pouco fraco". 

"Na escola particular deixa muito a desejar, 

muito fraco. O SENAI ~ melhor". 

-e 

"Na parte t~cnica ainda ajuda, na parte prática 

~ diferente". 

"Na escola ~ uma pequena noçao. Na prática é 
completamente diferente. Quase nao se aplica o 

que se aprende na escola". 

Esta defici~ncia do conteúdo programático das 

escolas particulares em relação ã prática de oficina já 
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foi levantada no capítulo anterior, como uma decorrência 

do alto custo dos equipamentos necessários para a composi 

ção da oficina o que acentua o distanciamento entre os co 

nhecimentos adquiridos dos necessários para o desempenho 

da ocupação em empresas com elevado grau de sofisticação 

tecnológica. 

o curso de ferramentaria do SENAI foi indicado 

como válido por transmitir aos alunos os conhecimentos ne 

cessários para dar a base da profissão. 

A diferenciação apontada nos programas de form~ 

çao apontada entre as escolas particulares e o SENAI é re 

sultado, em primeiro lugar, da origem da fonte de recur -

sos destas duas instituições. Nas escolas particulares a 

receita é proveniente das mensalidades dos alunos e das 

empresas que mantém convênio 

ficação de seus empregados. 

do pelas entidades patronais. 

mento nos Centros de Formação 

com as escolas para 

O SENAI é mantido e 

A própria soma de 

do SENAI e o fato 

a quali-

controla 

investi-

de ser 

controlado pelas empresas permite aos alunos encontrarem 

alia reprodução do ambiente e situações do mundo do tra­

balho. 

O aspecto do entrosamento do SENAI com a indús­

tria foi claramente apontado por um ferramenteiro: 

"O SENAI está mais ligado à indústria, trabalha 

com o esquema da indústria. O aluno aprende o 

que vai executar". 

Este ajustamento do programa de formação ao mun 

do do trabalho ê completo nos cursos oferecidos pelas es­

coias de formação profissional das empresas, pois, tendo 

a possibilidade de formar e treinar sua própria mão-de­

obra, o fazem de acordo com as suas necessidades, e tendo 

a seu dispor o próprio ambiente de trabalho em que o tra­

balhador irá atuar. 

O único ferramenteiro entrevistado que concluiu 

o curso de ferramentaria da própria empresa declarou: 
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"O curso é muito bom, principalmente o da empr~ 

sa. Não é bem um curso de ferramentaria,é mais 

elevado". 

Esta informação só tende a reforçar a idéia de 

que os cursos profissionais oferecidos pelas empresas au­

tomobilísticas estão completamente voltados para o seu 

processo produtivo,~ e principalmente levando o trabalha­

dor a aprender a utilizar as máquinas e equipamentos que 

irá encontrar no local de trabalho. 5 

Desse modo as empresas poderão se utilizar des­

ta força de trabalho com maior intensidade, posto que foi 

preparada para desempenhar com elevada eficiência a ocup~ 

çao. 

6.2 - A experiência corno base da profissão de ferramen 

teiro 

A aprendizagem no próprio local de trabalho é 

um fato relevante na medida em que este mecanismo foi uti 

lizado por mais de 50% dos ferramenteiros entrevistados. 

Para a compreensao deste mecanismo deve-se ter em conta 

que quando da implantação do parque automobilístico, devi 

do à carência de mão-de-obra qualificada, as empresas nao 
-somente permitiam corno incentivavam a aprendizagem no pr~ 

prio local de trabalho. 

~A Volkswagen do Brasil utiliza-se de planos de cursos próprios, dis 
tintos dos elaborados pelo SENAI. Para tanto foram submetidos à a -
provação e posterior autorização do Conselho Federal de Mão-de-Obr~ 

5Convém reafirmar aqui as dificuldades encontradas pelo estudo em ob 
ter informações referentes aos ferrarnenteiros da maior indústria au 
tomobilística do país, e que mantém um centro de formação profissi~ 
nal mui to bem aparelhado. Estas dificuldades transformaram-se Em obs 
táculos intransponíveis para que o estudo pudesse avaliar com maior­
precisão a contribuição da escola profissional da empresa para a 
qualificação desta parcela de trabalhadores. 
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A utilização pelas empresas de uma força de tr~ 

balho melhor capacitada pelo preparo educacional não im -

plica em uma depend~ncia ao sistema educacional. Ao con­

tririo. A produção capitalista cria condições de prepa -

rar e formar adequadamente a sua força de trabalho para 

atender às suas necessidades produtivas, no interior da 

própria unidade de produção. 

A empresa soluciona a questão da disponibilida­

de de mão-de-obra adequada pela formação de seu próprio 

corpo coletivo de trabalho. 

o processo de trabalho, com o parcelamento das 

tarefas efetuada pela divisão do trabalho, implica que a 

produtividade depende do conjunto, onde as interferências 

individuais vão perdendo importância no resultado final. 

A presença física no local de trabalho ji possi 

bilita a aprendizagem por intermédio da observação e a e­

ventual execução das operações mais complexas. Criam-se 

as condições para a incorporação pelos trabalhadores das 

habilidades para o seu desempenho. Aprendem manipulando 

as ferramentas e materiais, adquirindo uma idéia intuiti­

va dos princípios gerais. 

A aprendizagem no próprio local de trabalho foi 

a forma mais utilizada pelos ferramenteiros entrevistados 

para a aquisição dos conhecimentos ao desempenho da fun -

çao. 

A incorporação pelos trabalhadores das novas 

operaçoes do processo produtivo permite ao capital ir for 

mando os elementos necessirios para dar continuidade a 

produção que organiza. Os trabalhadores sao treinados p~ 

ra desempenharem novas atividades através do exercício prá 

tico e das informações tecnológicas que lhes são transmi­

tidas para que possam atuar no novo posto. 

A divisão do trabalho e o crescente nível de me 

canização despojaram o trabalhador do controle da produ -

ção e provocaram o distanciamento dos que detém o conheci 
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mento e o controle do processo de trabalho daqueles que 

são destituídos de qualificação e controle sobre seu tra 

balho. Deste modo o processo de produção concede apenas 

a uma parcela dos trabalhadores oportunidade de adquiri~ 

rem conhecimentos e habilidades sobre o processo de tra­

balho organizado pelo capital de que fazem parte como 

seus músculos e nervos. 

No caso específico da ferramentaria das indús­

trias automobilísticas este processo de qualificação dos 

trabalhadores, através da aprendizagem prática, necessi­

ta ser analisado. Em primeiro lugar, como esta mão -de­

obra constitui-se em uma força de trabalho altamente es­

pecializada, sendo por este motivo extremamente valoriz~ 

da no mercado de trabalho, as empresas não tem condições 

de suprirem suas necessidades desta mão-de-obra abaste -

cendo-se somente do mercado. Além do mais, como já foi 

observado, os ferramenteiros não se constituem uma força 

de trabalho ameaçada pela rotatividade. Ao contrário,de 

acordo com os dados levantados, poucos são os ferramen -

teiros que permanecem na, e em uma especificamente,indú~ 

tria automobilísitca por um período inferior a 5 anos. Co 

mo nao é uma mão-de-obra em abundância no mercado de tra 

balho, torna-se oneroso para a empresa buscá-la somente 

fora de seu corpo coletivo de trabalho. 

Em segundo lugar, os cursos profissionais das 

escolas das empresas não têm condições de sozinhos forne 

cerem os elementos necessários ao processo produtivo,po~ 

to que o preparo da mão-de-obra que atua na ferramenta -

ria exige uma duração mais prolongada devido as suas pró 

prias características. Não se pode esquecer que para os 

aprendizes das empresas o curso de ferramentaria é utili 

zado como trampolim para outras áreas das empresas ,ou p~ 

ra uma melhor colocação no mercado de trabalho, permane­

cendo somente uma pequena parcela no próprio setor. Com 

relação aos trabalhadores adultos, para ingressarem no 

curso de ferramentaria dependem da avaliação de seu com­

portamento profissional e pessoal pelo chefe do setor em 

que atuam. 
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o terceiro aspecto refere-se exatamente i filo-

sofia implantada pelas indústrias automobilísticas de que 

o corpo coletivo de trabalho integra uma "grande e feliz 

família". Esta filosofia é utilizada como forma de suavi 

zar as relações sociais nas diversas seções. Permitindo 

a promoção ocupacional de uma parcela de seu próprio cor­

po coletivo de trabalho ao ponto máximo da hierarquia ocu 

pacional da empresa, além de suprir suas necessidades de 

mão-de-obra, reforça sua imagem de empresa que oferece a 

oportunidade de ascensão a seus empregados. 

Os ferramenteiros se posicionaram de maneira fa 

vorável aos cursos profissionais, e os colocaram como ne­

cessários para o desempenho da função. No entanto, as exi 

gências estabelecidas- pelas indústrias automobilístic~ p~ 

ra o desempenho da função contradizem esta valorização dos 

cursos profissionais. 

Esta contradição ficou patente quando somente 

10,5% dos ferramenteiros entrevistados responderam que a 

empresa exige curso de ferramentaria para uma pessoa ocu­

par este cargo. As justificativas para tal ·exigência fo­

ram: "pela necessidade de pegar um bom profissional", "pa 

ra quem está começando tem que ter o curso" e "por causa 

dos elementos da escola da empresa". 

Para os 89,5% que responderam que a empresa nao 

exige o curso de ferramentaria para ocupar o cargo, a ju~ 

tificativa foi uma só: "a comprovação de experiência". 

A necessidade de comprovação de experiência re­

força a idéia de que é o desempenho profissional o fator 

determinante para a valorização da força de trabalho,pois, 

para a empresa o importante é que a força de trabalho te­

nha uma capacidade adequada ao uso que pretende fazer de­

la. Independente desta capacidade profi~sional ter sido, 

ou nao, preparada pela educação profissional. 

Nas indústrias automobilísticas, os candidatos 

ao cargo de ferramenteiro, oriundos do mercado externo,d~ 

• 
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,vem comprovar experiência profissional mediante a aprese~ 

tação da carteira profissional e se submeterem a testes 

de seleção "teóricos e práticos", sendo que estes últi­

mos são realizados na própria empresa. Evidentemente que 

as empresas nao se limitam aos testes de conhecimentos te 

óricos e práticos. Os candidatos são submetidos a testes 

psicológicos, a uma entrevista pessoal com os recrutado 

res, e as empresas também tem o procedimento de realizar 

um levantamento dos antecedentes criminais e políticos. 

De acordo com informações do Chefe do Recrutamente de uma 

indústria automobilística, principamente após as recen­

tes greves dos metalúrgicos do ABC, os candidatos sao ava 

liados pelo "caráter". Entretanto nao soube, ou não quiz, 

explicar objetivamente que aspecto do "caráter" é avalia 

do e nem de que forma, e muito menos do que seria consid~ 

rado "bom caráter". Possivelmente, após a crescente org~ 

ni zação do movimento operário, a concei tuação de "caráter" 

adotada pelas indústrias automobilísticas tem mais a ver 

com docilidade e submissão do que com coragem e iniciati­

va. 

Para as indústrias automobilísticas a experiên 

cia profissional comprovada se so15repõe a qualquer curso 

profissional realizado pelo candidato ao cargo de ferra­

menteiro: E a razão mais plausível foi fornecida por um 

ferramenteiro: "nã.o exÁ...6te atualmente no me.Jtc.ado 6 e.JUtame~ 
teÁ..Jto 6oJtmado e c.om tempo de .6eJtvÁ..ç.o". Dessa forma, en­

tre o inexperiente com curso profissional, e o experiente 

sem curso, as indústrias automóbilísticas optam pelo se 

gundo. E o motivo para tal opção está no fato de que o 

trabalhador com experiência comprovada em um espaço de 

tempo muito curto apresentará um melhor desempenho no pr~ 

cesso de produção. A produtividade do trabalhador e o fa 

tor chave para o seu engajamento na produção. 

6.3 - Educação e Mobilidade 

Mesmo conscientes da necessidade de comprovaçao 

profissional para ocupar um cargo altamente especializado 
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como o de ferramenteiro, os trabalhadores indicaram os cur 

sos profissionais como forma de possibilitar uma mobilida 

de ocupacional: 

"Na minha ~poca e~a uma di6iculdade. Hoje ~ ex 

celente pa~a o pe~~oal que e~t~ começando, poi~ 

com um ce~to e~tudo não óicam na p~o6i~~ão,pa~­

~am pa~a out~o campo". 

"Hoje quem 6az cu~~o nao que~ ~egui~ na p~o6i~­

~ão, continua e~tudando e cu~~a uma 6aculdade". 

A educação - aqui chamada de estudo - como meca 

nismo de mobilidade ocupacional e social é valorizada co­

mo o caminho para a promoção individual dentro da empresa, 

e até mesmo, para o seu abandono. 

Quando se analisou no capítulo 4 a situação dos 

ferramenteiros, em relação a origem familiar, constatou-se 

uma mobilidade ocupacional destes trabalhadores no inte -

rior do operariado. Os trabalhadores indicaram, também, 

a aspiração de que os filhos atinjam uma etapa supérior 

na hierarquia ocupacional e social através da educação. 

Para que seus descendentes ocupem uma melhor p~ 

sição na hierarquia ocupacional, os ferramenteiros decla­

ram-se dispostos a lutarem para que seus filhos cursem uma 

faculdade. Muitos dos ferramenteiros entrevistados colo­

cavam como meta o grau de escolaridade de nível superior, 

sem explicitar nenhuma profissão específica. No entanto, 

aqueles que indicaram a profissão desejada para os seus 

filhos apontaram as seguintes carreiras profissionais: En 

genheiro, Médico, Advogado e Dentista. 

Como se pode observar, as carreiras profisio 

nais aspiradas são as mais valorizadas no mercado de tra­

balho e pela sociedade como um todo. E são as que a so -

ciedade distingue pelo título de Doutor. 

Esta aspiração de que através da educação os des 

cendentes possam ter melhores condições de vida foi assim 
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explicitada por alguns ferramenteiros: 

"Levan OJ.J 6ilhoJ.J a:te. a 6ac.uldade. Vei xan 6 on-

mado pana nao paJ.JJ.Jan o que eu paJ.JJ.Jei". 

"Que :tenha uma vida melhon que a minha. EJ.J:tu -

dan pana que :tenham uma pno6iJ.JJ.Jão que pague me 

lhon, que :tenha c.ampo". 

"Ac.ima do que eu c.heguei". 

"Uma c.en:ta 6onmação. EJ.J:tudan em uma 6ac.uldade 

pana :ten uma vida :tnanquila". 

Esta associação entre educação e "vida melhor" 

demonstra a incorporação por parte desses trabalhadores 

da ideologia dominante, intrumentalizada pelos teóricos 

da economia da educação, adotada e propagada pelo Esta -

do. A educação ~ vista como investimento, como fator de 

desenvolvimento nacional e individual. 

Como colocou Rossi, esta associação. simplista 

entre mais escolaridade e maior ganho existente nos pri­

meiros trabalhos de economia da educação foram revistos 

diante da realidade de alguns países, em que pessoas al­

tamente escolarizadas passaram a encontrar dificuldades 

no mercado de trabalho, tanto em termos de função como 

de remuneraçao. Diante dessa realidade salienta: "Como 

o fenômeno indicava claramente que o acr~scimo de renda 

anteriormente observado não dependerá apenas da "educa -

ção", mas também de circunstâncias de mercado, melhor não 

usar o quadro de renda crescente, pois a se levar em con 

ta os dispêndios com escolaridade, os anos passados na 

escola sem renda, e outros fatores, poder-se-ia chegar à 
conclusão de que, eventualmente, para os inúmeros advog~ 

dos-datilógrafos, administradores e economistas-balconis 

tas, e assistentes sociais ou professores-secretárias, o 

processo educativo havia sido antes instrumento de perda 

de renda, ao invés de assegurar-lhes acr~scimo signifi-
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cativo".6 

Além da incorporação da educação como fator pr~ 

piciador de melhores condições de vida, está subjacente 

também a negação da condição operária nas seguintes res -

postas: 

"FVUtame.l1te.-tJto já e.Jta". 

"TJtabalhaJt e.m e.hCJt-ttÓJt-to". 

"Me.110h maJtcadoJt de. caJttão". 

Este simbolismo do marcador de cartão com a con 

dição operária, disse~inada no sistema social, incentiva 

os ferramenteiros a lutarem para exclufrem seus filh~ des 

ta situação. 

No entanto, esta aspiração de que os membros de 

sua própria família consigam melhores condições de vida, 

choca-se com a realidade vivida pelos trabalhadores. Dos 

ferramenteiros entrevistados que tem filhos maiores de 18 

anos somente um tinha uma filha cursando a faculdade, e 

dois cujos filhos estavam fazendo o curso pré-vestibular. 

Os filhos já inseridos no mercado de trabalho estão desem 

penhando as seguintes funções: auxiliar de escritório, a­

justador mecânico, torneiro mecânico. As filhas são ban­

cária, operária, secretária. Sendo que dois ferramentei­

ros possuiam filhos menores trabalhando como auxiliar de 

arquivista e office-boy. 

Não se pode esquecer que os ferramenteiros en -

trevistados apresentavam uma faixa etária relativamente 

nova e por este motivo somente uma pequena parcela tinha 

filhos em idade de participar do mercado de trabalho, ou 

mesmo apresentar um grau de escolaridade superior como o 

desejado. 

6ROSSI, Wagner G. op. cit., p. 52. 
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Ao mesmo tempo em que depositam na educação a es 

perança de que através dela seus descendentes possam ter 

melhores condições de vida, têm consciência que terão que 

lutar, se esforçar para vê-los concluírem a faculdade. 

Afinal tem conhecimento do elevado custo da escolaridare de 

nível superior em nosso país, principalmente aqueles cur -

sos que os ferramenteiros desejam para seus filhos. Por es 

te motivo ou eles trabalham muito para oferecerem a seus 

filhos as condições mínimas para o ingresso na faculdade, 

ou verao o seu sonho destruído. 

As desilusões seguidas sofridas pela classe tra­

balhadora no Brasil, frustrando a grande maioria de concre 

tizar o seu projeto de ascensão social, faz com que o tra­

balhador adie a realização de seu sonho transferindo-o pa­

ra os filhos, onde a educação seri o caminho para a sua 

concretização. 

Para os trabalhadores que ji estão inseridos no 

processo de trabalho, os ferramenteiros acreditam que a edu 

cação profissional é o mecanismo para atingir ao menos uma 

mobilidade ocupacional. 

6.4 - Produção, Relações de Trabalho e Educação dos fer 

ramenteiros 

Os dados levantados e trabalhados no estudo rela 

tivos à formação profissional dos ferramenteiros indicaram 

concretamente as relações que se podem estabelecer entre 

trabalhadores e capital, qualificação da força de traba -

lho e sistema de formação profissional. 

O sistema de formação profissional na area afeta 

a pesquisa, a ferramentaria, demonstrou atender a somente 

uma parcela desta mão-de-obra. E o que é mais importante, 

a grande maioria foi atendida pelo setor privado do siste­

ma de formação profissional, onde as condições são precá -

rias comparadas às do SENAI e das empresas. Esta deficiên 

cia do setor privado foi admitida concomitantemente tanto 

pelos responsáveis do setor como pelos ferramenteiros. 
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As informações disponíveis apontaram para o fato 

de que a educação formal contribui com o minimo de conheci 

mentos básicos que permitirão aos trabalhadores serem in -

corporados rapidamente pelo processo produtivo organizado 

pelo capital. O sistema de formação profissional contri -

bui da seguinte forma para a qualificação da mão-de-obra 

que atua na ferramentaria: 

1) fornece aos individuos os conhecimentos teóri 

cos necessários ao desempenho da função, ou 

seja, transmite toda uma série de informações 

sobre Desenho Técnico, Cálculo Técnico, Tecn~ 

logia. Posto que na situação concreta do exer 

cicio da profissão muitas vezes torna-se difí 

cil para o trabalhador adquiri-los. 

2) aquisição dos hábitos sensório-motores para o 

desempenho eficiente da ocupação. Provavel­

mente com o intuito de corrigir vicios adqui­

ridos na prática do processo de trabalho, po~ 

sibilitando uma melhor eficiência e produtiv2:. 

dade do trabalhador. 

3) utilização correta e conservaçao de máquinas 

e equipamentos, ferramentas e instrumentos, ~ 

xistentes na escola. Como as empresas moder­

nas utilizam-se de um equipamento sofistica -

do, que nao sao encontrados nas escolas pro -

fissionais, principalmente as particulares,os 

alunos não terão sido preparados para a sua 

utilização e conservaçao. 

A pesquisa demonstrou que para a inserção no pro 

cesso de trabalho das indústrias automobilísticas, a maior 

contribuição do sistema de formação profissional aos trab~ 

lhadores ferramenteiros refere-se aos conhecimentos teóri­

cos transmitidos. No entanto com relação ao desempenhopr~ 

tico desses elementos, notadamente os oriundos do setor pri-
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vado do sistema de formação profissional, foi indicada uma 

deficiência de preparo. 

Outra importante contribuição do sistema de for­

mação profissional no atendimento às necessidades de mao­
de-obra exigidas pelo processo produtivo baseia-se na dou 

trinação do trabalhador a aceitar e ajustar-se ao sistema 

social e hierárquico da fábrica. Desse modo são valoriza 

dos pelo sistema de formação profissional a disciplina, a 

pontualidade e a organização, condizentes com a ocupaçao e 

a eficiência profissional. 

A eficiência profissional inculcada nos indiví 

duos tem características contraditórias de ao mesmo tempo 

ser ela indicada como forma de colaboração com o empresá­

rio, e como elemento reivindicatório, pois, que é a quali 

dade do trabalho que fundamenta o direito do trabalhador. 

A sujeição aos padrões de comportamento exigidos 

pela organização capitalista do trabalho, que ajusta os tra 

balhadores às relações de produção impostas pelo capital, 

não é iniciada no sistema de formação profissional. Ao co~ 

trário, ela se inicia no exato momento em que o trabalha -

dor se insere no mercado. O sistema de formação profissi~ 

nal contribue para reforçar o ajustamento às relações so­

ciais capitalistas. 

Os conhecimentos adquiridos no sistema de forma­

çao profissional contribuiram para, em alguns casos, encu~ 

tar a trajetória ocupacional para se atingir o ápice da hi~ 

rarquia ocupacional da indústria automobilística, a ferra 

mentaria. Mas, a formação do ser operário, do indivíduo e 

componente de uma classe subordinada aos desígnios do capi 

tal, se efetuou na própria relação com o processo de prod~ 

çao capitalista. 

A produção, a verdadeira escola capitalista; é que 

forma a força de trabalho. As grandes empresas capitalis­

tas não dispensam, porém, os serviços prestados pelo siste 
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ma de formação profissional, tanto que mantém suas -pro -

prias escolas. Nelas as empresas são beneficiadas com a 

melhor preparação da mão-de-obra que implica em um aumento 

da produtividade e geração de excedentes crescentes. Atra 

vés da socialização ocupacional estabelecida na própria u­

nidade de produção é que o capital produz e reproduz ama0 

-de-obra necessária que o faz frutificar e acumular. 

Os elementos da ferramentaria das indústrias au­

tomobilísticas, que não obtiveram qualificação específica 

para a função através de cursos profissionais, foram incor 

porando novos conhecimentos por intermédio de uma trajetó­

ria ocupacional que lhes possibilitou vencer cada etapa do 

processo produtivo, até, alcançar a ferramentaria. Mas de­

ve-se considerar que estes trabalhadores, apesar de terem 

ingressado no mercado de trabalho em ocupações não qualifl 

cadas, iniciaram sua trajetória ocupacional em áreas do pr~ 

cesso produtivo que por sua própria especificidade trazem 

consigo um potencial de progresso e promoçao. 

Para atingir a área da ferramentaria, onde sao 

construídas as ferramentas (peças) qtie servirão de molde 

para a fabricação em série de peças utilizadas nas demais 

áreas, os trabalhadores foram moldados, forjados, prensa -

dos, enfim, contruídos pelo processo produtivo para desem­

penharem suas atividades dentro ~as normas e padrões de qua 

lidade específicas ã produção e para demonstrarem um com -

portamento de conformidade as relações sociais impostas p~ 

lo capital. 

Paradoxalmente, ao ter em seu poder as condições 

para construir a força de trabalho de que necessita e da 

qual apropria a mais-valia, o processo produtivo capitali~ 

ta cria também as condições pelas quais os portadores des­

ta mesma força de trabalho descobrirão o seu próprio valor. 

Para os trabalhadores da ferramentaria das indús 

trias automobilísticas a valorização de sua força de traba 

lho a serviço do capital se evidencia com a constatação de 

que embora estas empresas se caracterizem por empregaremum 
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enorme contingente de trabalhadores, utilizarem tecnolo -

gia altamente sofisticada, por imporem ã mão-de-obra um 

ritmo alucinante de trabalho, elas não podem prescindir de 

mão-de-obra qualificada, reduzida sem dúvida, para dar 

prosseguimento ao seu processo de acumulação. Mesmo im -

pondo uma decomposição do processo de trabalho, em decor­

rência da crescente mecanização do processo produtivo, e~ 

tas mesmas empresas necessitam destes trabalhadores que 

nao se constituem em apenas "cuidadores de máquinas", os 

operários característicos do sistema industrial moderno. 

As máquinas nao podem, ainda, construir as fer­

ramentas utilizadas na produção. Se faz necessário, a in 

tervenção do trabalho humano, vivo. Este é ainda o gran­

de drama do capital investido na indústria automobilista. 



CONCLUSÃO 



223 

o estudo demonstrou na area mais afeta a sua es 

pecificidade, a formação profissional dos ferramenteiros, 

que existem duas conclusões que se sobressaem. 

A primeira conclusão refere-se ao fato de que 

na análise da qualificação profissional dos trabalhadores 

industriais, notadamente os das indústrias automibilísti­

cas, dois caminhos devem ser percorridos para que se te -

nha uma clara visão do processo. 

Em primeiro lugar não se pode desprezar a con -

tribuição do sistema de formação profissional ao atendi -

mento das necessidade? de mão-de-obra exigidas pelo capi­

tal para dar prosseguimento as transformações tecnológi -

cas do processo produtivo. Os dados levantados apontam 

que quase a totalidade dos ferramenteiros entrevistados 

utilizaram-se ao menos de um curso profissional para se­

guir sua trajetória ocupacional. 

Esta contribuição do sistema de formação profi~ 

sional refere-se muito mais aos aspectos teóricos e técn! 

cos da ocupaçao do que propriamente com o desempenho prá­

tico da mesma. 

Em segundo lugar, quando se pensa em qualifica­

çao o mecanismo que deve ser considerado de maior impor -

i'~ncia para a formação da força de trabalho industrial é 

o próprio processo produtivo. Mas esta qualificação efe­

t·(ada no próprio local de trabalho não dispensa a incorpE. 

raçao de conhecimentos teóricos e técnicos, que como fi­

cou evidenciado, no caso específico dos ferramenteiros,são 

obtidos mediante ã conclusão de pelo menos um curso pro -

fissional relacionado ã área de atuação. Mas o desempe -

nho prático é aprendido no processo produtivo. Isto per-

mite concluir que é, sobretudo, na produção mesma que se 

deve buscar o processo de qualificação da força de traba­

lho. A aprendizagem no próprio local de trabalho fbi a 

forma mais utilizada pelos ferramenteiros para obterem a 
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-qualificação para o desempenho da função atual. Apre~ 

de-se a ser ferramenteiro com a experiência, pelo desem­

penho profissional. A produção se encarrega de formar es 

tes trabalhadores pela socialização ocupacional existen­

te no processo de trabalho. 

~ no processo produtivo que se deve buscar a 

verdadeira formação do trabalhador, seja ele adestrado, 

qualificado ou especializado. O ser operário é produzi­

do pelo próprio processo de produção capitalista. Neste 

quadro, porém, o sistema de formação profissional, mesmo 

nao sendo determinante, cumpre uma função necessária. 

Ele fornece os conhecimentos mais gerais que permitem aos 

trabalhadores desenvolverem no local de trabalho a expe-

riência e os conhecimentos operacionais que os 

profissionais determinados. 

tornam 

Esta análise remete à segunda conclusão que se 

quer ressaltar. Trata-se do caráter contraditório da fOE 

mação da força de trabalho que se efetua na combinação do 

sistema de formação profissional com o próprio processo 

produtivo. Ao mesmo tempo em que se "produz" a força de 

trabalho adequada ao uso na produção oferecem-se as con­

dições para que os trabalhadores se confrontem com o ca­

pi tal. 

Os trabalhadores enquanto sao produzidos para 

atuarem de acordo com as normas e padrões estabelecidos­

e exigidos pelo processo de produção capitalista, se pr~ 

duzem como força de trabalho com a finalidade de obterem 

um melhor desempenho profissional. No mesmo processo eles 

se produzem também como trabalhadores que se opoem ao ca 

pital. 

Dessa forma a aprendizagem profissional obtida 

através do sistema de formação profissional e do próprio 

processo produtivo de trabalho expõe com clareza o cara­

ter contraditório da educação capitalista: ao mesmo tem­

po em que adapta a classe trabalhadora às relações so­

ciais existentes, nossibilita a esta mesma classe o ins-



225 

trumento necessário para absorver os conhecimentos com os 

quais pode lutar con~ra o capital. 

Mas esta consci~ncia dos trabalhadores da utili 

zaçao dos conhecimentos adquiridos como instrumento de lu 

ta contra a opressão não foi obtida no sistema de forma -

çao profissional. Ela foi construída durante a trajetó -

ria de vida dos ferramenteiros das indústrias automobilís 

ticas. Pois, para construirem peças nas ferramentarias 

das empresas necessitaram construirem-se a sí mesmos como 

operários altamente especializados, e como força de traba 

lho altamente consciente do seu valor para o processo de 

produção. Esta consci~ncia do valor da própria força de 

trabalho é utilizada tanto para enfrentar os confli tos de!!. 

tro da própria área da ferramentaria, como para lutar por 

melhores condições para os trabalhadores que atuam nas in 

dústrias automobilísticas e consequentemente, para os me 

talúrgicos como um todo. 
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SUMMARY 

The studi has as its main objective the analysis 

of condi tions for the professional qualification of toolmakers 

who work in the automobile industry in the ABCregion, in 

São Paulo. 

The collecting of the empiric material was carried 

out during the 1979/1980 period, by means of interviews wi th 

the workers, and data form company' files and professional 
training centers available in the area: the SENAI, private 

schools of professional qualification and the 

schools. 

industry' s 

Toolmakers were chosen as they constitute highly 

specialized workers and because of their great prestige and 
value in the labour market, specifically those' in the 

automobile industry, due to the role fulfilled by this branch 

of activity within the Brazilian industrial structure. 

The development of the study was oriented by the 

analysis of the relationship between education and labour, 

and the implica tions of said rela tionship in tlhe 'professional 
qualification process of the industrial workers. 

In order to analyse this relationship, it was 

necessary, initialy to observe the automobile industry in 

the recent Brazilian development pattern, and the workers 

struggle against industry, through the present day movement 

of the Trade Unions. 

In a second stage, the specific study of the 

toolmakers in the automobile industry was ini tiated by means 
of the participation of the toolmaking department within 

the organiza tion of the labour process of the companies, and 

the insertion and trajectory of the toolmakers within this 
labour processo 
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The professional qualification of the toolmakers 

was analysed by means of the devices placed at he disposal 

of the workers by the professional qualification system, 

and, subsequently, the importance of the courses and of 

the work in the professional qualification of the toolrnakers. 

Concluding, it was noted that the professional 

qualification of the toolmakers in the automobile industry 

follows the tendency of the professional qualification system 

and the performance in the proper place of work. 
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t~utu~a o~upa~~onal. FINEP/IUPERJ. Rio de Janeiro, rela­

tório de pesquisa, 1979. 

"' 



233 

SENAI/DN-IESAE. Fonmação pnoói~~ional e de~envolvimento 

eQonômiQo e ~oQial. Rio de Janeiro, FGV/SENAI/DN,1979. 

SENAI. Relatõnio de atividade~. Departamento Regional de 

São Paulo, 1980 . 

----- . Plano de Cun~o. Departamento Regional de São 

Paulo, 1982. 

SINGER, Paul. Evolução da economia brasileira: 1955-1975. 

E~tudo~ CEBRAP (17) :jul.ag.set. 1976. 

2. Revistas 

ANDRADE, Roberto. Sistema Nacional de Mão-de-obra. Rio de 

Janeiro. Indú~tnia e pnodutividade, 11(122) jul. 1978. 

AS razoes de quem luta. I~to t. são Paulo (35): 14 ,sete 

1977. 

BARDAWILL, José Carlos e PONA, Paulo. O governo endurece. 

I~to E. São Paulo (123), 2 maio 1979. 

BOLOGNA, Italo. SENAI ~ 30 anos a serviço do desenvolvi 

mente, Iridú~tnia e pnodutividade (senarata). Rio de ~a­

neiro, 1972. 

HARTM~NN, Georges. A automação - suas repercussões econo­

micas e sociais. Revi~ta Bna~il~ina de E~tudo~ PolZti­

QO~. Universidade de Minas Gerais. Belo Horizonte, vol. 

111,11(4), jul. 1958. 

HIST6RIA Imediata 2 .. A greve dos trabalhadores da Scania 

a Itu. Oboné/Alóa-Omega, 1979. 

KRAU~S, Walter P. Aspectos econômicos e sociais da automa 

.titação - o problema do Brasil. Revi~ta de E~tudo~ So­
Q)..}-ec.onômic.o. São Paulo, DIEESE(l) , jan. 1962. 

j 
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3. Jornais 

A Igreja de São Bernardo responde a Farhat. Folha de S. 

Paulo, São Paulo, 24 abro 1980. 

A palavra dos operários. Movimento, São Paulo (154) 12 

j un. 1978. 

DIA de violência nas ruas de São Bernardo. Folha de S. 

Paulo, São Paulo, 6 maio 1980. 

EM São Bernardo já há um clima de final de greve. 

de S. Paulo, São Paulo, 10 maio 1980. 

Folha 

FIGUEIREDO reconhece desgaste do governo. Folha de S. 

Paulo, São Paulo, 13 maio 1980. 

GREVISTAS perdem quase 62 dias. Folha de S. Paulo, São 

Paulo, 13 maio 1980. 

GUIMARÃES, Odilon. A automação cada vez maior. Folha de 

S. Paulo, 1 jun. 1980. 

MULTINACIONAIS: o documento da oposição. Opinião (158) ,14 

novo 1975. 

OS metalúrgicos têm razao. Movimento. São Paulo (117), 25 

seta 1977. 

PEREIRA, Raimundo R. Quatro razoes para a greve. Movimen 

to, São Paulo (156), 26 jun. 1978. 

PIRES, Juarez. O governo ameaça intervir. Folh.a de S. 

Paulo. São Paulo, 6 abro 1980 . 

. Patrões também são duros. Folha de S. Paulo, ---
São Paulo, 6 abro 1980. 

QUEM ganha com a hora extra? Nós ou o patrão? T~ibuna Me 
talú~gica. São Bernardo do Campo, mar. 1976. 

REPORTERES veem a Volks paralisada. 

30 abro 1980. 

Folh.a de S. Paulo, 
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REZENDE, Flávia et alii. Nove dias de tensão na Volks. Em 
Tempo. São Paulo (14), 05 jun. 1978. 

ROMPENDO a política salarial. Em Tempo. São Paulo (13) ,29 

maio a 04 jun. 1978. 
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